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AO JUÍZO DA ___ VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARAÇUAÍ/MG 

 

 

 

 

Ref.: Inquérito Civil nº: 04.16.0034.0179675.2025-51  

PAAF nº MPMG 0216.25.000043-9 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por 

seu Órgão de Execução abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e 

institucionais, com fundamento nos arts. 23, 129, inciso III e 225 da Constituição 

Federal; arts. 3º, 4º, inciso VII e 14, inciso IV e §1º da Lei Federal 6.938 de 31/08/85, 

Lei Federal 7.347/85 e demais disposições da lei processual civil, vem, respeitosamente, 

propor a presente 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL COM PEDIDO DE TUTELAS DE 

URGÊNCIA E DE EVIDÊNCIA 

 

em face do MUNICÍPIO DE ARAÇUAÍ, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito o CNPJ: 17.963.083/0001-17, com sede administrativa na Rua Dom 

Serafim, n° 434, Bairro Centro, o que faz pelos fatos e fundamentos expostos a seguir. 

 

1. DOS FATOS 

 

O incluso Inquérito Civil n° MPMG 04.16.0034.0179675.2025-51 foi 

instaurado com a finalidade de apurar eventuais atos ilícitos relacionados à Área de 

Proteção Ambiental (APA) Chapada do Lagoão, situada no Município de Araçuaí/MG, 

notadamente em razão de iniciativas legislativas recentes que buscam a redução da área 

protegida, comprometendo, de forma significativa, sua função ambiental e ecológica. 
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A APA Chapada do Lagoão constitui um patrimônio ambiental de valor 

inestimável para o município de Araçuaí e para toda a região do Vale do Jequitinhonha, 

tradicionalmente marcada pela escassez hídrica e desafios socioambientais. Instituída 

em 1990 e posteriormente incluída na Lei Orgânica Municipal por meio do artigo 198, a 

unidade de conservação abrange uma extensão aproximada de 24.180 hectares, 

correspondendo a 10,78% da área total do município, tendo sido formalizada pela Lei 

Municipal nº 89/2007, que estabeleceu seu zoneamento ambiental e delimitou seu 

território. 

Destaca-se, entre seus múltiplos atributos ambientais, a extraordinária 

função hidrológica, expressa na presença de aproximadamente 139 nascentes 

catalogadas em seu território. Estas fontes de água, além de sua importância intrínseca 

para a biodiversidade local, são essenciais para o abastecimento das comunidades 

circunvizinhas, em uma região historicamente marcada pela escassez hídrica crônica. 

Nas palavras precisas do pesquisador Sandro Caires: 

 

"No contexto geral, pode-se considerar que a APA Chapada do Lagoão é o 

berçário das águas de Araçuaí, bem como uma excelente opção de renda para 

as famílias extrativistas do local. Sua conservação caracteriza-se como uma 

importante estratégia de convivência com a seca em função do abastecimento 

do lençol freático e a manutenção das nascentes." (CAIRES, Sandro Marcelo; 

SOUSA, Daniel Vieira de. Zoneamento Ambiental da APA Chapada do 

Lagoão – Araçuaí – MG. Cadernos de Agroecologia, v. 6, n. 2, 2011. VII 

Congresso Brasileiro de Agroecologia, p. 5.) 

 

A área representa um complexo ecossistêmico singular que integra 

elementos dos biomas Cerrado e Mata Atlântica em uma zona de transição ecológica 

particularmente sensível, abrigando expressiva biodiversidade. Sua heterogeneidade 

ambiental representa um de seus maiores valores ecológicos, permitindo a coexistência 

de diferentes ecossistemas que se complementam na formação de um mosaico 

ambiental de alta relevância para a conservação. 

A vegetação característica da APA inclui espécies frutíferas nativas de 

notável valor ecológico e cultural, como o pequi (Caryocar brasiliense), o araticum 

(Annona crassiflora), o jatobá (Hymenaea courbaril), a cagaiteira (Eugenia 

dysenterica), o rufão (Tontelea micrantha) e a pinha (Annona squamosa), além de 
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plantas com significativo valor econômico para as comunidades locais, como a palmeira 

utilizada na confecção artesanal de vassouras. Esse ecossistema diversificado suporta 

não apenas a rica biodiversidade regional, mas sustenta também a subsistência e a 

identidade cultural de aproximadamente 400 famílias que tradicionalmente dependem 

do extrativismo e da agropecuária local. 

Nesse contexto de evidente importância ecológica e social, em 7 de 

fevereiro de 2025, o Prefeito Municipal de Araçuaí, Tadeu Barbosa de Oliveira, 

encaminhou à Câmara Municipal, em caráter de "urgência/urgentíssima", o Projeto de 

Lei nº 02/2025, por meio do qual propõe a alteração da redação do artigo 1º e do anexo I 

da Lei Municipal nº 89/2007. A proposta legislativa visa reduzir os limites da APA 

Chapada do Lagoão, diminuindo 6.050,6 hectares, o que corresponde a 24,4% de sua 

área atual, uma porção significativa que compromete a integridade ecológica da unidade 

de conservação e a sobrevivência de diversas comunidades tradicionais que dela 

dependem. 

Para justificar a iniciativa, o Chefe do Poder Executivo municipal alega que 

a redefinição dos limites da APA se faz necessária, uma vez que a área atualmente 

delimitada ultrapassa o território de Araçuaí e adentra o município vizinho de Caraí. 

Nos termos da justificativa do projeto de lei (fls. 183/185): 

 

(…) Considerando que o município de Caraí através do Ofício nº 063, de 17 

de setembro de 2024 notificou a Prefeitura de Araçuaí para tomar 

providências para correção da delimitação da APA da Chapada do Lagoão, a 

fim de que o perímetro de delimitação da APA seja limitado ao território do 

município de Araçuaí. 

O presente projeto de Lei visa tão somente corrigir os limites da delimitação 

da Área de Proteção Ambiental – APA da Chapada do Lagoão, regularizando 

sua extensão para que não exceda os limites do território do município de 

Araçuaí, trazendo maior segurança jurídica para a constituição da APA e, 

com isso, contribuir para a manutenção da diversidade biológica, com a 

proteção da Chapada, respectivas as lagoas e recursos naturais. (…)   

 

Uma análise detalhada do projeto, no entanto, revela que a pretensa revisão 

vai muito além da simples 'correção' dos limites municipais. Os estudos técnicos 

apresentados para fundamentar a alteração da APA evidenciam que as modificações 

propostas não se limitam à área de potencial sobreposição com o município de Caraí, 

mas incluem reduções substanciais em diversos setores da unidade de conservação, 
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inclusive em áreas de notável importância ecológica localizadas exclusivamente no 

território de Araçuaí.  

Chama atenção a flagrante discrepância entre o motivo declarado e o real 

impacto da proposta: embora a justificativa mencione apenas a necessidade de ajuste em 

uma pequena área de sobreposição de territórios, correspondente 86,66 hectares na 

divisa municipal, o projeto efetivamente propõe a redução de 6.050,6 hectares da APA, 

o equivalente a aproximadamente 25% de sua área total. Este contraste revela que as 

razões apresentadas oficialmente pelo Executivo municipal não refletem as verdadeiras 

intenções subjacentes à iniciativa legislativa. A desproporção é alarmante: a redução 

proposta é mais de 63 vezes superior à área alegadamente em conflito territorial. 

Essa tentativa de redução da APA Chapada do Lagoão, em verdade, insere-

se em um contexto mais amplo de crescente interesse econômico sobre a região, 

impulsionado pela significativa presença mineral, especialmente o lítio. O Vale do 

Jequitinhonha abriga a maior reserva conhecida desse mineral estratégico no Brasil, o 

que tem fomentado a expansão acelerada de empreendimentos minerários, resultando 

em impactos socioambientais de magnitude crescente. 

Diante da gravidade da situação, o Ministério Público expediu a 

Recomendação nº 01/2025, orientando o Presidente da Câmara Municipal de Araçuaí a 

se abster de incluir em pauta e dar prosseguimento à tramitação do Projeto de Lei. A 

medida fundamenta-se na necessidade de garantir a realização de consulta prévia, livre, 

informada e de boa-fé às comunidades quilombolas de Córrego do Narciso, Giral, 

Malhada Preta, Água Branca e Santa Rita do Piauí, nos termos da Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). Ademais, recomendou-se ao Prefeito 

Municipal a retirada do projeto da tramitação legislativa até que a referida consulta 

fosse devidamente conduzida (fls. 73/81). 

No entanto, em resposta à Recomendação nº 01/2025, o Município de 

Araçuaí, por intermédio do Gabinete do Prefeito e da Procuradoria Jurídica Municipal, 

manifestou a decisão de manter o encaminhamento do Projeto de Lei ao Legislativo (fls. 

121/123). Da mesma forma, a Câmara Municipal informou que dará continuidade à 

tramitação da matéria, observando os procedimentos regimentais para sua apreciação 

(fls. 142/143). 



Num. 10426935316 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: FELIPE MARQUES SALGADO DE PAIVA - 06/04/2025 09:28:02
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25040609280900100010422884585
Número do documento: 25040609280900100010422884585

  
 
 
 
 
 

 

5 

 

A postura recalcitrante da Administração Municipal, persistindo na 

tramitação de projeto manifestamente ilegal e inconstitucional, mesmo depois de 

formalmente alertada por meio de Recomendação do Ministério Público, evidencia o 

descompromisso com a legalidade e com a proteção do patrimônio ambiental, tornando 

imperiosa a intervenção judicial. 

Assim, diante da gravidade dos fatos e sem alternativa para impedir a 

perpetuação das atividades lesivas ao meio ambiente, o Ministério Público vale-se da 

presente Ação Civil Pública para coibir a prática ilícita e buscar a integral proteção 

desse patrimônio ambiental. 

 

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS  

 

2.1. DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

 

A Constituição Federal, em seu artigo 129, inciso III, conferiu ao Ministério 

Público a função institucional de "promover o inquérito civil e a ação civil pública, 

para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 

interesses difusos e coletivos". Esta missão institucional representa a consolidação do 

seu papel como guardião dos interesses transindividuais, especialmente aqueles 

relacionados à proteção ambiental. 

No âmbito infraconstitucional, a Lei Federal nº 7.347/85, que disciplina a 

ação civil pública, estabelece, em seu artigo 5º, inciso I, a legitimidade do Ministério 

Público para a propositura da ação. Ademais, o artigo 25, inciso IV, alínea "a", da Lei 

Federal nº 8.625/93 reforça essa atribuição ao prever que é função institucional do 

Ministério Público "promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção, 

prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente". 

A tutela do meio ambiente, por sua dimensão difusa e sua relevância para as 

presentes e futuras gerações, encontra no Ministério Público seu defensor natural, 

conforme reconhecido pela doutrina e jurisprudência pátrias. O Superior Tribunal de 

Justiça, em reiteradas decisões, tem reafirmado a legitimidade ativa do Ministério 

Público para a propositura de ações civis públicas em defesa do meio ambiente, 
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reconhecendo sua vocação institucional para a proteção de bens jurídicos de natureza 

transindividual. 

Assim, é inequívoca a legitimidade ativa do Ministério Público para a 

propositura da presente Ação Civil Pública, que visa à proteção do meio ambiente, bem 

jurídico de natureza difusa, pertencente a toda a coletividade, conforme o disposto no 

artigo 225, caput, da Constituição Federal. 

 

2.2. DA TUTELA CONSTITUCIONAL E LEGAL DO MEIO AMBIENTE E DA 

PROIBIÇÃO DE RETROCESSO 

 

A Constituição Federal de 1988 elevou a tutela do meio ambiente a patamar 

até então não alcançado no ordenamento jurídico pátrio. Em seu artigo 225, caput, 

estabeleceu que "todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações". 

Esta concepção antropocêntrica alargada do direito ambiental, que 

reconhece o valor intrínseco da natureza sem dissociá-la das necessidades humanas, 

impõe ao Poder Público uma série de deveres específicos, elencados nos incisos do §1º 

do artigo 225. Entre eles, destaca-se o dever de "definir, em todas as unidades da 

Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, 

sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 

utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção" 

(inciso III). 

O dispositivo constitucional consagra o princípio da solidariedade 

intergeracional, que impõe o dever de preservação ambiental não apenas em benefício 

da geração atual, mas também das futuras, evidenciando a necessidade de adoção de 

uma postura proativa na proteção dos recursos naturais. Este princípio, alinhado à 

concepção de desenvolvimento sustentável, exige que as decisões tomadas no presente 

considerem seus impactos a longo prazo, garantindo às gerações vindouras o acesso aos 

mesmos recursos naturais e à mesma qualidade ambiental de que dispomos atualmente. 
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Para regulamentar o dispositivo constitucional, foi editada a Lei 9.985/2000, 

que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, 

constituído pelo conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, 

estabelecendo-se critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades, 

objetivando, entre outros pontos, contribuir para a preservação e a restauração da 

diversidade de ecossistemas naturais (art. 4°, III, da Lei). 

Entre as unidades de conservação do SNUC, destaca-se a Área de Proteção 

Ambiental (APA), que, conforme o artigo 15 da Lei 9.985/2000, é "uma área em geral 

extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, 

bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o 

bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 

diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais". 

A APA Chapada do Lagoão, objeto da presente ação, enquadra-se 

perfeitamente nessa definição, constituindo uma unidade de conservação de uso 

sustentável que visa harmonizar a preservação ambiental com a utilização sustentável 

dos recursos naturais e a presença humana. Sua criação e manutenção representam, 

portanto, o cumprimento do dever constitucional do Poder Público de definir espaços 

territoriais especialmente protegidos. 

O ordenamento jurídico brasileiro, com fundamento no controle 

concentrado de constitucionalidade realizado pelo Supremo Tribunal Federal1, 

consolidou o entendimento de que a recategorização, extinção ou redução dos limites de 

unidades de conservação deve ocorrer por meio de Lei. Tal exigência visa assegurar a 

realização de estudos técnicos adequados e garantir um processo legislativo 

participativo e democrático, fundamentais para a preservação do meio ambiente e para 

evitar retrocessos ambientais. No entanto, o Projeto de Lei 02/2025 não respeitou esses 

requisitos, violando tutelas constitucionais e legais do meio ambiente, conforme será 

demonstrado.  

Neste contexto, a proibição do retrocesso ambiental se impõe como barreira 

constitucional que impede que o Estado retire ou esvazie o núcleo essencial de direito 

 
1 ADI 3.646, rel. min. Dias Tofolli, j. 20-9-2019, P, DJE de 2-12-2019. 
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ambiental já incorporado ao sistema jurídico sem a implementação de razoáveis 

medidas compensatórias. Tal conduta, manifestamente inconstitucional, afrontaria 

diretamente o artigo 225 da Constituição Federal, bem como o dever fundamental de 

máxima eficácia e efetividade das normas definidoras de direitos fundamentais. 

Como efeito da proibição do retrocesso ambiental, Ayala destaca: 

 

(...) não ser possível ao Estado autorizar, tolerar ou atribuir proteção 

normativa a comportamentos privados que degradem a qualidade dos 

recursos naturais, ou que os próprios particulares se esquivem de proceder à 

execução de seus deveres de defesa do ambiente, ou ainda que estes excedam 

os limites constitucionais para o exercício de suas liberdades econômicas.2 

 

A proibição de retrocesso ambiental encontra ainda outros fundamentos 

normativos previstos na Constituição Federal de 1988, concernentes à segurança 

jurídica (art. 5º, XXXVI) e ao princípio da proteção da confiança. Permitir o retrocesso 

na proteção ambiental implicaria frustrar a efetividade constitucional, admitindo-se, 

equivocadamente, que o legislador infraconstitucional e o Poder Público pudessem, de 

forma discricionária, adotar decisões em manifesto desrespeito ao texto constitucional. 

A jurisprudência do STF tem reiteradamente reconhecido a vedação ao 

retrocesso ambiental, firmando o entendimento de que qualquer redução na proteção 

ambiental deve ser precedida de robusta fundamentação técnica e acompanhada de 

medidas compensatórias adequadas. Nesse sentido, o STF, ao julgar a ADI 47173, 

estabeleceu que a redução ou supressão de espaços territoriais especialmente protegidos 

não pode ocorrer por meio de medida provisória, considerando o potencial de causar 

prejuízos irreversíveis ao meio ambiente, mormente na hipótese de não conversão da 

norma em lei. 

Do ponto de vista material, o Tribunal compreendeu que a norma 

impugnada violava frontalmente o princípio da proibição do retrocesso socioambiental, 

 
2 AYALA, Patryck de Araújo. Direito Fundamental ao Ambiente e a Proibição de Regresso nos Níveis de 

Proteção Ambiental na Constituição Brasileira. In: Dano ambiental na sociedade de risco. Coord. José 

Rubens Morato Leite; Organiz. Heline Sivini Ferreira, Maria Leonor Paes Cavalcanti. São Paulo: Saraiva, 

2012. 
3
ADI 4717/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 05/04/2018. 
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comprometendo o núcleo essencial do direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, insculpido no artigo 225 da Constituição Federal. 

O princípio da proibição do retrocesso se relaciona intimamente com o 

princípio da vedação à proteção insuficiente (Untermassverbot), ambos derivados da 

proporcionalidade em sua dimensão positiva e que impõem ao Estado o dever de 

garantir um patamar mínimo de proteção aos direitos fundamentais, incluindo o direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Neste ponto, a proposta de redução da APA Chapada do Lagoão representa 

um exemplo paradigmático de proteção insuficiente, pois, ao flexibilizar a tutela 

ambiental sem as devidas cautelas e estudos técnicos, o Poder Público deixa de cumprir 

seu dever constitucional de proteção adequada do patrimônio ambiental, colocando em 

risco não apenas os ecossistemas locais, mas também os direitos fundamentais das 

comunidades tradicionais que dependem diretamente desses recursos naturais. 

 

2.3. DA INCONGRUÊNCIA ENTRE A MOTIVAÇÃO OFICIAL E OS REAIS 

EFEITOS DO PROJETO DE LEI 02/2025 

 

A análise detalhada do Projeto de Lei nº 02/2025 revela uma flagrante 

incongruência entre a motivação oficialmente declarada e os reais efeitos da proposta 

legislativa, configurando potencial desvio de finalidade e fraude de motivação no ato 

que o originou. 

O Chefe do Poder Executivo municipal sustenta que a redefinição dos 

limites da APA Chapada do Lagoão é necessária, principalmente, porque a área 

atualmente delimitada ultrapassa os limites territoriais de Araçuaí, estendendo-se ao 

município vizinho de Caraí. Conforme já apresentado na justificativa do projeto de lei 

(fls. 183/185):  

 

(…) O presente projeto de Lei visa tão somente corrigir os limites da 

delimitação da Área de Proteção Ambiental – APA da Chapada do 

Lagoão, regularizando sua extensão para que não exceda os limites do 

território do município de Araçuaí, trazendo maior segurança jurídica para 

a constituição da APA e, com isso, contribuir para a manutenção da 

diversidade biológica, com a proteção da Chapada, respectivas as lagoas e 

recursos naturais. (…)  (grifo nosso) 
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Contudo, a análise técnica do projeto evidencia que a proposta de redução 

transcende largamente a simples "correção" de limites territoriais entre os municípios. 

Conforme se depreende do estudo técnico que embasa a alteração dos limites da APA, a 

modificação proposta abrange não apenas a suposta área de sobreposição entre Araçuaí 

e Caraí, mas inclui uma significativa diminuição da área da APA em diferentes setores, 

inclusive em zonas de alta relevância ecológica situadas integralmente na circunscrição 

territorial de Araçuaí. 

A incongruência entre a justificativa oficial e a real extensão da redução 

proposta é gritante: enquanto se alega a necessidade de ajustar apenas uma pequena 

sobreposição territorial (86,66 hectares), o projeto efetivamente reduz a APA em 

6.050,6 hectares, o que representa quase um quarto de sua extensão total.  

A análise detalhada do documento 'Revisão e Retificação de Delimitação da 

Área de Proteção Ambiental (APA) da Chapada do Lagoão' revela uma discrepância 

significativa entre a justificativa oficial e a realidade da proposta. Segundo o 

documento, a área de sobreposição com o município de Caraí seria de apenas 86,66 

hectares, enquanto a redução total proposta é de 6.050,6 hectares, ou seja, mais de 63 

vezes maior que a área alegadamente em conflito territorial. Essa desproporção 

demonstra claramente que o motivo alegado não corresponde à verdadeira intenção da 

proposta legislativa. 

O parecer técnico do NUGEO (IP.GEO.051.2025) contesta frontalmente a 

principal justificativa apresentada para a redução da APA. Ao realizar o processamento 

de imagem de satélite Alos Palsar com resolução espacial de 12,5 metros, os técnicos 

obtiveram a curva de nível precisa da cota altimétrica de 500 metros (critério original 

para delimitação da APA), demonstrando que é possível manter o critério inicial da 

unidade de conservação e, simultaneamente, corrigir eventuais sobreposições com o 

município de Caraí, sem a necessidade de reduzir drasticamente a área protegida. 

Esta desproporção entre o problema apontado (86,66 hectares de 

sobreposição com o município vizinho) e a solução proposta (redução de 6.050,6 

hectares da APA) revela que a motivação declarada não corresponde à real finalidade da 

proposta legislativa, configurando potencial desvio de finalidade e violação dos 
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princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da moralidade administrativa que 

devem nortear a atuação do Poder Público. 

 

2.4. DA REAL MOTIVAÇÃO: INTERESSES MINERÁRIOS SOBRE A APA 

CHAPADA DO LAGOÃO 

 

A tentativa de redução da APA Chapada do Lagoão, em verdade, insere-se 

em um contexto mais amplo de crescente interesse econômico sobre a região, 

impulsionado pela significativa presença mineral, especialmente o lítio.  

Como já destacado, o Vale do Jequitinhonha abriga a maior reserva 

conhecida desse mineral estratégico no Brasil, o que tem fomentado a expansão 

acelerada de empreendimentos minerários, resultando em impactos socioambientais de 

magnitude crescente. 

Desde 2020, os efeitos da extração de lítio têm se tornado progressivamente 

mais evidentes, particularmente nos municípios de Araçuaí e Itinga, onde operam 

empresas como Sigma Lithium e Companhia Brasileira de Lítio. A exploração da mina 

Grota do Cirilo, conduzida pela Sigma, já ocasionou alterações substanciais no meio 

ambiente local, comprometendo diretamente a qualidade de vida da população e 

intensificando as preocupações quanto à degradação irreversível dos recursos naturais. 

Além disso, outra jazida de lítio localizada em Araçuaí está inserida na 

própria Chapada do Lagoão, abrangendo a Área de Proteção Ambiental (APA). No 

entanto, mesmo diante do histórico de desastres socioambientais e das recorrentes 

violações de direitos humanos provocadas pela mineração em Minas Gerais – onde 

o rompimento das barragens de Mariana (2015) e Brumadinho (2019) constituem 

paradigmas trágicos do colapso do modelo regulatório – observa-se um movimento 

legislativo voltado a incentivar, de forma prematura e sem os estudos adequados, a 

exploração mineral, ampliando os riscos ambientais e sociais para as comunidades 

locais. 

As evidências desse interesse minerário sobre a área da APA são claras e 

seus impactos diretos sobre as comunidades quilombolas já se fazem sentir. O 

"Relatório de Visita Técnica" elaborado pela Coordenadoria Regional de Inclusão e 
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Mobilização Sociais do Ministério Público (CIMOS) registrou não apenas preocupações 

abstratas, mas tentativas concretas de exclusão simbólica dessas comunidades do 

território da APA como estratégia para viabilizar a mineração. Conforme relatado: 

 

"Nós fomos surpreendidos porque, com a presença do prefeito e de outras 

instituições, foi votada a aprovação do estudo da APA. O estudo veio para a 

SIGMA fazer pesquisa dentro da APA, para detectar a quantidade de material 

rochoso presente na área da APA do Lagoão, ver a quantidade de minério que 

poderia haver ali. Eles já sabiam que tinha minério, mas não se sabia a 

quantidade". 

 

Quando os quilombolas questionaram a legitimidade desse processo, por 

não ter havido consulta prévia às comunidades tradicionais conforme determina a lei, a 

estratégia adotada pela administração municipal foi negar a própria existência da 

relação ancestral entre essas comunidades e o território: 

 

"Quando perceberam que o processo de consulta livre, prévia, informada e de 

boa fé não havia ocorrido conforme garante a lei, os moradores da 

comunidade quilombola de Córrego do Narciso do Meio fizeram uma 

denúncia à prefeitura de Araçuaí, que respondeu afirmando que o território 

desta comunidade quilombola não abrange a área da 'Chapada do Lagoão'." 

 

Essa negação do vínculo territorial provocou profunda indignação entre os 

quilombolas, como revelado no mesmo relatório: 

 

"Estes fatos deixam a comunidade muito indignada, uma vez que nós negros 

ficamos calados por muito tempo. Fomos silenciados. E agora estamos sendo 

chicoteados mais uma vez quando eles (prefeitura) afirmam que Córrego do 

Narciso não faz parte da APA. Então onde meus pais pegavam pequi? Onde 

eles viviam? A prefeitura negar isso é muito triste para nós e para o povo". 

 

Esta tentativa de negar o vínculo ancestral das comunidades quilombolas 

com o território da APA evidencia a articulação entre interesses minerários e a 

fragilização da proteção ambiental, revelando que a atual proposta de redução territorial 

não visa a "correção de limites", mas sim a viabilização da exploração mineral em 

detrimento da proteção ambiental e dos direitos territoriais das comunidades 

tradicionais. 



Num. 10426935316 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: FELIPE MARQUES SALGADO DE PAIVA - 06/04/2025 09:28:02
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25040609280900100010422884585
Número do documento: 25040609280900100010422884585

  
 
 
 
 
 

 

13 

 

O contexto histórico corrobora esta conclusão. Em maio de 2023, o MPMG 

expediu a Recomendação nº 02/2023, orientando o Conselho Gestor da APA Chapada 

do Lagoão a anular a autorização concedida à empresa Sigma Lithium para pesquisa 

mineral na área da APA, argumentando que a decisão foi tomada sem consulta prévia às 

comunidades quilombolas afetadas, em violação à Convenção 169 da OIT. Este 

histórico recente demonstra a continuidade dos esforços para viabilizar a atividade 

minerária na região, agora através da estratégia de redução dos limites da unidade de 

conservação. 

Diante dos impactos já perceptíveis da mineração, que tendem a se 

intensificar com a expansão das atividades, destacam-se a drástica alteração da 

paisagem, uma vez que a extração mineral é predominantemente realizada por meio de 

minas a céu aberto, exigindo desmatamento severo e remoção do solo fértil para a 

instalação de barragens e infraestrutura operacional. O estabelecimento de instalações 

dessa natureza representa ameaça significativa ao sistema hidrológico da região, 

podendo comprometer de forma irreversível as nascentes e cursos d'água que abastecem 

a população local. 

Ademais, o aumento do fluxo de trabalhadores oriundos de outras 

localidades vem modificando a dinâmica socioeconômica da região, gerando inflação 

imobiliária e elevação no custo de vida, o que afeta diretamente a população mais 

vulnerável. A alteração abrupta do tecido social tem contribuído para o aumento de 

conflitos e para a fragilização das estruturas comunitárias tradicionais, comprometendo 

modos de vida ancestrais que sobreviveram por gerações. 

Desta forma, resta evidente que a verdadeira motivação do Projeto de Lei nº 

02/2025 não é a simples correção de limites territoriais, mas a viabilização da 

exploração mineral na área da APA Chapada do Lagoão, em detrimento da proteção 

ambiental e dos direitos territoriais das comunidades tradicionais quilombolas, 

configurando claro desvio de finalidade do ato. 

 

2.5. DA FRAGILIDADE TÉCNICA DO ESTUDO APRESENTADO E DA 

ALTERNATIVA VIÁVEL PARA PRESERVAÇÃO DA APA 
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As unidades de conservação, como as Áreas de Proteção Ambiental (APA), 

desempenham um papel crucial na preservação da diversidade biológica e na promoção 

da sustentabilidade do uso dos recursos naturais. A recategorização, a extinção ou a 

redução de seus limites exige não apenas uma lei específica, mas também a realização 

de estudos técnicos avançados, considerando sua importância socioambiental. Esses 

estudos devem fornecer informações precisas e fundamentadas para a tomada de 

decisão, garantindo a proteção ambiental e a salvaguarda das populações que dependem 

diretamente desses ecossistemas.  

A análise deve abranger tanto as características socioambientais da unidade 

de conservação quanto a projeção dos impactos – positivos e negativos – decorrentes da 

alteração proposta. Essa avaliação deve considerar os efeitos em escala local e os 

impactos na paisagem como um todo, examinando se a mudança poderá resultar na 

fragmentação do ecossistema e quais seriam suas consequências para a conservação da 

biodiversidade em níveis local e regional. 

No caso em questão, embora tenha sido apresentado um estudo técnico, este 

se revela manifestamente insuficiente para fundamentar a alteração dos limites da APA 

Chapada do Lagoão. A análise apresentada carece de detalhamento adequado, não 

contemplando de forma abrangente os impactos ambientais e sociais decorrentes da 

redução da APA. Entre suas principais deficiências, destacam-se: 

a) Ausência de diagnóstico detalhado da biodiversidade local, com 

levantamento das espécies da fauna e flora presentes na área a ser 

excluída da APA, bem como sua relevância ecológica;  

b) Inexistência de análise hidrológica acerca dos impactos da redução sobre 

as nascentes e cursos d'água existentes na região, essenciais para o 

abastecimento da população local;  

c) Falta de avaliação dos impactos socioeconômicos sobre as comunidades 

tradicionais que dependem dos recursos naturais da área;  

d) Carência de análise sobre a conectividade ecológica e os efeitos da 

fragmentação do habitat;  

e) Ausência de propostas de medidas mitigadoras e compensatórias para os 

impactos identificados;  
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f) Falha na avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, considerando 

outros empreendimentos já existentes ou planejados para a região. 

Um estudo técnico dessa natureza deve incluir informações precisas sobre a 

biodiversidade local, a interdependência dos ecossistemas afetados, a disponibilidade 

hídrica e os impactos na qualidade de vida das comunidades que dependem da área 

protegida. Além disso, é imprescindível a avaliação aprofundada dos riscos associados 

ao aumento das atividades minerárias na região, considerando o histórico de danos 

socioambientais causados por esse tipo de empreendimento. 

A análise do documento elaborado pela Arcos Verde Engenharia e 

Consultoria Ambiental, denominado "Revisão e Retificação de Delimitação da Área de 

Proteção Ambiental (APA) da Chapada do Lagoão", revela sua flagrante insuficiência. 

O estudo, como consta às fls. 585/646 dos autos, baseia-se essencialmente em critérios 

altimétricos, propondo a alteração da cota de referência de 500 metros para 575 metros, 

sem aprofundar-se adequadamente nas consequências ecológicas e sociais dessa 

mudança. 

Nas justificativas apresentadas no referido estudo (pág. 10 do estudo), 

observa-se argumentação genérica sobre "heterogeneidade ambiental", "necessidade de 

homogeneidade" e "melhoria da eficácia da gestão", sem que tais afirmações sejam 

respaldadas por levantamentos técnicos e científicos consistentes. O estudo alega que a 

nova delimitação permitiria definir uma área "com maior homogeneidade ambiental", 

mas não demonstra por meio de metodologia científica por qual razão essa suposta 

homogeneidade seria benéfica para a conservação, contradizendo os princípios 

ecológicos modernos que valorizam justamente a diversidade de ambientes e a 

conectividade entre ecossistemas. 

É exatamente essa heterogeneidade que torna a APA fundamental para a 

manutenção da biodiversidade. O fato de essas áreas apresentarem diferentes 

ecossistemas dentro de seus limites não é um obstáculo à gestão, mas, ao contrário, 

enriquece a conservação, permitindo a implementação de estratégias adaptativas que 

atendam à pluralidade de ambientes. A homogeneização proposta, portanto, não só 

desconsidera essa diversidade, como também ignora os princípios ecológicos que regem 

as unidades de conservação. 
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Esse estudo feito pela Arcos Verde Engenharia, que fundamenta o Projeto 

de Lei, também falha ao determinar que áreas sob uso antrópico teriam menor 

relevância ecológica (conforme sugerido nas págs. 37 a 43 do estudo, que analisam 

imagens de satélite), desconsiderando o próprio conceito de APAs como unidades de 

conservação que comportam certo grau de ocupação humana, nos termos do art. 15 da 

Lei nº 9.985/2000. Não há metodologia científica que demonstre porque as áreas que se 

pretende excluir não contribuiriam para os objetivos de conservação da APA, ignorando 

aspectos como conectividade ecológica, zonas de amortecimento e corredores 

ecológicos. 

Conforme demonstrado pelo parecer técnico do Núcleo de 

Geoprocessamento – NUGEO (IP.GEO.051.2025), existe uma alternativa plenamente 

viável para a correção da sobreposição territorial com o município de Caraí sem 

comprometer a integridade ecológica da APA Chapada do Lagoão. O parecer evidencia 

que, através do processamento de imagem de satélite Alos Palsar L-band com resolução 

espacial de 12,5 metros, foi possível obter a curva de nível precisa da cota altimétrica de 

500 metros, critério original para delimitação da APA, conforme . 

Essa alternativa técnica, fundamentada em tecnologia de maior precisão, 

permite a manutenção do critério altimétrico estabelecido quando da criação da unidade 

de conservação e, simultaneamente, possibilita a correção de eventuais sobreposições 

com o município vizinho. Como destacado no parecer: "a elaboração do limite da APA 

em maior nível de detalhamento possibilitou a identificação e correção de eventuais 

invasões ao município de Caraí sem, contudo, excluir importantes áreas da APA", 

conforme evidenciado no mapa abaixo, elaborado pelo NUGEO. 
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O contraste entre essa solução tecnicamente viável, que resultaria em uma 

APA com área de 24.223 hectares (próxima da atual, com 24.616 hectares), e a proposta 

do Projeto de Lei nº 02/2025, que reduziria a unidade de conservação para apenas 

18.601 hectares, revela o evidente descompasso entre o objetivo declarado de correção 

territorial e a drástica diminuição da proteção ambiental. 

A alternativa técnica adquire ainda maior relevância quando se constata que 

a revisão proposta resultaria na exclusão de áreas ecologicamente sensíveis e 

fundamentais para a conservação dos recursos hídricos, incluindo 64 nascentes, 647,57 

hectares de Áreas de Preservação Permanente, 590,78 hectares de reservas legais e 

3.684,07 hectares de vegetação nativa entre formações florestais e savânicas. 

A existência de uma solução tecnicamente viável e menos impactante para o 

meio ambiente atende ao princípio da proporcionalidade, ao privilegiar o meio menos 

gravoso para atingir o objetivo legítimo de correção da delimitação territorial, 

evidenciando que a drástica redução proposta pelo Projeto de Lei nº 02/2025 não se 

justifica sob a perspectiva técnica ou jurídica. 
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Nesse sentido, evidencia-se que a insuficiência do estudo técnico que serve 

de base para a proposta legislativa compromete a observância dos princípios da 

precaução e da prevenção, fundamentais no direito ambiental brasileiro e reconhecidos 

pela legislação e jurisprudência pátrias. 

O Princípio da Prevenção aplica-se às situações em que os riscos ambientais 

já são amplamente conhecidos e mensurados, permitindo a adoção de medidas concretas 

para evitar ou mitigar os danos. Por outro lado, o Princípio da Precaução incide sobre 

atividades ou empreendimentos que possam gerar danos ambientais graves ou 

irreversíveis, ainda que não haja certeza científica absoluta quanto à sua ocorrência ou 

extensão. Nesses casos, a existência de um juízo de probabilidade razoável sobre 

potenciais prejuízos impõe ao empreendedor e ao poder público o dever de adotar 

medidas preventivas, com o objetivo de reduzir ou eliminar tais riscos, evitando 

consequências irreparáveis para o meio ambiente e para a coletividade. 

Sobre o princípio da precaução, o Princípio nº 15 da Declaração do Rio 

sintetiza com precisão: 

 

"Com a finalidade de proteger o meio ambiente, os Estados deverão aplicar 

amplamente o critério de precaução conforme suas capacidades. Quando 

houver perigo de dano grave ou irreversível, a falta de certeza científica 

absoluta não deverá ser utilizada como razão para que seja adiada a 

adoção de medidas eficazes em função dos custos para impedir a 

degradação ambiental." (grifo nosso) 

 

Dado o elevado grau de irreversibilidade que caracteriza os danos 

ambientais, associado à sua natureza jurídica enquanto direito fundamental de terceira 

dimensão, a prudência e a cautela devem nortear todas as decisões que envolvem a 

preservação ambiental. Assim, o princípio da precaução emerge como um dos pilares 

essenciais para a tutela do meio ambiente, exigindo que, diante da incerteza científica, 

prevaleça a proteção da natureza e do bem-estar das presentes e futuras gerações. Dessa 

forma, a ausência de um estudo técnico adequado, que leve em conta todos os impactos 

ambientais e sociais da redefinição da APA Chapada do Lagoão, não apenas viola esses 

princípios, mas também compromete a legalidade e a legitimidade do projeto de lei 

02/2025. 
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2.6. DA VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR 

 

Outro aspecto fundamental é que o processo de recategorização, extinção ou 

redução dos limites de unidades de conservação deve garantir a efetiva participação 

pública, o que não ocorreu no caso do projeto de lei da APA Chapada do Lagoão. No 

direito ambiental, vigora o Princípio da Participação Popular, que assegura o direito da 

sociedade de intervir ativamente nas decisões políticas ambientais, em razão do sistema 

democrático e da natureza transindividual dos danos ambientais. 

Esse princípio está implicitamente previsto no artigo 225 da Constituição 

Federal de 1988, que estabelece que a defesa do meio ambiente incumbe não apenas ao 

Poder Público, mas também à coletividade, reconhecendo assim o direito-dever de 

participação da sociedade nas decisões ambientais. O princípio foi reforçado pela 

Declaração do Rio de 1992, que o consagrou expressamente em seu Princípio 10: 

 

O melhor modo de tratar as questões ambientais é com a participação de 

todos os cidadãos interessados, em vários ní veis. No plano nacional, toda 

pessoa deverá ter acesso adequado à informação sobre o ambiente de que 

dispõem as autoridades públicas, incluí da a informação sobre os materiais e 

as atividades que oferecem perigo a suas comunidades, assim como a 

oportunidade de participar dos processos de adoção de decisões. Os Estados 

deverão facilitar e fomentar a sensibilização e a participação do público, 

colocando a informação à disposição de todos. Deverá ser proporcionado 

acesso efetivo aos procedimentos judiciais e administrativos, entre os quais o 

ressarcimento de danos e recursos pertinentes. 

 

Esse entendimento tem sido amplamente utilizado como fundamento nas 

discussões sobre a exigência de lei formal para a alteração de unidades de conservação. 

No julgamento da ADI 4717, que questionava a constitucionalidade das modificações 

promovidas pela Medida Provisória 558/2012, a Ministra Carmen Lúcia, ao proferir seu 

voto, ressaltou a necessidade de garantir um processo legislativo adequado e 

democrático para mudanças que possam comprometer a proteção ambiental: 

 

"A melhor exegese do art. 225, § 1º, inc. III, da Constituição da República, 

portanto, impõe que a alteração ou supressão de espaços territoriais 

especialmente protegidos somente pode ser feita por lei formal, com amplo 

debate parlamentar e participação da sociedade civil e dos órgãos e 

instituições de proteção ao meio ambiente, em observância à finalidade 
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do dispositivo constitucional, que é assegurar o direito de todos ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado." (Acórdão da ADI 4.717, p. 26)4 

 

Nesse contexto, a Lei nº 9.985/2000 estabeleceu, como uma das diretrizes 

do SNUC, a garantia de mecanismos e procedimentos que viabilizem o envolvimento da 

sociedade na definição e revisão da política nacional de unidades de conservação (art. 

5º, II). Considerando que a redução de limites, recategorização ou extinção dessas áreas 

afeta diretamente sua gestão e funcionamento, torna-se evidente que a participação 

pública é um requisito indispensável para a legitimidade e efetividade dessas medidas. 

O embasamento para a exigência de um processo participativo na gestão das 

unidades de conservação é reforçado pelo art. 20, II, do Decreto 4.340/2002, que 

estabelece como competência do conselho gestor acompanhar a elaboração, 

implementação e revisão do plano de manejo da unidade, garantindo a participação da 

sociedade quando aplicável. Como o plano de manejo está diretamente vinculado à área 

e à categoria da unidade de conservação, qualquer proposta de redução impacta sua 

estrutura e demanda revisão, tornando importante a análise criteriosa dos seus efeitos 

socioambientais. 

A ausência de mecanismos efetivos de participação pública no processo 

legislativo que propôs a diminuição da APA Chapada do Lagoão compromete a 

legitimidade da medida e configura uma violação clara do Princípio da Participação 

Popular. Não há registros de audiências públicas amplamente divulgadas, de consultas 

adequadas às populações diretamente afetadas ou da efetiva participação de órgãos 

ambientais. A falta de envolvimento da comunidade contraria os fundamentos do direito 

constitucional que asseguram à sociedade a oportunidade de influir nas decisões que 

afetam o meio ambiente e a coletividade, tornando o processo legislativo deficiente e 

ilegítimo. 

Conforme documentado no procedimento, o Presidente do Conselho da 

APA da Chapada do Lagoão, em ofício encaminhado ao MPMG, informa 

expressamente que "o Conselho da Área de Proteção Ambiental (APA) da Chapada do 

Lagoão não foi formalmente consultado ou notificado pela Prefeitura Municipal de 

 
4
ADI 4717/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 05/04/2018. 
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Araçuaí acerca do Projeto de Lei N° 02, de 7 de fevereiro de 2025". Esta omissão é 

particularmente grave, considerando que o Conselho Gestor é o órgão constituído 

especificamente para garantir a gestão democrática e participativa da Unidade de 

Conservação, conforme previsto no art. 15, §5º da Lei nº 9.985/2000. 

Além disso, o caráter de "urgência/urgentíssima" conferido ao Projeto de 

Lei pelo Executivo Municipal, evidenciado no Ofício N° 33/2025-GP, configura uma 

tentativa de acelerar o processo legislativo e limitar o debate público, em clara afronta 

aos princípios democráticos e participativos que devem reger as decisões ambientais. 

Esse atropelo deliberado do processo dialógico reforça as evidências de que existem 

interesses subjacentes à proposta que não se coadunam com o objetivo de proteção 

ambiental. 

 

2.7. DA PROTEÇÃO ESPECIAL AOS RECURSOS HÍDRICOS E SUA 

IMPORTÂNCIA PARA AS COMUNIDADES LOCAIS  

 

A Área de Proteção Ambiental Chapada do Lagoão desempenha papel 

fundamental na manutenção dos recursos hídricos da região. Cabe destacar que a 

finalidade expressa no parágrafo único do artigo 1º da Lei Municipal nº 89/2007, que 

criou a referida APA, enfatiza justamente a proteção dos recursos hídricos como um de 

seus objetivos centrais: "assegurar o bem-estar das populações ali existentes, bem como 

a de todo o município, a melhoria da qualidade de vida, além de proteger e preservar a 

fauna, flora e os recursos hídricos, promovendo assim o uso sustentado da área para as 

gerações futuras". 

A importância da Chapada do Lagoão para o sistema hidrológico regional é 

incontestável. Com cerca de 139 nascentes catalogadas em seu território, a área é 

considerada a "caixa d'água" de Araçuaí, sendo essencial para a manutenção da 

segurança hídrica de diversas comunidades tradicionais, como as comunidades do Baú, 

Córrego Narciso do Meio, Giral, Córrego Narciso de São Pedro, Tesoura, Piaui, Aranã 

Caboclo e Malhada Preta. 

A proposta de alteração dos limites da APA, conforme o Parecer Técnico do 

NUGEO (IP.GEO.051.2025), resultaria na exclusão de 64 nascentes. Tal medida 
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representa grave ameaça à integridade do sistema hidrológico da região, podendo 

comprometer o abastecimento de água não apenas para as comunidades que vivem no 

entorno imediato da APA, mas para toda a região, que historicamente sofre com a 

escassez hídrica. 

Além das nascentes, o parecer técnico identificou que seriam excluídos 

647,57 hectares de Áreas de Preservação Permanente (APPs) referentes a cursos d'água 

e nascentes, caso o projeto de revisão dos limites seja aprovado. As APPs, conforme 

definido pela Lei Federal nº 12.651/2012, têm função ambiental fundamental na 

preservação dos recursos hídricos, sendo sua proteção indispensável para a manutenção 

da quantidade e qualidade dos recursos hídricos. 

E como já destacado, a região do Vale do Jequitinhonha, onde se localiza a 

APA Chapada do Lagoão, é historicamente marcada pela escassez hídrica crônica, 

tendo enfrentado nos últimos anos eventos climáticos extremos que tendem a se 

intensificar com as mudanças climáticas globais. Nesse contexto, a redução de uma área 

de proteção ambiental que preserva relevantes recursos hídricos representa um 

retrocesso inadmissível e incompatível com a proteção do direito fundamental ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado. 

As comunidades tradicionais que habitam a região dependem diretamente 

desses recursos hídricos para sua subsistência e manutenção de seus modos de vida. O 

Relatório de Visita Técnica elaborado pela Coordenadoria Regional de Inclusão e 

Mobilização Sociais do Ministério Público registrou diversos depoimentos que 

evidenciam essa relação intrínseca entre as comunidades e os recursos naturais da APA, 

como águas, frutos e plantas medicinais. 

Assim, a proteção dos recursos hídricos da APA Chapada do Lagoão não 

representa apenas uma questão ambiental, mas também social, cultural e econômica, 

estando diretamente relacionada à garantia de diversos direitos fundamentais, como o 

direito à água, à alimentação adequada e à preservação da identidade cultural das 

comunidades tradicionais. 

 

2.8. DA EXCLUSÃO DE ÁREAS ESTRATÉGICAS PARA A PROTEÇÃO DOS 

RECURSOS HÍDRICOS E CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE  
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O papel fundamental desempenhado pela APA Chapada do Lagoão na 

proteção dos recursos hídricos no município de Araçuaí e região tem implicações diretas 

sobre os objetivos de criação da própria unidade de conservação, estabelecidos no art. 1º 

da Lei Municipal nº 89/2007, que enfatiza expressamente a proteção dos recursos 

hídricos como finalidade da APA. A exclusão de áreas diretamente relacionadas à 

proteção de nascentes e cursos d'água não apenas compromete a integridade hídrica da 

região, mas contradiz os objetivos legais da unidade de conservação. 

Adicionalmente, o parecer técnico do NUGEO identificou que seriam 

excluídos 590,78 hectares de reservas legais declaradas ao Cadastro Ambiental Rural 

(CAR), áreas que, por definição legal, têm função ambiental de preservar os recursos 

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, nos termos do art. 3º, 

III, da Lei Federal nº 12.651/2012. A sobreposição entre a APA e estas áreas de reserva 

legal potencializa a proteção ambiental, criando camadas complementares de 

salvaguarda jurídica que seriam fragilizadas com a aprovação do projeto de lei 02/2025. 

Mais relevante ainda é a constatação de que a alteração proposta excluiria 

1.921,08 hectares de áreas classificadas como de alta prioridade para conservação e 

2.496,99 hectares de áreas de muito alta prioridade, conforme classificação oficial do 

Estado de Minas Gerais. Tal exclusão configura contradição com os objetivos de 

conservação ambiental: áreas reconhecidamente prioritárias para conservação, segundo 

critérios técnicos estaduais, seriam retiradas de uma unidade de conservação municipal 

sem justificativa técnica adequada. 

A exclusão dessas áreas estratégicas para proteção dos recursos hídricos 

revela-se, portanto, incompatível com os objetivos de criação da APA e com os 

princípios do direito ambiental, notadamente o princípio da proibição do retrocesso e o 

princípio da precaução, configurando violação ao dever constitucional de proteção ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no art. 225 da Constituição 

Federal. 

 

2.9. DA PROTEÇÃO ESPECIAL ÀS COMUNIDADES QUILOMBOLAS E A 

OBRIGAÇÃO DE CONSULTA PRÉVIA 
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A proteção jurídica às comunidades quilombolas representa um 

desdobramento da tutela constitucional ao meio ambiente em sua dimensão cultural, 

evidenciando a relação indissociável entre preservação ambiental e salvaguarda dos 

modos de vida tradicionais. Este entrelaçamento de direitos fundamentais revela a 

concepção holística de meio ambiente adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro, que 

compreende não apenas os aspectos naturais, mas também as manifestações culturais e 

os modos de vida que se desenvolvem em simbiose com os ecossistemas. 

O artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) 

estabelece que "aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 

ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-

lhes os títulos respectivos". Este dispositivo cristaliza a proteção constitucional ao 

território quilombola, reconhecendo sua importância histórica, cultural e identitária. 

O Decreto nº 4.887/2003, que regulamenta o procedimento para 

identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas 

por remanescentes das comunidades dos quilombos, define em seu artigo 2º que 

"consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste 

Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória 

histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de 

ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida". 

O § 2º do mesmo artigo estabelece que "são terras ocupadas por 

remanescentes das comunidades dos quilombos as utilizadas para a garantia de sua 

reprodução física, social, econômica e cultural.". Esta definição normativa evidencia 

que o território quilombola não se restringe ao espaço de habitação, mas engloba as 

áreas necessárias à manutenção das práticas culturais, sociais e econômicas dessas 

comunidades, incluindo áreas de uso comum, espaços de manifestações culturais e áreas 

de extrativismo.  

É fundamental destacar que o Brasil, por meio da Fundação Cultural 

Palmares (FCP), reconheceu formalmente, em publicação no Diário Oficial da União de 

26 de abril de 2018, que as Comunidades Quilombolas de Giral, Malhada Preta, Água 

Branca e Santa Rita do Piauí, situadas no município de Araçuaí/MG, se autodefinem 



Num. 10426935316 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: FELIPE MARQUES SALGADO DE PAIVA - 06/04/2025 09:28:02
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25040609280900100010422884585
Número do documento: 25040609280900100010422884585

  
 
 
 
 
 

 

25 

 

como remanescentes de quilombos. Esse reconhecimento, expedido no Processo 

Administrativo FCP n.º 01420.10085/2018-19, reforça a necessidade de considerar os 

impactos de eventuais alterações na APA Chapada do Lagoão sobre as comunidades 

tradicionais que ali residem. 

A Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

ratificada pelo Brasil por meio do Decreto nº 10.088/2019, estabelece em seu artigo 13, 

item 1, que "os governos deverão respeitar a importância especial que para as culturas 

e valores espirituais dos povos interessados possui a sua relação com as terras ou 

territórios, ou com ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma 

maneira e, particularmente, os aspectos coletivos dessa relação". Este entendimento foi 

reforçado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 3239, que reconheceu 

a constitucionalidade do Decreto nº 4.887/2003 e a importância da proteção territorial às 

comunidades quilombolas.  

No mesmo sentido, o Decreto nº 6.040/2007, que instituiu a Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, 

reconhece expressamente a necessidade de proteger os territórios e os recursos naturais 

necessários à reprodução cultural, social e econômica dos povos e comunidades 

tradicionais, incluindo as comunidades quilombolas.  

Ressalta-se que a Convenção 169 da OIT assegura o direito das 

comunidades quilombolas à consulta prévia, livre e informada sobre medidas que 

possam afetar seus territórios e modos de vida. O respeito a esse direito é essencial para 

garantir a proteção dos povos tradicionais e evitar violações de direitos fundamentais 

previstos tanto em normas internacionais quanto na Constituição Federal. Conforme 

prevê a Convenção 169 da OIT em seu artigo 6°, 1, "a":  

 

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, 

particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que 

sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-

los diretamente;   

 

O item 2 do artigo 6º da referida convenção estabelece que as consultas 

realizadas no âmbito dessa Convenção devem ser conduzidas de boa-fé e de forma 

apropriada às circunstâncias, com o objetivo de alcançar um acordo e obter o 
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consentimento das comunidades afetadas em relação às medidas propostas. Ademais, o 

artigo 7º do mesmo diploma legal dispõe expressamente que:  

 

1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias 

prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medida 

em que ele afete as suas vidas, crenças, instituições e bem-estar espiritual, 

bem como as terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, 

na medida do possível, o seu próprio desenvolvimento econômico, social e 

cultural. Além disso, esses povos deverão participar da formulação, 

aplicação e avaliação dos planos e programas de desenvolvimento 

nacional e regional suscetíveis de afetá-los diretamente. 

2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e 

educação dos povos interessados, com a sua participação e cooperação, 

deverá ser prioritária nos planos de desenvolvimento econômico global das 

regiões onde eles moram. Os projetos especiais de desenvolvimento para 

essas regiões também deverão ser elaborados de forma a promoverem 

essa melhoria. 

3. Os governos deverão zelar para que, sempre que for possível, sejam 

efetuados estudos junto aos povos interessados com o objetivo de se 

avaliar a incidência social, espiritual e cultural e sobre o meio ambiente 

que as atividades de desenvolvimento, previstas, possam ter sobre esses 

povos. Os resultados desses estudos deverão ser considerados como 

critérios fundamentais para a execução das atividades mencionadas.  (...) 

 

Assim, em consonância com as disposições constitucionais e com os 

princípios estabelecidos pela Convenção 169 da OIT, é imperioso que a preservação do 

modo de vida tradicional das comunidades quilombolas inseridas na APA Chapada do 

Lagoão esteja intrinsecamente ligada à conservação do meio ambiente, uma vez que 

esses grupos desenvolveram ao longo de gerações formas de manejo sustentável dos 

recursos naturais. 

No caso em tela, é incontestável que a redução dos limites da APA Chapada 

do Lagoão afetará diretamente as comunidades quilombolas de Córrego do Narciso do 

Meio, Giral, Malhada Preta, Água Branca e Santa Rita do Piauí, oficialmente 

reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares (fls. 575/583). Essas comunidades 

mantêm uma relação intrínseca com o território da APA, utilizando seus recursos 

naturais para sua subsistência física, reprodução cultural e manutenção de seus modos 

de vida tradicionais. 
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O Relatório de Visita Técnica elaborado pela Coordenadoria de Inclusão e 

Mobilização Sociais do Ministério Público constatou que "os territórios 

tradicionalmente ocupados pelas comunidades quilombolas de Córrego do Narciso do 

Meio, Giral e Malhada Preta abrangem áreas pertencentes à APA da 'Chapada do 

Lagoão'". O mesmo relatório concluiu que a decisão administrativa relacionada à APA 

"é suscetível de afetar diretamente as comunidades quilombolas – dentre elas 

identificou-se, preliminarmente, as comunidades de Córrego do Narciso do Meio, Giral 

e Malhada Preta". 

Um morador da comunidade quilombola expressou de forma contundente 

sua preocupação durante a visita técnica realizada pela CIMOS: 

 

"A mineração altera o solo, essas crianças vão viver do que? A juventude vai 

viver de que forma? Eu já vi vários vídeos a respeito da mineração, também 

participei de diversos encontros sobre a temática, sei que eles não vão furar 

só um 'buraquinho' ali, eles vão tirar tudo que puderem e de onde tiver o 

minério. Depois desta exploração, a terra não produzirá mais nada. O vale do 

Jequitinhonha já é uma região marcada pelos longos períodos de seca, assim, 

eu me pergunto o que será de nós quando se esgotarem os recursos 

minerários?". (fl. 578) 

 

Na referida visita técnica, constatou-se que a Chapada do Lagoão 

desempenha papel crucial na subsistência das famílias quilombolas, seja por meio do 

extrativismo voltado ao autoconsumo, seja pela comercialização dos produtos nos 

mercados de Araçuaí: 

 

"Era comum passarmos três dias na chapada e três na cidade, na chapada nós 

colhemos vassoura, pequi, plantas medicinais da chapada (casca da mangaba 

e outros). Mas não foi respeitado nem o processo de consulta às 

comunidades". 

 

Outra moradora também relatou: 

 

"Eu sempre digo que é necessário pensarmos nos pequenininhos, eu já passei 

por tanta coisa! Aqui eu tenho certeza que não tem aquele que jamais 

experienciou as dificuldades da vida. É como Lucas falou, hoje nós íamos lá 

naquela Chapada ali, lá naquela serra com cestos na cabeça para pegar pequi, 

bananas, vassoura, entre outras coisas, para trazermos para cá. Voltaríamos 
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com um cesto de pequi na cabeça, tocando animal de carga. Chegaríamos em 

casa tarde da noite para no outro dia, irmos para a cidade com o cesto vender 

o que foi colhido". 

 

Apesar disso, não foi realizada a consulta prévia, livre e informada a essas 

comunidades, violando frontalmente o disposto na Convenção nº 169 da OIT. Essa 

violação configura grave ofensa aos direitos constitucionais e convencionais dessas 

comunidades, comprometendo a validade jurídica do Projeto de Lei nº 02/2025, 

exigindo a intervenção do Poder Judiciário para garantir a proteção dos direitos dessas 

comunidades tradicionais.  

 

3. DAS TUTELAS DE URGÊNCIA E DE EVIDÊNCIA  

 

Como amplamente demonstrado, o ordenamento jurídico brasileiro confere 

especial proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, elevando-o à categoria 

de direito fundamental intergeracional, nos termos do art. 225 da Constituição Federal. 

Em consonância com essa tutela constitucional diferenciada, o sistema processual 

coletivo disponibiliza instrumentos que viabilizam a efetiva e célere proteção desse bem 

jurídico difuso, notadamente por intermédio das tutelas provisórias. 

O Código de Processo Civil, em seu artigo 300, estabelece que "a tutela de 

urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do 

direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo". A aplicabilidade 

desse instituto às ações coletivas decorre da integração normativa prevista no art. 21 da 

Lei nº 7.347/85 e no art. 90 da Lei nº 8.078/90, que estruturam o denominado 

microssistema processual coletivo. 

No caso sub examine, a probabilidade do direito encontra-se robustamente 

demonstrada pelos elementos probatórios carreados aos autos, que evidenciam a 

manifesta inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de Lei nº 02/2025, bem como 

os riscos ambientais concretos advindos de sua eventual aprovação. O retrocesso 

ambiental implícito na proposta legislativa ofende diretamente o princípio da vedação 

da proteção insuficiente e o dever estatal de garantir um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, consoante preconiza o art. 225 da CF/88. 
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Ademais, a ausência de estudo técnico adequado, a inobservância dos 

procedimentos participativos, notadamente a não realização de consulta prévia, livre e 

informada às comunidades quilombolas potencialmente afetadas, em frontal violação à 

Convenção 169 da OIT, e a patente vulneração ao princípio da proibição do retrocesso 

ambiental reforçam significativamente a plausibilidade do direito alegado. 

O risco ao resultado útil do processo, por sua vez, decorre do fato de que a 

tramitação e eventual aprovação do Projeto de Lei nº 02/2025 poderão resultar em 

efeitos irreversíveis sobre o meio ambiente local, comprometendo a efetividade da 

futura decisão judicial. Caso o processo legislativo siga seu curso sem a devida 

intervenção judicial, a desafetação da área protegida poderá se consolidar, tornando 

substancialmente mais gravosa a reversão dos danos ambientais e a recomposição dos 

direitos lesados.  

Nesse sentido, a jurisprudência pátria tem reiteradamente reconhecido 

a necessidade de medidas preventivas quando há iminência de lesão irreparável ou 

de difícil reparação ao meio ambiente, aplicando o princípio da precaução como 

vetor hermenêutico nas decisões judiciais envolvendo matéria ambiental. 

Paralelamente, o art. 311 do CPC também autoriza a concessão da tutela de 

evidência, independentemente da demonstração de perigo de dano ou de risco ao 

resultado útil do processo, quando "a petição inicial for instruída com prova 

documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a que o réu não 

oponha prova capaz de gerar dúvida razoável" (inciso IV). 

No presente caso, a existência de estudo técnico manifestamente 

incompleto, aliada à comprovação de que as justificativas apresentadas para o Projeto 

de Lei nº 02/2025 são infundadas e ilegais, reforça a inadequação e os riscos de sua 

aprovação. A documentação técnica disponível demonstra inequivocamente que a 

proposta legislativa não se fundamenta em critérios científicos ou ambientais sólidos, 

desconsiderando os impactos negativos sobre a APA Chapada do Lagoão. 

Adicionalmente, a ausência de estudos técnicos aprofundados e de adequada 

participação pública, em flagrante violação às normas ambientais e aos princípios que 

regem a gestão sustentável das unidades de conservação, constituem elementos 

probatórios robustos que autorizam a concessão da tutela de evidência. 
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Percebe-se, ainda, que o caso também se amolda perfeitamente à hipótese 

prevista no inciso II do art. 311 do CPC, que viabiliza a concessão da tutela de 

evidência quando "as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas 

documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 

súmula vinculante". Com efeito, o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 

Federal, notadamente no julgamento da ADI 4717, no sentido de que a redução de 

limites territoriais de unidades de conservação deve observar criteriosa 

fundamentação técnica e medidas compensatórias adequadas, constitui precedente 

jurisprudencial consolidado que ampara a pretensão do Ministério Público. 

A tutela pleiteada, portanto, reveste-se simultaneamente dos atributos de 

urgência e de evidência, sendo que esta última, por si só, já seria suficiente para sua 

concessão. Todavia, no caso concreto, a presença concomitante de ambos os requisitos 

– prova inequívoca e risco ao resultado útil do processo – robustece ainda mais o 

cabimento da medida antecipatória, conferindo densidade normativa ao comando 

constitucional de proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, verdadeiro 

direito fundamental de terceira dimensão. 

A concessão da tutela provisória encontra, ainda, amparo nos princípios da 

precaução e da prevenção, vetores hermenêuticos essenciais do Direito Ambiental, 

que impõem a adoção de medidas antecipatórias para obstar a ocorrência ou o 

agravamento de danos ao meio ambiente. Tais princípios, além de consagrados na 

doutrina, encontram assento no próprio texto constitucional (art. 225, §1º, V e VII, da 

CF/88) e na legislação infraconstitucional (art. 3º da Lei nº 6.938/81), devendo orientar 

a atividade judicial em matéria ambiental. 

É importante destacar que a tutela de urgência em matéria ambiental possui 

contornos especiais, em virtude da própria natureza dos bens jurídicos envolvidos, 

caracterizados pela irreversibilidade e pelo caráter difuso. Essa prevalência dos 

princípios da precaução e da prevenção revela-se ainda mais evidente no caso concreto, 

em que se busca evitar a redução injustificada de uma área de proteção ambiental, 

medida que, uma vez implementada, poderá acarretar danos irreversíveis aos 

ecossistemas locais e às comunidades tradicionais que dependem desses recursos 

naturais. 
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já se firmou no sentido de 

que "o princípio da precaução, consagrado formalmente pela Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento – Rio 92 (ratificada pelo 

Brasil), a ausência de certezas científicas não pode ser argumento utilizado para 

postergar a adoção de medidas eficazes para a proteção ambiental. Na dúvida, 

prevalece a defesa do meio ambiente." (REsp 1.285.463/SP, rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, DJe 06/03/2012). 

Ante o exposto, requer o Ministério Público, com fundamento no art. 12 da 

Lei 7.347/85, c/c arts. 300 e 311 do CPC, sejam concedidas as TUTELAS DE 

URGÊNCIA E DE EVIDÊNCIA, inaudita altera parte, a fim de determinar a imediata 

suspensão da tramitação do Projeto de Lei nº 02/2025, impedindo qualquer ato que 

possa resultar em sua aprovação e consequente mitigação da proteção ambiental da 

APA Chapada do Lagoão. 

 

5. DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, o Ministério Público requer: 

 

I. A concessão de TUTELA DE URGÊNCIA E DE EVIDÊNCIA, 

inaudita alterta parte, sob pena de multa cominatória diária no valor de 

R$ 1.000,00 (mil reais) para o caso de descumprimento total ou parcial 

da decisão, para que seja determinado ao requerido: 

a) Abster-se imediatamente de continuar tramitando o Projeto de Lei 

nº 02/2025, que propõe a alteração da redação do artigo 1º e do 

anexo I da Lei Municipal nº 89/2007, até que sejam devidamente 

observados os requisitos legais e constitucionais relacionados à 

participação pública e à realização de estudos técnicos avançados, 

conforme exigido pela legislação vigente e pelos princípios da 

proteção ambiental e da participação popular; 

b) Suspender a tramitação do Projeto de Lei nº 02/2025 até que 

sejam realizados os estudos técnicos necessários e sejam adotados 
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mecanismos adequados de consulta pública e participação da 

sociedade civil, conforme determinado pela Constituição Federal, 

pela Convenção 169 da OIT e pela Lei nº 9.985/2000, que regulam o 

processo de alteração de unidades de conservação. 

II. O registro e a autuação da presente ação, instruída pelos autos do 

Inquérito Civil nº 04.16.0034.0179675.2025-51 e do PAAF nº MPMG 

0216.25.000043-9, que passam a integrá-la para todos os fins; 

III. A citação do réu, nos termos do artigo 238 do Código de Processo 

Civil, para integrar a relação processual, no prazo legal e sob pena de 

revelia, e intimação para audiência de conciliação, na forma dos artigos 

319, VII c/c 334, ambos do CPC; 

IV. A produção de prova por todos os meios admitidos em direito, em 

especial documentais, testemunhais e periciais, inclusive depoimento 

pessoal, requerendo, desde já, seja invertido o ônus da prova, 

considerando a natureza do direito pretendido em juízo, a teor do 

disposto no artigo 6º, inciso VIII c/c artigo 117, ambos do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), dos princípios da 

prevenção/precaução e do poluidor pagador5 e da Súmula 618 do STJ6; 

V. A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, 

desde logo, à vista do disposto nos artigos 18 e 21 da Lei 7.347/1985 e 

no artigo 87 do Código de Defesa do Consumidor; 

VI. A intimação pessoal do Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais de todos os atos e termos processuais, através da entrega dos 

autos com vista, nos termos do artigo 41, IV, da Lei 8.625/1993 e do 

artigo 180 c/c 183, §1º, do CPC; 

VII. Ao final, requer a procedência da pretensão inicial, para: 

a) Confirmar a tutela de urgência concedida, tornando definitivas as 

obrigações ali impostas; 

 
5
 Sobre o tema, Enunciado 04 da publicação “Jurisprudência em Teses” do STJ, edição nº 30, 2015, e 

TJMG, AI 1.0342.14.000045-2/002, Desª. Relª. Alice Birchal, 7ª C. Cível, DJ 03/10/2016. 
6 Súmula 618 – A inversão do ônus da prova aplica-se às ações de degradação ambiental.  
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c) Fixar multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada 

descumprimento, total ou parcial, das obrigações impostas, sendo os 

valores resultantes revertidos ao FUNEMP (Lei Complementar 

Estadual nº 67/2003), sem prejuízo da caracterização do crime de 

desobediência (art. 330 do Código Penal) e da aplicação das sanções 

cabíveis por litigância de má-fé, em caso de resistência injustificada 

ao cumprimento das determinações judiciais. 

d) A condenação do réu ao pagamento de custas e despesas 

processuais. 

 

Malgrado inestimável, atribui-se à causa o valor de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais). 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

De Diamantina para Araçuaí, 03 de abril de 2025. 

 

 

Rauali Kind Mascarenhas 

Promotor de Justiça 

Coordenador Regional das Promotorias de Justiça do  

Meio Ambiente da Bacia dos Rios Jequitinhonha e Mucuri 

 

 

 

Felipe Marques Salgado de Paiva 

Promotor de Justiça 

Respondendo pela Curadoria do Meio Ambiente da Comarca de Araçuaí 
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Representantes,. ACN.'.'

APURAR REPREsENTAcAo ANONA PTOCC.A ' c'1tc;. :: '.¯r
PUBLICO ESTADUAL DE MINAS GERAIS, EM QUE 0 REPE E \AA FOS3>'.E
ILICITOS RELACIONADOS A APA DA CI-IAPADA DO LAGOAO

Corn o objetivo de apurar os fatos acirna descritos, a Prornatora de Justco dc
ARACUAI, no uso de suas atribuicôes legais, corn fundarnento no art. 129, I c
Federal, no art. 8, §1, do Lei Federal n. 7.347/1985, no art. 26 I, ac .e
8.625/1993 e nos arts. 66, IY, 67, I, e 741 VIII, todos da Lei Corrçbner*oi- r 34
instaura o presente Inquérito Civil, determinando que a Secretarki currpro as
constantes do despacho.

Registre -se e autue-se esta portaria, publicando seu extrato no Diáno Ohccl E1e -ô-
Ministério Pi,blico do Estado de Minas Gerais. Curnpra -se.

ARACUAI, 1 3 de fevereiro de 2025.

ANA LUIZA HENRIQUES BERGER MACHADO
PROMOTORA DE JUST IA

I
I i .i.
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4MPMG
Minitério Püblico
do Estdo de Miois Geras

1 PROMOTORIA DE JUSTIA DA COMARCA DE ARAcuAu/MG

DECISAO

Trata -se de representacao anônima protocolada na Ouvidoria do Ministérlo Püblico

Estadual de Minas Gerais, em que o represeritante narra possIveis atos ilIcitos relacionados a APA da

Chapada do Lagoo.

De acordo corn a representacão,

AO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Prezados Prornotores,

Venho, respeitosarnente, apresentar esta denincia anônima por terner

represálias profissionais e possIveis atentados a minha seguranca pessoal e de
minha familia. Esta denüncia é a respeito de urn ato inconstitucional praticado pelo
Prefeito Municipal de Aracuai-MG, Sr. Tadeu Barbosa de Oliveira. No dia 16 de
agosto de 2023, a Prefeitura Municipal de AracuaI ernitiu a Certidão de
Regularidade de Atividade Quanto ao Uso e a Ocupacão do Solo Municipal em
favor da empresa Atlas Litio Brasil Ltda (CNPJ 17.789.890/0002-46), certificando
que as atividades de Iavra a céu aberto, unidade de tratamento de rninerais e pilha
de rejeitos estao em conformidade corn a legislacâo municipal.

Contudo, a coordenada geográfica informada na emissäo dessa certidäo se refere
a urn espaço que está dentro da APA (Area de Protecao Ambiental), portanto, fere
flagranternente o disposto na Lei Orgânica Municipal de AracuaI, em que no Art.
198, estabelece que a Chapada do Lagoão é uma area de protecào ambiental
(APA). Além disso, a APA foi formalmente criada pela Lei Municipal n9 089, de 19
de dezembro de 2007, que instituiu o zoneamento ambiental da area. No Anexo II
dessa legislaçao, especificamente no capitulo sobre atividades minerárias, consta

expressamente a proibição das seguintes atividades dentro da APA:
Item 14 - "Näo serão permitidas, na APA da Chapada do Lagoào, as atividades de

terraplanagern, mineraçâo, dragagern e escavacao que venham a causar danos ou
degradacao do rneio ambiente e/ou perigo para as pessoas ou para a biota."

Ademais, o dispositivo também estabelece que qualquer atividade dessa natureza

num raio mmnimo de 1.000 metros ao redor de corredeiras, cachoeiras e outras
areas sensiveis deve passar por estudos ambientais e licenciamento especial. No
entanto, no ha registros de que tais exigências tenharn sido cumpridas.
Outro ponto relevante é que a referida certidao foi emitida sem consulta e

aprovacâo do Conselho Gestor da APA da Chapada do Lagoo, o que afronta a
governanca participativa estabelecida para a gestào dessa unidade de conservacào
municipal.
Ainda, cabe ressaltar que o Projeto de Mineraçäo da Atlas LItio Brasil Ltda

encontra -se em processo de licenciamento ambiental estadual, sob o SLA n9
4709/2024. 0 fato de a Prefeitura Municipal ter emitido urna certido que
possibilita o andamento desse processo de forrna contrária as normativas
municipais pode configurar, em tese, ato de improbidade administrativa, por ferir o
princIpio da legalidade e colocar em risco uma area ambientalmente sensivel.
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4MPMG
Ministério Püblico
do Istado d� Mnas Gerak

1 PROMOTORIA DE JUSTIcA DA COMARCA DE ARAcuAi/MG

Ressalta -se que o Ministério Ptblico de Minas Gerais (MPMG) já atuou
anteriormente em defesa da APA da Chapada do Lagoäo. Em maio de 2023,
recomendou a anulacäo da autorização concedida a Sigma Lithium para pesquisa
mineral na APA, argumentando que a decisäo foi tomada sem consulta prévia as
comunidades quilombolas impactadas. 0 MPMG sustentou que essa prática violava
a Convenço 169 da Organizaco Internacional do Trabaiho (alT), ratificada pelo
Brasil. Esse histórico de atuaco reforca a necessidade de nova intervencão do
Ministério Péblico diante das novas pressöes minerárias sobre a APA da Chapada
do Lagoão.

Diante dos fatos expostos, solicito ao Ministério Péblico que:
1. Apure a legalidade da emisso da Certid5o de Regularidade concedida pelo
Prefeito Municipal de AraçuaI;
2. Verifique se houve violacao a legislacào municipal de proteco ambiental;
3. Adote as medidas cabIveis para suspender os efeitos dessa certidão, de forma a
resguardar a APA da Chapada do Lagoo;
4. Reveja o pedido de Licenciamento desta empresa;
5. Responsabilize as agentes péblicos envolvidos, caso seja constatada
irregularidade na ernissäo desse documento.

A protecão dos recursos naturais e a observância da legislacào so fundamentals
para garantir o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Diante da
releväncia do tema e da exemplar atuacào do Ministério Péblico do Estado de
Minas Gerais na defesa ambiental, aguardo as acöes necessárias para a

conservacao e protecao da APA da Chapada do Lagoo.

A denéncia veio instrulda com a documentaco que seguem anexa.

A par disso, aportou nesta Promotoria representaçäo subscrita pela Deputada Estadual

Beatriz da Silva Cerqueira e pelo Coordenador Estadual do Movimento dos Atingidos por Barragens

Joceli Jaison José Andrioli, requerendo ao Ministério PUblico "que tome ciência das irregularidades

apontadas e adote as providências cabIveis para garantir a preservacào da APA Chapada do Lagoao,

assirn coma o cumprimento dos direitos das comunidades tradicionais atingidas"; bern como ofIcio

do Presidente do Conselho da APA da Chapada do Lagoo solicitando a intervencào deste parquet

"para que sejam tomadas as providências necessárias no sentido de garantir a transparência e a

participaco do Conseiho da APA e das comunidades locals no processo de discusso e deliberacao
do referido proj eta".

E o relato do necessário.

Vislumbrando -se, em princIpio, necessidade de se proceder a apuraçào preliminar dos

fatos, nos termos do art. 127 da Constituicão da Repáblica, DETERMINO a autuacão destes
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AMPMG
Minitërio PUblico
ck fstado de Minas (erak

1 PROMOTORIA DE JusTIcA DA COMARCA DE ARAcUAI/MG

documentos como INQUERITO CIVIL.

1. Promovam -se os registros devidos no SRU/MPE;

2. Considerando a gravidade das denüncias e a complexidade da demanda, SOLICITE-SE

APOIO E CooPERAcAo da Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Apoio

Comunitário, lnclusào e Mobilizaco Sociais (CAO-CIMOS) e da Coordenadoria Regional das

Promotorias de Justica do Meio Ambiente das Bacias dos Rios Jequitinhonha e Mucuri para auxIlio na

conduço do feito.

AracuaI/MG, 13 de fevereiro de 2025.

ANA LUZA HENRUES 8ERCER MACHAOO

Ana Luiza Henriques Berger Machado
Promotora de Justiça
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0,
Manifestante optou por anonimato

Manifestacão no.: 748292022025-1
()rrn Ouvidoria do Minislério Pfiblico de Minas Gerais

Data do Entrada: 08/02/2025 23:2 1

JP do Origern:

Municiplo da ocorréncia: ARACUAI

Objetivo: RECLAMAcAO
Forma do resposta: INTERNET

Forma do contato: INTERNET

Prefeitura Municipal de AracuaiPessoas ou estabelecimento envolvido: Atlas Lithium Corporation

Thsternunhas on pessoa quo possam ajudar
no esciareaniento dos fatos:

Dea e hare no local dos fatos' 16/08/2023 12:00

Texto da Manifestação
AO MINISTtRJO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Prezados Promotores,

Venho. respeitosamente. apresentar esta dendncia anOnima por temer represAlias protissionais e possiveis atentados A
minha seguranca pessoal e de minha familia. Esta denOncia é a respeito de urn ato inconstitucional praticado pelo Prefeito
Municipal de Aracuai -MG, Sr. Tadeu Barbosa de Oliveira. No dia 16 de agosto de 2023, a Prefeitura Municipal de Aracuai
emitiu a Certidão de Regularidade de Atividade Quanto ao Uso e A OcupaçAo do Solo Municipal em favor da empresa
Atlas Litio Brasil Ltda (CNPJ 17.789.890/0002-46), certificando que as atividades de lavra a céu aberto, unidade de
tratamento de minerais e pilha de rejeitos estao em conformidade corn a legislaçAo municipal.

Contudo, a coordenada geográfica informada na emissAo dessa certidAo se refere a um espaco que estA dentro da APA
(Area de ProteçAo Ambiental). portanto, fere flagrantemente o disposto na Lei Orgânica Municipal de AraçuaI, em que no
Art. 198. estabelece que a Chapada do LagoAo é uma Area de protecAo ambiental (APA). Além disso, a APA foi
formalmenic criada pela Lei Municipal n° 089, de 19 de dezembro de 2007, que instituiu o zoneamento ambiental da Area,

No Anexo 11 dessa legislacAo, especificamente no capitulo sobre atividades minerArias. consta expressamente a proibicão
das seguintes atividadcs dentro da APA:

Item 14 - "NAo serAo permitidas, na APA da Chapada do LagoAo, as atividades de terraplanagem, mineracAo, dragagem e
escavacAo que venham a causar danos ou degradacAo do meio ambiente e/ou perigo para as pessoas ou para a biota."

Ademais, o dispositivo também estabelece que qualquer atividade dessa natureza nuni raio minimo de 1.000 metros ao
redor de corredeiras, cachoeiras e outras areas sensIveis deve passar por estudos ambientais e licenciamento especial. No
entanto. n5o hA registros de que tais exigéncias tenham sido curnpridas.

Outro ponto relevante é que a referida ccrtidAo foi emitida scm consulta e aprovaçAo do Conseiho Gestor da APA da
Chapada do LagoAo, o que afronta a governança participativa estabelecida para a gestAo dessa unidade de conservacAo
municipal.

Ainda, cabe ressaltar que o Projeto de MineraçAo da Atlas LItio Brasil Ltda encontra-se em processo de licenciamento
ambiental estadual, sob o SLA n° 4709/2024. 0 fato de a Prefeitura Municipal tcr ernitido uma certidAo que possibilita o
andamento desse processo dc forma contrAria As normativas municipais pode configurar, em tese, ato de improbidade
adniinistrativa, por ferir o principio da legalidade e colocar em risco uma Area ambientalmente sensivel.

Ressalta-se que o Ministério PUblico de Minas Gerais (MPMG) já atuou anteriormente em defesa da APAda Chapada do
LagoAo. Em maio de 2023, recomendou a anulaçAo da autorizacAo concedida a Sigma Lithium para pesquisa mineral na
APA, argumentando que a decisAo foi tomada scm consulta prévia As comunidades quilombolas impactadas. 0 MPMG
sustcntou quc essa prAlica violava a ConvençAo 169 da OrganizacAo Internacional do Trabalho (OlT), ratificada pelo
Brasil. Esse histórico de atuaçAo reforca a necessidade de nova intcrvençAo do Ministério PAblico diante das novas
pressAes minerArias sobre a APA da Chapada do LagoAo.

Diante dos fatos expostos, solicito ao Ministério Piiblico que

1. Apure a legalidade da emissAo da CertidAo de Regularidade concedida pelo Prefeito Municipal de Aracuai;

2. Verifiquc se houve violacAo a legislacAo municipal de proteçAo ambiental;

3. Adote as medidas cabiveis para suspender os efeitos dessa certidSo, de fornia a resguardar a APAda Chapada do LagoAo
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4. Rcveja o pedido de Licenciamento desta empresa;

5. Responsabilize os agentes p6blicos envolvidos, caso seja constatada irregularidade na emissão desse documento.

A protecào dos recursos naturais e a observãncia da legislacão säo fundamentais para garantir o direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado. Diante da re!evãncia do tema e da exemplar atuacào do Ministário POblico do Estado de
Minas Gerais na defesa ambiental, aguardo as acOes necessdrias para a conservacão e proteço da APA da Chapada do
Lagoão.

Dados Adicionais do Denunciado
T Pessoa Juridica

Nomo: Prefeitura Municipal de Aracuai
Numero do Canddato(EIeitora):

CNPJ:
CEP: 39600000

Logradouro:

Municipio: Aracuai
Bairro

UF: MG

Ntmero: Co:n'cment.:

eL F/xo:

Histórico
08/02/2025 23:21 (j: Em aná!ise

10/02/2025 13:50 (gabrielamorais): Classiticada

10/02/2025 13:51 (gabrielamorais): Encaminhada ao Promotor

11/02/2025 14:24 (almachado): Distribuida

Classificaçäo
Sgdp:

Assuntos: - Melo ambiente

Comarca: ARACUAI

Encaminhamento

10/02/2025 (almachado)

Destino: ANA LUIZA HENRIQUES BERGER MACHADO
Comarca: ARil CL/Al - 01' PROMOTOR1.1 DE JUST!CA

Comptementos reportados pelo manifestante
08/02/2025 23:21

Anexo: Certid'?o de Regularidade.pdf- applicationlpdf- 862992 bytes

08/02/2025 23:21

Anexo: Lci n 892007 APA.pdf- application/pdf- 6242272 bytes
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PREFETURA MUNICIPAL DE ARAUA
SECRETARA MUN3aPAL DE MEIO AMB3ENTE - SMMA

'A W\\ ALWU )g rru\ br
Praca 1ui H, bsa, N26, ( a'nrro

Araçuai'IVfG FF1' 96OO-OOO Td O3 )373 i57O

Modelo do certdão a ser erntida pelos municipios abrangidos pela Area Diretarnente Afetada - ADA - do
empreendimerito. quanto a confomildade do local de implantaçáo o operaçäo do atividade corn a logislação
municipal apticável ao uso e ocupacao do solo, conforme §1°, art, 10, do Resoluçäo CONAMA n° 237, do 19
de dozembro do 199! e art. 18 do Decreto Estadual n° 47,383, do 02 do marco do 2018, born como para
ateridimento aD disposto no art. 13 do Lei complementar n° 140, do 8 do dezembro de 2011.

1) Atividades certificadas (conforme coditicação e descricão da Deliberaçäo Normativa COPAM n0
217, de 06 do dezembro do 2017):

a) Código: A432431-1
Descrição: Lavraacéu de terra.

b) Código: A-O5..O2Q
Descrição. Unidade do Tratan]entodeMinerais-jJijLm tratarnentoamido.

c) Cádigo' AO504-6
Descrição:
minerais não metálicos.

2) Endereço ou coordenadas geográficas do ponto central do empreendirnento (local de exercicio

dos atividades certificadas):

Coordenadas Geogrãficas, em SRGAS 2000, do ponto central do empreendimento

Coordenodas geogrfloos Latitude gtude
Grou Minuto Segundo Grau Minuto j Segu,

- ....................
17 41 55

Coordenadas pianos Fuso:24 ji187946M V

iodeu Barbosa de Oliveiru
/ , Prf6o Maricip&

/ Prefeitara Murcrpai de Arçuat
V 'NPU ' 963 O83OOO11P

Imir

Prefeitura Municipal de
Araçuai MG

(Setor a órgo emissor)

16/0812023
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PREFETURA MUNCPAL DE ARAUIU
PRtCA RU BAR3OSA. 26 (ENTRO

CP6OOOO MAS ('ERAS

AQ
':- '

A Càrnara Municipal do Araçuai Estado do Minas Gorais, aprovou a

eu, Prefeito Muncpa! sanciono a segwnte Lei:

Art, 1°. Pica cnada a Area de Proteçâo Ambient& (APA) da

Chapada do Lagoo, no municiplo de Araçuai, corn area de 24.180,0

hectares, cujos irnites são descntos no Anexo I desta Lei.

Paragrafo Unco. A APA cia Chapada do Lagoäo, Unidade de

Conservacão MunicipaL tern por finaUdade assegurar o bern ester das

populaçOes a existentes, bern como a de todo o municipio, a rn&horia da

qualidade de vida, além de proteger e preserver a fauna, flora e os recursos

hidricos, promovendo assim o uso sustentado da area pare as geraçOes

futuras.

Art. 20. A administracâo da APA da Chapada do Lagoão, e as

demas atividades a ala reterentes, serâo reguladas a exercdas palo Conselho

Gestor da APA, podendo o mesmo realizer convenios e programas de parceria

corn Unversidades, organizaçOes governamentais e näo governamentais,

respetanda-se a IegisIaçâo vigente, para a fiscalização, rnaneo e conservação

Art. 30, Fice aprovedo o Zoneamento Ambentat (EcoiOgico-

Econôrnico) desta Unidade de Conservaçâo, constante no Anexo II desta Lel.
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PREFTUR F REFETTUFA F iNGUAL ArAçU1
PRACA RLfl BAR3(A 2 ETRO
<F1P!.( OOUO M/S GRA

AIAçUAi
&:

Art. 4°. 0 Poder Pübkco ;rA ocentivar estudos, pesquisas a

projetos qua venham meihorar as condiçOes ambientais a a sustentablidade na

area cia APA cia Chapada do Lagoao

Art. 5°. 0 Poder Pübiico podera realzar convênios de parceria corn

entidades arnbientais, organizaçOes overnamentais a náo governamentas,

universidades, institutes de pesqusas, corn a finalidade de execuçâo de

atividades cia pesquisas, tscalizacão, educação ambiental a desenvovimento

de projetos sustentáves dentro dos limites da APA cia Chapada do Lagoão.

Art. 6°. Fica o Poder Pübhco Municipa' ncumbdo de dvulgar o

assunto aos organismes ambientais em todas as esferas pübcas, aos

moradores a proprietários da area cia APA da Chapoda do Lagoão. 0 que

determina esta Lei.

Art, 7°. As despesas decorrentes desta Le correrão por conta de

dotacôes do orçamento vigerte.

Art. 8°. Revogadas as disposicôes em contráro esta Le entrará

em vigor na data de sua pubicaçâo.

Aracuai, 19 cia dezembro de 2007.

1d4 ArnônId Martirs Santana
pREErrç MUt4iCPAL

p' 54.486
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Pi4EFETURA PREFEITURA MUNCPAL DE ARAUA
PRACA RU ART3OA. 26 CENIRO
CFP960OO0' NAS GERAIS

2OO/2tJW.,
'

A APA da Chapaaa do Lagoâo corn urna Area do 24180,0 hectares (1078%

da Area do munic(pio), estA ocaUzada entre as coordenadas geogrthficas de 410

59' 22" e 410 48' 24" do Long. W e 160 50' 56" e 170 04' 38" do Lat. S, e

- apresenta a segunte contorno (elaborado corn base nas Foihas da Carta do

Brash BGE e Base Cartográfica GM8GE, escala 1:100.000, e levantamento

do campo - foram conshderados para a desenho do perimetro, acidentes e/ou

outros aspectos geogrAficos fachimente identificAveis em urna fisca3ização ou

demarcaçao do Area):

niciase na divisa entre os municipios do Araçuai e Caral, na região do

COrrego Jacuba, no ponta onde a curve de nivel de cota 500 metros passe par

essa hnha divisOria (Ponto 1). Segue par essa curve de niveL contornando

praticamente toda a chapada, passando pelas comunidades de Girau,

grejinha/SAo Vicente, Corguinho, Barriguda do Meio e de Cima, Quatis,

Côrrego do Nareiso do Baixo/Meio, São Pedro do Cdrrego do Nareiso,

Tesouras do Cima, Neves e São José des Neves ate encontrar a estrada de

terra betide da comunidade de São José das Neves (Ponto 2). Segue por esta

estrada ate encontrar novamente o hmito muncipat AraçuaifCarai (Ponto 3).

Segue par esta inha divisOria rnunicipa, em direção Co porito inicai da APA,

onde a curva de nivel de cota 500 metros passe por esta dMsa, na regiâo do

COrrego Jacuba (Ponto 1), contornando assim todo o perimetro da APA.

Memora descritivo dos Umites georreferenciados cia unidade

lnica-se a descrição deste perirnetro no vértice 1, do coordenadas N

8.118.176,269 m. e E 825.660,510 m, DESTE, SEGUE COM AZIMUTE DE

2000802h e distAncia do 1045,19 m ., ate a vértce 2, do coordenadas N

S
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PrETuRA P tflURA MUSJPAL .)E ARAçuA
PEACA PLH REOSA 2 CE N T' C
C3''OOO MNA OERAS

¯

/ 'AçJ itJ ¯. , ., ',,4 ,

8.119157,590 m. e E 826.020,280 m.; deste, segue corn azimute do

276°55'27" e dstància de 126863 rn ate o vértce 3, do coordenadas N

8,119.310,532 m. e E 824.760,901 m.; deste, segue corn azmute do

308°13'16" e distânda de 1991,52 m ate o vértice 4, de coordenadas N

8.120.542,686 m. e E 823.196,304 m.; deste, segue corn azimute de

824018" e distnc.ia do 1380,30 m .. ate o vértice 5. do coordenadas N

8.120.718,750 m. e E 824.565,334 m.; deste, segue corn az mute de

153°25'13" e distáncia do 1.184,45 m ., ate o vCrtico 6, de coordenadas N

8.119.859,484 m. e E 825.095,304 m.; deste, segue corn azmute do

69°33'51' e distànca do 1521,50 ci ., ate o vértice 7, do coordenadas N

8.120.190,726 m. e E 826.521,049 rn.; deste, segue corn azimute de

13802'52' e distância do 1474,38 m , ate o vértice 8, de coordenadas N

8.119.094,225 ci. e E 827.506,688 rn.; deste, segue corn azimute do

4157'26" e distância de 1.421,58 m .. ate o vértice 9, de coordenadas N

8.120.151,594 m. e E 828.457,321 m.; deste, segue corn azirnute de

72O5'29' e distàncta do 2.071,84 m ., etC o vCrtice 10, do coordenadas N

8.120.788,685 m. e E 830.428,776 m.; deste, segue corn azimute de

351°59'26" e distància do 480,07 m , ate o vCrtce 11, do coordenadas N

8.121.264,068 rn e E 830.361,886 m.; deste, segue corn azmute de

24647'52" a distância do 1 731,66 m ., etC o vCrtice 12, de coordenaaas N

8.120.581,838 m. e E 828.770,285 ci.; deste, segue corn azimute de

272°40'29' e distância do 2095,04 in ., ate o vértce 13, do coordonadas N

8.120.679,808 rn. e E 826.677,531 m.; deste segue corn azimute do

301 03433 e distância de 2.203,76 m ., etC o vértice 14, do coordenadas N

8.121.833,558 m. e E 824.800,044 rn.; deste, segue corn azimute de

301 07'49" e distància do 2307,69 ci ., etC a vCrtice 15, de coordenadas N

8.123.026,599 m. o E 822.824,671 m.; deste segue corn azimute do

7823'59" e distância do 928,48 m ., etC o vCrtice 16, de coordenadas N

8.123.213,301 m e E 823.734,191 rn.; deste, segue corn azmute de

150°44'13" e dstânca de 635,58 rn, ate o vCrtice 17, do coordenadas N

8.122.656,211 m e E 824.046.344 m.; deste segue corn azimute do

104°44'07" e dstncia do 292,03 m ., etC o vértice 18 de coordenadas N
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GEP:6YO.Ofl MP4A GERMS

8.122.581,932 m. e E 824.328,769 m.; deste, segue corn azimute de

341°13'28" e distância do 1 02734 rn ., ate o vértice 19, do coordenadas N

8.123.554,603 m. e E 823.998,108 m.; doste, segue corn azimute de

82*1842 e thstânca de 1.94608 m ., ate o vértice 20, do coordenadas N

8.123.814,958 m e E 825.926,698 m.; deste, segue corn azmute do

298*4332 e distância de 52547 rn .. ate o vCrtice 21, do coordenadas N

8.124.067,506 rn. e E 825.465900 m.; deste, segue corn azimute de

273*1812 e distância do 1.959,95 m ., ate a vértice 22, do coordenadas N

8.124180,438 m. e E 823.509,211 ni.; deste, segue corn azimute de

29508'08" e dstànca de 1.749,91 rn ., ate a vértice 23, de coordenadas N

8.124.923,730 m. e E 821.925,005 m.; deste, segue corn azirnute do 0°25'47"

e distância de 773,64 m , ate o vCrtice 24, do coordenadas N 8.125.697,353

rn e E 821.930,805 m.; desto, seguo corn azirnute do 68*38061 e dstància de

1043.81 rn ., etC o vCrtice 25, de coordenadas N 8.126.077,619 rn. e E

822.902,883 m.; deste, segue corn azimute de 97*3043 e distància do

1 159,56 m ., ate o vértice 26, de coordenadas N 8.125.926,027 rn. e E

824.052,489 rn.; deste, segue corn azmute de 320°16'47' e dstância do

3.451 69 m , ate a vértice 27, do coordenadas N 8.128.580,978 m. e E

821.846,719 rn.; deste, sogue corn azimute do 28*2520 e distância de

1.056,13 rn .. ate o vértice 28, de coordenadas N 8.129.509,809 m. e E

822.349,404 rn.; deste, segue corn azimute de 329*3506 e dstânaa de

2 460,87 m , ate a vértice 29, de coordenadas N 8.131.632.018 m. e E

821.103,567 m.; deste, segue corn azirnute de 32*4056 e distància do

1.231,55 m , ate o vértice 30, do coordenadas N 8.132.668,591 m. e E

821.766581 m,; deste, segue corn azftnute de 66*5622 e distància de

773.63 m ., ate a vértice 31, do coordenadas N 8.132.971,623 m. e F

822480,390 rn.; deste, segue corn azimute do 35803755 e distâricia do

1.144,54 rn ., ate a vértice 32, do coordenadas N 8.134.115,841 m. e E

822.453,063 rn.; deste, segue corn azimute do 61*3330 e distância do

1 .067,64 m ., ate o vCrtice 33, de coordenadas N 8,134.624,320 m. e E

823.391,839 m.; deste, segue corn azirnute do 119*1340 e dstància do

1 882,53 m ., ate a vértice 34, do coordonadas N 8.133705,113 rn. e E

N:
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825.034,697 rn.; deste, segue cam azrnute de 47°33'52" e dstànda de

t855,03 rn ate o vértice 35, do coordenadas N 8.134.956,813 rn. o E

826.403,776 m.; deste, segue corn azirnute do 16336'38" e dstáncia do

693,13 m ., ate o vértice 36, de coordenadas N 8.134,291,846 m. e E

826599,360 m.; deste, segue corn azirnute de 167"11'58" e distància do

882,43 rn ., ate o vértice 37, de coordenadas N 8.133.431,348 rn e E

826.794,870 m.; deste, segue corn azimute do 17921'09' e dstAncia de

1 242,17 rn ate o vértice 38, do coordenadas N 8.132.189,256 m. e E

826.808,910 m.; dete, segue corn azimute do 86°42'OO" e thstância do

38900 rn ., ate a vértice 39. do coordenadas N 8.132.211,648 m. e E

827.197,265 rn.; deste, segue corn azimute do 357°58'39" e distància do

634,83 m ,, ate a vértice 40, de coordenadas N 8.132.846,086 rn e E

827.174,860 m.; deste, segue corn azimute do 80O421" e thstància de

785,73 m ., ate a vCrtce 41 do coordenadas N 8.132.981.548 rn, e E

827.948,822 m.; deste, segue corn azrnute do 103°50'48' e dstância de

1 389,85 rn ., ate o vértice 42, de coordenadas N 8.132.648,925 m e E

829.298,284 rn.; deste, segue corn azimuto de 7601'36' e distáncia do

748.54 m ., ate a vértice 43, de coordenadas N 8.132.829,676 m. e E

830.024,679 m.; deste, segue corn azimute de 353°23'51" e distância do

704.08 m , ate a vértice 44, do coordenadas N 8.133.529,089 m. e E

829.943,722 m.; deste, segue corn azirnute do 4'14'09" e thstànca de 529,50

rn ., ate o vértice 45, de coordenadas N 8.134.057,143 rn. e E 829.982,832 m.;

deste, segue corn azirnute de 351 34'25" e distânca de 533,90 m ., ate a

vértice 46, de coordenadas N 8.134 585,277 m. e E 829.904,595 m.; deste,

segue corn azirnute do 101 °04'28" e dstáncia de 916,75 m .. ate o vCrtice 47,

do coordenadas N 8.134.409,183 rn. e E 830.804,278 rn.; deste, segue corn

azimute do 16110'18" e distância de 909,09 m ., ate a vértice 48, de

coordenadas N 8.133.548,735 m. e E 831.097,674 m.; deste, segue corn

azimute de 224Q4'20" e disténca do 1.422 42 m , ate a vCrtice 49, de

coordenadas N 8.132.526,775 rn. e E 830.108,287 m.; deste, segue corn

azimute de 177°38'24" e distància de 1 228,25 m ., ate a vértice 50, de

coordenadas N 8.131.299,564 m. e E 830.158,865 m.; deste, segue corn

C
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azimute de 187°58'16" e distância do 893,28 m ate o vCrtice 51, de

coordenadas N 8.130.414,918 rn. e E 830.034,993 m., deste, sogue corn

azrnute do 146°1053' e distánca de 1 100,99 m ., ate o vérttce 52, do

coordenadas N 8.129.500,214 m. e E 830.647,763 m.; deste, segue corn

azirnute do 126432T e distância do 1537,35 rn., ate o vértice 53, do

coordenadas N 8.128.580,938 rn. a E 631.879,965 rn.; deste, segue corn

azimute de 130°18'47 a distància do 1161,78 m ., ate o vértice 54, de

coordenadas N 8.127.829,308 rn. e E 832.765,864 m.; deste, segue corn

azrnute de 56°5915" e distânda de 1882,22 rn , ate o vértice 55, do

coordenadas N 8.128.854,783 rn. a E 834.344,207 m.; deste, segue corn

azimute de 120*0949 e dstáncia de 2646,68 m ., ate a vértice 56, do

coocdenadas N 8.127.524,899 m e E 836.632,511 m.; deste, segue corn

azirnute de 169*0823 e distânca de 3.425,37 rn ., ate a vértice 57. do

coordenadas N 8.124.160.882 rn. e E 837.277,900 rn.; deste, segue corn

azimute de 17205731fl e distância do 1.744,30 rn ., ate o vértice 58, do

coordenadas N 8.122.429,739 rn. e E 837.491,723 m.; deste, segue corn

azmute do 221*0157 e distância de 1.308,88 m ., ate o vértice 59, do

coordenadas N 8.121.442,406 rn. a E 836.632,462 rn.; deste, segue corn

azirnute de 162*2459 e distància de 1 150,89 rn ., ate a vértice 60, do

coordenadas N 8.120.345,291 rn. e E 836.980,144 rn.; deste, segue corn

azmute do 122*3341 e disténcia do 1 304,72 m , ate a vértice 61, de

coordenadas N 8.119.643,086 m. e E 838.079,786 m.; deste, segue corn

aziniute do 25003634 e distância de 775,60 rn ., ate a vértice 62, do

coordenadas N 8.119.385,580 rn. e E 837.348,177 m.; deste, segue corn

azirnute do 206"03'30' e distância de 1,62917 rn ¯, ate a vértice 63, do

coordenadas N 8.117.922,020 rn e E 836.632,503 m.; deste, segue corn

azimute de 74*0324 a distnca do 1 993,33 m ., ate o vértice 64, de

coordonadas N 8.118.469,560 rn e E 838.549,158 m.; deste, segue corn

azimute de 151*5330 e disténcia de 1.300,25 m ., ate o vértice 65, do

coordenadas N 8.117.322,666 rn. e E 839.161,757 rn.; deste, segue corn

azimute de 195°4451" a distância do 1.897,03 rn ., ate a vértice 66, de

coordenadas N 8.115.496,845 rn. e E 838.646,904 m.; deste, segue corn



Num. 10426935317 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: FELIPE MARQUES SALGADO DE PAIVA - 06/04/2025 09:28:10
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25040609281000200010422884586
Número do documento: 25040609281000200010422884586

Pt'tE PREF LI UR.A MUNILIPAL LeE ARtA
cA Rth BARflO3. 2 'fl

C:OOOOfl
" JJLII1

MU 1 RAS
'2'' t

.

2

azrnute do 131°25'19' e distància do 2.217,10 m ., ate o vórtce 67. de

coordenadas N 8.114.030,018 rn. o E 840.309,413 cm; deste segue corn

azrnute do 2114715" e dstância do 326740 rn ., ate o vértice 68, do

coordenadas N 8.111.252,703 rn. e E 838.588,243 cm: deste, segue corn

azirnute de 32053'04" e distAncia do 2.29390 m , ate o vértce 69, do

coordenadas N 8.113.032,478 rn. e E 837.141,051 m.; deste segue corn

azirnute do 31545'34" e distCncia de 1 611,95 rn ., ate o vértice 70, de

coordenadas N 8.114.187,308 m. e E 836.016,437 cm; deste, segue corn

azirnute do 266°32'02" e dstAncia de 1 08863 rn ., ate a vértice 71, do

coordenadas N 8.114.121,490 m. e E 834.929,800 in.; deste, segue corn

azimute do 222'2755' e distància do 1281,29 m ., ate o vértice 72, do

coordenadas N 8.113.176,299 rn. e E 834.064,746 m.; deste, segue corn

azirnute de 204°1T24" e distànca do 1.292,46 in ate a vértice 73, do

coordenadas N 8.111.998,254 rn. e E 833.533,065 rn.; deste, segue corn

azimute do 151°39'23" e distCncia do 1 697,17 in ,, ate a vértice 74, cc

coordenadas N 3.110.504,553 m. e E 834.338,831 m.; deste, segue corn

azimute do 27356'38" e distância do 1 77 61 m ., etC a vCrtce 75, de

coordenadas N 8.110.626,889 m. o E 832.564,434 cm; deste, segue corn

azimuto de 291°53'13" e distância do 1.821 61 m ., ate a vCrtice 76, do

coordenadas N 8.111.305,938 rn. e E 830.874,123 in.; deste. segue corn

azimute de 272124" e distãncia do 997,13 rn ., ate a vCrtice 77, do

coordenadas N 8.112.191,556 m e E 831.332,335 cm; deste. segue corn

azimute do 247o5148 e dtstància de 1 245,79 m ., ate a vCrtce 78, do

coordenadas N 3.111.722,120 rn. e E 830.178,375 cm; deste segue corn

azirnute de 265°40'll" o distânoa do 1.294,51 in ., ate a vCrtice 79, de

coordenadas N 8.111.624,379 m. e E 828.887,557 cm; deste, segue corn

azimuto de 321T19" e distânca do 1.224,11 m . ate o vCrtice 80, do

coordenadas N 8.112.659,202 m e E 829.541,455 m.; deste segue corn

azimute de 23900'52" e distància de 2.313,98 rn , ate 0 vértce 81, de

coordenadas N 8.111.467,910 rn. o E 827.557,688 in.; deste, segue corn

azimute de 43°43'52" o distância de 1.247,44 in etC a vértice 82, do

coordenadas N 8.112.369,298 m. e E 828,420,009 in.; deste, segue corn
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azimute do 191633" o distánca do 76475 m ., ate a vértice 83, do

coordenadas N &113.091,176 m. e E 828,672,464 m.; deste. segue corn

azimute do 222°2131" e distáncia de 899,94 m ., ate o vértice 84, do

coordenadas N 8.112.426,169 m. e E 828.066,112 m.; deste, segue corn

azimuto de 2°3330' e distCncia de 2 192,68 m ., ate a vértce 85, do

coorder'adas N 8.114.616,661 m. e E 828.16,9B2 m.; deste, segue corn

azimute de 117°3651" e distància de 1.43466 m ., etC o vCrtice 86, de

coordenadas N 8.113.951,674 m. e E 829.435,215 m.; deste, segue corn

azimute do 32°57'58' e distâncla do 862,53 m ate a vérfice 87, de

coordenadas N 8.114.675,329 m. e E 829.904,554 m.; deste. segue corn

azimute do 306°19'44 e distância do 1.650,71 rn ., ate a vCrtice 88, de

coordenadas N 8.115.653,243 m. e E 828.574,692 rn.; deste, segue corn

azmute de 280°25'42 e distância do 2906,79 m , ate a vCrtice 89, de

coordenedas N 8,116.179,395 rn. e E 825.715,919 rn.; deste, segue corn

azimute do 32338'49' e distáncia do 852,34 rn ., ate a vértice 90, do

coordenadas N 8.116.865,851 m e E 825.210,689 m.; deste, segue corn

azimute do 49°2454" e distância do 682,79 m ate a vértice 91, do

coordenadas N 8.117.310,056 m. e E 825.729,229 rn.; deste, segue corn

azimute de 355°27'51" e distância do 868.93 rn , ate a vértico 1, do

coordenadas N 8.118.176,269 m. e E 825.660,510 m.; ponto inicat da

descrição deste perImetro. Todas as coordenadas aqui descritas estäo gea-

referenciadas ao Sistema Geodé sico Brasiieiro, e encontram-se representadas

no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central 450 WGr, tendo coma o

Datum o SAD-69. Todos as azimutes e dlstáncias, areas e perimetros foram

calculados no piano do projecão UTM.
'
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DRETRIZES

01 - A Area de Proteçao Ambienta - APA da Chapada do Lagoäo, sara regda

de acordo corn o zoneamento prevtsto nesta Let.

02 Dc acordo corn o zoneamento olaborado, a area da APA da Chapada do

Lagoão, compãe-se de 03 (três) undades arnhientais (zonas).

Obs.: Para efeito deste Zoneamento, suas zonas foram identificodas segundo

as condiçôes atuais de uso e ocupaçâo do solo e de acordo corn seus aspectos

biOticos e abióticos, onde o desenvolvimento dos atividades antróptcas poderá

ser proibido, ltmftadas ou incentivadas, conforme discriminado abaixc

a) * Atividades proibidas: aquelas vedadas nas zonas especiftcas

b) - Ativtdades Umitadas: aquelas que sO poderäo ser desenvoividas mothante

autorizaçäo legal do ôrgão competente, observadas as definiçöes do

zoneamento, embasada em estudo de impocto ambentai, observada a

Iegtslação vigente.

c) - Atividades incentivadas: aquelas prioritárias nos pianos e proetos

governamentais a privados.

03 - A utilização dos recursos naturais do APA do Chapada do Lagoão sofrerá

as restriçöes de ordem legal àqu&as que esta Let impuser.
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04 - As fiorestas e as dernais formas de vegetação da APA da Chapada do

Lagoão são consideradas essencais para a proteção e conservação do

ecossisterna e sua utihzaçao dependerá do prëvio parecer da entidade

adrninistradora da APA e competente autorizacâo do Instituto Estadual de

Florestas - IEF ou Institute 8rasIeiro do Meio Ambiento a dos Recursos

Naturais Renováveis - BAMA, quando for a case.

05 - Todo produto e subproduto florestat cortado, coihido ou extraido corn

autonzação, dove ser dada aproveitamenta sOcio-econOmico, inclusive quanta

aos residuos para a enriquoctmento do solo e meihoria das condiçôes

ecolOgcas da area explorada.

06 - A uthzaçâo da vegetaçao constderada de preservaçào permanerite pelo

Art. 7° do Decreto Estadual n° 33.944, do 18 de setembro de 1992, além do

parecer prévio da entidade administradora da APA dependerá do previa

autonzação do nstituto Estadual de Florestas - IEF, nas seguintes hipôteses:

no case do obras, atividades, pianos e projetos de

utilidade pC'bHca ou interesse social, mediante projetos especIficas;

H - na extração do espécimes isoiadas, medianto laudo

de vistoria técnica quo comprove risco ou perigo eminente, obstrução de vias

terrestres ou fluviais, bern como para tins técnico-cientIficos, estes mediante

projeto apreciado pelo Orgão competente,

lIt - para aproveitamento de árvores, do terras ou do

material lenhoso, sern prejuizo da conservaçâo da floresta, corn liconça

concedida polo Orgáo competente.
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07 - A entidade administradora da APA, sornente apreciará sobre qualquer

pedtdo do dosmatamento, se for apresentado a comprovanto do averbaçáo do

Reserva Legal, a quo so refere a aUnea "a" do artigo 16 do Lei n° 4771/65, a
margem do registro do imOvel junto ao CartOno do Registro de lmOveis do

Comarca competente.

08 Os recursos hidricas do APA do Chapada do Lagoão são considerados

essenclais a vida, prioritários para o abastecimento do populaçao e

indispensAves para a preservacáo do vida silvestre e do bota natural.

09 - A captacão, canalização, retiflcaçao e barramentos do cursos dâgua,

dependerao do iiceriça especial do entidade administradora do APA e, ainda,

da outorga do direito de usa polo tnstituto Minetro de Gostâo dos Aguas -

lOAM, Orgão do Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável, nos casos de sua competéncia e desde quo não haja alagamento

e descaractenzaçâo dos matas ciliares.

10 - 0 lancomento do efluentes industriais, do atwidados agropecuárias 0

esgotos domésticos, mesmo tratados, nas coleçôes do água da APA do

Chapada do Lapoâo, obedecerá ao zoneamento previsto

11 - 0 parcelamento do solo para fins urbanos no APA do Chapada do Lagoäo

dependerá do hcença especial do entdade administrodora do APA, quo exigirã

para atender as posturas municipais:
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- mplantação de sistema de coleta e tratamento de

esgoto;

H - lotes de tarnanho minima suficiente para a plantio de

rvores em, pelo menos, 20% da area do terreno,

- programaço de reas verdes corn espécies nativas;

lv traçado das ruas e lotes cornercializáveis, corn
respeito a topografa, corn ncnaçâo inferior a 10%,

V - sistema de vias pUblicas em curvas de nivel e rampas

suavos corn galerias de Aguas pluvais,

V - adequacao, do projeto, corn o zoneamento da

undade de conservacâo.

:UJLtU

12 - 0 usa, a ocupação do solo e o exercicio de atividades agropecuárias, na

area rural da APA da Chapada do Lagoão, dependerão de serern adotadas as

técnicas de conservacáo do solo, recomendadas pelos órgãos oficiais de

extensào agricola.

13 - A ocupação do solo rural, dentro cia APA da Chapada do Lagoao,

dependerá da licença especial da entidade administradora da APA, que exigirá:

- adequacão corn o zoneamento;

-
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Ii - estudos de impacto ambientat ou pIano do controie

amhientai pare a abertura de vies do acesso, corn revegetação do cartes e

aterros corn espécies natives,

IH - quo a area destnada, em caso do totearnento ruraL

em cada tote, a reserve legal fue concentrada num sô luger

14 - Nâo seräo permitidas, na APA da Chapeda do Lagoao, as atividades do

terrepianagem, mirleração, dragagem e escavação que venham a causer
danos ou degradaQáo do main ambiente e/ou perigo pare as pessoas au para a

biota.

Obs,: As atividades acima referidas, num rain mInimo de 1.000 (mit) metros ao

entomb das corredeiras, cachoeiras, testemunhos ecolôgicos e outras

situaçães semeihantes (conforme Resoiução CONAMA n° 10, de 14112/88 -

art. 60 Parágrafo Unico), dependerão de prévia aprovaçâo do estudos do

impacto ambiental e do ticenciamento especial polo Organ competente e

eritidade administradora da APA, quo exigirá do empreendimento:

a) Adequaçao do zoneamento;

b) Piano do recuperação do areas degradades;

c) Uso futumo das areas mineradoras como zone do

conservacão da vida stivestre

15 - A instatagão, operaçao, arnptiação de atividades industriais, na area da

APA da Chapada do Lagoâo, capazes do afetar os recursos aaturais,

dependerão do icenciamento ambiental, conforme a let vigente (Let 6 938 de
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31108/81), e da Hcença especia} dada pela entidade administradora da APA,

que exigirA do empreendirnento:

a) AdequaçAo ao zonearnento da Area;

b) Cumprimenta das normas e procedimentos

prevstos nas Posturas Municipais.

16 - Qualquer atMdade industri&, potencialmente capaz de causer poiuiçAo,

além da licença ambiental prevista na Le n° 6938, de 31/08/1 981, deverA

também ter urna Iicença especial emitida pete entidade administradora da APA.

17 - Consideram-se Zone de Uso AgropecuAiio da APA da Chapada do

LagoAo, as areas previstas no Zoneamento Ecológ?co-EconOmico,

correspondentes Aquetas onde existarn atividades agricotas ou pecuárias

(prevista no art. 5° da ResotuçAo CONAMA n° 10, de 14/1211 988), nas quais

são regutadas os usos ou prAticas capazes de causer sensIvel degradaçAo do

meio ambiento.

Esta Zone possul uma Area de 5.560,0 hectares, ou seja, 23,24% da APA,

Nestas Areas é proibido o uso de agrotOxicos e outros biocidas que ofereçarn

riscos sérios na sua utitizaçAo, inclusive no que se refere ao seu poder residual.

0 cultivo da terra, serA feito de acordo corn as prAticas de conservacAo do solo,

recomendadas pelos OrgAos oficlais de extensAo agricola. E também não serA
permitido o pastorelo excessiva, considerando como tat, aquele capaz de

acelerar sensivelmente os processos de erosAo.
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18 - As zones de vida silvestre da APA da Chapada do Lagoão, são destinadas

a salvaguarda e proteção cia biota native, pare garantir a reprodução des

espécies e proteção do habitat, isto é, a manutenção dos ecossstemas

naturals. Sues areas compreendem 76,76% do territôrio cia APA, ou seja,

18.560,0 hectares e subthvidem-se em dues categories:

I - Zones de Preservacáo da Vida SIvestre

if - Zones de Conservação cia Vida Slvestre

§ 10 - Consideram-se Zones do Preservaçâo cia Vida Silvestre cia APA cia

Chapada do Lagoão as areas assim prevlstas no zoneamento ecofógico-

econOmico, sendo ostas areas de Preservação Permanente, conforme o art. 70

do Decreto 33.944, de 18 de setembro de 1992, nas quais são proibidas as

atividades quo importem na aiteração antrOpica da biota,

Esta Zone possui uma area de 420,0 hectares, ou seja, 1,74% da area da APA

§ 20 - Consideram-se Zonas de Conservação cia Vida Silvestre da APA da

Chapada do Lagoão as areas assim previstas no zoneamento ecolágico-

econômico, baseado no art. 40 da Resolucão CONAMA n° 10, de 14 do

dezembro de 1988, nas quals poderá ser admitido c uso moderado e auto -

sustentado da biota, regulado de modo a assegurar a manutençâo dos

ecossistemas naturats.

Esta Zona possui uma area do 18.140,0 hectares, ou seja, 75,02% da area cia

APA.

. -k
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PREFETURA MUN)C!PAL DE ARAUA
'RACA CENTRO

:

DsPoscOEs FNAS
19 As Areas constantes no Zonoamento da APA da Chapada do Lagoão são

as seguinte

CATEGORAS DE MAr'JEJO AREA CATEGORAS DE MANEJO AREA
(GERAL) (ha) (DSCRIMINADAS) (ha)

-_-.------...... ....

Zona de Vda SUvestre 18 560,0

420,0

- -

Zona oe Conservaçao da VKia Sttvestre 1181400
Zona de Use Agropecuário 5.620,0 Zona de Uso Agropecuário 5.620,0
h . ____________rn

AREA TOTAL DA tWA 24.180,0 24.180,0

- - . - .. .

Aracuai, 19 de dezembro de 2007

ARonio rwis Sx,tat1a
pO 1UllCIPAt.
CP' m14i,44a6 -15
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Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2025.

Of. 0038/2025 - GBC

Ao limo. Dr. Paulo César Vicente de Lima
Promotor de justica, Coordenador do CAO-Cirnos, MPMG

Ao limo. Dr. Feiipe Marques Saigado de Paiva
Promotor de justica, 2 Prornotoria de Justiça de AraçuaI, MPMG

A Ilma. Dra. Ana Luiza Henriques Berger Machado
- Promotora dejustica, ia Prornotoria de Justiça de Araçuai, MPMG

Assunto: Denüncia sobre tentativa de alteracao dos lirnites da APA Chapada do LagoAo c

violacao do direito a consulta prévia de cornunidades tradicionais.

Senhores Promotores e Senhora Promotora,

Corn cordiais cumprirnentos, esta Deputada Estadual, no uso das suas prerrogativas

institucionais. bern corno, o Movimento dos Atingidos por Barragens, vérn,

respeitosaniente, através da presente REPRESENTAçAO expor e solicitar o que se segue.

1. No dia 07 dc feverciro de 2025, a Prefeitura dc AracuaI cncarninhou a Câmara

Municipal urn Proj do de Lei que altera a redacao do caput do art. 10 da Lei Municipal

n° 89/2007, corn o intuito de reduzir a area da Area de Protecão Ambiental (APA)

Chapada do Lagoão. 0 argurnento utilizado para tal rcdução e o de quc a rcgião

atingida apresenta pouca relevância ambiental, já teria sofrido intervcnçao humana e

parcialrnente inserida no rnunicIpio vizinho de CaraI.

2. Tal proposicão gerou grande preocupacão entre a populacão local, especialmente entre

as cornunidades tradicionais Quilombo Corrego Narciso do Meio e Quilombo Santa

Gabincte da Deputada Beatriz Ccrqueira
Palácio da Tnconfidência - Rua Rodrigues Caldas, 30- 10 andar Sala 108- Santo Agostinho - Bob Horizonte

- MG - 30190-921 - Tel.: (31) 2108-5415 - dep.beatriz.cerqueiraa1mg.gov.br
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Rita do Girau e o povo originário Aranã Caboclo. Essas comunidades, historicamente

estabelecidas na região, veem na tentativa de redução da APA uma arneaça direta aos

scus modos de vida, a biodiversidade local c a seguranca hidrica da rcgião. Como

exemplo, uma das interaçôes das comunidades corn a APA é para a utilização da flora

local para fins medicinais e artesanais.

3. A APA Chapada do Lagoão foi criada pela Lei Municipal 89/2007, sendo uma area de

transição entre os biomas Cerrado e Caatinga, caracterizada pela sua irnportância

ecológica e pelo abastecimento de nascentes essenciais para a região. Em 2023, o

conseiho gestor da APA concedeu anuência para que a Agéncia Nacional de

Mineração (ANM) emitisse licença de pesquisa mineral a mineradora Sigma Lithium.

No entanto, essa anuência foi anulada após a atuação do Ministério Piiblico de Minas

Gerais, que identificou a auséncia de Consulta Prévia, Livre e Informada, cm

conformidade corn a Convenção 169 da OIT.

4. A proposta de reducão da APA surge em urn contexto de forte interesse de

empreendirnentos minerários na região, que ameaçarn o equilIbrio ecológico e os

direitos das comunidades locais. A Chapada do Lagoão é considerada a "caixa d?aguau

de AraçuaI, sendo essencial para a manutenção da seguranca hIdrica de diversas

comunidades tradicionais, como as cornunidades do Baü, Córrego Narciso do Meio,

Giral, Corrego Narciso de São Pedro, Tesoura, PiauI, Aranã Caboclo e Maihada Preta.

5. Nos termos da Lei Estadual 21.147/2014, que instituiu a PolItica Estadual para o

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais de Minas

Gerais, é direito dessas populacöes a participacão nos processos decisórios que afetem

seus territórios, em conformidade corn a Convenção 169 da OtT. Alérn disso, a

Resolução 230/2021 do Conseiho Nacional do Ministário Pitblico estabelece a

obrigatoriedade da consulta prévia, livre e informada aos povos e comunidades

tradicionais em medidas legislativas ou administrativas que os afetem diretamente.

Gabinete da Deputada Beatriz Cerqueira
Palácio da Ineonfidéncia - Rua Rodrigues Caldas, 30- 1° andar Sala 108 Santo Agostinho - Belo Horizonte

MG 30190-921 - Tel.: (31) 2108-5415 - dep.beatriz.cerqueira(a1mg.gov.br
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6. 0 Decreto Federal 6.040/2007, que instituiu a PolItica Nacional de Desenvolvimento

Sustentável dos Povos e Cornunidades Tradicionais, também reconhece a necessidade

de protecão desses territórios e da consulta prévia corno mecanismo essencial para a

garantia dos direitos dessas populacöes. Dessa forma, tal proposicão, ainda que

tramitando na sua fase legislativa, já pode ser objeto de controle de convencionalidade

por afrontar leis federais e legislacão estadual.

7. Durante rcuniöes realizadas pelo Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e

em escuta realizada por esta parlarnentar junto as cornunidades atingidas, forarn

relatados ternores acerca do aurnento da violéncia, do desmatamento e da redução da

vazão das nascentes, caso a redução da APA seja aprovada.

8. Diante dessc contexto, cabe ressaltar que qualquer ato da Administração Piiblica deve

obedecer aos princIpios da legalidade, finalidade, rnotivação, razoabilidade,

moralidade, interesse piiblico e eficiência, conforme preconiza o art. 2° da Lei Federal

9.784/99. A redução da APA, sem fundarnentação técnica adequada e sern a devida

consulta prévia das cornunidades atingidas, configura violação ao principio da

precaução e pode incorrer em ilegalidades.

9. Ademais, a proposta de redução do território da APA Chapada do Lagoão não foi

discutida corn o Conselho Gestor da APA, onde várias das cornunidades tradicionais e

movimentos sociais da região são integrantes. A norneação do Conseiho Gestor da

APA no diário oficial do rnunicipio de Aracual foi feita "considerando a necessidade

de poilticas pi'iblicas que impulsionam a preservação de suas caracterIsticas".

10. 0 fato de fragmentos da Chapada do Lagoão possuIrem ocupacão hurnana não

justifica a alteração dos seus limites, podendo esses aspectos serern considerados no

piano de manejo da unidade de conservação, que ainda não foi implementado.

Adernais, caso parte da APA esteja inserida no municIpio de CaraI, seria mais

Gabinete da Deputada Beatriz Cerqueira
Palácio da Inconfidéncia - Rua Rodrigues Caldas, 30 10 andar - Sala 108 - Santo Agostinho - Belo Horizonte

- MG - 30190-921 - Tel.: (31) 2108-5415 - dep.beatriz.cerqueiraalmg.gov.br
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adequado o estabelecirnento de urna unidade de conservação intermunicipal, ao invés

da reduçâo da protecão ambiental.

11. Por firn, o princIpio da precaucão do direito ambiental, assim corno o princIpio

constitucional da proibicao do retrocesso, se aplicarn neste caso na medida em que os

riscos ao prejuIzos ao meio ambiente da região podem ser irreversIveis, prejudicando

corn isso uma série de direitos, corno ao rneio arnbiente equilibrado e por decorrência

o direito a saide, lazer, além de danos paisagIsticos.

Diante do exposto, requer-se ao Ministério Piiblico de Minas Gerais, através de seus

i. representantes, que tome ciência das irregularidades apontadas e adote as providéncias

cabIveis para garantir a preservacão da APA Chapada do Lagoão, assirn corno o cumprimento

dos direitos das comunidades tradicionais atingidas.

Nesses termos, pede e aguarda providências.

Atenciosamente,
BEATRIZ Assinado deforma

digital por BEATRIZ

DA SILVA DASILVACERQUEIRA
Dados: 2025.02.13

CERQUEIRA
Beatriz da Silva Cerqueira

Deputada Estadual (PT)
Presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia

Joceli Jaison José Andrioli
Pela coordenação estadual do Movimento dos Atingidos por Barragens

Gabinete da Deputada Beatriz Cerqueira
Palácio da Inconfidéncia - Rua Rodrigues Caldas, 30 10 andar Sala 108 Santo Agostinho Belo Horizonte
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INSTITUTO Nota a Comurudade sobre a Area de Proteçäo Ambiental Chapada do Lagoão
FEDERAL

Nt 0 FNMS - Campus Araçuai ern a pübuco scbre o PROJETO DE LE N 02, DE 7 DE FEVEREIRO DE

2fl25 que propoe aeracoes na Area de DrotecaoArnoienta APA da Chapada do Laqoao

Corno enhdade pblica cam assento no Conselo da APA o IFNMG - Campus Aracua tern partidpação ativa nesse

ARAlJ4l v espaço de extrerna relevànca para a regiän Rerteranics nosso cornpromssc corn a transparènaa. a dàlogo e a

thvulgacâo arnpla de informacöes junta as cornundades locais, especialmente. em temas sensives corno a

Araçui regularizacâo da area da Capada do Lagoäo

0ireçäo Geral
Destaca-se que a CPapada do Lagoão é urn patrimônio ambiental de valor kiestimável, caractenzado pela riqueza de

seus recursos hidncos, corn mais de 100 nascentes catalogadas pela transrção enhre dois importantes biomas 0

Contatos Cerrade e a Caatlnga Aléni dsso a reglào aboga comunidades tradiconais qurtombolas e moradores iocas que

mantrn urna relacao histonca e cultural corn o trntonc
' Cursos

CarenJnos
E mpcrtante desiacar que. enibora aspecios relacionados a limites territonais do rnurncipio possarn inluendar a

proposta qualquer arteração deve ser precedida de amplo debate corn as populacöes diretamente atingidas. A

particlpacão das ccrnumdades tradicionars. dos moradores locais e demais interessados é fundamental para garantir

que as decisâes resperteni Os direaos. as necessxtades e o conflecwnento desses qrupos, alérn de garantif a

preservaçäo patrimonial e ambiental da Chapada do Lagoào

Hoiros

Resera de Slas e

ia0ortóros

Arqwvo de Noticias Par m, reaflrrnamos nosso cornprornisso insttucrcnaF corn a educação. a céncra e a tecnologia atuando de forma

proatta na preseracao ambental e no desercrriento sustentavel A Capada do Lagoao coma uma rmportante
Assisténcia Estudantl

nrdad de 0oner arao no muniopto de Ararua iG nierece odo a nossc empenbo dethcaçao paa que sua

nteqrnhade ecolôgca. ambiental e socal searn preservadas

Napne
AcacuaUMG. 12 de fevererro de 2025.

!FNMG - Campus Araçuai
Neabi

Gabinete da Deputada Beatriz Cerqueira
Palácio da Inconfidência Rua Rodrigues Caldas, 30 - 10 andar Sala 108 - Santo Agostinho - Belo Horizonte
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Manifesto em Defesa da APA Chapada do Lagoão

Em 07 de fevereiro de 2025,0 Gabinete do Prefeito do municIpio de AraçuaI (MG) encaminhou,

para o Presidente da Câmara de Vereadores de AracuaI, o Projeto de Lei n° 02/2025 que propöe nova
redaçâo a Lel no 89/2007 que trata da criação e delimitacâo da Area de Proteçâo Ambiental (APA)

Chapada do Lagoâo, apresentando comojustificativas:

1. A criaç5o da APA n5o observou as disposiçães da Lei n° 9985/2000 (SNUC), no que tange

a jurisprudência administrativa municipal;

2. A area da APA inclui 86,66 hectares da area municipal de CaraI, sendo solicitado pelo

respectivo prefeito uma correcäo para retirada dessa area da APA;

3. Projeto de lei visa "corrigir os limites da APA 1...] trazendo segurança juridica [...] contribuir
com a diversidade biológica, corn a proteçâo da Chapada, respectivas lagoas e recursos
naturais";

4. A correção necessária implica na alteração do ponto de referência para delimitacão da
APA de 500 para 575 metros de altitude;

5. Alega -se, ainda, que "grande parte da area da APA que se situa nas partes mais baixas já foi
antropizada, ou seja, foi objeto de exploracâo agropecuária por dezenas de sitiantes e ou
produtores rurais".

6. Conforme alguns trechos do estudo que subsidia 0 pedido:

"Corn base nas curvas de nIvel geradas a partir do SRTM, iniciou -se urna anãlise mais
detaihada da topografia da APA Chapada do Lagoão, corn o objetivo de identificar a
cota altimétrica mais adeciuada para a delimitacäo da Unidade de Conservacâo. A
análise das curvas de nIvel permitiu identificar as rincirais feicães torográficas da
APA Chapada do Lagoâo, como o plato, as encostas e os vales. Através da visualizacäo
das curvas de nIvel corn intervalo de 5 metros, foi possIvel observar a distribuicào
altimétrica detalhada da area e identificar a cota de 575 metros como urn limite
iotencial para a delirnitacäo da APA, urna vez gue esta cota parece circunscrever o
I3latô de forma rnais precisa e homogénea, incluindo as principals areas de interesse
para a conservacäo" (Arcos Verde Engenharia e Consultoria Am biental, 2025, p. 37 -

grifos nossos)

"[...] torna -se necessário o ajuste dos limites da Unidade de Conservacão para garantir

a proteçao das areas de malorvalor ecológico." (Arcos Verde Engenharia e Consultoria
Ambiental, 2025, p. 37 - grifos nossos)

a nova proposta engloba urna area mais restrita e hornogenea, concentrando-se
no platã e nas areas de major relevância ecologica" (Arcos Verde Engenharia e
Consultoria Arnbiental, 2025, p. 55 - grifos nossos)

"Embora a nova delimitação resulte em uma area menor, correspondente a 18595,736
hectares, essa otimizacão nao cornprornete a proteçâo dos recursos naturais, uma vez
que a area atual da Unidade de Conservaçao inclui locais de uso consolidado, os guais
näo contribuem sign if icativamente para os obietivos de conservacâo da APA. A nova
delirnitacäo perrnitirá uma gestao mais eficiente da unidade, concentrando Os esforcos

rA. ..f... . k&.....2 I1k.A
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Embora não esteja mencionado no estudo que subsidia o requerimento, e importante destacar
que trata -se de uma area em disputa por empreendimentos minerários, situacâo que foi evidenciada
na reunio do Conseiho da Area de Proteção Ambiental (APA), em 11 de malo de 2023, quando estava

em pauta a autorizacâo para pesquisa sobre mineraço na area da APA por parte da empresa Sigma

Lithium. A votação do Conseiho, por duas vezes, foi marcada por conflitos e tensães entre os membros,

sendo por fim aprovada e, na sequência, as decisães foram contestadas por meio de acão judicial do
MAB, da deputada Beatriz Cerqueira (PT/MG) e "o Ministério PCiblico de Minas Gerais recomendou,

entâo, a anulacão da autorização, por conta dos diversos impactos previstos para comunidades
tradicionais da Area, que nào haviam sido consultadas sobre o empreendimento". (Fonte:

uL u.o.rjzcao .:P/irJt(: 0..
mine ra C30/)

Conforme apresentado na Figura 01, a alteraçäo da delimitação da area da APA Chapada do
Lagoão pode estar relacionada corn interesses de empresas ligadas a mineracâo de lItio. Observa -se no
mapa a direita, que ha polIgonos de processos minerários de lItio com sobreposiçáo na area atual da
APA, e em destaque. o mapa apresenta os poligonos dos processos minerários de lItio da Empresa Atlas
Lithium corn projeçáo a instalaçao das cavas a céu aberto conforme a EIA/RIMA apresentado no

licenciamento ambiental em tramitação.

Figura 01- Processos minerários na APA Chapada do Lagoão, corn ènfase para o Projeto Anitta, em
fase de licenciamento ambiental
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de fiscalização e monitoramento nas areas de maior valor ambientaL" (Arcos Verde
Engenharia e Consultoria Ambiental, 2025, P. 57 - grifos nossos)
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Ademais, cabe apresentar outros questionamentos a argumentacao

Prefe Ito de AraçuaI:
indicada pelo entao

1. 0 estudo que subsidia a solicitacão par parte da atual gestâo, indicada para que a Câmara
aprecie "em caráter de urgència/urgentIssima", foi requerido pela Associação Ambiental e
Cultural Zeladoria do Planeta. Trata-se de uma organização da sociedade civil (OSG) sem
relação corn as comunidades ou ainda corn o Conselho Gestor da APA. Quais interesses desta
organizacão em relação ao tema? Qual fonte dos recursos que financiaram esse estudo?

2. Em relaçao questão legal, a APA Chapada do Lagoáo atende a Lei no 9985/2000, em
especIfico, a Artigo 15 atende justamente aos requisitos e necessidades que a atual delimitaçao

da APA apresenta para as comunidades que ocupam esse território e para toda populaçao do
entorno:

Art. 15. A Area de Proteç5o Ambiental é uma area em geral extensa, corn urn certo
grau de ocupacão humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou
culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das
populacaes humanas, e tern coma objetivos básicos proteger a diversidade biolOgica,
disciplinar o processo de ocupaco e assegurar a sustentabilidade do usa dos recursos
naturais.
§ 1° A Area de Proteçäo Ambiental é constitulda por terras piblicas ou privadas.
§ 2° Respeitados as limites constitucionais, podem ser estabefecidas normas e
restriçôes para a utilizacão de uma propriedade privada localizada em uma Area de
Protecão Ambiental.
§ 3°As condicaes para a realizaco de pesquisa cientIfica e visitacäo püblica nas areas
sob dommnio püblico seräo estabelecidas pelo órgâo gestor da unidade.
§ 4° Nas areas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condiçöes
para pesquisa e visitacäo pelo püblico, observadas as exigências e restricães legais.
§ 52 A Area de Protecáo Ambiental disporá de urn Conselho presidido pelo Orgào
responsável par sua administraçao e constituldo par representantes dos órgäos
pi:iblicos, de organizacães da sociedade civil e da populacão residente, conforme se
dispuser no regulamento desta Lei. (Lei n° 9985/2000 - grifos nossos)

3. Quanto a ingerência em area territorial do municIpia de Caral, bastaria desanexar a parte

diretamente implicada;

4. Corn base no estudo apresentado, ha poucas evidéncias que permitem apontar cam
efetividade determinadas afirmacaes, a exemplo de: "essa otimização nâo compromete a
proteção dos recursos naturais" pals "as quais nào contribuem significativamente para as
objetivos de conservaçäo da APA" ao mesrno tempo em que afirma "engloba uma area mais
restrita e homogénea" para "garantir a protecao das areas de maior valor ecológico". Assim,
cabe questionar se foram realizados estudos e pesquisas, principalmente no âmbito ecologico,
geográfico e antropolOgico, considerando inclusive a interação entre comunidades e
ambientes. Do ponto de vista técnico-cientIfico tais apontarnentos necessitarn de estudos corn
profundidade teórica e metodologias especIficas;

5. Destaca -se que, na area atual da APA e entorna, ha comunidades tradicionais e
quilombolas pouco abordadas no estudo e que nâa foram consultadas de forma livre, prévia e
informada, segundo as termos da Convencão 169, da 0rganizacâo lnternacional do Trabalho:
"Artigo 6°: 1. Ao aplicar as disposiçoes da presente Convenção, as governos deverao: a)

-- - - - - - - . - - - k I. . I Ilk
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consultar Os POVOS interessados, mediante procedimentos apropriados e, particularmente,

através de suas instituiçöes representativas, cada vez que sejarn previstas medidas legislativas

ou administrativas suscetIveis de afetá-los di retamente."

6. A eficiência da gesto näo está relacionada ao tamanho de determinado recorte espacial,
mas sim corn o efetivo investimento em recursos püblicos para a construção participativa do
PIano de Manejo e das condicöes para que as Conselhos Gestores possam cumprir seu papel
legal sern assédio por parte da iniciativa privada (conforme ocorrido em 2023 quando houve
tentativa de aprovação para autorização de pesquisas mineral na area da APA). Portanto,

considerando toda perspectiva da relevância da questâo ambiental - tanto em relação ao
debate global das rnudancas climáticas e escassez hidrica, corno regional, corn AraçuaI

registrando uma das maiores temperaturas no Brasil em 2023, quanta local, e sua importância
para a protecão hidrica de toda regio e subsisténcia de diversas comunidades tradicionais
locais - é incoerente afirmar que a reducâo do recorte espacial vai contribuir para meihorar
a gestão da APA em detrimento da diversidade de ambientes, comunidades e ou usos de
determinada unidade de conservacão;

7. Justificar a reducao de uma area de preservacâo ambiental, criada e delimitada par lei ha
quase 20 anos, corn a argumento da sua antropizaçãa gerada par exploraco agropecuária, e
premiar a ineficiência do municIpio na fiscalização e gestão da APA. Ha algum sentido técnico,

cientIfico, ecologico, propor a reducao da poligonal de uma unidade de conservaco, a cada
ciclo de avanco na sua degradacao?

8. A importáncia ecológica de determinados ambientes, em partes ou em sua perspectiva
ecossistêmica, nao pode ser atribulda a urn determinado carte altimétrico, trata-se de urn
anacronismo corn toda discussâo cientIfica, polItica, econOmica e social em ternas ambientais;

9. A nova delimitação da APA, ao adotar criteria exclusivamente altimétrico, não tern efeito
sabre questães que envolvem regularizacão fundiária pois trata -se de outros procedimentos

administrativos.

Diante do exposto, a Observatório dos Vales edo Semiárido Mineiro - grupo interdisciplinar de
pesquisa, ensino e extensão vinculado a UFVJM vem, por meio deste, manifestar seu posicionamento

em DEFESA da APA Chapada do Lagoão, da sociobiodiversidade, territórios e comunidades
envolvidas.

Reforcamos a importãncia de que as instituiçöes pUblicas cumpram seu dever social em defesa
do interesse social e ecolOgico.

Destacamos que a Càmara de Vereadores pode atuar na vanguarda e pioneirismo no sentido
de avancar em legislacão municipal que dialogue corn as arganizaçöes sociais atuantes no municipia e
dentro dos princIpios dos Direitos da Natureza, conforme autros casos em Minas Gerais, no Brasil e no
mundo, para avançar na consolidacâo da APA Chapada do Lagoão coma urn patrimônio ambiental e
cultural para AraçuaI.

Diamantina, 11 de fevereiro de 2025

ObservatOrio dos Vales e do Semiárido Mineiro
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

.__-____p__S.WW --- - - . a,.d.r.- --
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Reducão da APA Chapada do Lagoo ameaca abastecimento e equilIbrio

ambiental no Vale do Jequitinhonha

o Conselho da Area de Protecão Ambiental (APA) do Lagoäo, a Cáritas Diocesana de AraçuaI e a

Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais alertam a populacâo sobre urn grave risco ambiental

que pode comprometer o equilIbrio ecológico e o abastecimento de água da região. 0 prefeito

de AracuaI, Tadeu Oliveira (PSD), apresentou urn projeto de alteracão da Lei Municipal n2

89/2007 que prevê a reducão da APA Chapada do Lagoão em rnais de 5.500 hectares - o

equivalente a 23% de sua area total. Caso seja aprovado, o projeto pode gerar impactos

irreversIveis para a biodiversidade local e para a seguranca hIdrica do municIpio de AracuaI, além

de agravar os conflitos sobre a questão fundiária e mineracão.

A proposta foi protocolada ern caráter de urgência na Cârnara de Vereadores no dia 7 de

fevereiro de 2025, sern consulta prévia a comunidade e ao Conselho Gestor da APA. A rnedida

levanta preocupacöes sobre a falta de transparência e participacão social em uma deciso que

pode afetar diretamente a populaco de AraçuaI e municIpios vizinhos.

Impactos ambientais e socials

A Chapada do Lagoào e uma area fundamental para a captacäo de água que abastece AracuaI.
A reducão de sua proteço resultará no aumento do assoreamento da Barragern do

Calhauzinho, afetando dezenas de agricultores que dependern desse recurso para sua produco

e subsistência. Além disso, a degradaco da APA agravará as condicôes climáticas da região, que

já enfrenta longos perlodos de seca e temperaturas extremas.

A proposta contraria compromissos estabelecidos em 2023 entre o Conseiho da APA, o

Ministério Püblico e a empresa Sigma, que acordararn a proibicão de estudos e atividades
n,inerárias dentro da area protegida sem a autorizacäo do Conselho. A retirada de vegetacäo e

a possIvel expansão de empreendimentos na regiäo podem comprometer ainda mais os

recursos naturais, intensificando os desafios socioambientais da populacão.

Falta de diálogo e urgência na mobilizacao

Embora a Prefeitura tenha autonomia para legislar sobre o território, decisôes dessa magnitude

devem ser tomadas de forma democrática e participativa, ouvindo o Conseiho da APA e a

comunidade. No entanto, esse diálogo não ocorreu. A excluso da populacão do debate sobre

o futuro da Chapada do Lagoão fere os princIpios da gestão ambiental responsável e

participativa.

CARITAS DIOCESANA DE ARAçUA!
CNPJ: 20.817.755/0001-90

E-mail: caritasaracuai@yahoo.com.br
Rua: Goiás, 339, Alto Santuário, AraçuaI -MG CEP: 39.602-008
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Diante da gravidade da proposta, nos unirnos a cornunidade local e aos moradores da região, e

solicitamos que a Cârnara de Vereadores de AracuaI retire irnediatarnente o projeto de pauta e

que a Prefeitura suspenda qualquer iniciativa que arneace a integridade da APA sern a

participaçäo efetiva do conselho da APA (orgäo de gestâo da area). A protecào da Chapada do
Lagoão näo é apenas uma questào ambiental, mas também urn compromisso corn a segurança

hIdrica, a economia local e a qualidade de vida das futuras geraçôes.

A crise clirnática irnpOe desafios urgentes a humanidade. fundamental que decisôes polIticas

sobre o uso do território sejam tomadas de forma transparente, corn respeito a comunidade,
garantindo que o desenvolvimento ocorra sern cornprometer os bens naturais essenciais para a

vida e a futuro da populaçao de AracuaI.

AraçuaI, 12 de fevereiro de 2025

Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais
Cáritas Diocesana de AraçuaI
APA Chapada do Lagoão

CARITAS DIOCESANA DIE ARAcuA!
CNPJ: 20.817.755/0001-90

E-mail: caritasaracuai@yahoo.com.br
Rua: Goiás, 339, Alto Santuário, Araçuai -MG CEP: 39.602-008
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AMPMG
Ministério Püblico
do Estado de Minas Cerals

(. O1\ 1efl OF \C USAO

\fllt U'4(}(lkiS( lN)S

RE(o\IENDAçio N. 0212023

PRO(EDI \I EN R) N. 1 P\IG-0034.23000145-4

() \IINIS1ERIO t:nuco DO EST[)() DI \IINAS (,ERIS, pot nio dos Iromotorcs de Justica
ao final assin do, no e\ercico de suas 1ribuiçc Lie deiësa dos dreitos thndanrmis. corn ftindannto nos

"-- artiQos 1 2. cuput, e I 29, incisos IL III e IX do (inntuição F ederal: artigos 119, cput, e 10, incisos Ill e
IN do (on'fituiç1o stadual artigo 6. incso XX, do Lei ('omplentmtar nY '5 I 993 (I ei 0rg3.nica do
\linistdno PbIico da tiniio) artigos 27. Pariatb Unico. inciso IV. cc SO da Lei n: S625 1993 artigo 67.
inciso VI. do I ci (omplernentar Estadual nk 34 I 994 (Eel Orgãnica do Ni !niseério Pdbhco do Estado de
Minas (3eraisL bern como no que dispOe a Resokio n 1642017 do (onseiho \acional do Miistério
Pubhico, vern apresentar a presente RECO MEN DAçAO, nos tcrims e pelos tiandamentos tüticos e juridicos
quc se scguem

0\SIDFRANDO que. em reuni1o realizada no dia 01022023. o Consciho (iester da Area de Proteçäo
Ambiental (APA) do Chapada do Lagoao cxarou decio admirustrauva aprovando a icalvaçâo de pesquisa
mineral do 1rea da retënda APA;

(ONSII)ERANDO que a (ourdenadona Rcgkmal de 1nchsào e Mob hzacao Sociais do Vale do
Jequitinhonha (CIMOS-VJF do Minist&io Pdblico do Estado de Minus (Jerais pronueu a realizacIo dc
visita técniea as comunidades do quilombolas do ('ôrrego do Narciso do Meio (iiral Malhada Preta, nos
dos 251 3i2023 e 250 2023. corn a aplaç2to do metodologias de pesquisa prOprias do campo da Ciëncias
Sociais, sendo elahorado o correspondente Rekttdno do \"isita hcnica

CONSIL)ERAN[)O quc. de acordo corn o rclcndo Rehitono tie \'isita Técnica, eri1icouse que:

a drea Line compreentie a AP\ do "Clipada do agoo" tern liporthacia signiticativa na
reprodução ecotiimica e sociocultural das tumilias tanto da comunidade qtiik>rnhola de (ôrrego do
Narciso do Meio, que tradicionalmente c\ercem atividades extrativas na regiio. quanto das
iiirnilias das coiiuniziades quiIonbokis de Nlalhada Preta e (TuiraL que res idem dentro do dica tie
preservaçao ambiental do murucipiti do Aracuai:

('C )\SIDERAN Dc') que, con!brim o mencionado Relatório tic \lsita icnica. fbi constatado que os
terntork)s tiadicionahuentc ocupudos pelas cornunidades quiIornhohs tie (ôrrego do Narcio do Meio, (iiral e
\lalhada Preta abrangern areas pertencentes a APA Chapada do Lagoao';

(:UNSIDERAN Lxi) que. em consonincia corn o j..i citado kelatorio Visita Teenicu, a decisão administrativa
do ( onsetho Gestor da APi Chapada do Lagoiio" do autorizar prspecçit mineral na audida unidade tic



Num. 10426935318 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: FELIPE MARQUES SALGADO DE PAIVA - 06/04/2025 09:28:17
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25040609281100300010422884587
Número do documento: 25040609281100300010422884587

lsvaça() "e useetive1 de aëtar dn'et nnte a iuudadcs qwkmboks dentre elas k1entflou-e.
ptdnuartiitc. as LOnUnIdadeS dc (O!TCgO do \arciso do 1eio. (iraI e Nialhada Prcta:'

(()\S !1)FR\\ IX) que a dccisão adninisnauva de autorviar pcsquisa mnieral na APA Chapada do
Lagoo", ouu a na ieuiuo do scU (onsciho (iistor do &1i 01 02 202, ocorrcu scm h'crar a uccessidade
Jc rcaliçthi de consutta prévia, hvre, intonnada e Je hoa t das cornunidades quikiiibolas atiadas cm
cspccul as comunidades de (ôneo do Narcso do Mejo, (dral e \ialhada Prcta nos trrms do quc prcv a
( onvenção I 6') da ()iganvaçIo Inremacional d Trahalho. da qual o (3rasil c siathrio

('ONSIDER\NDU que o Estado Brasikiro, or nico da Fu daio ( ultural Pa1niarc I ('P. ccrnti on, cm
pubItcaão t'eakada no Dir'io Otictal da Uniio do dia 07 de marco de 2015. quc a (omunidade Quiloinhoit
de Crrego do Narciso do Nlcio. kcahzada no ninkipiu de AracuaiAI(i. sC autodefine conio remanescente
dL' qUilombo. corn rceonhccnmnto 1rnia) c\pcdkio no bjo do Processo Adntinstrativo }CP n'
(1142(H) 1 ?'o) 20149:

((NSII)F'P \NI)O que o Estado Brasikiro. per rneio dii Fundac'ão Cultural Palmarcs F( P. ccrtiticou, ciii

pubhcacio rcahzada no Diário ()ticial da ('niio do dia 26 de ahnl de 2018, que as (otnunklades Quilurnholas
de (iüai Mdhada Preta, Agua 13ranca c Santa Rita do Piaui, kcalimdas no inunicipio de Araç'uaa MCi, se
autodctincni como lianescenre 1e quilombo. corn reconhecinienlo tiniia1 e\pcdldo no bojo do Proccsso
Administrat FC P n" 01420. 1 00R5 I 201 5- 1 9

(()\SlDLi ANI)() que :t (otnunkIidcs Quilonibo1a c dcrnais Paves e Cornunidades Irudtciotiii' pOsUculI

dneitos regidos per le2islar3o cspecffica. em :special a convenção 169 dii Organvacão Intemacional do
flabauto ((III), natilicada pelt Rcpdhiica Fcderatia do I3rail per nx'k do 1)ecrto Legihato n' 143, cm
igon desde 2003 e. no ârnbito do estado de \linas (icrais, a Lci hstadual 2 1 4. quc institutu a Politic

Lstadual de Povos e ( ainunidades '1radicklnais

(()'\'SJI)} RANEX) a ( on\encao 169 dii ()l'I que prc\e cm SCU artigo 6'. 1. "a":

¯\u aplicar us disk içes da prescrue (' itençia. as governos deverão. a) corisultar us poos
interessados, nduante procedimentos apropruados e. particularniente. atra\és de suas tnstituiçôes
representativas. cada ci quc scjam previstas ncdkuiis leglshatt\as on adnirnistnauvas sascctieis dc
feti-ios diretairiente.

(ONSIIMRANDO a item 2 do nsnio artigu 6' dii ('onvençio 160 dii UIT. o qual aponta quc:

As consuluis lcahz1ldas na ap1icaeio desta (onvençâo dcvenau sen clètuadas corn boa i c k'
rruneua apropnadu as cireunstaricuas, Loifl 0 ohietivu de se ehegar a urn acordo e C0flMilUi

consenttnnIu accrcu das inedidas prepostas

(ON SII)FR'\ 1)0 que no Artigo " do mesmo diploma legi1 temce que:

I ( Is poos intetessados decrio icr o diteto Jc eso1hr suas pmpruas pilorkuades no quc dv
respelto ao processo tic deseno1viincnto. nit inedidu clii quc dc u!ètc as sins idas. ercnçus
rnstltulçOcs c lern-estar espnitual, hem corno as teOds que ocupam ou utih,un de algunu linm, e
de ontrohar, nit medida do pussivel, o sen proptio desenvohimento econtimico, social e cultural.
Alérn disso, cs.'es poos dc'.eràe parucipar dii ttirmuuaçáo. aplicaç5u c avahução dos p1ano' c
progranias tic descn l'inicnto raciona! c regional suscetiveis dc at_'ta-los diretanntc
2. A melbona das condiçtics de Ida e LJC tnabalho c do nie1 de saudc e educaçiio dos pOOS
ntcrssados. coin a sin parlicrpaçiIo e eoopeiaçiio, tievenu ser pi ioranua nus pianos Lie
desemolvimente economico tdobal das regics antic des nirutn os pm,ctos eSpeehals tic



Num. 10426935318 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: FELIPE MARQUES SALGADO DE PAIVA - 06/04/2025 09:28:17
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25040609281100300010422884587
Número do documento: 25040609281100300010422884587

desenohimnto para essas regiôes tambern deverio ser elaborados de forma a promoverern essa
meihoria,

3 Os vernus de'ero zelar para quc cmprc quc ir possivcl. SC am etetuados estudos ,iunto
au' po\o iutcrcssados coin o oh o de c aaIiar a ncidricia soca cspiriiuat e cukura! c sobre
o meio ambiente que as utiidades de deseno1vjmento, pre1stas. po.am ter sobre esses povos.
Os resukados esses estudos deeräo ser eons Kicrados COflX) ci i'erios fiix1armntais para a
e\eeuçao das atividades niencionadas. [...] (scm destaquc no originab

( (1\SIDER.\NDO ainda o artigo 1 da Coiienço 169 da Oil quc prevë o seuntc:

1, Os direitos dos poos nteressados aos recursos naturais existentes ias suas terms deerIo scm
specu1ninte protegidos. LSSCS diretos abrangem o direito dCsss povos a partiparem da

tinhiaçiio. administrac1o e conseraçio dos recursos mencionados.

2. Em cast de pertencer an [stado a propriedade dos m1nérk5 ou dos recursos do subsolo, on de
ter dircitos sbrc ouu-os recursos, existentes nas terras, Os U.OVCTflO. deverto estaheiccer ou
nanter proccdinntos corn vtstas a consultar os povos interessados, a irn de se delerminar Sc OS

niteresses desses poos seriam prejudicados. e em que inedda. ames de se enreender on
autoriiar qualqucr proarm de prospeccio on expk)racao dos rCcursos CxistefltC nas suas telTas.
Os pos iniciessados deero paticqar seinpre que toi possl\eI ios beneticios que essas
ati idades produzam. e receber llldefluacat) equitLitiva por quakucr dank quc possani sofrer como
resultado dessas atividades. scni destaque no originali

COS1D1:R,\N1)O a Lei Estadual 21.147. de 1401 2014. que instnui a 1'ohuica Estadual para 0

desen\oMmento susteniavel dos Povos c ('omunkiadcs tradicionais de Minas (icrais. que pre\e em SCU artigo
4. Viii e IX:

\ii. 4 Siu ohjetivos especitico da pohtica staduai para o desemuhimento sustentável dos
povos e comunidades tradicionais de Minas (hrais:

L.)

Viii asseurar aos pOOS e comunidades tradicionais a penmnência em sCUS terrionOs C 0 pleno
C\Ci'CICIO (IC SCL!S dilcitos IikIuais e cokttvos, sobrewdo rids situaçöes Je confluto on ameaça a
sna intew'idade. hem con a defisa dos direitos afetados direta eu indiretariEnte, Seja
especiticannte por projelos. obras e cinpreendirnentos, sela genericaniet te pela reprodução das
reiacies de pmoducio dontinantes na sociedade

IX garanur que empresas respoll \els pot proetos. obras e ernpreeiidmentos compensem on
indeniiern os po\os e cornunidades tradielonab peks prejuizos cuasados nos tenitoros
tradicionahuente ocupados c reparern os dams lisicos, euhurais. anibientais on socioecononuicos

CONSI DERAN DO a Lei Estadual 21 . l4. d 14 012014. que üistitui a Poltica Estadual para
dcscno1vncnto susenta\el dos Poos e (..oniunidades tradiclOflals (IC M1flk1S (ieraLs, dC1TnC cOfl1() 'tcrritôrios
tradicionalmente ocupauos os espaços necessãrios a reprodução cultural, oeia1 e e anômica dos povos C

coniunidades tmadieimai. sejam des utilizado de ftmria permanente on temporária .)" sem destaque no
oriuina I

C'()NS1l)ER AN IX) que. contirnie deterntina a 1egislaç.n supraLitada, a coisuha aus ao'ws e comunidades
tradicionais dc'.e ser prévia. Iivre e infomuda, de\endo ser reaiizada de boa-f, c et in eleitos incukmtes,
como parte cia etapa de planejarnento de noos empreendirnentos, de modo a a.segurat que as eurnunidades
tradietonais possum 'erdadeiraniente pamneipar c niiluw concretamente nas decisues que .tètarn SCUs ndus de

O\ Sll)ERA\I)O que n processo de eonsulta dee ser prehminar t decisão admninhtraeiva a sCr ernitida
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pek Poder Pub'o, em tàse anterior ao nicio do processo de tumaua de deciso. por mcio de protocolo de
onsuka a st LLtborado wilo eomuiudadc üncrcsadas. de tdrna culturalmcntc adequada. para que ni

se transforme em mera fonnahdadc piocedirnenial,

C()NSIDERANL)() quc 0 direito a consulia pre\ia, hTC e iniorinada, garanudo pela conençào l(9 da OFF.
pressupôe ulmt :mteriorklade lôgica e cr&moldgica em relaçio ao processo tie oinada tie dcso uhre a
pros ecçio de recursos minerais em urna dada rego:

('()NSJDERA\DO qu a realizaçio da consulta pr,via em temporulidade inapropriada, akni tie violar a ki.
contitui prejuiio avc c irreparavel para as comunklades detentoras desie direito, urna \'c/ que perdem a
posshtlidade tie influir efètia c concretantrnte na tomada de dceisio.

('Os SIDER.\N 1)() quc as noçöes de bern ambientaL qualidade ambicutal e cquihbrio ambiental, contorme
artigo 225 da onstitincio Federal tie I 9. decm er eunipreendidas no sentido tie protcç1o da eapackiade
do incio aniiente tie propiiar \kla e saüde corn qualidade is pesoas e, corn isso, o descuido em considrar
na autorittçiio de pesquisa as comunidadcs quikunbolas e. ou tradionais atingkias constitui flagi ante

inconstirucionalidade do proceduinento adininistrativo;

CON SIDER\\J I )O quc o principto do Dcscnvolirncnto Strsteu vel esta prc isto na C F (art.3 e e '0 .

ao estabekeer COITh) principto limitador e onentador da oidem econtimica a prcseracão do rucio ambiente e a
re'peta a exsiênc1a digna tie todos e a !usticu social. coinpreenuida como a necessidade tic obscrincia do
principio da dinidadc do set humano cm scu aspecto cokaio, logo. devendo ter por tim toda atlvkladc
enipresanal a respeito a liberdade, satide. vida e henestar dus pessoas:

CONSIDERAND() quc a matria ub)cto cia presente Reeoniendaçio (rcah7aâo da cunsulta previst ivi

Convenção I o9 da OFF) ½ tbi submetida an crio do Podr Judiciano. sendo releante citar alguns
prcedentes tie decisOesjudiciais, in line:

Povos indigenas. qiuknnbolas e coniuuxladcs tradiciol1als so suieflos do dircan tic c nsulta (( aso
Polo Naval do Anuinnas. Justiça Federal de Manaus, Açio Civil I>tiblica n. t)Ô2

(20l42.0l .3200, Decisào Lirninar 2014. confirnuda pot Sentenca. Caso Porto Maica. ,Jusna

Federal dc Santatém. Ação ('ivil Ptiblica ii. I ?4435,20 15,1)1 .30(11
, Dec sio Liminar 201 o,

canfirinada pelo TRI' I e Caso I. 'HE São Luiz do Tapaiôs, Justa Federal tie Itaituha. Ação ('ivil

Publica. Piocesso N ()0033-9.20 12.4,01.3902. Sentcnça, 2015

\ consulta nâo dee ser tèita tie maneaa apressada. sew a tbrinaçôes neeessárias pam o
enlendiniento e a mat fi.stação dos povos n'mdigenas para mniluenciar na dcciso do govemo. ((aso
UHE Sao Lutz do Tapaios. Justmca Federal tie Itaituha, Aç1o (rdl Publica. Processo N
(11)0 9S.2() 12 4013902, Sentença, 20 5

A consulta visa a soluç5o autonoma, corn a ohtcnçao tie consentiluctlto das cornunklades mndigrmias
aftadas. Em caso de discordñncia é precso deliherar sabre mmngaçôes e compen.sacôes do
projelo. Par isso, a Judicthrio nao pode admitir iicenca I ambientab autoinatica c apressada
desconsiderando a marco regulattirmo constitucional e supialegal atmnente a u1terCflçOes efll tCffds

tndigerias (Caso [lIE. São Luv do Tavutis. Justa Federal de Itaituba, Açao Civil Ptiblica.
Processo N ()003-9S 2(112 401 3902, Sentcnça 2015.i

Projetos ou incstinientos que puden'm causar mnipacto de grande escala (tams como atmidades tie
mmncr.tçao c uistalacão tic hjdrcku'tea m de em set impedidos tie seguir se n'io htmm er
consenhinientu pmévio e mncuIaiite do poo mndigena. ((aso Vairniri-Atroari BR! 74. Just'a
Federal do Amazanas, Açâo (mvl Ptibhca. Processo ii' 1001605-U(01 7.401.3200. Deei55a
liminari.
As consultas dcem set rcaimiadas tic acoido corn a Protocok> de 'onsulia clahorado pela prupt a
eurnunidade (Caso 13ek Sun ACP N 1)002505-70 2013.4.01.3903 PA, Se\ta tuna do I RI'
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d 1 Regiio 06,12.2017. Rekitor:Dcsembargador Federa' Jirarr Arn Nieguertan).

C()N SIDERA'J LX) que a matéria objeto da presen(e Reeornendacio (reahza. io da consuka prevista na
(,on\ cnçao ') (Ia () 11 a tii ubnuda ao cro (Ic cotes intcrnacionai (Ic direitos hurnanos. sendo
re1etntc citar algtms precedentes. in tine:

A consulta dew aconteccr durante a täse (Ic diagnostico ou pktnearnmto do projeto 00 ntda.
corn suticient antecipaço ao coineço da ativdades de execuçio. A consulta deve ser realizada

prinheu'us etapas (Ic dahoraçio ou pLinejanicuto do pro jeW ou n1ida (Ic ndo que us po\OS

nidigenas possarn verdadeirarnente participar e intluir na adoc'to das decises, (OEA. SerL.'V II.
Doc,5(t)0, para 302 e

A Cone LUll esciarece que a ohrigaco de consuitar é do Estadu e que o p1anejan'nto do
0CCSSO (IC consulta e 500 unplcrnentacao nio podem sec dckdo a iirna empresa pri'ada 00

terceiros. muito ineno t rnesina empi esu interessada no exp1oraçio Jo recursos flos territorios

da comunidades sueitos das coasukas (Corte lUll, Coso Poo Indigena Kichwa de Saroyaku
Vs. Equador. Sentcnça d 27 (Ic junho (Ic 2012. Scric C No, 245. pwa. 187.)

'- Cft\SIDLRAND() quc a jurisprudncia nacona1 é no sentido (Ic quc a ('onsulia Pria é condicào para o
p1aneinncnto (Ic eni recndinntos, e a sua incxistncia acarreta a nulidade dos atu administrativos. in verhis:

111 - A todu mudo, ainda que tbsse adrnissie1, no espécic. a ep1orio mineral proxirna ou em
terms indigenas, haena de se obserar a necessano licenciamentu ambiental. in.struido, entre
(lUtFOS paran'ctros. pelo indispescl procednmmto (Ic consulta pieviit, lirc e in1brnida das
comtinidades indigenos e tradk'ionais ocupantes dos areas desernas nu outo. 0 quitl havera (Ic se
operar mediante a estipu1aco (Ic urn Piano (Ic ('onsulta resperando regras. protocolos C

pi'occdinxmtos opropriados. a serciri deliiuidos pela prOpria cornuiiida(I consuh.oda, nos termus do
art, . itns I e 2, (Ia Conençlo OIT n" ft9. o que nio se erifio no caso. (AC 0002556-
15.2003.4.01 4200, DESENII3ARGADOR FEDERAL SOUZA PR DENTE, TRFI QUINTA
I'LRMA. Pie 2903202) PAG [semo destaque no originaI

111 - \a hiputese dos autos. cm sc tratando (Ic in.stalaçäo de terminal 'ortuiirio as margens do Rio
Auiai.onas. no \Iunicipio de Santarm PA. cujo 1iccnciarrntu, alem (Ic riao ter sido submetido ao
crio do 1fl.sututo Brasilciro do \leio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA, no
cundicào (Ic (Irufio executor do politico nacional do iii.oo ambiente, tarhérn no tira precedido (Ic

re.tular cunsuita préia OOS povos renianescentes das comuntdadc quilombolas e as deniais
populaçOcs tradicionais de ribeirinhos. dii'etaiinte attadas, caractcrva, em pi'incipio. a manifesto
irregularidade do empreendirnento, a autorizar a supensào do aludktu licenciannto. de tbnmt a
C\ a:u danøs ll'I'evci'st\CIS Ou (Ic diticil 00 inccrta rcparaçao. com no caso. (AG (>057850-

5 2016.4M1.0000. DFSEMBAR(iADt)R FEDERAL SOUZA PRI. l)1'NTE, TRFI - QUINTA
TI 'R\l \, e- Di F 11 5 05 '2018 PAG. scm o destaque no onginal]

('O\SIDER.\NLX) que :i Resoluç'ão do ('onselho Nacional do Mn'iistério P(Ihlk (CNMP) n° 230. de S (Ic
junliu (Ic 202 1. quc disc iplina a atuação do \linist(Irio Publico brasilciro Unt0 005 pOVOS C cornunidades
tradietonnis. pre'.. e o seguinte:

Art. 5' () \1inistério P(tblico dew viahilizar a obscrância do direito a partieepac5o dos povos e
cornunidades tia(Iicionais e a necessidode (Ic consklcraçao ettia d's seas pontos (Ic sista em
mcdidis quc us a1teni.

1' A diretrii 1iindannta1 de porticipaçäo consi.stc no garanua do dir ito a consulta pré ia. livre e
intarimda aus povos interes'..ados no'.. casos especificos em que sejarn previstas n.hdas
legis 1au as ou adininistrau as suscetiveis (Ic a titá- los diretamentc;

2" .A ausência de consulta previa enseja a nulidade (Ic processos e procedirnentos, cabendo ao
\linisterio Publico ieLir pela ua ohserância, poi mcio do respeito ao protocolos (Ic consulia
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elaborados pelos glupos e pela cohranca de sua phcaçâo junto ao Poder l'hlico.

\rt, () ternionu o o cixo central oni lorno do qrni gravnarn us c'paçu ace ario a reptoduço euhuraL
social e econômca do povos e cornunidades tradicionat.s. sejam cs utilizitdus do trnia permanenic ou
teniporarta.

1 (1 ros tu au eniturio mdc ondo da sua rcuularvaçio tmil pelt) Estado. calcndo o
Msmorio Publico adutar as ndmdas a esaria pam viahi}vat u sea reconhecimento c earanta
que a antlise de suns raracierisricas mo estola hmnitada aos regimes ciis do posse e propriedade.
de\ondo prevalecer ama compreenao inerculwma! ds dwcitos fimdamentais eno1vido, corn
ntàe em aspeetos e\Isten in. dos hens utridicus em dmscussao. scm o destaque no oripna1J

(.3)NS1DERA\ [Xi) quo o devem do Poder PIihllco anular seas atos administrativos quando eivados do
tiegalidade. flos cmnios do art. 3 da Lei Ucdemal a ).K4 1999, quc dmzquc' a Admiiusiraçu dcc anukir seu
propnos atos quando ciados do vicio de kgatidade, e pode re\ogaks por IThflTvo do c enéiicia ou
oportunidade. No inesmo sontido é a Lei Estadiial \IG n 14. 1 84 2002. que diz em scu art. ô4, quo a
Administração dove anular seas prOprios atos quando eiados do icio do kgalida1e. c pode rougaks por
m nvo de cons eniènc in o a opurtunidade;

(O\SlDERA\ IX) quo. pam o Supremo Tribunal J'odcraL so train do \erdadeiro dover do anuinr e no r'

Incukiade, confornie sun urmsprudcncia que dv; '1) uprei frihunal al assentuu quo dmante do indicios do
ilegalidade. a Administmação dec exoreer sea poderdeor do anular seus propnos atos, scm quo isso imporic
em contrariedade no pmincqio da scgumança undiea." [A() 1483, mel min. Carmen Lticia. l L . 20-
2014. DiE I0(' do 3ô-20I4.j.

('ONSIDFRA\ 1>0 incumhn' no \linistério Pihhco a detëa tin ordeni jurKilca, do regime democránc'u o do
mtciesses socinis c rodaiduats indispormeis. dctnrc os quas so destaca o meto amhtcnie sadic c
eclogicarncnte ciui1ibmado, ln0lusi\c em sun dunousão octaL e quo sun fünçito institucional 7(ar 1)010
respeno dos PoIemes Pubhcos e dos seriços do re1oincin pühlica nos direitos assegurado' na Constituiçãu
Fodomal. proncndo as medidas judicinis e cxtraut Iclats n000ssarlas pam a sun gamantia ..'}. artigus 127 o
129, ll)

COS1DERAN[)0 quo ti' atrihumç3o do Mnnsk'r Pthlico [stadua expedir Rcconheudaçes. osando a
melbom ia dos ser mço pmhhco c ie reloãncia publica. bern como ao respelto aos intcmcsos. dwcitos e hcn
cola detësa Ihe cabe prommver tart. 32. incs. 1. alinea "a", c IV, cia 1.em I stadual n. 7,oo9 82. art. 2". pamagmal
umeo. atciso I\ da Lei S.62 91 o inc XX do art. (' da Let ('umplotuoutar n. 75, do 20 do n'uio do 1993,
combmnado corn o art. 80 cia Lot Federal a. 26 93'e

('ONSIDLRANIX). por luii'm, quo a Roe inendaçio c urn importante instrumenlo do quo dispñc o Mmnisicno
Pdhlico pam 'cr rospeitado o ordenainento jurmdEo scm quo baja a nccesmdadc da cmalvnçio do eentuam
eonthtoms, alertando scus destmnatárins sobre a exrsttncma de normas ieates e da nccc'\sldade do sea CstfltO
cumplitnentu. sob penn do i'csponsabitvaçIo nas csk'as conipetentes;

RE(O.M E'I) \,, ao ( nst'lhu (;cstor cia \,rea cit' Prccervaçao Amhicnlal ('hapada do 1.agoo:

tNUL.%.k. diantc do sua ttogalkhtde, o an.' admmniaranvo deste (unsciho examado an reunião do
01 02 202 e quaqucr Outros quo porventuma tenhani concedido autonzaç'io P' pesquisa mineral an
AI'\ Chapada do l.agoiio. em a rcalizaço do onsulta prcvma. 1I\TC. intormmmda c do bool' i'
oommlLrnidadt" quilombolas do Lon'ogo do Nario do \leio. Gimal e \lalhada Preta. born eomu. a
ctuak,uer ouima cornunmdadc tradicional potencmalmonte ak'tada pelas pro'pcccOes, nos ternio' cia
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2
)

(onvenção 169 da O1T

2 Que se abstenha emitir novas autoriiacces de pequtsa mineral na APA Chapdu do Utgoüo scm a
antecedentc reahzicão de consulta préia. li\re. uil nnada e de boafe as cornirntdadcs quikimbos de
(Onezo do Narco do N1eo. ( iiral e Maihada Preta, on a quakucr outra Lrnun1dade tradEmal
potenctairnente afétada pelas prospeccOes, nos tnr da (onvcncAo 69 da OIT

Fixase. u prazo de 10 dez dia para resposta de acataimnto a ea Recomendaco on
para a apresenaçio de instalicaji' as fundarnentadas para o scu não atcndtrnento. que o a so rcquiitadas na
tbnna da let. devendo as intbnnaçes pertinemes set encauninhadas para o e-mail cimo' anrnrnphr, corn
as respostas uid iduahzadas para cada item reconndado

\o tenno do inciso 1V do Paráe.rati Iintco. Jo artiio 2. dat Let Federal n' 8625 93. os
rgo subseritotes REQL ISFFAM ao ('onseiho (jestor da AR\ Chapadai do Igoão a diu1cào

adequada e imediata deta Reeuniendaçio, coni a sua leitura integral nat prim.ira eunialo do ('onsciho que se
realizat apôs o sen recehnnento.

8clo l1ortonte. 03 de mano de 2023

S aniira Rezende Trind ade Rokhiu
Promotora tie Justiça

2 Pronotoria de Juttça de Araçuai

Paulo (eai Vicente de Lnii
ProITtor de Justiça

- Coordenadoria de lnclusão e \lubilizaçâo Sociais

Shirley 4chado de ()hvena

Promuturu d Jutiça
Coordetiadoria Regional de lnclusio e \1ohi1tzaçio Sociais da Regiio \'letropolitana

I)otuniento assinado eletronicamenie put Sl IRA RE1EDE TRINI)ADF ROLDAO,
- J PRO\IOTOR 1)E J STICA, cm 03 05 24)$, as 2 1'5. confdrrnc art. 22, da Rcso1uço PGJ a

2', tie 1 tie deiembro tie 20 s.

g I Downentu astnado eiztiunacamentc por PAULO (TSAR VICENTE DE LI \IA,
COORDF:\ l)OR DO ('AO ESPFCIAL, eni 03 05 23, as 23:09. confornic art. 22, da
1eoluço P(3J ii . de 17 tie deeinbiode 20l,
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Docwiiento snido eletr cdn1enh pr UIRLEV \L.Ct1 t1)O I)E OL1VE1R4.
COORflENADOR i)K RLClO. m i4 05 2023. as 0(i34. onformc at 22, da Rs!uço Pt U
fl 2, dt I de ckicnihro dc 2

\ autcnt;dak do dot zunento pode sr m:er u no situ

niformando o c&iigo verifiuador 5092')55

ôdgo C R( E20D88F2.

S} 1'. 2 2

(ei pr N (

RUA DOS TI\1131R \S. 2O2 ' A NOAR ftum ft\ RR( PRLT() - Ekio Jorv&nu M

('FP i4ô "\v' mprng mp hr
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OFICIO N° 01/2025
AraçuaI, 10 de Fevereiro de 2025

Ao limo. Sra.
Dra. ANA LUIZA HENRIQUES BERGER MAC HADO
Promotoria de Justica de AracuaI

Ao limo. Sr.
Dr. FELIPE MARQUES SALGADO DE PATVA
Promotoria de Justiça de AraçuaI
Araçuai/MG

-

A
?¯ stT

Assunto: lnformaçoes sobre o encaminharnento do Projeto de Lel N° 02/2025 e a falta de
contato da Prefeitura corn o Conseiho da APA

Senhores Promotores,

Venho, por meio deste, informar a Vossa Exceiência que o Conseiho da Area de Protecão Ambientai
(APA) da Chapada do Lagoão não foi formalmente consultado ou notificado pela Prefeitura
Municipal de AraçuaI acerca do Projeto de Lei N° 02, de 7 de fevereiro de 2025, que propôe
alteraçôes na legisiacão vigente referente a APA da Chapada do Lagoão.

Como órgão responsável por zelar pela preservacão e gestão dessa importante unidade de
conservaçâo, o Conseiho da APA tern papel fundamental na discussão e deli beração de questôes que
impactam diretamente a area protegida, suas cornunidades tradicionais e o meio ambiente local. No
entanto, ate o presente momenta, não houve qualquer contato ou diáiogo por parte da Prefeitura
para tratar do referido projeto, o que nos causa grande preocupacão, dada a relevância do tema.

A Chapada do Lagoão é uma area de extrerna irnportância ecoiOgica, social e cultural, abrigando
recursos hIdricos essenciais, como mais de 100 nascentes catalogadas, e comunidades tradicionais
quilombolas e familiares que dependem diretamente desse território. Qualquer alteracão em sua
legislacão deve ser precedida de ampio debate e participacAo democrática, conforme previsto nos
princIpios da gestão ambiental e dos direitos das comunidades envolvidas.

Diante disso, solicitamos a intervenção de Vossa Excelência para que sejam tomadas as
providências necessárias no sentido de garantir a transparência e a participacão do Conseiho da APA
e das comunidades locais no processo de discussão e deliberacao do referido projeto. Acreditarnos
que o diálogo e a coiaboracão entre os órgãos püblicos e a sociedade civil são fundamentais para
assegurar a protecão e o uso sustentável desse patrimônio arnbientai para hurnanidade.

Colocamo-nos a disposicão para prestar quaisquer esciarecimentos adicionais e reiteramos nosso
compromisso corn a preservacäo da APA da Chapada do Lagoão e o respeito aos direitos das
comunidades que nela habitam.

Atenciosamente,

Anexos: I - Oficio que encaminha Projeto de Iei n° 02 de 07 de Fevereiro de 2025
II- REcoMENDAçAo N. 02/2023 PROCEDIMENTO N. MPMG-0034.23.000145-4
ITT - Oficio n° 03 /2023 . A

JcQ-1k2A V'&Q,L& c3L 5tj
Vanderlei Pinheiro d Souza

Presidente do Conseiho da APA da Chapada do Lagoão
Decreto Municipal n° 102 de 21/06/2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

ARAUAI
GABINETE DO PREFEITO

Oficlo N° 33/2025 - OP

Aracuai, 07 de fevereiro de 2025.

Exmo. Sr.
TIAGO GONALVES JARDIM
Presidente do Camaro de Vareadores
Rua São Geraldo, n° 722 - Bairro Planalto
Araçuai Minas Gerais

Assunto: Encarninha Projeto de Lei que dã nova redaçao ac caput do art. 10 da Lel

n°89/2007 e respectivo Anexo I para regularização do area da APA Chapada do

Lagoao.

Senhor Presidente,

Corn os meus cordials cumprimentos, venho encaminhar a apreciaçao e

votacão dos Nobres Vereadores o anexo Projeto de Lei que dá nova redocáo ao caput

do art. 1° do Lei n°89/2007 a respectivo Anexo I para regularizaçäo do area do APA

Chapada do Lagoão".

Considerando a retevância do interesse pUblico, solicitamos a
apreciação do projeto em caráter de urgència/urgentIssima.

Renovo a V. Exa e dernais Edis vatos cia real apreço a distinta

cansideraçao.

Atenciosamente,

TADEU BARBOSA DE A adefnmthtaI po

011VE1RAJ2565594 OLvA7256so4s

615Jadc 3025 02 07
03 00'

Tadeu Barbosa de Oliveira
Prefeito Municipal

b

Prça RAi Barboa 26 Ceatro Araçal MG CP 396OOOOO (33) 37314655
gabineee@arcuaLmggov.br
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Oficio n° 03/2023

A Suas Exceléncias:
A seahora Samira Rezende Tnndade Roldão
Prornatora do Justiça
2 Promotoria do Jusliça de Araçuai

o senhor Paulo César Vicente de Lima
Promotor do Justiça
Coordenadona de Inclusâo e Mobihzaçâo Sociais

A senhora Shirley Machada de Oliveira
Promotora de Justiça
Goordenadoria Regional do lnclusäo a Mobilizacão Sociais da Regiâo
Metropolitana
Senhores Procuradores.

Cumpnmentanda vossassenhorias, sirvo-me do presente para
encaminhar resposta a RECOMENDAAO N. 02/2023 - PROCEDIMENTO N
MPMG-0034.23,000145-4, Informo quo foi realizada reuaiâo extraordinária do
conseiho gestor da APA Chapada do Lagoâo de forma exclusivamente
presencial no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Araçuai, Rua Gotas, 292 -

Alto Santuäno, Araçuat - MG, no die 11/05/2023 tendo como pauta a leitura do
documento do Ministéria PCibtico RECOMENDAAO N. 02/2023 -

PROCEDIMENTO N. MPMG-0034.23000145-4 e discussão em resposta ao
Ministério Piblico,

ApOs discussâo a conselho da APA deliberou par:
1 ANLJLAR diante do sua ilegahdade o ato administrativo

deste conseiho exarado na reuniâo de 01/02/2023.
2. SE ABSTER emitir novas autoriza~es de pesquisa

mineral na APA Chapada do Lagoao sam a antecedente
reatizaço de consulta prévia, livre, informada a de boa-fe
as comunidades quilombolas de Córrego do Narciso do
Meio, Giral e Maihada Preta, cu a qualquer outra
comunidade tradicional potencialmente afetada pelas
prospecçes, nos termos da Convençâo 169 da OIT.

Sem mats pare o momenta, manifesto protesto de mats alta estima e
consideraço

Araçuai, 11 do malo do 2023

Vanden'ei Pinheiro de Sauza
Piesidente

Conseiho Gestor da APA Chapada do L.agoio
Dec,eto Municipal n' 102 24/0612022

t'in,zado
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REcOMENDAçAO N. 02/2023

PROCEDINI ENTO N. NI PMG-Q034.23.UOO145 -4

CQ()RI)U)Ok1A DF CLUS&O

MOflL1/A( \osocIMSC1WS

o MINISTERIO PULICO DO ESTMX) DE NIJNAS GERMS, por melo dos Promotores de Justica
ao final assinados, no exenicio de suas atribuiçöes de deIësa dos direitos fiindanniiis, corn thndannto nos
artagoc 137 caput L 129 arausos 11 III IX da Constatuicio FederaL axtigos 119 ciput e 120 incsos HI e
IX da Constituiço EstaduaL aiti 6, inciso XX, da Lei Conipntntar raY 75:1993 (Lei Org.na do
Mhiistério Pübhco da Uniâo); artigos 27, Paráatb Unico, inciso IV, c/c 80 da Lei nY 8.625/1993: artigo 67,
inciso Vt, da Lel Compicrnentar Estadual nY 34/1994 (Lel Orgãnica do Ministêrio PabIico do Estado de
Minas Gerais); bern con no que dispâe a Resolucâo n' 164/2017 do Consetho Nacknal do Ministério
Pühlico, vern aprcsentar a presente RECOMENDAçAO, nos ternxs e pelos thndarneatos t.ticos e jurklicos
que Sc seguent

CON S1DERANDO que. em reunio reakida no dia 0102/2023, o Conselho Gesto da Area de Proteçäo
Anbicratal (APA) da Chapada do Lagoão exarou deciso administrativa aprovando a raalthtço de pesquisa
mineral da area da refèrida APA;

CONSIDERANDO que a Coordenadoria Regional de lnclusâo e MohI1iição Sociais do \i1c do
Jequitinhonha ClMOS-VJE) do Ministérlo Pablico do Estado de MinaS Gerais proniveu a rea1iação dc
visita técnica as comunidades do quilombolas de Cdrrego do Narciso do Meio, Giral o Maihada Preta, nos
dias 25/03/2023 e 25/0412023, corn a apiicaçào do metodologias de pesquisa pôp do campo da Cicncias
Sociais, sendo elaborado o correspondente Rekttório de Visita Técnica

CONSIDERANDO que. de acordo corn o referido RetatOno de Visita Tcnica, vriou-se que:

a area quc conprccndc a APA da "Chapada do Lagoão" tern irnportãncia significativa na
reproducio econômica e sociocultural das familias tanto da roninnidade quilombola de Côrrego do
Narciso do Meio, que tradicionalmente exercem atividades extrativas na regiAo, quanto das
fiumlias das coniunidades quilombolas do Maihada Preta e Giral que residem dentro da area de
preservação ambiental do niunicipio do Araçuai

CONSIDERANDO que, ccntbrn o nncionado Re!atdrio do Visita Técnica, tbi constatado quo "as
territOrios tradicionalmente ocupados pelas comuriidades quilortholas do Côrrego do Narciso do Meio. Ginal e
Maihada Prcta abrangern areas pcrtcnccntes a APA Chapada do Lagoão";

CONSIDERANI)O quo, em consonância corn a já citado Relatôrio Visita Técnka, a decisão adnj
do Consetho Gestor da APA "Chapada do Lagoão" do autorthir prospecção mineral na aludida unidade do
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conservaçAo é suscetivel de atètar diretarnenee as comunkiades quilombolas - dentre elas identit1couse,

preliminarmente. as comunidades de COrrego do Narctso do Mco, GIral e Malhada Preta;"

CONSIDERANDO que a decisâo adminis'rativa de autorir pesquisa mineral na APA "Chapada do
Lagoão". votada na reunião do seu Consdllio Gestor do dia 01 02s2023, ocorreu scm observar a necesskladc
de reaLiçAo de consulta prévia, 1iie, intbmda e de boa4 das comunidades qui1onokis atètadas em
especial as comunidades de Córrego do Narciso do Meio, Girat c Maihada Preta - nes tems do que prei a
ConvcnçAo I 6) da Organiiaço Internaciona! do Trabaiho, da qua! o Brasi! signatárk;

CONSIDERANDO que o Estado Brasilciro, por tixio da Fundaçäo Cultural Pares - FCP, certificou. em
publicacäo realiada no Diarin Olicial da União do dia 07 de ntrço de 2015, que a Comunidade Quibmbo
de Córrego do Narciso do Mejo, cahda no rnnniripio de AracuaiiM(i, se autodee cairn rennescente
de quilombo. corn rcconhccinnto formal expedido no baja do Processo Administrativo FCP n
()!420.010$)2O I 4-69;

CONSHThR\NDO quc o Fstado Brasileiro, par melo da FuiidaçAo Cultural Palmares - FtP, eertilIcou, em
publicacâo rcalriada no DiArio Oticial da Unio do dia 26 de abni de 2018, que as Comunidades Quilonibokis
de GiraL Maihada Preta. Agua Branea e Santa Rita do Piaui, 1ocalidas no municpia de Aracuai'MCi, Sc

autadefinem corn rernanescenee de quilombo. corn reconhecirnento timnal eçpedido no bojo do Processo
Admintratio FCP n' 01420, l005 I i20 I - 19;

CONSIDERANDO que as Cornunidadcs Quilornbolas e dema Povos c Continidades Tradicic,nais possuem
direitos regidos pot legcão especIfica. em especial a convenço 169 da Organiçâo Internacional do
lrabalho (Oil'), ratificada pela Repib1ka Federativa do Brasil pot meia do Decreto Legis1atio if 143. cm
ior desde 2003 e, no ârnbito do estado de Minas Gerais, a Lei Estadual 2 1.147, que instituiu a Pohtica

Estadual de Povos e Coniunidadcs Tradiciorials;

CON SIDERANDO a Convençào 169 da OIT que prevé em seu artigo 6, I, "a":

Ao aplirar as disposiçôes da presenCe ('onnço, as governos deverão: a) consultar as povos
interessados, mediante procediruentos apropriados e. parricuJannte. através de suas instituiçôes
represenrativas. cada ez que sejarn previstas ndidas legislativas ou administrativas suscetiveis de
afetá- los dire tarnente

CONSIDERAND() o item 2 do nsmo arto 6" da Convenço 169 da 011. o qualaponta que:
As consultas reahadas na aplicacào dcsta Convcnça devcrão set etèeuadas corn boa fi e de
rnaneira apropriada as cireunstãncias, rem a objetivo de cc chegar a urn aeordo e consei!uir o
cansentiruento acerca das medidas propostas.

CONSIDERANDO que no Artigo 7° do mesmi diploma legal tern-se que:

I. Os povos interessados devero ter o direito de escoiher suas próprias prioridades no quc dii
respeito ao processo de desenlvin'nto, no ndida em que ele afte as suas das, crencas.
instituiçôes c bern-estar espiritual, bern coni as terras quc ocupam au uti1iam de alguirn 1bm'i. c
de controlar, na medida do possivet a seu próprio desenvoIvinnto econômico, social e cultural,
Além disso, esses povas dcverão participar da Ibrmulaçào, aphcacão c avaliaçAo dos pianos e
programas de desenvolvimento naeiona! e regional suscetiveis de afètá-los diretanEnte.
2. A melhoria das condiçöcs dc vida c de trabaiha e do i'iivel de sadde c cducaçAo dos povas
interess'ados, corn a sua participacão e cooperaçâo, deverá set prioritária nos pianos de
dcsenvolviruento econémico global das rciôes onde des inrarn. Os projetos especiais de
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desenvolvinento para essas regiôes trnbérn deverâo ser elaborados de fbrrna a promoverem esa
m1horia.
3. Os governos deverão zelar ra quc, smpre que lbr possfvel. seiam efetuados estudos junto
aes povos interessados corn o ebjetivo de sc avaliar a incklência sociaL espirituat e eufrural e sobre
o meic ambiente que as atividades de desenvolvinento, previstas, possam ter sabre esses paves.
Os resultados desses estudos decro ser considerados con critrios ftiamentais para a
execucão das atividades nencionadas. [... (scm destaque no originaU

CON SIDERANDO ainda o artigo 15 da Conenco 169 da OIT que prev o seguinte:

Os direitos dos paves intercssados aos recursos riatura existentes ias suas terras deverAo ser
especialnente protegidos. Esses direitos abrangern o direito desses povos a partkiparem da
utihzacão, adminiseracAo e conservação dos recursos mencionados.

2. Em case de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos do subsok,, ou de
ter direitos sobre OUITOS recursos, existentes nas terras, os governo deveràa estabelecer ou
tmrnter procedüientos corn vistas a consultar os povos ñiteressados, a tim de se determinar Sc as
interesses desses pevos seriam prejudicados, e em que medkla, ames de se empreender ou
autoriir qualquer prograrna de prospecciio ou cxpbraçäo dos recursos extentes nas suas terms,

Os povos interessados deveräo partipar senrc que br pussivel dos beneficios que essas
atividades produirn, e receher indenicAo equitativa per qualquer dane que possam sofrcr coim'

resultado dessas atividades. (scm destaquc no original)

CONSIDERANDO a Lci Estadual 21147, tic 14O1'2OI4, quc institui a J'ohtica Estadual para a
dcsemvMnento sustcntãvcl dos Roves e Corminklades tradicionais tie Minas Gerais, que pre em seti artigo
4, VIII e IX:

Art 40 SIo objetivos especIticos da politica estadual para o desenvolvinento sustentável dos
paves c cornunidades tradicionais de Minas Gcrais:

VIII assegurar aos paves e romunidades iradicionais a perrnanência em seus territórios e a pleno
exercKi() tie seus direitos individuals e coletivos, sobretudo nas situaçOes tie conThto ou armaça a
sua integtidade, beni cone a defsa dos diritos afetados direta ou indiretanente, seja
especiticanente per prajetos, obras e empreendimentos, seja genericanente pela reprodução das
relaçôcs tie produçiio dorninantes na sac iedadc;

IX garaneir que cmprcsas responsá\eis per projetos, obras c en reendtnentos correnscm ou
indenizem as povos e comunidades tradicionais pelos prejuizs causados nos territtirios
tradicionalnente ocupados c reparem as danos tEisicos, ctilturais, ambientais ou socioeconâmicos;

('ONSIDERANDO a Lel Estadual 21.147, tie 14.012014, que institui a Pohtica Estadual para o
desenvolvinento sustentávcl dos Povos e Cornunidades tradicionais tie Minas (Icrais, define comm territótios
eradicionalmente ocupados Os espacos nccessãrics a reproduçào culturaL social c econôrnica dos povos e
comunidades tradicionais, sejam des utiliidos tie tbrmu permanente ou tenporária (.)" (scm destaque no
orgt1).

CONSIDERANDO quc, confbme determina a lcgislaçao supracitada, a consulta aos poves e cornunidades
tradicionais deve scm prévia. lire e inforrnada, devendo scm realizada de boa-fi, e corn efèitos vinculantes.
coma parte da etapa de p1ancjaim.nto tie novas empreendimentos. tie mudo a assegurar que as comunidades
tradlcionais possarn verdadeiranente participar e influir concretanente nas decisôes que itètam seus rnodos de
vida;

('ONSIDERANDO que o processo de consuka deve scm prelñninar a decisâo adrninktrativa a ser ernitkla
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pelo Poder Pibhco, em làse anterior ao iniclo do processo de toimida de deciso, por meio de protocolo de
consuha a scr cahorado junto as conuidadcs interessadas, de tbrn ru1turahuntc adequada. para quc nan
se t anstirnm em iira formalidade procediimnt&.

CONSIDERANDO que o dretto a consulta preia. lhic e tirntda, garantido pela convencâo 169 da C)IT,
pressupöe un1i antedoridade lógica e cronolôgica em relação an processo de tornada de decisäo sobre a
prospeccão de recursos minerais cm urna dada região:

CONSIDERANDO que a reaIação da consulta prévt em temporalidade inaproprda. além de violar a i.
constitui prcju1in grave c irreparAvel para as cornunidades detentoras deste direito, uni vez que perdern a
possibilidade de influir efetiva c concrctannte na totmida de dcc isão

CONSIDERANDC) que as noçôes de bern ambntai, qualidade ambiental e equilibrio arnbientaL con1brrm
artigo 225 da Constiruição Federal de I 988, devem ser conrccndidas no sentido de protccão da capacklade
do rneio anente de propiciar vida e safide corn qualidade as pessoas e, corn EsO, o descuido em considerar
na autoriaçiio de pesquisa as cornunidades quilonibolas eou tradielonais atingidas constitui flagrante
inconstitucionalidade do procedinnto administrativo:

CONSII)ERANDO que o principio do 1)csenvolvirncnto Sustentávcl esta previsto na CFt88 (art. 3 c/c 1 70),

an etaheleccr orno principio limaador e orientador da ordern econdmica a preservacäo do meio ambiente e o
rcspcito a cxiseôncia digna de todos e ii iustica social. rompreendido coxrn a necessidade de ohservãncia do
principio da dgrüdadc do ser huntno em sru aspecto cotivo. iogo. devendo tcr por tim toda atividade
enpresarial o respeito t liberdade, sadde, 'ida e beimestar das pessoas;

CONSIDERANDO que a imitdria objeto da presente Reconndação (reali7ação da consulta prevista na
ConvençAo 169 da Ofl) jã fol submetida ao CrIVO do Poder Jndiciirio, sendo relevante char alguns
precedentes de dccisôes judiciais, in fine:

Povos indigenas, quilombolas c comunidades tradicionais são sujeitos do direito de consulta (Caso
Polo Nai1 do Amazonas, Justiça Federal de Manaus, Açiio Civil Piblica n. 6962-
86.20142.0L3200, Decisilo Liminar 2014, confinruda por Sentença. Caso Porto Maicá. Jusliça
Federal dc Santarérn. Ação Civil Piiblica n.1849 -35.2015.O1,3001, Deeisão Lirninar 2016,
contirnda pelo TRF I e Caso UHF São Luiz do Tapajds, iustiça Federal de Itaituba, Ação Civil
Pdblica, Processo N 0003 8X3 -98.201240L3902, Senteza, 2O15)

A consulta não deve ser ita de maneira apressada, sem as infinimiçôes necessárias para o
cntenditnento e a rranifëstação dos povos indigenas para influenciar na dccisão do governo. Caso
UHE São Lu do Tapajós. Justiça Federal de Itairuba, Açào Civil POblica, Processo N
0003883-920l2,4M 1 3902. Sentença, 2015.)

A consuka visa a solucilo autônoma, corn a ohtençao de consenthnento das cornunkiades indigenas
afetadas, Em caso de discordãncia é preciso dcliberar sobre rnitigaçöes e conpcnsaçôes do
projeto. Par issa, o Jiidiciãrio nan pode adrninr hccnca ambientalj autoimitica e apressada
desconslicrando a marco regulaeório consutucional c suprategal atinente a intervençôcs em terras
indigenas (Caso UHF São Luiz do Thpaids, Justa Federal tie Itaituba, Acão Civil POblica,
Processo N 0003883-982012.4.01 .3902, Scntcla, 2015.)

Projetos ou invcstin'ntos que podern causar impacto de grande escala ttais con atividades tie
rnineraçflo e insta1açio de hidreltitrica) devern ser rnpedidos de seguir se nãO houver
consentimenlo prévin e vinculante do povo indigena (Caso Waimiri-Atroari BR! 74, Justa
Federal do Amazonas, Ação Civil Pithlica, Processo nC 1001605-06.2017.401.3200, Decisão
1nar).

As cansultas devern set realiiiadas tic acordo corn o Protocok tie Consulta etaborado pela prdpria
conitnidade. (Caso Belo Sun - ACP N. 0002505-7020! 3.4.01 .3903 PA, Sexta Tumia do TR.F
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da 1 Regilio 06.12.2017. Relator:Desembargador Federal Jira AraEn Meguerian).

CON S IDERAN DO que a ntéria ohieto da presente Reconendaco (reatçâo da consulta prevta na
Comcnçäo 169 da OIT) já fbi submetkla ao crio de cortc intcniaconais dc direitos hurnanos, sero
relevante citar alguns precedentes, in tine:

.A consulta deve acontecer durante a fàse de diagnôstico ou plariejarncnto do projeto ou rnedkla,

corn suficiente antecipaçAo ao corneço das atividades de execuço. A consulta deve ser realizada
nas priniras etapas de claboraçâo ou plancjan'nto do projeto ou rrrdida de tmdo que Os OVOS

indigenas possam ye ladeirainente participar e intluir na adoçào das decisöes. (OEA/Ser.LIV/11.
Doc,56i09, para 302 e 303.)

A Corte IDH esciarece que a obrigaço de consultar do Estado e que o pnejarnento do
processo de consuka e sua irnplcnntaçâo näo podern ser delegados a un empresa privada ou
terceiros, muito menos a. rnesina empresa interessada na exploracäo ios recursos nos territórks
das cornunidades sujeitos das consukas. (Corte ID!!, Caso Povo 1ndgena KK±wa de Sarayaku
Vs. Equador, Sentença de 27 de junho de 2012. Seric C No. 245, para. 187.)

CONSIDERANDO que a jurisprudéncia nacional é no sentido de que a Consuitu Prévia é eondäo para o
planejamento de enrccnditntos, e a sua thexisténcis acarreta a nutidade dos ato adniniserativos, in wrbis:

111 A todo modo, ainda quc tbsse admss1ve1, na espécic, a cxploração mineral próxirna ou em
terras indigenas, haveria de se observar o necessário licenciarnento ambiental, instruido, entre
outros parâmelros, peki indispcnsávcl procedirnento de consuka préia, livre c infbrtmtda das
comunidades indigenas e tradicionais ocupantcs das areas descritas nos autos. o qual haverti de se
operar mediante a estipulaçào de urn Piano de Consulta respenando regras, protocolos e
procedimentos apropriados, a sereni detInidos pela própria comunidadc consultada, flog termos do
art. 60, itens I e 2, da Convencâo orr if 169, o que não se veriti.a no caso. (AC 00O2556.
15.2003.4.01.4200, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PR(DENTE, TRFI - QU1NTA
TURMA, Pie 2903I202i FAG.) [scm o destaque no original]

III Na hipdtesc dos autos, cm se tratando de instalacão tie terminal portuitrio as rnargens do Rio
Armwnas, no Municipio de SaniarénrPA. cujo licenclainenro, alérn de nào ter sido submetido ao
cri'u do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Nattu'ais Renovãveis - IBAMA. na
eondição de órgao executor da politica nacional do rneio ambiente, tambni nAo fbra precedido de
regular constdta previa aes povos rernanescentes das comunidade quilortholas e as denflis
populaçöes eradicionais de ribeirinhos, dirctannte alètadas, caracteri,a, em principio, a n'inifesta
irregularidade do empreendinnto, a autorizar a suspensäo do aludkle licenciatnento, de fbrtmt a
evitar danos irreversiveis ou de difidil ou incerta rcparacâo, corno no caso. (AG 0057850-
85.20 16.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA
TURMA, e-DJFI 15fl5/2018 PAG.) [wino destaque no original]

CONSIDERAND() que a Resolução do Censelho Nacional do Ministério POblico (CNMP) if 230, de 8 tie
junho tIe 2021. q'ae disciplina a atuaça.o do Ministérie Publico brasikiro jun10 aos povos c comunidades
tradicionais. pre'%S o seuinte:

Art. 5° 0 Mirustério Pa.blico deve viabilizar a observänria do direito a. participacão dos povos e
comunidades tradicionais c a necessidade tic consideraçâo clirtiva cbs scus poatos tic vista em
med idas que Os aftcm.
§ 1° A diretriz thndamnta1 de participacào con.siste na garanlia do dirc Ito consulia prévi, livre e
infbrmada aes povos interessados nos cases especificos em quc sejam previstas rnedklas
legislativas ou administrativas suscetiveis de afbtá-bos diretamente;

§ 2' A ausncia de consuka prévia enseja a nulidade de processos e proeedin1Lntos, cabendo ao
Ministério Niblico zelar pela sua observãncia, pot redo do respeito aos protocolos de consuka
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elahorados pelos grupos c pek cobrança de sun aplicacâo jun10 ao Poder Pübhco,

Art. 6 () tcrritdru o cixo ccnral cm torno do qua! grawam Os cpacos necessarios a reprodução culturaL
social e econômca dos povos e comunidades tradicionas. sejam des unlizados de forni perninente oti

tenorária.

§ 1 0 respeito aos xerritdrios indcpcnde da sua rcgtbrizacão 1bmi1 pelo Estado, cahendo ac
Ministno Ptibhco adotar as imdk1as uecesáras para vtabilir o sen reconhecimento e garanttr
que a anLthse de suns caracteristicas n5o estea limaada aos regirrs civis de posse e propriedade.
decndo prcvalccer urna cornprcensao intercultural dos dtrcaos thndamontais envolvidos, corn
nfsc em aspectus existeneinis dos bens juridicos em discussâo. [scm o destaqt no original]

CONSIDERANDO que é dever do Poder Pühlico anular seus abs adninistrativos quando eivados de
ilegalidade. nos tcnms do art. 53 da Lci Federal a 9.'84 999, que diz quc a Administracão deve anukir seus
prdpnos atos, quando eivados de vicie de legalidade. e pode revogá1os por motivo de eonveniência ou
oportunidade. No nsnio sentido é a Lci Estadual MG it 14.184/2002, pie diz em scu art. 64, que a
Administraçâo dea anular scus prdprios ales quando civados tic vicie de legalidade, r pode revogã-los por
motive tie conveniëncia ou oportunidade;

CONSIDERANI)0 que. pam o Supremo Tribunal FederaL se trata tic verdadeiro dever de anular e nào niera

lItcuidade, conibmie sun jurisprudncia que dizi "() Supreirn Tribunal já assentou que diante tie indicios tie
ilegalidade, a AdministraçAo deve exercer seu podcrdever de anular scus prdprios abs. scm que isso importe
em conirariedade ao principle da seguranca juridica." [AO L483, rd. thin. Carmen Lucia, 1 TI, j. 205
2014, DiE 106 de 3-6-2014.]:

CONSIDFRANDO incumbir no Mhiisxério Ptibhco a detsa da ordernjuridica, do regime dencrático e dos
attcrcsscs socias e individuais indlsponiveb. dentrc Os quais se destaca o meio ambiente sadie c
ecologicamente equilibrado. inclusive cm sua dinimsAo social, e pie é sun fiinção mstituck,nal zelar pelo
respeito dos Poderes Pablicos e dos services de relevãncia publica aos direitos assegurados na ConseituiçAo
Federal, prornoendo as rncdidas judicais e extrajuthcia necessánas pam a sua gamanth (CF. artigos 127 c
129. 11);

CONSIDERAM)0 que é atrlbuicao do Ministdrie Pühlico Estadual expedir Recomendaçöes. visando a
niElboria dos services pdblicos c tie rclcvãncia publica, bern romo no respeito aes interesses, direitos c hens
cua deksa flie cabe proirnver (all. 32. lies. I. alinea "a", e IV. da Lei Estadual n. 7669/82, art. 27. parágmafo
Cniico, inciso IV. da Lci 8.625'93 e Inc. XX do art, 6' da Lci Complcnntar n.° 75, tie 20 tic rmiie tie 1993,
combinado come art. 80 da LeiFederala 8.62693:

CONSIDERAN DO, per tint pie a RecomendaçAo ê urn iniportante instrumento do pie disp5c o Ministrio
Publico pam ver respenado o ordenanrnto juridico scm pie baja a necessidade da judicializacão de eventunis
conflitos, alertando scus destinaictrios sobre a existência tie noriuas vigentes c da nccrssidade tic scu estrito
curnprimento. sob penn dc rcsponsahilizacäo nas esferas compctcntes:

RECTOM END;, no Conseiho Cestor da Area de Preservaçäo Ambiental Chapada do Lagoão:

1 ANULAR, diante tie sun ieeahdade. o ate adrninstmativo deste Censetho exarado na reuniAo tie
01/022823 c quaisqucr outres quc porventuma tetiham concedido autorizaçäo para pesquisa mineral na
APA Chapada do Lagoao, scm a rcalização do consuka prvia. 1ie, intbrmada e do boafe as
comunidades quilonibolas tie Cdrrego do Narciso do v1eio, Giral e Malhada Preta, bern euro, a
qualquer outra comunidadc tradielonal potencialmente afetada pelas prospccçöes, ties termos tin
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Convenção 169 da OLT,

)
A-

2. Que se abstenha ernitir no'us aut0ri7açöes de pesquisa mineral na APA Chapada do Lagoâo scm a
antecedente realthiçâo de consulta prévia. livre, infbrmada e de boa-1 s cornunidades quilombolas de
Côrrego do Narciso do Meio, Giral e Maliiada Preta, ou a quakuer outra cornunidade tradiciona
potencialmente afetada pelas prospeccöes, rs teriws da Convencão 169 da OIT.

Fixa-se, o prazo de 11) (dez) dias pam resposta de acatannto a esta RecomendaçAo ou
pam a aprescntaço de justificativas fundan'ntadas pam a scu não atendirnnto, quc era são requisitadas na
fbmt da lei. devendo as inthrmaçôes pertinentes ser encarninhadas para o e-mail cinis prngn br. corn
as respostas I vklualizadas pam cada item reconndudo.

Nos tenns do incise 1\ do Parágrafb linico, do artigo 27, da Lei Federal n &625/93, os
&gãas subscrnores REQUISITAM ao Consciho Ciestor da APi\ Chapada do Ligoão a disulgação
adequada c irncdiata desta Rccorncndação, corn a sua leitura integral na prirncira reunião do Conseiho que se
realizar após a see recebitmnto,

13th Horizonte. 03 de rm%lo de 2023

Sn*a Rezende Trindade Roldão
Promotora de Justiça

2 Pron'tona de Justiça de Araçuai

Paulo Cesar Vicente de Liim
Proimtor de Justiça

Coordenadoria de lnclusâo e Mohi1izaço Sociais

Shirle' Machado de Oliveira
Pronitora de Justiça

Coordenadoria Regional de lnclusf!io e Mobilizaçäo Soclais da Rcgiâo Metropetana

Docurnento assinado eletronicamente per SAM IRA REZENDE TRINDADE ROLDAO,
¯ PROMOTOR DE JUSTICA, em 03052023. as 21:58, confonne art. 22. da Resolucão PSi n.

I 2, de I ' le dezembro de 2018.

Doeumento assinado eletronicamente par PAULO CESAR VICENTE DE LJMA,
CO0RDENA1)OR 1)0 CÁO ESPICIAL, cm 03 05023, as 23:09, confoe an. 22, da

jn*flt ,

Resolução PGJ a. 27, de 17 de dezembro de 2018.
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£1 Documento ass inado eetronkarnenie por SHIRLEY MACHADO DE OLIVEIRA,
COORDENADOR DE RKGIAO, cm 04 05 2023, as 06:34, conforme art. 22, da Resokçâo PSi
n 27,dc l7dc dczemhtodc 20R

A autenocidade do documento pode ser conferida no site
mformando o códio verificador 5092955 e a

eôdigo CRC E20D88F2,

Puces SF! IQ 6234OO57!Q7 2t3 Dumentu SI1: ,

- tierade per; PGJM C IM L))O929

1(1 A DGS TJMR(R\ S, 2)2S 7 ANDAR I3arro BARR() PRETO Be!o }Iorizonte MG

CEP 3!) 1400 - ww mprng r br

*
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1

Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal do Norte de Minas Gerais

OFICIO N2. 29/2025 - DG/ARA/IFNMG
AracuaI, 11 de fevereiro de 2025.

o Senhor
Vanderiei Pinheiro de Souza
Presidente do Conseiho Gestor da APA da Chapada do Lagoão
AraçuaI -MG

Assunto: Enc.: informaçoes sobre o encaminhamento do Projeto de Lei NQ 02/2025 e argumentaçâo
técnica da equipe de eiaboração do piano de trabaiho frente a construcâo do Piano de Manejo da APA
Chapada do Lagoäo para ciência.

Referência: Caso responda este Offcio, indicar expressamente o Processo n2 23391.000115/2025-18.

Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, e em atencäo ao Ofi'cio 7 (SEI n2 2143243), que trata de
informaçäes sobre o encaminhamento do Projeto de Lei N 02/2025 e argumentação técnica da equipe de
eiaboração do piano de trabaiho frente a construção do Piano de Manejo cia APA Chapada do Lagoão,
encaminho para ciência do Conseiho Gestor da APA da Chapada do Lagoo, dentre outros.

Atenciosamente,

Ira Pinheiro Neiva
Diretor-Gerai IFNMG Campus AraçuaI

Docurnento assinado eletronicamente por Ira Pinheiro Neiva, Diretor(a) Gerai, em 11/02/2025, as 11:10,
conforme horário oficial de BrasIlia, corn fundarnento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de

¯ -..........novembro de 2020.

j1].IIj1
A autenticidade cleste documento pode ser conferida no site
tittp://sei.ifnmg.edu.br/sei/controiador_externophp?

r¯ ,icao=documento conferir&id orgao acesso externo=0. inforrnando o código verificador 2143323 e o
código CRC CCA1S43E.

1/2
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Rua Säo José do Caral, n2 385 - Bairro Universitários, (038)3218-7399

CEP 39606-270 AracuaI/MG - http://www.ifnmg.edu.br

Referenda: Caso responda este Oficio, indicar expressamente o Processo n 23391.000115/2025-18 SEI n2 2143323

"Integridade é fazer a coisa certa, mesmo quando ninguém estiver olhando" C. S. Lewis
#IntegridadeSomosTodosNós
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:4

Mirnstério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal do Norte de Minas Gerais

OFICIO N. 7/2025 - PEBTT/CE/DE/DG/ARA/IFNMG
AracuaI, 11 de fevereiro de 2025.

A(o) Senhor(a)
Ira Pinheiro Neiva
Diretor Geral
IFNMG - Campus AraçuaI
ira.pinheiro@ifnmg.edu.br

Assunto: informaçôes sobre o encaminhamento do Projeto de Lei NQ 02/2025 e argumentação técnica da
equipe de elaborac5o do Piano de Manejo da APA Chapada do Lagoâo.

Referenda: Caso responda este Ofi'cio, indicar expressamente o Processo n2 23391.000115/2025-18.

Sen hor Diretor,

Em funcão da Portaria n2 278/2024, que me designa como coordenador da equipe responsávei pela eiaboracão do
Piano de Manejo da Area de Proteção Ambiental (APA) Chapada do Lagoo, e em consonância com a 2 Reunião
Ordinária da Câmara de Vereadores do MunicIpio de AracuaI - MG, realizada em 10 de fevereiro de 2025, acerca do
Projeto de Lei (PL) n 02/2025, de 07 de fevereiro de 2025 (que trata da reguiarizaço da area da APA Chapada do
Lagoo), venho, por melo deste, comunicar a Vossa Senhoria eiementos de natureza técnica que comprometem e
dificuitam o trabaiho participativo no âmbito do piano de aco coietiva referente a proposta supracitada. Ademais,
solicito ampia divuigaco deste ofi'cio ao conselho gestor da APA, a comunidade acadêmica e a sociedade civil
interessada.

Sobre a PL n2 02/2025:
1.1. 0 PL n2 02/2025, em mensagem assinada pelo ExcelentIssimo Senhor Tadeu Barbosa de
Oliveira, Prefeito Municipal de AraçuaI, justifica -se (grifo riosso):

"Considerando que a deiimitaço da Area de Proteção Ambiental - APA da Chapada do Lagoao extrapolou os limites do
território do municIpio de AraçuaI, adentrando em area de 86,66 hectares no território do municIpio de Caral."

1.1.1. Anáiise da Justificativa:

1.1.1.1. De acordo corn a Lei de criação da APA (Lel n2 89, de 19 de dezembro de 2007), em seu Anexo
I (memorial descritivo, segundo parágrafo, grifo nosso):

"Inicia -se na divisa entre os municIpios de AraçuaI e CaraI, (...) ate encontrar novamente o limite municipal

AracuaI/CaraI."

74&infrasistema... 1/4
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1.1.1.2. Portanto, a justificativa apresentada pelo Excelentissimo Prefeito não se sustenta, uma vez que

a própria Lei de criacão da APA não considera a area do municIpio de Caral, mas sim a divisa/limite entre os

dois municIpios.

2. Docurnento Técnico da "Arcos Verde - Erigenharia e Consultoria Ambiental":

2.1. Conforme o documento técnico elaborado pela "Arcos Verde - Engenharia e Consultoria
Ambiental", intitulado Revisão e Retificacão de Delimitacão da APA Chapada do Lagoão, destacam -se os

seguintes pontos:

"lncoerência na Delimitaçäo Municipal: A delimitacão atual não respeita integralmente os lirnites municipais, o que

pode gerar conflitos de gestão e comprometer a eficácia das medidas de protecão;

Heterogeneidade Ambiental: A utilizacão da cota de 500 metros como critério delimitador resulta em uma area com
grande diversidade de caracterIsticas geornorfológicas e ecológicas, dificultando a gestão e o planejarnento das acöes de

conservacão;
Necessidade de Homogeneidade: A revisão da delimitacäo perrnitirá definir urna area corn major hornogeneidade

ambiental, facilitando a gestao e a implernentacäo de medidas de protecao mais eficazes;

Meihoria da Eficácia da Gestão: A nova delirnitacão permitirá urna gestão rnais eficiente da APA, concentrando os

esforcos de conservacão nas areas de major relevância ecotOgica e corn as mesmas caracterIsticas, garantindo assim a
protecão dos recursos naturals e a manutencäo dos servicos ecossistêmicos."

2.1.1. Contradicôes no RelatOrio Técnico:

2.1.1.1. Como ja mencionado, não h incoerência na delimitacão municipal. Quanto a
heterogeneidade ambiental da area, a necessidade de homogeneidade e a melhoria da gestão são
justificativas superficlais e contraditórias, conforme o prOprio relatOrio técnico afirma (grifo nosso):

"A Area de Protecäo Ambiental (APA) da Chapada do Lagoão desempenha urn papel fundamental na preservação da

biodiversidade e na manutencão dos servicos ecossistêmicos da região, especialmente na protecão do plato que abriga

diversas nascentes e lagoas. Contudo, a delirnitacão atual, baseada na cota altirnétrica de 500 metros, ultrapassa os
limites do plato, incluindo areas de menor relevância ecologica e comprometendo a eficácia das acöes de

conservac5o."

2.1.2. Fundamentação Legal:

2.1.2.1. De acordo corn o Sistema Nacional de Unidades de Conservacão (SNUC - Lel n2 9.985/2000),

em seu Artigo 2, inciso I:

"Unidade de Conservação: Espaco territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, corn
caracterIsticas naturals relevantes, legalrnente instituldo pelo Poder Püblico, corn objetivos de conservacão e lirnites

definidos, sob regime especial de administraço, ao qual se aplicarn garantias adequadas de protecão."

2.1.2.2. No Artigo S, inciso I, o SNUC estabelece que:

"Assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejarn representadas amostras significativas e
ecologicamente viaveis das diferentes populaçOes, habitats e ecossistemas do território nacional e das aguas

jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio biológico existente."

2.1.2.3. A APA Chapada do Lagoão, por ser uma area heterogênea, corn grande diversidade de
caracterIsticas especiais (conforme afirmado no relatório técnico da 'Arcos Verdes"), deve ser considerada no
zonearnento econômico e ecológico da unidade, não corno urn ernpecilho para a gestão, mas como areas
distintas corn funcOes ecolOgicas devidarnente estudadas, garantindo uma abordagem holIstica sobre suas
reals funçOes. E larnentavel que a equipe técnica conclua que são areas de menor relevância ecológica e que
comprometeriam a eficácia das acôes de conservaçâo, uma vez que rião foi realizado urn Estudo de Impacto
Ambiental e seu respectivo Relatório (ElA/RIMA) para embasar tal afirmacão (CONAMA 01/86).

3. PIano de Manejo e Participação Social:

2/4
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3.1. Conforme o SNUC, o Piano de Manejo da unidade deve ser elaborado no prazo de cinco anos
após sua criaçäo (Art. 27, § 32). Ressalta -se que, sem o Piano de Manejo devidamente realizado, não foi
considerada a ampia participacão da popuiação residente (Art. 27, § 22), nem forarn avaliadas aiteraçôes,

atividades ou modalidades de utilizacão em desacordo corn os objetivos e reguiamentos (Art. 28).

4. Conselho Gestor da APA:

4.1. 0 Artigo 15, § 52, do SNUC, estabelece que a Area de Protecão Arnbiental deve dispor de urn
Conselho, presidido pelo órgo responsávei por sua administração e constituIdo por representantes dos
órgãos pi1b1icos, organizacäes da sociedade civil e da populacão residente. 0 Conselho Gestor da APA

Chapada do Lagoão, instituIdo pelo Decreto Municipal n2 102/2022, não foi consultado sobre a proposta do

PL, o que representa urna grave omissão no processo.

5. Consideraçöes Finais:

5.1. A APA Chapada do Lagoo localiza -se no lirnite divisor topografico entre as unidades JQ2 e JQ3
da Bacia Hidrogrãfica do Rio Jequitinhonha. Portanto, quaiquer alteracão no uso e ocupaçäo do solo deve ser
previamente subrnetida a avaliação do Comitê de Bacias Hidrográficas do Estado de Minas Gerais, conforme
deterrnina o Instituto Mineiro de Gestão das Aguas (IGAM), vinculado a Secretaria de Estado de Meio

Arnbiente e Desenvolvirnento Sustentável (Semad).

5.2. Diante do exposto, reitero a necessidade de reviso dos argumentos técnicos e legais que

ernbasam o PL n2 02/2025, bern corno a importância de garantir a participaçäo efetiva dos atores envolvidos,

em conformidade corn a legisiacão vigente.

Anexos: I - Portaria n9 278/2024 - Designa a equipe responsável pela elaboracäo do Piano de Manejo da
APA (SEi n9 2141869).
II - Lei n9 89/2007 - Criação da APA Chapada do Lagoão (SEI n2 2141872).

ill - Projeto de Lei n2 02/2025 (SEi n2 2143228).
IV - Relatório de revisão e retificacão de delirnitacão da APA (SEI n9 2143240).

Atenciosarnente,

Dr. KaIque Mesquita Cardoso
Professor do Ensino Básico Técnico e Tecnoiógico do Carnpus AracuaI do 1FNMG

Engenheiro Florestal
Coordenador da equipe de eiaboracão do Piano de Manejo da APA

Documento assinado eletronicarnente por Kaique Mesquita Cardoso, Professor(a) do Ensino Básico,
Tecnico e Tecnologuco em 11/02/2025 as 10 58 conforme horario oficiai de Brasilia corn fundarnento
no § 39 do a. 49 do Decreto n9 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste docurnento pode ser conferida no site
p://sei.ifnrng.edu.br/sei/controIador externo.php

cao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externQ, informando o código verificador 2143243 e o
código CRC 6DE88652.

UI .j_

Rua São José do Caral, n2 385- Bairro Universitários, (038)3218-7399

CEP 39606-270 Aracuai/MG - http://www.ifnmg.edu.br

Referenda: Caso responda este Oficio, indicar expressamente o Processo ne 23391.000115/2025-18 SEI n2 2143243
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deServicocoem19/12/2O24

Ministérlo da Educacão
Secretaria de Educaco Profissional e Tecnoiógica

instituto Federal do Norte de Minas Gerais
Campus AracuaI

PORTARIA N2 278 - DIRETOR-GERAL DO CAMPUS ARAcuAI/2024

Aitera a PORTARIA N° 191 - DIRETOR-
GERAL DO CAMPUS ARAçuAl/2024, de
07 de outubro de 2024 e designa a Equipe
responsávei pela eiaboraçâo do Piano de
Trabaiho frente a construcâo de acão
coletiva sobre o Piano de Manejo da Area
de Protecão Ambiental (APA) Chapada do
Lagoâo do MunicIpio de AracuaI..

0 DiRETOR-GERAL CAMPUS ARAcUAI DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAcAo, CIENCIA E
TECNOLOGIA DO NORTE DE MINAS GERAIS - IFNMG, Ira Pinheiro Neiva, no uso de suas atribuiçOes legais
conferidas pela Portaria n2 1.151, de 14 de dezembro de 2020, pubiicada no Diário Oficial da União no dia 15
de dezembro de 2020.

RESOLVE:

Art. 12 Alterar a PORTARIA N2 191 - DIRETOR-GERAL DO CAMPUS ARAcUAI/2024, de 07 de
outubro de 2024 (2018511).

Art. 22 Designar a Equipe responsável pela elaboracao do Piano de Trabaiho frente a
construço de aco coletiva sobre o Piano de Manejo da Area de Proteção Ambiental (APA) Chapada do
Lagoo do MunicIpio de AracuaI, como segue:

Aracua 1/MG, 18 de dezembro de 2024.

assinado eletronicamente

Ira Pinheiro Neiva

Art. 2 Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicacao.
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4

Diretor-Geral
IFNMG - Campus AraçuaI

Docurnento assiriado eletronicarnente por Ira Pinheiro Neiva, Diretor(a) Geral, em 18/12/2024, as 18:47,

' conforme horário oficial de BrasIlia, corn fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
p://seLifnmg.edu.br/sei/controlador_externo.pjp1

!i.4 acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0. informando o código verificador 2099410 e o
código CRC DE360C29.

Referenda: Processo n5 23391.001328/2024-78 SEI n2 2099410
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Ministérlo da Educacäo
Secretaria de Educaco Profissional e Tecnoiogica

Instituto Federal do Norte de Minas Gerais
Campus AracuaI

PORTARIA N 278 - DIRETOR-GERAL DO CAMPUS ARACUAi/2024

Aitera a FORTARIA N° 191 - DIRETOR-
GERAL DO CAMPUS ARAcuAii'2024, de
07 de outubro de 2024 e designa a Equipe
responsável pela elaboracâo do Piano de
Trabaiho frente a construcdo de ação
coletiva sobre o Piano de Manejo da Area
de Protecào Ambiental (APA) Chapada do
Lagoâo do Municzpio de AracuaI..

0 DIRETOR-GERAL CAMPUS ARAcUAi DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAcAO, CiNCIA E
TECNOLOGIA DO NORTE DE MINAS GERAIS - IFNMG, Ira Pinheiro Neiva, no uso de suas atribuiçôes legais
conferidas pela Portaria n9 1.151, de 14 de dezembro de 2020, publicada no Diário Oficial da Uniac no dia 15
de dezembro de 2020.

RESOLVE:

Art. 12 Aiterar a PORTARIA N2 191 - DIRETOR-GERAL DO CAMPUS ARAcUAI/2024, de 07 de
outubro de 2024 (2018511).

Art. 22 Designar a Equipe responsável peia elaboraçâo do Piano de Trabaiho frente a

construcao de ação coletiva sabre o Piano de Manejo da Area de Proteçao Ambiental (APA) Chapada do
Lago5o do MunicIpio de Aracuai, como segue:

AracuaI/MG, 18 de dezembro de 2024.

assinado eletronicamente

ir Pinheiro Neiva

Art. 2 Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicaçao.
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tic

Diretor-Geral
IFNMG - Campus AracuaI

Documento assinado eletronicarnente par Ira Pinheiro Neiva, Diretor(a) Geral:em 18/12/2024, as 18:47,SL I conforme horário oficial de Brasilia, corn fundamento no § 3Q do art. 4Q do Decreto n 10.543 de 13 de-

oica novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
-

'
fp://sei.ifnmg.edu.br/sei/controlador externo.pjjp
acao=documento conferir&id_orgao_acesso externo0. informando a código verificador 2099410 e o

D código CRC DE360C29.

Referência: Processo n 23391.001328/2024-78 SEI n2 2099410
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MINISTERTO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ia PROMOTORIA DE JUSTIA DA COMARCA DE ARAçuAI

RUA DOM SERAFIM, N° 396 CFNTRO - ARAçUAi/MG - CEP: 39.600-000 - TELFFAX: (33) 3731.4026/2686

AraçuaI/MG, 13 de fevereiro de 2025.

OfIcio n.° 166/2025
Ref: Inquerito Civil n.° 04.16.0034.0179675.2025-51
Assunto: Solicita Cooperaçao

Senhora Promotora,

Ao tempo em que a cumprimento, sirvo-me do presente para

encaminhar a Vossa Excelência cOpia do lnquérito Civil fl.°

04.16.0034.0179675.2025-51 e solicitar cooperação do Centro de Apoio Operacional

das Promotorias de Justiça de Apoio Comunitário, lnclusâo e Mobilizacão Sociais

(CIMOS) para auxIlio na conducào do feito.

Sem mais, reitero a Vossa Excelência protesto de elevada estima e

consideracào.

Atericiosamente.
ANA LUZA HENFQUES BEGER ACAADO

SERPRO

Ana Luiza Henriques Berger Machado
Promotora de Justiça

ExcelentIssima Promotora
Luciana Teixeira Guimarães Christofaro
Coordenadora Regional do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justica
de Apoio Comunitário, Inclusäo e Mobilizacao Socials
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ia PROMOTORIA DE JUSTIA DA COMARCA DE ARAçUA{

RUA DOM SEPAFIM, N° 396 - CENTRO - ARAcuAi/MG - CEP: 39.600-000 - TELEFAX: (33) 3731.4026/2686

AraçuaI/MG, 13 de fevereiro de 2025.

OfIcio fl.0 167/2025
Ref: lnquerito Civil n.° 04.16.0034.0179675.2025-51
Assunto: Solicita 000peracao

Senhor Promotor,

Ao tempo em que a cumprimento, sirvo-me do presente para

encaminhar a Vossa ExcelOncia cOpia do lnquerito Civil fl.°

04.16.0034.0179675.2025-51 e solicitar cooperaçäo da Coordenadoria Regional das

Promotorias de Justiça do Meio Ambiente das Bacias dos Rios Jequitinhonha e

Mucuri para auxIlio na conducao da demanda.

Sem mais, reitero a Vossa Excelência protesto de elevada estima e

consideracão.

Atenciosamente,

ANA L Z NRQUS AERGER 'ACAAUO

ØRPRO

Ana Luiza Henriques Berger Machado
Promotora de Justica

ExcelentIssimo Senhor
Rauali Kind Mascarenhas
Promotor de Justica
Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Meio Ambiente das Bacias dos Rios
Jequitinhonha e Mucuri
Diarnantina/MG

I
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U'

MINISTERIO PUBLTCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ia PROMOTORIA DE JUSTIA DA COMARCA DE ARAcUAI

Ru,\ DOM SERAFIM, N° 396- CENTRO - ARAçUA/MG - CEP: 39.600-000 - Ti'J FFAX: (33) 3731.4026/2686

AraçuaI/MG, 13 de fevereiro de 2025.

OfIcio n.° 168/2025
Ref: lnquérito Civil n.° 04.16.0034.0179675.2025-51
Assunto: Solicita Cooperaçao

Senhor Promotor,

Ao tempo em que a cumprimento, sirvo -me do presente para

encaminhar a Vossa Exceléncia cOpia do lnquérito Civil n.°

04.16.0034.0179675.2025-51 e solicitar cooperacâo do Centro de Apoio Operacional

das Promotorias de Justica de Apoio Comunitário, lnclusão e Mobilizacão Sociais

(CAO-CIMOS) para auxIlio na conducão do feito.

Sem mais, reitero a Vossa Excelência protesto de elevada estima e

consideraçao.

Atenciosamente,
ANA LUL" AENRQUES EGER MACADO

@$ERPO

Ana Luiza Henriques Berger Machado
Promotora de Justica

ExcelentIssimo Promotor
Paulo César Vicente de Lima
Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justica de Apoio
Comunitário, lnclusão e Mobilizaçào Sociais
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17/02/2025, 12:55 Email - P Promotoria de Justiça deAracuai- Outlook

U' Outlook

ENC: Solicita cooperacao

De ia Promotoria de Justiça de AraçuaI <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

Data Sex, 14/02/2025 15:55

Para OMOS Vale do Jequitinhonha - Coordenadoria Regional de Apoio Comunitário, lnclusão e Mobilizaçao
Socials do Vale do Jequitinhonha <cimosjequitinhonha@mpmg.mp.br>

1J 4 anexos (37 MB)

166-2025 - COOPERAcAO CIMOS - IC 04.16.0034.0179675.2025 -51.pdf; IC 04.16.0034.0179675.2025-51 - PARTE 01.pdf; IC
04.16.0034.0179675.2025-51 PARTE 02.pdf; IC 04.16.0034.0179675.2025-51 PARTE 03.pdf;

Prezada Promotora,

Boa tarde.

Venho par meio deste, solicitar apoio da COORDENADORIA REGIONAL DO CENTRO DE APOIO
OPERACIONAL DAS PROMOTORIAS DE JUSTIA DE APOIO COMUNITARIO, INCLUSAO E MOBILlzAçAO
SOCIAL para atuaçäo conjunta no Inquérito Civil n.2 04.16.0034.0179675.2025-51, que apura
denüncias referentes a tentativa de alteraçâo dos limites da APA Chapada do Lagoo, em AracuaI,
sem a observaco do direito a consulta prévia, Iivre, informada e de boa fé das comunidades
tradicionais que vivem no territOrio.

Att.

Ana Luiza Henriques Berger Machado

Ministrio Pübiico
tido d Mr (,er,s

1. Promotoria de Justiça de AracuaI
Rua Dom Serafim, 396, Centro
39600-000 - Aracua 1/MG
Tel.: (33)3731-4026

De: P Promotoria de Justica de AracuaI
Enviado: sexta-feira, 14 de fevereiro de 2025 15:48
Para: CIMOS Vale do Jequitinhonha - Coordenadoria Regional de Apoio Comunitário, Inclusão e Mobilizacao
Socials do Vale do Jequitinhonha <cimosjequitinhonhampmg.mp.br>
Assunto: Solicita cooperaco

https://outlookoffice.com/mail/1 pjaracuai@mpmg.mp.br/sentitems/id/AAQkAGRlZjdhMGFhLwMyMTctNDc2zso5MDzjLThhy2E 1 YjhiYmMxZAAQ... 1/2
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17/02/2025, 12:55 Email - 1 Promotoria de Justica de Aracuai - Outlook

Prezada Promotora,

Boa tarde.

Venho par meio deste, solicitar apolo do CAO-CIMOS para atuaçâo conjunta no lnquérito Civil n.2
04.16.0034.0179675.2025-51, que apura denüncias referentes a tentativa de alteraçâo dos limites da
APA Chapada do Lagoâo, em AracuaI, sem a observaçâo do direito a consulta prévia, livre, informada
e de boa fé das comunidades tradicionais que vivem no território.

Att.

Ana Luiza Henriques Berger Machado

AMPMC
Mjnis(ério Publkc
do Itdo d Mn Cu%

1. Promotoria de Justica de AraçuaI
Rua Dom Serafim, 396, Centro
39600-000 - AraçuaI/MG
Tel.: (33)3731-4026

https://outlook.office.com/mail/1 pjaracuaimpmg.mp.br/sentitems/id/AAQkAGRlZjdhMGFhLWMyMTctNDc2ZS05MDZiLThhY2E1 YjhiYmMxZAAQ... 2/2
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17/02/2025, 12:56 Emailia Promotoria de Justica deAracuai- Outlook

c1 Outlook

Solicita cooperação

De 12 Promotoria deJustica deAracuaI <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

Data Sex, 14/02/2025 16:00

Para CAO-Cimos - Centro de Apoio Operacional as Promotorias de iustica de Apoio Comunitário, IncIusão e
Mobilizaçao Sociais <caocimos@mpmg.mp.br>

4 anexos (37 MB)

1682025 - COOPERAcAO CIMOS BH - IC.pdf; IC 04.16.0034.0179675.20Z5-51 - PARTE 01.pdf; IC 04.16.0034.0179675.2025-
51 PARTE 02.pdf; IC 04.16.0034.0179675.2025-51 PARTE 03.pdf;

Prezado Promotor,

Venho por meio deste, solicitar apoio do CAO-CIMOS para atuaco conjunta no Inquérito Civil n.
04.16.0034.0179675.2025-51, que apura denüncias referentes a tentativa de alteraçäo dos limites da
APA Chapada do Lagoào, em AraçuaI, sem a observaço do direito a consulta prévia, Iivre, informada
e de boa fé das comunidades tradicionais que vivem no território.

Att.

Ana Luiza Henriques Berger Machado

N..

AMPMC
Minsterio Pübtico

stj t:' d- M r,i ru

1. Promotoria de iusliça de AraçuaI
Rua Dom Serafim, 396, Centro
39600-000 - AracuaI/MG
Tel.: (33)3731-4026

nttps://outlook.office.com/mail/1 pjaracuai©mpmg.mp.br/sentitems/idAAQkAGRIZjdhMGFhLWMyMTctNDc2ZS05MDZiLThhY2E1 YjhiYmMxZAAQ. - - 1/1
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17102/2025, 09:42 Email - ia Promotoria de Justica de Araçuai - Outlook

U' Outlook

RE: Solicita cooperação

De Chefia de Gabinete <gabinete@mpmg.mp.br>

Data Sex, 14/02/2025 19:00

Para Coordenadoria de Gabinete <cgab@mpmg.mp.br>

Cc P Promotoria de Justiça de AraçuaI <lpjaracuai@mpmg.mp.br>; Luciana Teixeira Guimaraes Christofaro
<lchristofaro@mpmg.mp.br>; Paulo Cesar Vicente de Lima <pcvl@mpmg.mp.br>

4 anexos (37 MB)

168-2025 - cooPERAçAo CIMOS BH - C.pdf; IC 04.16.0034.0179675.2025-51 - PARTE 01.pdf; IC 04.16.0034.0179675.2025-
51 PARTE 02.pdf; IC 04.16.0034.01796752025-51 PARTE 03.pdf;

A Coordenadoria de Gabinete:

Gentileza proceder a ediço e publicaçäo do ato para atuaço conjunta, conforme abaixo solicitado.

Atenciosamente,

'O Gk.t US uencroo
Prornotor do Justica
Chete do Gabt note

4 arotna Ocr qett Zenollo Fortes
Prornotora do Justiça

Mntsterio Publico
Assessora Espoca do PGJ junto a Chefta do Gabtnete

w"p:.la Ak.ares C,Thal I f9 12 anda Snntn A<ost nho

Sc' , k. nz inlc MG
F- P ,d 1 O -Od1 - IG '

.

- 2d 01) 3325-2320

De: Paulo Cesar Vicente de Lima <pcvl@mpmg.mp.br>

Enviado: sexta-feira, 14 de fevereiro de 2025 18:49

Para: Chefia de Gabinete <gabinete@mpmg.mp.br>

Cc: 1 Promotoria de Justica de AracuaI <1pjaracuaimpmg.mp.br>; Luciana Teixeira Guimaraes Christofaro
<Ichristofaro@mpme.mp.br>
Assunto: ENC: Solicita cooperaço

Senhor Chefe de Gabinete,

considerando solicitaço de apoio abaixo, solicito edico de portaria de cooperaçäo deste
coordenador do CAO-CIMOS e da Coordenadora Regional Dra. Luciana Teixeria Guimarães Chistófaro
no ICP lnquérito Civil n.2 04.16.0034.0179675.2025-5 1 da comarca de AraçuaI.

Att
https://outlook.office.com/mail/1 pjaracuai©mpmg.mp.br/inbox/id/AAQkAGRlZjdhMGFhLWMyMTctNDc2ZS05MDZiLThhY2E1YjhiYmMxZAAQAMk... 1/3
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17/02/2025, 09:42 Email - 1 a Promotoria de Justica de Araçuai - Outlook

Paulo Cesar Viconte do Lima

C I fli S Promotor do Justiça e Coordenador do CAO-Crnos

Centro de Apolo Operacional as Promotorias de Justça do Apoio Comunitário.

4fVIPf1 lnclusão e Mobilizaçao
Ministério Püblico Rua dos Timbiras 2928 I 70 andar - Barro Preto 30140-062 Belo Horizonte/MG
do E0ado de Mina Cerah

(31) 3295-6697 caocimosQrnprngmp,br

De: CAO-Cimos - Centro de Apoio Operacional as Promotorias de Justica de Apoio Comunitário, lncluso e

Mobilizaco Sociais <caocimos@mpmg.mp.br>

Enviado: sexta-feira, 14 de fevereiro de 2025 16:03

Para: Paulo Cesar Vicente de Lima <pcvl@mpmg.mp.br>

Assunto: ENC: Solicita cooperacâo

Boa tarde,

Favor responder esse e-mail.

Ate nci osa me nte

C
CAO-Cimos - Centro do Apoio Operacional as Promoter ias do iustiça do Apoo

Comunitário, lnclusäo e Mobilizaco Sociais
NCtUSOo E MOB,uzocoo 500,40

AIVIPIVIG Rua dos Timbiras, 2928 / 7c' andar - Barro Preto - Belo Horizonte/MG
Ministério Puiblico
doEstadodeMinasGerais CEP: 30.140-062

(31) 3295-6697 e (31) 3295-6727

De: 1 Promotoria de iustica de Araçuai <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

Enviaclo: sexta-feira, 14 de fevereiro de 2025 16:00

Para: CAO-Cimos - Centro de Apoio Operacional as Promotorias de Justica de Apoio Comunitário, lnclusão e

Mobilizacào Sociais <caocimos@mpmg.mp.br>

Assunto: Solicita cooperacao

Prezado Promotor,

Venho por meio deste, solicitar apoio do CAO-CIMOS para atuaco conjunta no lnquérito Civil
04.16,0034.0179675.2025-51, quo apura denüncias referentes a tentativa de alteração dos limites da
APA Chapada do Lagoo, em AraçuaI, sem a observaco do direito a consulta prévia, lyre, informada
e de boa fé das comunidades tradicionais que vivem rio território.

Att.

https://outlook.office.com/mail/1 pjaracuaimpmg.mp.br/inbox/id/AAQkAGRIZjdhMGFhLWMyMTctNDc2ZS05MDZiLThhY2E1 YjhiYmMxZAAQAMk... 2/3
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17/02/2025, 09:42 Email - 1 Promotoria de Justiça de Aracuai - Outlook :,

Ana Luiza Henriques Berger Machado

.4MPMG
Minsterw Pübco
do t.idt: de P.1 r's r%

1. Promotoria de Justiça de AraçuaI
Rua Dom Serafim, 396, Centro
39600-000 - AracuaI/MG
Tel.: (33)3731-4026

https://outlook office .com/mail/i pjaracuai©mpmg .mp .br/inbox/id/AAQkAGRlZjdhMGFhLWMyMTctNDc2ZS05MDZiLThhY2E 1 YjhiYmMxZAAQAMk... 3/3
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4 I,,'1 1%4
Promotoria de Justiça de Araçuai

Ministério Püblico Ccntro dc Apoio Opcracional das Promotorias dc Justica de
do Estado de Minas Gerak Apoio Comunitário, 1ncluso e Mobilização Sociais

REcoMENDAçAo n.° 01/2025

REF:. IC n.° 04.16.0034.0179675-51

0 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por rneio de
órgãos de exedução ao final assinados. no exercicio de suas atribuiçOes de defesa dos direitos
fundarnentais, corn fundarnento nos artigos 127, caput, e 129, incisos Ii, III e IX da
Constituição Federal; artigos 119. caput, e 120. incisos III e IX da Constituição Estadual; artigo
6.°, inciso XX. da Lci Cornp1erncntar n.° 75/1993 (Lei 0rgânica do Ministério Ptb1ico da
Uniâo), artigos 27, Parágrafo 1.iJnico, inciso IV, c/c 80 da Lci n.° 8.625/1993 artigo 67, inciso
VI. da Lei Coniplementar Estadual n.° 34/1994 (Lci 0rgânica do Ministério Pitblico do Estado
de Minas Gerais): bern corno no que dispöe a Reso1uço n.° 164/2017 do Conseiho Nacional
do Ministério PtThlico, vern apresentar a presente RECOMENDAçAO, nos termos e pelos
fundarnentos fáticos c jurIdicos que se scguern:

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei, encaminhado pelo Prefcito Municipal de AracuaI a
Cârnara de Vercadores dc AraçuaI. por rncio do oficio n. 33/2025 -GP, visa dar nova redação
ao caput do art. 10 da Lei fl.0 89/2007 e ao respectivo Anexo I e corn isso DIMINUIR e/ou
ALTERAR a area da APA Chapada do Lagoão

CONSIDERANDO que a Coordenadoria Regional de Inc1usão e Mobilizacão Sociais do Vale
do Jequitinhonha (CIMOS-VJE) do Ministério Piiblico do Estado de Minas Gerais prornoveu
a realizaçâo de visita técnica as conuinidades quilombolas de Córrego do Narciso do Meio.
Giral. Maihada Preta, Agua Branca e Santa Rita do Piaui, nos dias 25/03/2023 e 25/04/2023,
corn a aplicaçäo de metodologias de pesquisa próprias do campo da Ciências Sociais, sendo
claborado o corrcspondentc Retatório de V/s/ta Técnica;

CONSIDERANDO quc, de acordo corn o referido Retatório c/c V/s/ta Técnica. vcrificou-sc
que:

a area que compreende a APA da "Chapada do Lagoao" tern irnportância
significativa na reprodução econôrnica e sociocultural das familias tanto da
coniunidade quilombola de Córrego do Narciso do Meio. que tradicionalmente
exercern atividades extrativas na região, quanto das famIlias das cornunidades
quilombolas de Malhada Preta e Giral. que residem dentro da area de
preservacão ambiental do rnunicIpio de AracuaI

CONSIDERANDO que. conforme o mencionado Re/atório de V/s/ta Técnica, foi constatado
que "Os territórios tradicionairnente ocupados pelas cornunidades quilombolas de Córrego do
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4 Irh1 I4
Promotoria de Justiça de Aracuai

Ministério Püblico Centro dc Apoio Opcracional das Prornotorias de Justica de
do Estado de Minac Gerais Apoio Comunitário. Inc1usão e Mobilização Soclais

Narciso do Meio, Giral e Maihada Preta abrangem areas pertencentes a APA 'Chapada do
Lagoão";

CONSIDERANDO que a alteração legislativa proposta pelo Prefeito Municipal corn o firn de
reduzir a area da APA "Chapada do Lagoao" é suscetivel de afetar diretamente as cornunidades
quilombolas - dentre elas identificou-se, preliminarmente, as cornunidades de Córrego do
Narciso do Meio, Giral, Maihada Preta, Agua Branca e Santa Rita do Piaui;

CON SIDERANDO quc os recursos ambientais protcgidos pcla APA Chapada do Lagoào sâo
indispensáveis a reproducao social, cultural e cconômica das comunidades de Córrcgo do
Narciso do Meio, Giral, Maihada Preta, Agua Branca c Santa Rita do PiauI:

CON SIDERANDO quc o Estado Brasilciro, por rneio da Fundação Cultural Palmares - FCP,

ccrtificou. cm publicacao rcalizada no Diário Oficial da União do dia 07 de marco de 2015.
quc a Cornunidade Quilonlbola de Córrcgo do Narciso do Mcio, localizada no rnunicIpio de
Araçuai/MG, Sc autodefinc como rcmanesccntc de quilombo, corn rcconhecimcnto formal
cxpedido no bojo do Processo Administrativo FCP n.° 01420.010889/2014-69;

CONSIDERANDO que o Estado Brasileiro, por rneio da Fundação Cultural Palmares - FCP.
certificou, em publicacão realizada no Diário Oficial da União do dia 26 de abril de 201 8, que
as Comunidades Quilombolas de Giral; Maihada Preta, Agua Branca e Santa Rita do Piaui.
localizadas no municipio de AraçuaI/MG, se autodefineni como remanescente de quilombo,
corn reconhecimento formal expedido no bojo do Processo Administrativo FCP n.°
01420.100851/2018-19:

CONSIDERANDO quc as Comunidadcs Quilombolas c dernais Povos c Comunidades
Tradicionais possuern dircitos regidos por lcgislacão cspccIfica, cm especial a convençâo 169
da Organizaçâo Internacional do Trabalho (OIT), ratificada pela Repablica Fcdcrativa do
Brasil por mcio do Decrcto Legislativo n° 143, cm vigor desde 2003 c, no ârnbito do cstado de
Minas Gerais, a Lei Estadual n.° 21.147, que instituiu a Politica Estadual de Povos e
Comunidades Tradicionais;

CONSIDERANDO que a diminuição e/ou alteração da APA Chapada do Lagoao, tal

proposta. interferirá nos modos de vidas das comunidades de Córrego do Narciso do Meio,

Giral, Maihada Preta, Agua Branca e Santa Rita do PiauI. a exigir a consulta dessas
comunidades, tal como determina a Convenção 169 da OIT que prevê em seu artigo 6°, 1, "a";
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4 I\'l ) ft4
Promotoria dc Justiça de AracuaI

Ministério Püblico Centro dc Apoio Opcracional das Prornotorias dc Justiça de
do Estado de Minas Gerais Apoio Comunitário. Inclusäo e Mobilizacão Sociais

CONSIDERANDO a Convenção 169 da OTT que prevê em seu artigo 6°, 1, a":

Ao aplicar as disposicOcs da prcscnte Convcnço, os govcrnos devcrão: a)

consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e,
particularrncntc, através de suas instituicöes rcpresentativas, cada vez quc
sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetIveis de afctá-
los dirctamcntc. (scm o dcstaquc no original)

CONSIDERANDO o item 2 do mesmo artigo 6° da Convenção 169 da 011. o qual aponta

que:

As consultas realizadas na aplicação desta Convencão deverão ser efetuadas
corn boa fé e de maneira apropriada as circunstâncias, corn o objetivo de se
chegar a urn acordo e conseguir o consentirnento acerca das medidas propostas.

CONSIDERANDO que no Artigo 7° do mesmo diploma legal tern -se que:

Os povos interessados deverâo 1cr o direito de escoiher suas prOprias
prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medida em
que dc afete as suas vidas, crencas. instituiçOes e bern-estar espiritual. bern
corno as terras que ocuparn ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na
medida do possIvel, o seu próprio desenvolvirnento econôrnico. social e
cultural. Além disso, esses povos deverão participar da formulação,

aplicacão e avaliação dos pianos e programas de desenvolvimento nacional
e regional suscetIveis de afetá-ios diretamente.

2. A meihoria das condicôes de vida e dc trabaiho e do nivel de sai.'ide e
educação dos povos interessados, corn a sua participacâo e cooperacão, deverá
ser prioritária nos pianos de desenvolvirnento econôrnico global das regiOes
onde des morarn. Os projetos especiais de desenvolvimento para essas
reiôes também deverão ser elaborados de forma a uromoverem essa
melhoria.

3. Os governos deverao zeiar para que, scrnpre que for possIvel, sejam
efetuados estudos junto aos povos interessados corn o obietivo de se avaliar
a incidência social, espiritual e cultural e sobre o meio ambiente ciue as
atividades de desenvolvimento, previstas, possam ter sobre esses povos. Os
resultados desses estudos deverão ser considerados corno critérios
fundamentais para a execucão das atividades mencionadas. [...J (scm
dcstaque no original)

CONSIDERANDO ainda o artigo 15 da Convençao 169 da OIT que prevé o seguinte:

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas suas
terras deverão ser especialmente protegidos. Esses direitos abrangern o direito
desses povos a participarern da utilizacao. administraçao e conservação dos
recursos 'mencionados.
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A i,i F4 c.:; Prornotoria de Justica dc

Ministério Ptiblico Ccntro de Apoio Operacional das Prornotorias de Justica dc
do Estado de Minas Gerais Apoio Cornunitário, Inclusão c Mobilização Sociais

2. Em caso dc pertencer ao Estado a propriedade dos minérios oii dos recursos
do subsolo, ou dc tcr direitos sobre outros rccursos, existcntes nas terras, os
governos dcvcrão cstabclccer ou rnantcr proccdirncntos corn vistas a consultar
os POVOS interessados, a fim de se determinar se os interesses desses povos

seriam prejudicados, e em ciue medida, antes de se empreender ou
autorizar gualguer prorama de prospeccão ou exploração dos recursos
existentes nas suas terras. Os povos interessados deverão participar

sempre gue for possIvel dos benefIcios gue essas atividades produzam, e
receber indenizacão eguitativa por gualguer dano gue possam sofrer como
resultado dessas atividades. (scm destaquc no original)

CONSIDERANDO a Lei Estadual n.° 21.147. de 14/01/20 14. que institui a Poiltica Estadual
para o desenvolvirnento sustcntável dos Povos e Comunidades tradicionais de Minas Gerais.
que prevé em scu artigo 40, VIII e IX:

Art, 4° - São objetivos especificos da politica estadual para o desenvolvirnento
sustentável dos povos e cornunidades tradicionais de Minas Gerais:

(...)

IV -- melborar a qualidade de 'tda dos povos C cornuiiidades tradicionai,

ampIiandosc as possibilidades de sustentabilidade para as geracOes tituras

(,,.)

Vi - garanhir aos O\ Os C cornunidades tradicionais o uso de seus tcrritónos por
mejo de sua posse efetiva on propnedade, niediante regularização e titulaçLio
das terms, assegurandosc o liv mc acesso aos rccursos naturais necessirios i sua
epioduçao sica, cultural, ucial e

VIII - assegurar aos povos e comunidades tradicionais a permanéncia em seus
territórios e o pleno exercicio de seus direitos individuais e coletivos, sobretudo
nas situacöes de conflito ou arneaca a sua integridade, bern corno a defesa dos
direitos afetados direta ou indiretarnente, seja especificarnente por projetos,

obras e empreendimentos. seja genericamente pela reproducão das relacOes de
producào dorninantes na sociedade

Xl - pronio em açOe de usentahilidude ociceo oc pmuda n

incentivandose o desenvolviniento de tecnologias adcquadas, rcspeitando-sc
praticas. saberes e tormas de organizacão social dos povos e cornunidades
tradicionais e asseurandose 0 acesso dessas populacoes a recursos naturais e
potencialidades de hiornas c ecossisleinas:

XII assegurar o CCSSO aos recursos dii biodiversidade c do patrimOnio

gendtico. corn a repar1ico justa e equitativa de heneficios derivados da
utilizaçiio do conhecirnento tnadicional e de pr1ticas e inovaçocs relevantes pan

a eonservaçäo cia divcrsidade biolOgica e para a utilização sustcntii\ ci de seus
coin ponentes:
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4 1¼1 p Fktb/1 c:::; Promotoria dc Justica de

Ministério Püblico Centro dc Apoio Opcracional das Prornotorias dc Justica de
do Etado tie Minas Gerak Apoio Cornunitário, lnclusão e Mobilização Sociais

NI V promo cr o co dus povos c das comunidadcs trad onais as politicas
pibIicas c a participaçao dc setis rcprcscntantcs nas instincias de delibcraçIo.
fiscal zaçao e controle social (las açôcs governamentais. cspccialmentc no quc
se rcfcrc a proclos quc cnvolvani direifos e intercsscs dessas po)ulaçoCS:

CONSIDERANDO a Lei Estadualn.° 21.147, de 14/01/2014, que institui a Poiltica Estadual
para o dcsenvolvirnento sustentável dos Povos e Comunidades tradicionais de Minas Gerais.
define corno "territórios tradicionalmente ocuDados os esnacos necessários a reuroducão
culturaL social e econômica dos novos e comunidades tradicionais. seiam eles utilizados
de forma permanente ou temporária ( ..... ' (scm destaquc no origina1)

CONSIDERANDO quc, conforme determina a Icgis1acão supracitada, a consulta aos povos c
comunidades tradicionais deve scr prévia. Iivre e informada, devendo scr realizada de boa-fe,

de modo a assegurar quc as cornunidades tradicionais possam verdadeiramente participar e
influir concretarnente nas dccisöes quc afetarn scus modos de vida

CONSIDERANDO que o processo dc consulta deve ser prclirninar a decisão LEGISLATIVA
a ser ernitida pelo Poder PtbIico, em fase anterior ao inicio do processo de tornada de decisão,
por mcio de protocolo de consulta a ser elaboradojunto as comunidades interessadas, de forma
culturalmente adequada. para que nâo se transforme em mera formalidade procedirnental.

CONSIDERANDO que o direito a consulta prévia, livre e informada, garantido pela
convençâo 169 da OTT. pressupöe uma anterioridade IOgica e cronológica em relaçao ao
processo de tornada de dccisâo sobre a rcdução da APA Chapada do Lagoão

CONStDERANDO que a rcalização da consulta prCvia em temporalidade inapropriada, alCrn
dc violar a Ici. constitui prejuIzo grave c irreparável para as comunidades detcntoras deste
dircito, urna vcz que perdern a possibilidade de influir efetiva c concretamente na tomada de
decisão

CONSIDERANDO que as noçöes de bern ambiental, qualidade ambiental e equilIbrio
ambientat, conforme artigo 225 da Constituicão Federal de 1988. devem ser compreendidas
no sentido de proteção da capacidade do meio ambiente de propiciar vida e saiide corn
qualidade as pessoas e, corn isso, a desconsideracão das comunidades quilornbolas constitui
flagrante inconstitucionalidade do projeto de lei

cr
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,4 Iv¯1 PI'1 c::; Promotoria de Justiça de

Ministério Pi.iblico Ccntro dc Apoio Operacional das Promotorias de Justica de
do Estado de Minac Gerais Apoio Comunitário, IncIusão c Mobilização Sociais

CONSIDERANDO que o princIpio do Deseiwolvirnento Sustentát'e/ está previsto na CF/88
(art. 3° c/c 170), ao estabelecer como princIpio limitador e orientador da ordern econômica a
preservação do rneio ambiente e o respeito i existência digna de todos e a justica social,
compreendido como a necessidade de observância do princIpio da dignidade do ser humano
em seu aspecto coletivo, logo, devendo ter por firn toda atividade empresarial o respeito a
liberdade, saüde, vida e bern-estar das pessoas

CONSIDERANDO que a niatéria objeto da presente Recomendação (realizacao da consulta
prevista na Convenção 169 da OIT) já foi submetida ao crivo do Poder Judiciário, sendo
relevante citar alguns precedentes de dccisöcsjudiciais, in tine:

Povos indIgenas, quilombolas e comunidades tradicionais são sujeitos do
direito de consulta (Caso Polo Naval do Arnazonas, Justica Federal de
Manaus, Ação Civil Piblica ii. 6962-86.2014.2.01.3200. Decisão Liminar
2014. confirmada por Sentença, Caso Porto Maicá, Justiça Federal de
Santarérn, Ação Civil Püblica n. 1849-35.2015.01.3001, Decisão Lirninar 2016.
confirmada pelo TRF1 e Caso UHE São Luiz do Tapajós. Justica Federal de
Itaituba, Açâo Civil Püblica, Processo N° 0003883-98.2012.4.01.3902.
Sentenca. 2015.)

A consulta não deve ser feita de maneira apressada, sem as informaçöes
necessárias para o entendimento e a manifestaçao dos povos indIgenas
para influenciar na decisão do governo. (Caso UHF São Luiz do TapajOs,

Justica Federal de Itaituba, Acão Civil Pãblica, Processo N° 0003883-
98.2012.4.01.3902. Sentenca. 2015.)

A consulta visa a solução autônoma, corn a obtençao de consentimento das
comunidades indIgenas afetadas. Em caso de discordância é preciso
deliberar sobre mitigacöes e compensacöes do projeto. Por isso, o
Judiciário não pode admitir Iicenca (ambiental) automática e apressada
desconsiderando o marco regulatório constitucional e supralegal atinente
a intervencöes em terras indIgenas (Caso UHF São Lutz do Tapaós. Justica
Federal de Itaituba, Acão Civil Piblica, Processo N° 0003883-
98.2012.4.01.3902. Sentenca, 2015.)

Projetos ou investimentos que podem causar impacto de grande escala
(tais como atividades de mineração e instalacão de hidrelétrica) devem ser
impedidos de seguir se não houver consentimento pré%'io e vinculante do
povo indIgena. (Caso Wairniri-Atroari BR174. Justica Federal do Arnazonas.
Ação Civil Püblica, Processo n° 1001605-06.2017.401.3200, Decisão lirninar).

As consultas devem ser realizadas de acordo corn o Protocolo de Consulta
elaborado pela própria cornunidade. (Caso Belo Sun - ACP N. 0002505 -

70.2013.4.01.3903/PA, Sexta Turma do TRF da ia Região - 06.12.2017.
Relator: Desembargador Federal J irair Aram Meguerian).
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4 I1p tIb/l c::; Promotoria dc Justica de

Ministério Publico Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justica de
do Estado de Minac Gerai Apoio Comunitário, Inc1usão e Mobilizacâo Sociais

CONSIDERANDO que a matéria objeto da presente Recomendaço (realizacäo da consulta
prevista na Convenção 169 da OIT) já foi submetida ao crivo de cortes internacionais de
direitos hurnanos, sendo relevante citar alguns precedentes, in tine:

A consulta deve acontecer durante a fase de diagnóstico on planejamento
do projeto ou medida, corn suficiente antecipacao ao comeco das atividades
de exedução. A consulta deve ser realizada nas primeiras etapas de
elaboração ou planejamento do projeto ou medida de modo que os POVOS
indIgenas possam verdadeirarnente participar e influir na adocão das
decisôes. (OEA/Scr.L/V/II. Doc.5609, para 302 c 303.)

A Corte IDH esciarece que a obrigacao de consultar é do Estado e que o
planejamento do processo de consulta e sua implementacao não podem ser
delegados a uma empresa privada ou terceiros, muito menos a mesma
empresa interessada na exploracao dos recursos nos territórios das
cornunidades sujeitos this consultas. (Corte IDFI, Caso Povo IndIgena
Kichwa de Sarayaku Vs. Equador. Sentcnça de 27 de junho de 2012. Serie C
No. 245. para. 187.)

CONSIDERANDO quc a Rcso1uço do Consciho Nacional do Ministário Piiblico (CNMP)
n.° 230. de 8 de junho de 2021, que disciplina a atuação do Ministério Pi.ib1ico brasileiro junto
aos povos e cornunidades tradicionais, prevë o seguinte:

Art. 50 Q Ministério Piiblico deve viabilizar a observãncia do direito a
participacão dos povos e comunidades tradicionais e a necessidade de
consideração efetiva dos seus pontos de vista em inedidas que os afetern.

§ 1° A diretriz fundamental de participação consiste na garantia do direito a
consulta prévia, livre e informada aos povos interessados nos casos especificos
em que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetiveis de
afetá-los diretamente;

§ 20 A ausêricia de consulta prévia enseja a nulidade de processos e
procedimentos, cabendo ao Ministério Piblico zelar pela sua observância, por
meio do respeito aos protocolos de consulta elaborados pelos grupos e pela
cobrança de sua aplicacao junto ao Poder Publico.

Art. 6° 0 terntório é o eixo central em torno do qual gravitam Os espacos
necessários a reproducào cultural, social e econOmica dos povos e comunidades
tradicionais, sejam des utilizados de forma permanente ou temporária.

§ 1° 0 respeito aos territórios independe da sua reuIarizacão formal pelo

Estado. cabendo ao Ministério Pdblico adotar as medidas necessárias para
viabilizar o seu reconhecirnento e garantir que a análise de suas
caracterIsticas não esteja limitada aos reiimes civis de Dosse e
propriedade, devendo prevalecer urna cornpreensão intercultural dos direitos
fundamentais envolvidos, corn ênfase em aspectos existenciais dos bens
juridicos em discussão. [scm o destaque no original]
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A f\,lp rir,'1 Promotoria de Justiça

Ministério Ptiblico Centro dc Apoio Operacional das Promotorias de Justica de
do Estado de Minas Gerais Apoio Comunitário, Inclusâo c Mobilização Sociais

CONSIDERANDO incumbir ao Ministérlo PiThlico a defesa da ordern juridica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponiveis, dentre os quais se destaca o
rneio ambiente sadio e ecologicarnente equilibrado, inclusive em sua dimensão social, e que é
sua função institucional zelar pelo respeito dos Poderes Ptb1icos e dos serviços de relevância
püblica aos direitos assegurados na Constituiçao Federal, prornovendo as medidas judiclais e
extrajudiciais necessárias para a sua garantia (CF, artigos 127 e 129, II);

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Pñblico Estadual expedir Recornendacoes.
visando a meihoria dos serviços piblicos e de relevância püblica, bern como ao respeito aos
interesses, direitos e hens cuja defesa lhe cabe prornover (art. 32, incs. I, alInea "a", e IV. da
Lci Estadual n.° 7.669/82. art. 27, parágrafo tnico, inciso IV, da Lei 8.625/93 e inc. XX do art.
6° da Lei Complementar n.° 75, de 20 de maio de 1993, combinado corn o art. 80 da Lci Federal
n. 8.626/93);

CONSIDERANDO. por fim, que a Rccomcndação é urn importante instrumento de que dispôe
o Ministério Piblico para ver respeitado o ordenarnento juridico scm que haja a necessidade
da judicialização de eventuais conflitos, alertando seus destinatários sobre a existéncia de
normas vigentes e da necessidade de seu estrito cumprirnento, sob pena de responsabilizaçäo
nas esferas competentes;

RECOMENDA:

1. AO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL de AraçuaI que SE ABSTENHA
de pautar e dar seguimento a tramitayäo do Proleto de Lei encaminhado pelo
Prefeito Municipal de AraçuaI a Cârnara de Vereadores do rnunicípio. por rneio do
oficio n. 33/2025 -GP, visando dar nova redação ao caput do art. 1° da Lci n.° 89/2007
e ao respectivo Anexo I, enquanto não houver sido rcalizada a consulta livre, prévia.
informada e de boa-fe das comunidades quilombolas de Córrego do Narciso, Giral,
Malhada Preta, Agua Branca e Santa Rita do PiauI:

2. AO PREFELTO DO MUNICIPIO DE ARAçUAi, que:
a. SOLICITE A RETIRADA DE TRAMITACAO do Projeto de Lei

encaminhado a Cãmara de Vereadores do rnunicIpio de Aracuai, por rneio do
oficio n. 33/2025 -GP, tendo em vista o vicio de falta de consulta prévia, livre.
informada e de boa fé as comunidades quilombolas de Córrego do Narciso do
Meio, Giral, Maihada Preta, Agua Branca e Santa Rita do PiauI, inclusive dos
estudos que subsidiaram a sua elaboraçao:

b. No caso de eventual novo Projeto de Lei que vise dirninuir oii alterar a APA
Chapada do Lagoão, so seja encaminhado ao legislativo municipal após a
realizayâo de consulta prCvia, livre, informada e de boa-fe as comunidades
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A Vl P P%fl
Promotoria de Justiça de

Ministërio Publico Ceniro de Apoio Operacional das Promotorias de Justica de
do Estado de Minas Gerais Apoio Comunitário. lnclusão e Mobihzação Sociais

quilornbolas de Córrego do Narciso do Meio, Giral, Maihada Preta, Agua
Branca e Santa Rita do Piaui, nos termos da Convencão 169 da OIT.

Fixa-se. o prazo de 24 (vinte quatro) horas para resposta de acatamento a esta
Recornendação ou para a apresentacão de justificativas fundamentadas para o scu não
atendimento, devendo as informaçOes pertinentes ser encaminhadas para os e-mails

e . corn as respostas individualizadas
para cada item recomendado.

Nos termos do inciso IV. do parágrafo ünico, do artigo 27, da Lei Federal n.° 8.625/93,
os órgãos subscritorcs REQUISITAM aos dcstinatários a divulgacão adequada c imediata
desta Rccorncndação.

Belo llorizonte/AraçuaI, 16 de fevereiro de 2025.

ANA LUIZA HENQIJES BERGER MACHtGc

- ØSERPRO

Ana Luiza Henriques Berger Machado
Prornotora de Justiça

Prornotoria de Justiça dc AracuaI

PAULO CESAR Assinado de forma digital por

VICENTE DE PAULOCESARVICENTEDE
LIMA: 223000
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Promotor de Justica
CAO-CIMOS

Luciana Tcixcira Guimarães Christófaro
Promotora de Justiça
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flo Goncalves Jardim
/7 PRESIDENTE

1'MAM MUNICIPAL liE ARAQUAI /MG
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4 I\1p t%'1(
Promotoria de Justiça dc AracuaI

Ministêrio Püblico Centro dc Apoio Opcracional this Promotorias dc Justica de
do Estado de Minas Cerais Apoio Comunitário, IncIuso c Mobilizaçao Sociais

RECOMENDAçAO n.° 01/2025

REF:. IC n.° 04.16.0034.0179675-51

0 MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por rneio de
órgãos de execução ao final assinados, no exercicio de suas atribuiçOes de defesa dos direitos
fundarnentais, corn fundarnento nos artigos 127, caput. e 129, incisos II, III c IX da
Constituição Federal; artigos 119, caput, e 120, incisos III e IX da Constituição Estadua1 artigo
6.0, inciso XX, da Lci Complerncntar n.° 75/1993 (Lci orgànica do Ministério Piiblico da
Uniâo); artigos 27. Paragrafo IiJnico. inciso IV. c/c 80 da Lci n.° 8.625/1993 artigo 67, inciso
VI, da Lci Cornplcmcntar Estadual n.° 34/1994 (Lei orgãnica do Ministário Püblico do Estado
dc Minas Gerais): bern corno no quc dispôc a Reso1uço n.° 164/20 17 do Conselho Nacional
do Ministério Ptiblico, vern aprcscntar a prcsentc RECOMENDAçAO, nos tcrrnos e pelos
fundarnentos fãticos c jurIdicos que se seguern:

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei. encarninhado pelo Prefeito Municipal de AracuaI a
Cârnara dc Vercadores de AracuaI, por rncio do oficio n. 33/2025 -GP, visa dar nova rcdacäo
ao caput do art. 10 da Lci n.° 89/2007 c ao respectivo Ancxo I c corn isso DIMINUIR e/ou
ALTERAR a area da APA Chapada do Lagoão

CONSIDERANDO que a Coordenadoria Regional de lnclusAo e Mobilizaçâo Sociais do Vale
do Jequitinhonha (CIMOS-VJE) do Ministério Piblico do Estado de Minas Gerais promoveu
a realizacão de visita técnica as cornunidades quilornbolas de Corrego do Narciso do Meio,

Giral, Malhada Preta, Agua Branca e Santa Rita do Piaui. nos dias 25/03/2023 e 25/04/2023,
corn a aplicaçâo dc metodologias de pesquisa próprias do campo da Ciências Sociais, sendo
elaborado o correspondente Relator/a de V/s/ta Teen/ca;

CONSIDERANDO que, de acordo corn o referido RelatOrio de Visita TCcnica, vcrifkou-se
quc:

a area que compreende a APA da "Chapada do Lagoão" tern importância
significativa na reproducão econôrnica e sociocultura! das farnIlias tanto da
cornunidade quilombola de Corrego do Narciso do Meio. que tradicionalmente
exercern atividades extrativas na região, quanto das famIlias das comunidades
quilombolas de Maihada Preta e Giral. que residern dentro da area de
preservacao ambiental do rnunicipio de Araçuai;

CONSIDERANDO que. conforme a mencionado RelatOr/a de V/s/ta TCcnica. foi constatado
que "os territórios tradicionairnente ocupados pelas comunidades quilombolas de Corrego do
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A ItkIv/l P 1%/i 1
Promotoria de Justiça

Ministério Publico Centro de Apoio Opcracional das Promotorias de Justica de
doEstadodeMinasGerac Apoio Cornunitário. Inclusão c Mobilizaçào Sociais

Narciso do Meio, Giral e Maihada Preta abrangem areas pertencentes a APA Chapada do
Lagoão":

CONSIDERANDO que a alteração legislativa proposta pelo Prefeito Municipal corn o firn de
reduzir a area da APA "Chapada do Lagoáo" é suscetivel de afetar diretamente as cornunidades
quilombolas dentre elas identificou-se, prelirninarmente, as comunidades de Córrego do
Narciso do Meio, Giral, Maihada Preta, Agua Branca e Santa Rita do PiauI;

CONSIDERANDO quc Os recursos ambientais protcgidos pela APA Chapada do Lagoáo sio

indispcnsávcis a rcprodução social, cultural e econâmica das comunidadcs de Córrego do
Narciso do Mcio, Giral, Maihada Preta, Agua Branca c Santa Rita do PiauI,

CONSIDERANDO que o Estado Brasilciro, por rncio da Fundação Cultural Palmares - FCP.
ccrtificou, em publicacäo realizada no Diário Oficial da Lfniao do dia 07 dc marco de 2015,
que a Cornunidade Qiiilombola de Córrego do Narciso do Meio, localizada no municiplo de
AraçuaI/MG, Sc autodefinc corno rcrnanesccntc de quilombo, corn reconhccimcnto formal
cxpedido no bojo do Processo Administrativo FCP n.° 01420.010889/2014-69;

CONSIDERANDO que o Estado Brasileiro, por rneio da Fundacâo Cultural Palmares - FCP.
certificou, em publicação realizada no Diário Oficial da União do dia 26 de abril de 201 8, que
as Comunidades Quilombolas de Giral: Maihada Preta, Agua Branca e Santa Rita do Piaui.
localizadas no municIpio de AraçuaI/MG, se autodefinern como rernanescente de quilombo,
corn reconhecimento formal expedido no bojo do Processo Administrativo FCP n.°
01420.100851/2018-19;

CONSIDERANDO quc as Comunidadcs Quilombolas c demais Povos e Comunidadcs
Tradicionais possucm direitos regidos por legislação cspecIfica, em especial a convcnçâo 169
da Organizaçao lntcrnacional do Trabaiho (OIT), ratificada pcla Rcpiblica Fcdcrativa do
Brasil por rncio do Decreto Legislativo n° 143, cm vigor desde 2003 c. no ambito do cstado dc
Minas Gerais, a Lei Estadual n.° 21.147, que instituiu a PolItica Estadual de Povos e
Comunidades Tradicionais;

CONSIDERANDO que a dirninuição e/ou alteracâo da APA Chapada do Lagoão, tal corno
proposta, interferirá nos modos de vidas das cornunidades de Córrego do Narciso do Meio,
Giral, Malhada Preta. Agua Branca e Santa Rita do PiauI, a exigir a consulta dessas
comunidades, tal corno determina a Convenção 169 da OIT que prevê cm seu artigo 60, 1, a";
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Aiip Promotoria de Justiça dc

Ministério Publico Ccnlro dc Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de
do Estado de Minas Ceraic Apoio Comunitãrio. Inclusão c Mobilização Sociais

CONSIDERANDO a Convencao 169 da OIT que prevë em seu artigo 6°, 1, "a":

Ao aplicar as disposicocs da prcsente Convençâo, Os governos dcvcrão: a)
consultar os povos interessados, mediante procedirnentos apropriados c,
particularmcntc, atravás de suas instituiçOcs representativas, cada vez quc
sejam prcvistas medidas legislativas ou administrativas suscetIvcis de afetá-
los diretamcntc. (scm o destaquc no original)

CONSIDERANDO o item 2 do mesmo artigo 6° da Convenção 169 da OTT, o qual aponta

que:

As consultas realizadas na aplicaçâo desta Convencão deverão ser efetuadas
corn boa fé e de maneira apropriada as circunstâncias, corn o objetivo de se
chegar a urn acordo e conseguir o consentirnento acerca das medidas propostas.

CONSIDERANDO que no Artigo 7° do mesmo diploma legal tern -sc que:

1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas próprias
prioridades no que diz respeito ao processo de desenvolvirnento, na niedida em
que dc afete as suas vidas, crencas, instituiçOes e bem-estar espiritual. bern
corno as terras que ocuparn ou utilizam de algurna forma, e de controlar, na
medida do possivel, o seu próprio desenvolvirnento econôrnico, social e
cultural. Além disso. esses DOVOS deverão narticinar da formulacão.
aplicacao e avaliacao dos pianos e programas de desenvoivimento nacional
e regional suscetiveis de afetá-Ios diretamente.

2. A rnelhoria das condicOes de vida e de trabaiho e do nivei de saide e
educacao dos povos interessados. corn a sua participacão e cooperacão, deverá
ser prioritária nos pianos de desenvolvirnento econôrnico global das regiöes
onde des morarn. Os projetos especiais de desenvolvimento para essas
reiöes também deverão ser eiaborados de forma a urornoverern essa
melhoria.

3. Os governos deverão zelar para que, sempre que for possivel, sejani

efetuados estudos iunto aos novos interessados corn o obietivo de se avaliar
a incidência social, espiritual e cultural e sobre o meio ambiente gue as
atividades de desenvolvimento, previstas, possam ter sobre esses povos. Os
resultados desses estudos deverão ser considerados como critérios
fundamentais para a execucão das atividades mencionadas. [...J (scm
dcstaque no original)

CONSIDERANDO ainda o artigo 15 da Convencäo 169 da OTT que prevé o seguinte:

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas suas
terras deveräo ser especialmente protegidos. Esses direitos abrangern o direito
desses povos a participarern da utilização. adrninistracão e conservação dos
recursos mencionados.
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A 1\4 P I'vlci:;
Promotoria dc Justiça de

Ministério Püblico Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justica dc
do Estado de Minas Cerais Apoio Cornunitário, Inc1usão c Mobi1izacão Socials

2. Em caso dc pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos
do subsolo, ou dc ter direitos sobre outros recursos, existentcs nas terras, os
governos dcverão estabelcccr ou manter proccdirncntos corn vistas a consultar
Os flOVOS interessados, a fim de se determinar se os interesses desses povos

seriam prejudicados, e em ue medida, antes de se empreender ou
autorizar gualguer prorama de prospecção ou exploração dos recursos
existentes nas suas terras. Os povos interessados dcv erão participar

sempre flue for possIvel dos benefIcios flue essas atividades produzam, e
receber indenizayão efluitativa por gualguer dano gue possam sofrer como
resultado dessas atividades. (scm deslaquc no original)

CONSIDERANDO a Lei Estadual n.° 21.147, de 14/01/2014, que institui a Politica Estadual
para o desenvolvimento sustentável dos Povos e Comunidades tradicionais de Minas Gerais.
que prevé em scu artigo 40, VIII c IX:

Art. 40 - São objetivos especificos da politica estadual para o desenvolvirnento
sustentáve1 dos povos e cornunidades tradicionais de Minas Gerais:

(...)

meihorar a qualidade de vda du pO\ C CO flU adc
ampliandose as possibilidades de sustentabilidade pam as geracde tfflwas

(,,,)

VI - garantir aos povos c comunidades tradicionais o uso de seus territôrios por
iieio de sua OSSC efetiva on propnedade. mediante reguiarivaçio c titulaçüo

das terras, asscgurandosc o ii'. re acesso aos recursos naturai iiccesirios a sua
cpruduçao tsiea, eul RU a. soda C CCflUfl Uca:

VIII - assegurar aos povos e cornunidades tradicionais a permanéncia em seus
territórios e o pleno exercIcio de seus direitos individuats e coletivos. sobretudo
nas situaçôes de conflito ou arneaça a sua integridade, bern como a defesa dos
direitos afetados direta ou indiretarnente. seja especiticarnente por projetos,
obras e empreendirnentos, seja genericamente pela reproducão das relacOes de
producão dominantes na sociedade

X promos ci tçc de ustcntabWdadc ciocccffloiUca C produava.
incentivando-se 0 descnvolvincnto CIC teenologias adequadas, respeitando -se
praticas, saberes e tdrmas de organizacao social dos povo c comunidades
tradicionais e assegurando -se o acesso dessas populacoes a iccursos naturais c
potencialidades de biornas e ecossistemas:

XII -- assegurar 0 acesso aos recursos cia hiodiversidade e do patnmdnio
genético. corn a rcparticao justa c eqwtati\a de henclicios derivados da

utilizacao do conhccimcnto tradicional c de prdticas c inos açdc relevanics pam
a conservação da diversidade biológica c para a utilizacao sustcntável dc seus
coniponentes:
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Ad tr,1p Fi/1 Promotoria dc Justiça de AraçuaI

Ministério Püblico Ccntro de Apoio Operacional das Promotorias de Justica de
do Estado de Minas Gerais Apoio Cornunitário, Inc1uso c Mobilizaço Sociais

OFflOVC1 U acesso dOS [)OVOS C (laS con)ufldadcs tradtcionas is poliUcas
ph1icas c a partlcipaço dc scus representantes mis mstâncias dc dcliberaçâo.
flscali7.açao C coiftO1c social das açocs governamentuis. cspccialmcntc 00 que
se rcicrc a proictos qLIC cnvolani drcitos c inicresses dcssas populaçOcs:

CONSIDERANDO a Lei Estadual n.° 21.147, de 14/01/2014, que institui a PolItica Estadual
para o desenvolvimento sustentávcl dos Povos e Cornunidades tradicionais de Minas Gerais,
define como "territórios tradicionalmente ocunados Os esuacos necessârios a reurodueão
cultural, social e econômica dos novos e comunidades tradicionais. selam eles utilizados
de forma permanente ou temporária (...)" (scm dcstaquc no original)

CONSIDERANDO que, conforme determina a lcgisIaco supracitada. a consulta aos povos c
comunidades tradicionais dcvc ser prévia, livrc c informada, dcvcndo scr rcalizada de boa-fá,
dc modo a asscgurar quc as cornunidades tradicionais possam verdadeiramente participar e
influir concretarncntc nas dccisOes que afetarn seus modos de vida

CONSIDERANDO que o processo de corisulta deve ser preliminar a dccisão LEGISLATIVA
a ser crnitida pclo Podcr P(iblico, em fasc anterior ao inicio do processo de tomada de decisão.
por mcio de protocolo de consulta a ser elaboradojunto as comunidades interessadas, de forma
culturalmente adeqtiada. para que não se transforme em mera formalidade procedimental.

CONSIDERANDO que o direito a consulta prévia, livre e informada, garantido pela
convencâo 169 da OIT. pressupôe urna anterioridade lógica e cronológica em relaçao ao
processo de tomada de dccisâo sobrc a rcdução da APA Chapada do Lagoao;

CONSIDERANDO que a rcalização da consulta prévia cm tcrnporalidadc inapropriada, além
dc violar a Ici, constitui prcjuIzo grave c irrcparável para as cornunidades detentoras dcste
dircito, uma vez que perdern a possibilidade de influir cfetiva c concrctamcntc na tomada de
dccisào

CONSIDERANDO que as noçôes de bern ambiental, qualidade ambiental e equilIbrio
ambiental, conforme artigo 225 da Constituiçào Federal de 1988, devern ser compreendidas
no sentido de protecão da capacidade do meio ambiente de propiciar vida e saüde corn
qualidade as pessoas e, corn isso, a desconsideracâo das cornunidades quilombolas constitui
flagrante inconstitucionalidade do projeto de lei:
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A f'1PIv1
Prornotoria de Justica de

Ministério Püblico Centro de Apoio Opcracional das Promotorias dc Justiça de
do Etado de Minas Gerais Apolo Comunitário, Inclusão e Mobilização Sociais

CONSIDERANDO que o princIpio do I)esenvo/vimento Siistentável está previsto na CF/88
(art. 30 c/c 170), ao estabelecer como principio limitador e orientador da ordern econômica a
preservação do rneio ambiente e o respeito a existência digna de todos e a justica social,
compreendido como a necessidade de observância do princípio da dignidade do ser humano
em seu aspecto coletivo, logo, devendo ter por tm toda atividade empresarial o respeito a
liberdade, saiide, vida e bern-estar das pessoas;

CONSIDERANDO que a matéria objeto da presente Recomendação (realizaçao da consulta
prevista na Convencao 169 da OtT) já foi submetida ao crivo do Poder Judiciário, sendo
relevantc citar alguns precedentes de decisôes judiciais, in tIne:

Povos indigenas, quiloinbolas e comunidades tradicionais são sujeitos do
direito de consulta (Caso Polo Naval do Amazonas, Justica Federal de
Manaus, Ação Civil Piiblica n. 6962-86.2014.2.01.3200, Decisão Lirninar
2014, contirmada por Sentenca, Caso Porto Maicá, Justica Federal de
Santarérn, Acão Civil Pithlica n. 1849-35.2015.01.3001, Decisão Liminar 2016,
confirmada pelo TRFI e Caso IJHE São Luiz do Tapajós, Justiça Federal de
Itaituba, Acão Civil Pib1ica, Processo N° 0003883-98.2012.4.01.3902,
Sentença. 2015.)

A consulta não deve ser feita de maneira apressada, sem as informacöes
necessárias para o entendimento e a manifestação dos povos indIgenas
para influenciar na decisão do governo. (Caso UHE São Luiz do Tapajós,
Justiça Federal de Itaituba. Ação Civil Piblica, Processo N° 0003883-
98.2012.4.01.3902. Sentença. 2015.)

A consulta visa a solução autônorna, corn a obtenção de consentimento das
comunidades indIgenas afetadas. Em caso de discordância é preciso
deliberar sobre mitigacöes e cornpensaçöes do projeto. Por isso, o
Judiciário não pode admitir licença (ambiental) automática e apressada
desconsiderando o marco regulatório constitucional e supralegal atinente
a intervençöes em terras indIgenas (Caso UHE São Liiiz do Tapajós, Justica
Federal de Itaituba, Açâo Civil Püblica. Processo N° 0003883-
98.2012.4.01.3902. Sentença, 2015.)

Projetos ou investirnentos que podem causar impacto de grande escala
(tais corno atividades de mineraçao e instalação de hidrelétrica) devern ser
impedidos de seguir se nao houver consentimento prévio e vinculante do
povo indigena. (Caso Waimiri-Atroari BR174, Justiça Federal do Amazonas,

Acao Civil Piblica, Processo n° 1001605-06.2017.401.3200, Decisão liminar).

As consultas devem ser realizadas de acordo corn o Protocolo de Consulta
elaborado pela própria comunidade. (Caso Belo Sun - ACP N. 0002505 -

70.2013.4.01.3903/PA. Sexta Turma do TRF da 10 Região - 06.12.2017.
Relator: Desembargador Federal J irair Aram Meguerian).
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I%1 Promotoria dc Justiça de AracuaI

Ministério Püblico Centro de Apoio Opcracional das Promotorias de Justiça de
do Estado de Minas Gerais Apoio Comunitário, Incluso c Mobilizaçâo Sociais

CONSIDERANDO que a matéria objeto da presente Recornendação (realizacão da consulta
prevista na Convenção 169 da OIT) já foi submetida ao crivo de cortes internacionais de
direitos humanos, sendo relevante citar alguns precedentes. inlIne:

A consulta deve acontecer durante a fase de diagnóstico ou planejamento
do projeto ou medida, corn suficiente antecipacão ao corneço das atividades
de execucão. A consulta deve ser realizada nas primeiras etapas de
elaboracão ou planejamento do projeto ou medida de modo que Os OVOS

indIgenas possarn verdadeiramente participar e influir na adocão das
decisôes. (OEA/Scr.L/V/JI. Doc.56 09, para 302 c 303.)

A Corte IDH esciarece que a obrigação de consultar é do Estado e que o
planejamento do processo de consulta e sua implementacao não podem ser
de1egados a urna empresa privada ou terceiros, muito menos a mesma
empresa interessada na exploraçao dos recursos nos territórios das
comunidades sujeitos das consuttas. (Corte ID!-!, Caso Povo IndIgena
Kichwa de Sarayaku Vs. Equador. Sentença de 27 de junho de 2012. Serie C
No. 245. para. 187.)

CONSIDERANDO que a Rcsolução do Consciho Naciona! do Ministério Pitblico (CNMP)
n.° 230. de 8 de junho de 2021, quc disciplina a atuaçäo do Ministério Ptiblico brasileiro junto
aos povos e comunidades tradicionais, prevé o seguinte:

Art. 50 0 Ministério Püblico deve viabilizar a observãncia do direito a
participaçâo dos povos e comunidades tradicionais e a necessidade de
consideração efetiva dos seus pontos de vista em medidas que os afetem.

§ 10 A diretriz fundamental de participacão consiste na garantia do direito a
consulta prévia, livre e informada aos povos interessados nos casos especIficos
em que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetIveis de
afetá-los diretamente;

§ 2° A ausência de consulta prévia enseja a nutidade de processos e
procedimentos. cabendo ao Ministério Püblico zelar pela sua observância. por
meio do respeito aos protocolos de consulta elaborados pelos grupos e pela
cobrança de sua aplicacào junto ao Poder Püb!ico.

Art. 6° 0 território é o eixo central em torno do qua1 gravitam os espacos
necessários a reproducâo cultural, social e econômica dos povos e comunidades
tradicionais. sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária.

§ 10 0 respeito aos territórios independe da sua regularização formal pelo
Estado, cabendo ao Ministério Pdhlico adotar as medidas necessárias para
viabilizar o seu reconhecimento e garantir que a aná!ise de suas
caracterIsticas não estela limitada aos regimes civis de posse e
propriedade, devendo prevalecer uma cornpreensão intercultural dos direitos
fundamentais envolvidos, corn ênfase em aspectos existenciais dos bens
jurIdicos cm discussão. [scm o destaque no original]

7 de 9
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A I'%'1 p it1,i c::; Promotoria de Justiça de

Ministério PtbIico Ccntro de Apoio Operacional das Prornotorias de Justica de
do Estado de Minac Gerais Apoio Cornunitário, Inclusâo c Mobilizaçao Sociais

CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Pñblico a defesa da ordern juridica. do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponIveis. dentre os quais se destaca o
meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, inclusive em sua dimensão social, e que é
sua função institucional zelar pelo respeito dos Poderes Püblicos e dos serviços de relevância
püblica aos direitos assegurados na Constituição Federal, prornovendo as medidas judiciais e
extrajudiciais necessárias para a sua garantia (CF, artigos 127 e 129, 11),

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Püblico Estadual expedir Recomendaçöes.
visando a meihoria dos serviços piiblicos e de relevância pi'iblica, bern como ao respeito aos
interesses, direitos e bens cuja defesa Ihe cabe prornover (art. 32, incs. 1, alInea "a", e IV, da
Lei Estadual n.° 7.669/82, art. 27. paragrafo inico, inciso IV, da Lci 8.625/93 e inc. XX do art.

6° da Lci Complernentar n.° 75, de 20 de rnaio de 1993. combinado corn o art. 80 da Lci Federal
n. 8.626/93);

CONSIDERANDO, por fim, que a Rccorncndação é urn importante instrumento de quc dispöc
o Ministério Ptiblico para ver respeitado o ordenamento jurIdico scm quc baja a necessidade
da judicialização de eventuais conflitos, alertando seus destinatários sobre a existëncia de
normas vigentes c da necessidade de seu estrito cumprirnento, sob pena de responsabilizacão
nas esferas competefites,

RECOMENDA:

1. AO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL de AraçuaI que SE ABSTENHA
de pautar e dar se2uimento a tramitao do Proleto de Lei cncarninhado pelo
Prefeito Municipal de AraçuaI ii Câmara dc Vcrcadorcs do municipio. por rncio do
offcio n. 33/2025 -GP, visando dar nova redaco ao caput do art. 1° da Lei n.° 89/2007
c ao respcctivo Anexo 1, efiquafito não houver sido rcalizada a consulta livre. prévia.
informada c de boa-fe das cornunidades quilombolas dc Córrcgo do Narciso. Giral.
Maihada Preta, Agua Branca c Santa Rita do PiauI;

2. AO PREFEITO DO MUNICIPIO DE ARAcuAi, que:
a. SOLICITE A RETIRADA DE TRAMITACAO do Proieto de Lei

encarninhado a Cãmara de Vereadores do municipio de Araçuai, por rneio do
oficio n. 33/2025 -GP, tendo em vista o vicio de falta de consulta prévia, livre,

inforrnada e de boa fé is comunidades quilombolas de Corrego do Narciso do
Meio, Giral, Maihada Preta, Agua Branca e Santa Rita do Piaui, inclusive dos
estudos que subsidiaram a sua elaboração:

b. No caso de eventual novo Projeto de Lei que vise diminuir ou alterar a APA
Chapada do Lagoão, so sela encaminhado ao legislativo municipal após a
realizayäo de consulta prévia, as cornunidades
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4 Fri1 p IrIt/1 c:; Promotoria de Justiça dc AraçuaI

Ministério Püblico Ccntro dc Apoio Operacional das Promotorias de Justica de
do Estado de Minas Gerais Apoio Conmnitário. Inc1usâo c Mobilização Sociais

quilombolas de Córrego do Narciso do Meio, Giral, Maihada Preta, Agua
Branca e Santa Rita do Piaui. nos ternios da Convencão 169 da OIT.

Fixa-se, o prazo de 24 (vinte quatro) horas para resposta de acatarnento a esta

Recornendacão ou para a apresentacão de justificativas fundamentadas para o seu não
atendiniento, devendo as inforrnaçöes pertinentes ser encaminhadas para os e -mails

e , corn as respostas individualizadas
para cada item recornendado.

Nos termos do inciso IV. do parágrafo ünico. do artigo 27, da Lei Federal n.° 8.625/93,
os órgäos subscritorcs REQUtStTAM aos destinatários a divulgacâo adequada e imediata
desta Recomcndação.

ANA LUIZA HENPIQUEN BERGER MACHADO

ØstRPRo

Ana Luiza Henriques Berger Machado
Prornotora de Justiça

Prornotoria de Justiça de Araçuai

Belo Horizonte/AraçuaI. 16 de fevereiro de 2025.

PAULO CESAR Assinado de forma digital por

VICENTE DE PAULOCESARVICENTEDE
LIMA:223000

LIf'i112ar Vcefl sdsJira21o3 -0300'

Promotor de Justica
CAO-CIMOS

Luciana Teixeira Guirnarães Chri stófaro
Promotora de Justica

CIMOS/VJE

,' /. 2.

/C c'ç

i*IP" arbOSU de oliveira
0reRlt0

>-,"ltU MLlnCiP do PracUl
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17/02/2025, 09:42 Email - ia Promotoria de Justiça de Aracuai - Outlook

Outlook

RE: Solicita cooperacão

De Diamantina - Coordenadoria Regional Das Promotorias De Justica Do Meio Ambiente Das Bacias Dos Rios
Jequitinhonha e Mucuri <crmajm@mpmg.mp.br>

Data Seg, 17/02/2025 07:16

Para P Promotoria de Justiça de AraçuaI <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

Born dia!

Acusamos recebimento do pedido.

Respeitosa mente

Req O .... des Pea rnodjdes de J usdça do

4 ''11N'lG . . d.'rh:::O d:e On': '.'

Minstero Publico
Mn Cr' Rua Macau do Meio 196

Diamantina - MG

CEP: 39100-000 - Tel.: (38)3531.93.01

De: P Promotoria de Justica de AracuaI <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

Enviado: sexta-feira, 14 de fevereiro de 2025 16:08

Para: Diamantina - Coordenadoria Regional Das Promotorias De Justica Do Meio Ambiente Das Bacias Dos Rios

Jequitinhonha e Mucuri <crmajm@mpmg.mp.br>
Assunto: Solicita cooperaçäo

Prezado Promotor,

Venho por rneio deste, solicitar apoio da Coordenadoria das Prornotorias de Justiça de Meio
Ambiente das Bacias dos Rios Jequitinhonha e Mucuri para atuaço conjunta no Inquérito Civil fl.2
04.16.0034.0179675.2025-51, que apura denüncias referentes a tentativa de alteracào dos limites da
APA Chapada do Lagoäo, em AraçuaI, sem a observaçào do direito a consufta prévia, livre, informada
e de boa fé das comunidades tradicionais que vivem no território.

Att

Ana Luiza Henriques Berger Machado

https://outlook.office.com/mail/1 pjaracuai©mpmg.mp.br/inbox/id/AAQkAGRIZ)dhMGFhLWMyMTctNDc2ZS05MDZiLThhY2E1 YjhiYmMxZAAQAIdP... 1/2
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17/02/2025, 09:42

AMPMG
Mnktério Pübico
do ht3do d tru

1. Promotoria de Justica de Araçua(
Rua Dom Serafim, 396, Centro
39600-000 - Aracuau/MG
Tel.: (33)3731-4026

Email - 1 Promotoria de Justica de Araçuai - Outlook

https://outlook.office.com/mail/1 pjaracuaimpmg.mp.br/inbox/id/AAQkAGRlZjdhMGFhLWMYMTCtNDC2ZS05MDZiLThhY2E1 YjhiYmMxZAAQAlilP... 2/2
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'4,

OFICIO N°: 46/2025.

Aracuai/MG, 17 de Fevereiro de 2025

Exmo(a) Senhor(a)

ANA LUIZA HENRIQUES BERGER MACHADO

Promotora de Justica de Aracuai

PAULO CESAR VICENTE DE LIMA

Promotor de Justica CAO-CIMOS

Assunto: Resposta a Recomendacao n° 01/2025

Cumprimentando-os(as) cordialmente, sirvo-me do presente para

solicitar dilacao de prazo de 72(setenta e duas) horas para encaminhar resposta a
Recomendaçao n° 01/2025, supracitada.

Sendo este o assunto do momento, aproveito para renovar protestos

de alta estima e consideracao.

Atenciosamente,

AracuaI -MG, 17/de Fevereiro de 2025.

Tadeu Barbosa de Oliveira

Prefeito Municipal de AracuaI/MG

-

2 L

2

,

J

Pc Ru 6zrbca, 26 ¯- Cntro Açua MG CEP 3%OO 000 (33) 3734570
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tJ
L

Câmara
Municipal
deAraçuai

ESTADO DE MINAS GEPAIS

Rua: So Geraldo, 722
Bairro: Planalto

CEP: 39600-000
CNP3: 26.201.996/0001-97

Tel.: +5533 3731-1995 /3731-2005
E-mail: administracao.cm@aracuai.mg.leg.br

PODER LECISLATIVO MUNICIPAL

OFf CIO CM/DG N°. 36/2025

AraçuaI, 18 de fevereiro de 2025.

ExcelentIssimos Senhores Promotores de Justica,

Ana Luiza Henrique Berger Machado
Luciana Teixeira Guimarães Christófaro
Paulo Cesar Vicente de Lima
Promotores de Justiça - PJA, CIMOS/VJE e CAO-CIMOS
Rua Dom Serafim, n° 396, Centro
CEP 3 9600-000 - AracuaI - MG

Assunto: Resposta a Recomendaçao n° 0 1/2025

ExcelentIssimos Senhores,

Em atencão a RecomendaçAo n° 01/2025, no âmbito do Inquérito Civil IC -

04.16.0034.0179675-51, por rneio da qual esta Casa Legislativa foi instada a se abster

de pautar e tramitar o Projeto de Lei encarninhado pela Prefeitura de AracuaI pelo OfI-

cio n° 33/2025 -GP, bern como eventuais novos projetos que possarn alterar ou reduzir a

Area de Proteco Ambiental (APA) da Chapada do Lagoäo, venho, na qualidade de Pre -

sidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de AraçuaI, requerer dilaçao de prazo de

72 (setenta e duas) horas para apresentar resposta formal a Vossas Excelências.

Sem mais para o momento, renovo meus votos de elevada estima e distinta con -

sideracao.

Atenciosarnente,

Goncalves Jardim

Vereador

idente da Mesa Diretora

PRESIDENTE
CAMARA MUNICIPA OF AkcUM / MG
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18/02/2025, 16:11 Email - P Promotoria de Justica deAraçuai - Outlook

2k Outlook

Re: Comunica deferimento

De administracao.cm@aracuaimg.leg.br <administracao.cm@aracuaimgieg.br>
Data Ter, 18/02/2025 16:09

Para 1a Promotoria de Justiça de Aracuai <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

BOA TARDE!.
Confirmo recebimento.
Att,

Eliene Souza
Diretora Geral Legislativa

18 de fevereiro de 2025 as 12:58, P Promotoria de Justiça de AraçuaI'
<J.pJimpingjnpJt> escreveu:

Senhor Presidente,
Informo que a Promotora de Justica, Dra. Ana Luiza Henriques Berger Machado, deferiu
a solicitaçäo de dilaçào de prazo ref. a Recomendaço n.2 01/2025, conforme requerido
por Vossa Excelência par meio do ofIcio n.2 36/2025.
Gentileza confirmar o recebimento.
Att.,
Darli Leite de Oliveira

Oficial do Ministério Piblico

t5MPMC
MInisterio Publico
ri t. ro d.. P1 rr

1. Promotoria de Justica de AracuaI
Rua Dom Serafim, 396, Centro
39600-000 - AracuaI/MG
Tel.: (33)3731-4026

https://outlookoffice.com/mail/1 pjaracuai©mpmg.mp.br/inbox/id/AAQkAGRlZjdhMGFhLWMyMTctNDc2ZSo5MDziLThhy2E1 YjhiYmMxZAAQAH.. 1/1
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19/02/2025, 12:10 Email - ia Promotoria de Justica deAraçuai - Outlook

Cj Outlook

ENC: ENCAMINHA OF 010/2025 - GAB DEPUTADA LENINHA

De 2 Promotoria de Justiça de AraçuaI <2pjaracuai@mpmg.mp.br>

Data Qua, 19/02/2025 09:35

Para 1a Promotoria de Justiça de AraçuaI <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

1J 1 anexo (86 KB)

OF 010-2025 GAB DEP LENINHA - PROMOTORIA DE JUSTIA DE ARAcuA[pdf;

II'IG Rua Dom Serafim, n396, CentroMm steno PU bltCO Aracuai - MG
CEP: 39600-000 -Tel.: (33) 3731-1703/3165

De: Gabinete Leninha <dep.leninha@almg.gov.br>
Enviado: terça-feira, 18 de fevereiro de 2025 17:43

Para: 2 Promotoria de Justica de AracuaI <2pjaracuai@mpmg.mp.br>

Assunto: ENCAMINHA OF 010/2025 - GAB DEPUTADA LENINHA

Senhora Promotora de Justiça,

Boa tarde'

Por solicitação da deputada Leniriha, encaminho o oficio em anexo.

Atenciosamente,

Izabela Vial Andrade Rodrigues.

https://outlook.office.com/mail/1 pjaracuaimpmg.mp.br/inbox/id/AAQkAGRlZjdhMGFhLwMyMTctNDc2zso5MDziLmhy2E1 YjhiYmMxZAAQAG3... 1/1
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V LEGISLATIVA
DE MINAS GERALS

OF. 010/2025 - GAB. DEP. LENINHA

LENINHA
p

Belo Horizonte, 18 de fevereiro de 2025

IlustrIssima Promotora de Justiça,

Corn nossos cordiais cuniprimentos, por meio deste, dentro das atribuiçöes

institucionais cabIveis, venho encarninhar o que se segue.

AraçuaI vive uma tentativa de violacâo socioambientat de grande relevância, isso

porque o prefeito Tadeu Oliveira (PSD) pretende reduzir a Area de Proteço Ambiental (APA)

Chapada do Lagoào, localizada no rnunicIpio, no Vale do Jequitinhonha.

0 Projeto de Lel n° 02/2025, apresentado pelo prefeito Tadeu Oliveira (PSD), propôe

diminuir ern mais de 5.500 hectares a area protegida, o que representa 23% da APA.

A Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais, Cáritas Diocesana de AraçuaI, o

Observatório dos Vales e do Mucuri, e outras organizacães parceiras, lancaram urna

campanha para mobilizar a sociedade contra a proposta que foi enviada corn caráter de

urgência a Cârnara de Vereadores no dia 7 de fevereiro, sern consulta püblica ou diálogo corn

o Conselho Gestor da APA.

Considerando a irnportância da Chapada do Lagoão, que é urn dos rnaiores

reservatórios naturais de água do Vale do Jequitinhonha, concentrando 139 nascentes que

abastecem a populaçào local e garantem a manutencäo da biodiversidade;

Considerando que a APA abriga 399 famIlias, muitas delas agricultoras familiares e

comunidades tradicionais que dependem diretamente dos recursos naturais para sua

subsistência;

(:2

Gabinete da deputada Leninha - PT/MG
EdifIcio Tiradentes - Rua Rodrigues Caldas n9 79 - 17 andar, sala 02 - Santo Agostinho
Belo Horizonte/MG CEP 30.190-120 Tel.: (31) 2108-5188 dep.leninha@almg.gov.br
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I' LEGISLATIVA
DE MINS GERAS

NH

Considerando que houve violação a Convenção n9 169 da Organização Internacional

do Trabaiho (OIT), da qual o Brasil é signatário, bern como da Iegislacão que reza sobre as

Unidades de Conservaçao e Meio Ambiente, é que solicitarnos por todos os meios que o

Ministério Püblico de Minas Gerais promova a paralisaço dessa aço violadora de Direitos.

Certa de poder contar corn o apolo de V. S. antecipo agradecimentos e coloco o

nosso rnandato a disposiçäo.

Respeitosamente,

Deputada LENINHà (PT)
1 Vice-Presidente

Ilma. Senhora

ANA LUIZA HENRIQUES BERGER MACHADO

Promotora de Justica
Promotoria de Justiça de AraçuaI

Aracua 1/MG

Gabinete da deputada Leninha - PT/MG
EdifIcio Tiradentes - Rua Rodrigues Caldas n2 79 - 17 andar, sala 02 - Santo Agostinho
Belo Horizonte/MG CEP 30.190-120 Tel.: (31) 2108-5188 dep.leninha@almg.gov.br
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19/02/2025, 11:47 Email - 1 a Promotoria de Justica de Araçuai - Outlook

J

Outlook

ENCAMINHA OF 010/2025 - GAB DEPUTADA LENINHA

De Gabinete Leninha <dep.leninha@almg.gov.br>

Data Qua, 19/02/2025 10:48

Para 1a Promotoria deiustica deAraçuai <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

1 anexo (86 KB)

OF 010-2025 GAB DEP LENINHA - PROMOTORIA DE JUSTIA DE ARAcuAi.pdf;

Senhora Promotora de Justiça,

Born dia!

"- Por solicitação da deputada Leninha, encarninho o oficio em anexo.

Atenciosarnente,

Izabela Vial Andrade Rodrigues.

https://outlook.office.com/mail/1 pjaracuaimpmg.mp.br/inbox/id/AAQkAGRlZjdhMGFhLWMyMTctNDe2ZS05MDZiLThhV2E1 YjhiYmMxZAAQAD 1/1
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V LEG1SLAT IVA
DE MINAS GERAS

OF. 010/2025 - GAB. DEP. LENINHA

Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2025

IlustrIssima Promotora de Justiça,

Corn nossos cordials cumprimentos, por meio deste, dentro das atribuicöes

institucionais cabIveis, venho encaminhar o que se segue.

AraçuaI vive urna tentativa de violaço socioarnbiental de grande relevância, isso

porque o prefeito Tadeu Oliveira (PSD) pretende reduzir a Area de Proteço Ambiental (APA)

Chapada do Lagoào, localizada no municIpio, no Vale do Jequitinhonha.

0 Projeto de Lel n° 02/2025, apresentado pelo prefeito Tadeu Oliveira (PSD), propöe

diminuir em mais de 5.500 hectares a area protegida, o que representa 23% da APA.

A Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais, Cáritas Diocesana de AracuaI, o

0bservatório dos Vales e do Mucuri, e outras organizaçöes parceiras, lançaram uma

campanha para mobilizar a sociedade contra a proposta que fol enviada corn caráter de

urgência a Câmara de Vereadores no dia 7 de fevereiro, sem consulta püblica ou diálogo corn

o Conselho Gestor da APA.

Considerando a irnportância da Chapada do Lagoäo, que é urn dos maiores

reservatórios naturais de água do Vale do Jequitinhonha, concentrando 139 nascentes que

abastecern a populaçao local e garantem a rnanutenço da biodiversidade;

Considerando que a APA abriga 399 famIlias, rnuitas delas agricultoras familiares e

comunidades tradicionais que dependem diretamente dos recursos naturais para sua

subsistência;

Gabinete da deputada Leninha - PT/MG
EdifIcio Tiradentes - Rua Rodrigues Caldas n 79 - 17 andar, sala 02 - Santo Agostinho
Belo Horizonte/MG CEP 30.190-120 Tel.: (31) 2108-5188 dep.leninha@almg.gov.br
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V' LEGISLAT IVA
DE MINAS GERAIS

Considerando que houve violaçào a Convenço n2 169 da Organizaçäo Internacional

do Trabaiho (OIT), da qual o Brash é signatário, bern como da legislacäo que reza sobre as

Unidades de Conservaçäo e Meho Ambiente, é que solicitamos por todos os meios que o

Ministério Püblico de Minas Gerais promova a paralisaçao dessa aco violadora de Direitos.

Certa de poder contar corn o apoho de V. S. antecipo agradecirnentos e coloco o

nosso mandato a disposicao.

Respeitosa mente,

1 f
Ly-{

Deputada LENINHA (PT)
P Vice -Presidente

Ilma. Senhora
DR. ANA LUIZA HENRIQUES BERGER MACHADO

Promotora de Justiça

Promotoria de Justica de AraçuaI

Aracua 1/MG

Gabinete da deputada Leninha - PT/MG
EdifIcio Tiradentes - Rua Rodrigues Caldas n2 79 - 17 andar, sala 02 - Santo Agostinho
Belo Horizonte/MG CEP 30.190-120 Tel.: (31) 2108-5188 dep.Ieninha@almg.gov.br
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21/02/2025, 16:08 Email - PJ-ARACUAI - Outlook

Outlook

RE: Encaminhamento de NotIcia de Fato - PossIvel Descumprimento da Recomendacão fl.0

01/202 5

De Pi -ARACUAI <pjaracuai@mpmg.mp.br>

Data Qua, 19/02/2025 15:52

Para Danilo Borges <daniloborges.aracuai@gmail.com>

Senhor Vereador,

De ordern da Promotoria de iustiça, Dra. Ana Luiza Henriques Berger Machado, informo a Vossa
Senhoria que em 18/02/2025 foi deferida a dilação de prazo de 72 horas ao Presidente da Câmara,
conforme solicitado por ele, para o encaminhamento da resposta ref. a Recomendacão n.2 01/2025
ao Ministério Ptibico. Assim que a Promotoria de iustiça receber a resposta entrará em contato corn
o senhor por e-mail.

Att.,

Darli Leite de Oliveira

Oficial do Ministérlo Püblico

De: Danilo Borges <daniloborges.aracuai@gmail.com>

Enviado: quarta-feira, 19 de fevereiro de 2025 13:38

Para: PJ-ARACUAI <pjaracuai@mpmg.mp.br>; CAO-Cimos - Centro de Apoio Operacional as Promotorias de

Justiça de Apoio Comunitário, Inclusão e Mobilizaçâo Soclais <caocimos@mpmg.mp.br>

Assunto: Encaminhamento de Noticia de Fato - PossIvel Descumprimento da Recomendacäo n.2 01/2025

Prezados(as) Promotores(as),
Cumprimentando-os cordialmente, encaminho, em anexo, NotIcia de Fato sobre o possIvel
descumprimento da Recomendacão n.° 01/2025, de 16 de fevereiro de 2025, expedida pelo
Ministério Püblico do Estado de Minas Gerais, relacionada a tramitação do Projeto de Lei n.°
02/2025, de autoria do Executivo Municipal de Araçuai.
Apesar da orientação ministerial para suspensão do trâmite do projeto ate o cumprimento das
exigências legais, a matéria segue sendo analisada normalmente na Câmara Municipal, conforme

convocacão para reuniäo da Comissão de Justiça e Redação, agendada para 20 de fevereiro de
2025, sem que tenha havido a devida consulta prévia, Iivre e informada as comunidades
tradicionais impactadas, conforme determina a Convencão 169 da OIT.
Diante da gravidade da situação e do risco de violação dos direitos dessas comunidades, solicito a

adocão das providéncias cabIveis para garantir o cumprirnento da recomendaçao ministerial e a
observância da legislaçao vigente. Segue em anexo a NotIcia de Fato e demais ofIcios.
Fico a disposicao para quaisquer esclarecimentos adicionais.
Paz e bern!

https://outlook.office.com/mail/pjaracuaimpmg.mp.br/sentitems/id/AAQkAGM5YmIxNjhmLWFkMGQtN DBjZi04NTBlLTdmODZkZWVkNGFmMQ.. 1/2
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NOTICIA DE FATO SOBRE POSSIVEL DESCIJMPRIMENTO DA
REcoMENDAçAo N.° 01/2025 PELO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE ARAçuAI

A
Excelentissima Senbora
Ana Luiza Henriques Berger Machado
Promotora de Justiça Prornotoria de Justiça de Aracuai

ExcelentIssimo Senhor
Paulo Cesar Vicente de Lima
Promotor de Justiça - CAO-CTMOS

ExcelentIssima Senhora
Luciana Teixeira Guimarães Christófaro
Promotora dc Justiça - CIMOS/VJE

1- DOS FATOS

Eu, Danilo Marinho Lamêgo Borges, Vereador e Membro da Comissão de Justica e

Redacão da Câmara Municipal de AracuaI. venho, por meio desta, informar possIvel

descumprimento da RECOMENDAçAO n.° 01/2025, de 16 de fevereiro de 2025, REF.:

IC n.° 04.16.0034.0179675-51, expedida pelo Ministério Püblico do Estado de Minas

Gerais, relacionada ao Projeto de Lei n.° 02/2025, de autoria do Executivo Municipal de

AracuaI.
Conforme estabelecido na recornendação ministerial, o andamento legislativo do

referido projeto deveria ser suspenso ate que fossem cumpridas as exigências legais all

indicadas. No entanto, o Projeto de Lei n.° 02/2025 segue tramitando normalmente nesta

Casa Legislativa, scm qualquer medida quc indique sua suspensäo.

Cabe ressaltar que, em 19 de fevereiro de 2025, recebi convocacão oficial da

Comissão de Justiça e Redação, as 09h02. para rcunião agcndada no dia 20 de fevereiro de

2025, as 16h, no Plenário da Cãmara Municipal, corn pauta incluindo a análise do Projeto

de Lei n.° 02/2025. A convocação foi formalizada por meio do OfIcio CM/N° 06/2025 -

Gabinete Legislativo. assinado pelo Vereador Vanglei de Sá Lemes, Presidente da

Comissão.

Página 1 de 2
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Essa movimentaço legislativa demonstra que o projeto segue em tramitação

regular, contrariando a recomendaçao ministerial, que determinava sua suspensão ate o

cumprimento dos requisitos legais necessários.

II- DAS PROVIDENCIAS SOLICITADAS

Diante da situação exposta, requeiro a adoçäo das providências cabiveis para assegurar

o cumprimento da Recomendação Ministerial e a devida observância da legislacäo vigente. A

tramitaçáo do Projeto de Lei n.° 02/2025 sem a devida adequação as norrnas aplicáveis pode

resultar em graves impactos ambientais e sociais, conforme apontado na recomendacao
expedida.

Ademais, cumpre destacar que o prosseguimento da tramitacào do projeto scm a

devida consulta as cornunidades tradicionais afetadas configura uma grave violaçao de scus

direitos fundamentais, especialmente aqueles assegurados pela Convenço 169 da

Organizacâo Internacional do Trabalho (OIT), a qual prevê a obrigatoriedade da consulta

prévia, livre e informada sempre que medidas legislativas ou administrativas afetem povos e

comunidades tradicionais.

Ate a presente data, não ha registro de que as comunidades quilombolas impactadas

tenham sido consultadas conforme o estabelecido na OIT 1 69, configurando possIvel

ilegalidade no trãmite do projeto e violacão de direitos coletivos.

Portanto, solicito a atuação deste órgão ministerial para que seja imediatamente

suspensa a tramitacão do Projeto de Lei n.° 02/2025 ate que todas as exigCncias legais sejam

cumpridas.

Diante do exposto, esperamos a devida atuação deste órgão ministerial em defesa do

interesse püb!ico e da protecão ambiental da Chapada do Lagoão, como sempre realizada de

forma exemplar.

Neste termo, peco deferimento.

AraçuaI, Minas Gerais, 19 de fevereiro de 2025.

k DANIIO MARtNH0 LAMEGO
0 1 14 02 02 11 33 ( 3403

Danilo Marinho Lamêgo Borges
Vereador por AraçuaI -MG

Página 2 de 2
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P Câmara
Municipal
deAraçuai

0

Pua: Sâo Geraldo, 722
Bairro: Planalto

CEP: 39.600-000
CNP): 26.201.996/000197

Tel.: +5533 3731-1995/3731-2005
E-mail: administracao.cm@aracuai.mg.leg.br

PODI P I (HSL Al IV() MUNL( PAL

OFICIO CM N° 06/2025 - GABINETE LEGISLATIVO

AracuaI, 19 dc fevereiro dc 2025.

ExcelentIssimos Senhores

Roger Silva de Oliveira - Relator

Danilo Marinho Lamêgo Borges - Membro

DD. Cornponcntcs da Comissão de Justiça e Redacao

Assunto: Reunião

Eu, Vanglei de Sá Lemes, Presidente da Comissão de Justica e Redação, conforme
prcccitua a Scssâo 03 do Artigo. 65 do Rcgimento Intemo desta Casa Legislativa, venho através
deste convocar Vossas Exceléncias para reunião da comissão acima mencionada a ser realizada
no dia 20 dc fcvcrciro de 2025 (quinta-fcira) as 16:00 horas, no Plcnário da Câmara Municipal.
para análise e parecer do projeto que está em tramitacâo na referida comissão.

¯ PROJETO DE LEI N° 01, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2025 - AUTORIA DO
EXFCUTIVO( URGENCIA/URGENTISSIMA).

AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A CONCEDER DESCONTOS NO IMPOSTO
SORRE PROPRIEDADE DE VEICULOS AUTOMOTORES - IPVA - REFERENTE
A COTA PARTE QUE COMPETE AO MLTNICiP1O DE ARACUAf MG

¯ PROJ ETO DE LE! N° 02, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2025 - AUTORIA DO
EXECUTIVO ( URGENCIA/URGENTISSIMA).

DA NOVA REDAçAo AO INCISO AO CAPUT DO ART. 10 DA LEI N° 89/2007 E
RESPECTIVO ANEXO I. QUE "CRIA A AREA DE pRoTEcAo AMBIENTAL
(APA) DA CHAPADA DO LAGOAO E DEFINE SEU ZONEAMENTO
AMBIENTAL (ECOLOGICO-ECONOMICO) NO MUNICIPTO DE ARAçuAI E DA
OUTRAS PROVIDENCTAS.

Ox. tie U d'S 'fld( Ct,t.I1dtI)e IC

Atenciosamente , b VANGLEfflESALEMES
D.ttfl ltt,00 05 fib 1 -t'3fi0

to f flfie tIps ,alC'a, it gUy to

Vanglei de Sá Lemes
Presidente

Comissão Justica e Redação



Num. 10426935319 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: FELIPE MARQUES SALGADO DE PAIVA - 06/04/2025 09:28:25
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25040609281200400010422884588
Número do documento: 25040609281200400010422884588

'

CAMARA MUNICIPAL EL)ANLO
ARAçUAI -MG BORGES

VoroadorporArocUol/MC;

OFICIO GVI)B N° 016/2025

Araçuai -MG, 19 dc fevereiro de 2025.

Ao Fxcelenlissimos Senhores membros da Comissio de Justiça c Redaçio

\'anglci de Si Lemes - Presidente da Coiiiisso de Jnstiça c Redaçio

Roger Silva de Oliveira * Relator

Senhores,

ru, I)iinilo I\'larinho Lamêgo Borges, Vereador e Membro cia Cornissio de Justica e

I,-

Redação, no excrcIcio (las atribuiçOes quc me siio conferidas, vcnho, por rncio dcstc, solicitar

esciarecimento a Vossas Excelôncias quanto aos motivos pclos quals o Projeto dc Lei n.°

02/2025 permanece em regular trarnitaçäo nesta Casa, mesmo apes a cxpcdição da

RECoMENDAçAo 01/2025, de 16 de fevereiro de 2025, REF.: IC n°

04.16.0034.0179675-51, do Ministério Pibiico do Estado de Minas Gerais, na qual se
orienta a suspensâo do andarnento legislativo ate o cumprirriento das exigCncias legais au
indicadas.

Considerando a pertinancia c a gravidade dos apontamentos trazidos pela mcncionada
Rccomcndaçao, bern como o dcvcr desta Cornissão dc zelar pela legalidade dos projetos em
análisc, solicito que Vossa ExcelCncia informe as razöcs quc fundamentam a continuidade
da tramitaço do referido Projeto de Lci.

Scm mais para o mornento, reitero incus protestos de elevada estirna c consideração,

colocando-me a disposiçio para quaisquer esclarecimentos cornplcrnentarcs.

Paz e bern!
kECEBEMOS

¯ A MUNICIPAL DE ARAUAI
' TA;

ORA:
/

/ '-' DANILO MARINIIO LAM1GO BORGES
Vereador Por AraçuaI

Membro da Comissio de Justiça c Redaço

Gobnete do Voreador Danlia Barges
Cârnzira Municipal do Araçuaf - Rua So Geraldo, 722- TOrroo - Sala 03- Planallo - Araçual - MS - 39600-000

Tel.: (33) 9 9812-2697 - danfloborges,oracuai@gmail.com

Página I de I
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A1J CAMARA MUNICIPAL

E ARAçUAi-MG

OFICIO GVDR N° 017/2025

ExcckntIssitno Senlior
TIAGO GONALVES JARDIM

Prcsidcntc da C5tnara MunicipaL dc Araçuai - MG

Prezado Prcsidcn(c,

DANLO
BORGES

L Voroadar porAraçua/MC.

AraçuaiMG, 19 de fevereiro de 2025.

Eu, Danilo iViarinbo Laingo Borges, Vercador c Mcrnbro da Comissão de Justica c

Rcdaçio. no exercicio das atribuiçöes que me siio conferidas, venho, por rneio deste, solicitar

esciareciniento a Vossa Exceléncia quanto aos motivos pelos quais o Pro,jeto do Lei n.'

02/2025 ainda seguc cm trarnitaco nesta Casa, mesmo após a expedição da

RECOMENDAçAo n.° 01/2025, de 16 de fevereiro de 2025, REF.: IC n.°

04.16.0034.0179675-51, do Ministério Püblico do Estado de Minas Gerais, a qual orienta a

suspcnsão do andamento legislativo do referido projeto ate o cumprirnento das exigéncias

legais au indicadas,

Cabe ressaltar que, par meio do OfIcio CMIN° 06/2025 - Gabinete Legislativo.

datado do 19 do feverciro do 2025. fui convocado as 09h02 do mesmo cia para reunião da

Comissão de Justiça e Redação, agendada para o dia 20 de fey ereiro de 2025, as 16h, no

Plenário da Camara Municipal, corn pauta incluindo o Projeto de Lei n,° 02/2025. 0

documento foi assinado pelo Vereador Vangici do Sá Lcmcs, Presidente da Comissão.

Diante da recornendação ministerial e da convocaço formal da reunio, solkito

esciarecimento sobre as razöes que fundamentam a continuidade cia trarnitação do

referido projeto nesta Casa Legislativa, apesar da oricntacão cxpressa do MinistCrio

Püblico.

Scm mais para o momento. rcitcro meus protestos dc clevada estima e considcraço,

colocando-me a disposicão para quaisqucr esclarecimentos complernentares.

Paz c bern!

RECEBEMO
CAMARA MUNICIPAL DE /RACUA!

DATA:
DANILO MARLNHO LAMGO13ORGES

HORA:jjJQ,. Vereador Por Araçuai-MG
(7 Membro da Conissio de Justiça e

NOME/Akc,.

Gabinote do Vereador Dano Barges

Cámara Municipal do Aracual - Rua São Gorado. 722 - Tórroo - Sala 03 - Planalto - Aracua( - MG - 39600-000
Tel.: (33) 9 9812-2697 - dantloborges.aracuagmail.cOm

Pgina '1 de I
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19/02/2025, 14:19 Email - ia Promotoria de Justica de Araçuai - Outlook

I

Outlook

ENC: ENCAMINHA OF 009/2025 - GAB DEPUTADA LENINHA

De Luciano Jose Alvarenga <ljalvarenga@mpmg.mp.br>

Data Qua, 19/02/2025 13:43

Para PJ-ARACUAI <pjaracuai@mpmg.mp.br>; 2 Promotoria de Justiça de AraçuaI <2pjaracuai@mpmg.mp.br>;
ia Promotoria de Justiça de AraçuaI <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

1 anexo (86 KB)

OF 009-2025 GAB DEP LENINHA - MINISTERIO PUBLICO DE MINAS GERAIS.pdf;

A cquipc das Promotorias de Justiça de AraçunI.

para c nhccirnento ' avaliaçao.

Atenciosanientc.

luciano alvarenga
Cenirn de Apoo Operacional das Promotorias de Justiça do Moio Ambiente
Assessoria Juridica + 55 31 3330 8462
jalvarenga©mpmgmpbr

Dc: Gabinete Leninha <dep.leninha@almg.gov.br>

Enviado: terca-feira, 18 de fevereiro de 2025 17:40
Para: Cao das Pj de Defesa do Meio Ambiente, do Patrimonio Historico e Cultural e da Habitacao e Urbanismo
<caoma@mpmg.mp.br>

Assunto: ENCAMINHA OF 009/2025 - GAB DEPUTADA LENINHA

Senhor Promotor de Justiça,

Boa tarde'

Por solicitacão da deputada Leninha, encaminho o oficio em ariexo.

Atenciosamente,

Izabela Vial Andrade Rodrigues.

rittps://outlook.officecom/mail/1 pjaracuai@mpmg.mp.br/inbox/id/AAQkAGRlZjdhMGFhLWMyMTctNDc2ZS05MDZiLThhY2E1YjhiYmMxZAAQAOI... 1/1
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V LEGISLAT IVA
DE MNAS GERAS

OF. 009/2025 - GAB. DEP. LENINHA

LENINHA
P HAL)A ESADJAL

Belo Horizonte, 18 de fevereiro de 2025

IlustrIssimo Promotor de Justiça,

Corn nossos cordiais cumprimentos, por meio deste, dentro das atribuiçôes

institucionais cabIveis, venho encaminhar o que se segue.

AracuaI vive uma tentativa de violaçào socioambiental de grande relevância, isso

porque o prefeito Tadeu Oliveira (PSD) pretende reduzir a Area de Proteção Ambiental (APA)

Chapada do Lagoào, localizada no rnunicIpio, no Vale do Jequitinhonha.

0 Projeto de Lei n° 02/2025, apresentado pelo prefeito Tadeu Oliveira (PSD), propOe

diminuir em mais de 5.500 hectares a area protegida, o que representa 23% da APA.

A Cáritas Brasileira Regional Minas Gerais, Cáritas Diocesana de AracuaI, o

Observatório dos Vales e do Mucuri, e outras organizaçôes parceiras, lançaram uma

campanha para mobilizar a sociedade contra a proposta que foi enviada corn caráter de

urgência a Camara de Vereadores no dia 7 de fevereiro, sem consulta püblica ou diálogo corn

o Conselho Gestor da APA.

Considerando a importância da Chapada do Lagoào, que é urn dos rnaiores

reservatórios naturais de água do Vale do Jequitinhonha, concentrando 139 nascentes que

abastecem a populaço local e garantem a manutenço da biodiversidade;

Considerando que a APA abriga 399 farnIlias, muitas delas agricultoras familiares e

comunidades tradicionais que dependem diretarnente dos recursos naturais para sua

subsistência;

(

Gabinete da deputada Leninha - PT/MG
EdifIcio Tiradentes - Rua Rodrigues Caldas n2 79 - 172 andar, sala 02 - Santo Agostinho
Belo Horizonte/MG CEP 30.190-120 Tel.: (31) 2108-5188 dep.leninha@almg.gov.br
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V LEGISLATIVA
DE MNAS GERAIS

LN

Considerando que houve vioiação a Convenço n2 169 da Organizaço internacional

do Trabaiho (OiT), da qual o Brasii é signatário, bern como da tegislaçäo que reza sobre as

Unidades de Conservaço e Meio Ambiente, é que soiicitamos por todos as melos que a

Ministério Pübiico de Minas Gerais promova a paraiisaçào dessa açâo vioiadora de Direitos.

Certa de poder contar corn o apoio de V. S. antecipo agradecimentos e coloco o

nosso mandato a disposiço.

Respeitosarnente,

Deputada LENINH (PT)
1 Vice -Presidente

limo. Senhor
DR. LUCIANO BADINI

Coordenador do CAOMA/MPMG
Ministério Pübiico de Minas Gerais

Beio Horizonte/MG

Gabinete da deputada Leninha - PT/MG
EdifIcio Tiradentes - Rua Rodrigues Caldas n2 79 - 17 andar, saia 02 - Santo Agostinho
Belo Horizonte/MG CEP 30.190-120 Tei.: (31) 2108-5188 dep.leninha@aImg.gov.br
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21/02/2025, 12:36 Email - ia Promotoria de Justica de Araçuai - Outlook

t4 Outlook

Defere solicitacão

De ia Promotoria de Justiça de AraçuaI <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

Data Ter, 18/02/2025 12:54

Para Gabinete AraçuaI <gabinete@aracuai.mg.gov.br>; Assessoria Juridica Prefeitura de AraçuaI

<juridico@aracuai.mg.gov.br>

Senhor Prefeito,

Informo que a Promotora de Justiça, Dra. Ana Luiza Henriques Berger Machado, deferiu a solicitacâo
de dilação de prazo ref. a Recomendaco n.2 01/2025, conforme requerido por Vossa Excelência par

meio do ofi'cio n.2 46/2025.

Gentileza confirmar a recebimento.

Att.,

Darli Leite de Oliveira
Oficial do Ministério Püblico

AMPMG
Ministërio Pühlko
do L$o d Mn4 Grai

1. Promotoria de Justica de AraçuaI
Rua Dom Serafim, 396, Centro
39600-000 - AracuaI/MG
Tel.: (33)3731-4026

https://outlook.office .com/mail/i pjaracuai@mpmg.mp.br/id/AAQkAGRlZjdhMGFhLWMyMTctNDc2ZS05MDZiLThhY2E 1 YjhiYmMxZAAQAPkc4mO... i/I
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OFICIO N°: 05212025- GP

PREFEITURA MUNICIPAL DE

ARAc¯UAI
GABINETE DO PREFEITO

Araçua 1/MG, 20 de Fevereiro de 2025

Exmo(a) Senhor(a)

ANA LUIZA HENRIQUES BERGER MACHADO

Promotora de Justiça de Araçuai

PAULO CESAR VICENTE DE LIMA

Promotor de Justiça CAO-CIMOS

Assunto: Resposta a Recomendação n° 01/2025

-

Cumprimentando-os(as) cordialmente, sirvo-me do presente para

encaminhar resposta a Recomendaçäo no 01/2025 do Ministério PUblico que

recomenda ao MunicIpio de AraçuaI:

a) que solicite a retirada de tramitação do Projeto de Lei encaminhado a
Cãmara Municipal de Araçuai a Câmara do Vereadores, por meio de OfIcio

33/2025 -GP, visando dar nova redaçäo ao caput do art. 10 da Lei 89/2017 e

ao respectivo Anexo I, para que antes seja realizada consulta livre, previa,

informada e de boa-fe das comunidades quilombolas de Cárrego do Narciso,

Giral, Malhada Preta, Agua Branca e Santa Rita do Piaui;

b) Que no caso de eventual novo Projeto de Lei que vise diminuir ou alterar a

APA Chapada do Lagoão, somente seja encaminhado ao legislativo municipal

após a realizacão de consulta prévia, livre, informada e de boa -fe as
comunidades quilombolas acima mencionadas.

Em que pese a fundamentação contida na Recomendação do MP, a

Municipio de AracuaI, por meio do seu Gabinete e de sua Procuradoria Juridica,

entende que as razöes que levaram a elaboracao do PL encaminhado a Câmara

My(nicipal pelo OfIcio 33/2025-GP são substanciosos e mantêm -se par si so.

TADEU BARBOSA DE porADLU8AR8J'ADE
OLIVEIBA/25655946QLVt RA.72503504015

15 DadoS: 2025.022008.45: 0

-0300

i0rç Rui rbosa, 6- - 1V'56 - &i 39(.OO-UiX) 1%31 i. -6S
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LL)

PREFEITURA MUNICIPAL DE

AI¯tA.çUAi
GABINETE DO PREFEITO

Corn efeito, a APA Chapada do Lagoào foi originairnente institu Ida pela

Lei Municipal 89 de 19 de Dezembro de 2007, corn perImetro total de 24.180 (vinte e

quatro mil) hectares. No Anexo I da referida Lei, consta que a perIrnetro da APA:

"in/cia-se na divisa entre os municIpios de Aracuai e Cara na regiäo do

COrrego Jacuba, no ponto onde a curva de n/vet d cota 500 metros passa

por essa linha divisor/a (Ponto 1)."

Ocorre que ao contrário do que consta do referido Anexo I, no nivel de

cota altimétrica de 500 metros, a delimitação da APA não coincide corn a divisa dos

Municipios de AraçuaI e Carat, mas adentra ilegalrnente o territOrio do MunicIpio de

Carat. Trata -se de uma interferência manifestamente inconstitucional do MunicIpio

de Araçuai sabre a ordenacao territorial do MunicIpio de Carat.

0 prôprio MunicIpio de CaraI oficiou a Municipio de Araçuai para

correçao dessa ilegalidade, conforme OfIcio 063/2024, doc anexo, corn destaque

para o seguinte trecho, verbis:

"0 Municipio do AraçuaI atravOs da Lei n° 89 do 19 de

Dezembro do 2007 criou Area de Proteçao Ambiental - APA da Chapada do

Loagoao, definindo zoneamento e delimitacao do area de 24.180 hectares

confrontando em parte corn os I/mites do municIplo de Cara! conformo

Anexo / da mencionada Lei.

Ocorre que ao consultar Os limites da APA Chapada do

Lagoao denota-se que a del/rn/tacao da APA extrapolou os I/mites de

AraçuaI adentrando nos I/mites do MunicIpio de Caral e, corn isso.

incorrendo em v/do material, uma vez que a let de AracuaJ não pode afetar

e interferir area fora de seu territOrio."

A ingerência legislativa sobre a territOrio de outro ente federativo

irnporta em flagrante ofensa a sua autonomia polItica, que Ihe é assegurada pela

Constituição Federal, verbis:

Art. 18. A organizacâo politico -administrativa da RepUblica Federativa do

Brasil compreende a União, os Estados, o Distrifo Federal e os Municipios,

todos autOnomos, nos termos desta Constituicao.

No mesmo sentido a Constituiçao do Estado de Minas Gerais, verbis:

'I TADEUBARBOSADE
Pjca Ru Bioa Z q9fl P'.açtn MG UP 3%OO O0. 33; 37U 1655 OLIVEIRA 72565594 o EU 59559495

I . 615
gaete@arcu.mg.gmi.br
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Art. 165 - Os Municipios do Estado de Minas Gerais integram a RepCiblica

Federativa do Bras/I.

§ 1° - 0 MunicIpio, dotado do autonomia p0/It/ca, administrativa e

financoira, organiza -se e rege -se por sua Lei Organica e demais leis que

adotar, observados os princIpios da Constituição da RepUblica e os desta

Constituicao.

Nos termos do art. 10 da Constituiçao Federal, a Repüblica Federativa

do Brasil é formada pela união indissolüvel dos Estados e MunicIpios e do Distrito

Federal.

Coma o proprio nome indica, a Brasil adotou a federação como Forma

de Estado, de maneira que a autonomia polItica dos entes federativos é corolário da

própria federaçao e constitui elemento basilar para sua estabilidade e higidez.

Dessa forma, inobstante a força dos direitos dos povos originários, as

quais a MunicIpio de Araçuai busca incansavelmente assegurar e preservar, afigura -

se inegável que, no sobrepeso entre as duas situaçöes jurIdicas, a prerrogativa

constitucional de autonomia dos entes federados possui maior relevância.

Cam essas consideracöes, o Gabinete do Prefeito e a Procuradoria

Juridica Municipal renovam seus sinceros respeitos ao Ministério PUblico, porem
pedem vênia para informar sua intencao de manter a Projeto de Lei encaminhado a
Câmara Municipal pelo Oficio 33/2025-GP para que seja apreciado pelo povo de

AraçuaI.

Sendo este o assunto do momenta, aproveito para renovar protestos

de alta estima e consideracao.

Atenciosamente,

Araçua 1-MG, 20 de Fevereiro de 2025.

TADEU BARBOSA DE Assinado de forma digital por
TADU BA9005A DEOLIVEI RA:725655946 OLIVEIRA:/256559461 5

1 5 Dados: 2525022000:45.390300

Tadeu Barbosa de Oliveira

Prefeito Municipal

Ary GonzagaJayme
ocuradorMunipah

Y,efeftura Monidpal deAmçual- MG
OWl: 17.963.Ofll000l -17

Ary Gnzaga Jayme

Procuador Juridico

Pso.,o rbog. 26- - 33sjs) -{.000 - (3t ?7.6
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LL)

AraçuaI, 18 de tevereiro do 2025

Ao Exmo. Sr.

Tadeu Barbosa de Otiveira

Prefeitura de AracuaI

Ref. Projeto do Lel no 02/2025 de 07 de fevereiro de 2025 - Retiticaçäo dos Limites
da APA Chapada do Lagoão

Assunto: Revisão do Projeto de Lel no 02/2025 corn a participacao ativa dos
proprietários e moradores locals para delirnitação e retificação da area da APA da
Chapada do Lagoao, no MunicIpio de AraçuaI

OfIcioOOl/2025

Os Proprietários de terra e rnoradores locals na area da Chapada do Lagoào em
AraçuaI/MG, abaixo assinado, apresenta o presente ofIclo pelas razöes de fato e de

¯

direito a seguir expostas.
0

-

O presente ofIclo e elaborado pelos moradores locals e proprietários de terras quo
representam as comunidades Girau, Tesouras, Córrego do Narciso, xxxxx e xxxxxx,
dentre elas algumas quilombolas, confrome abaixo assinado anexo, totalizando a
adesão do mais de 300 (trezentas) assinaturas.

Vimos, por melo deste, solicitar a Vossa Excelência quo considere a nossa
participacão ativa e que utilize o presente ofIcio como consulta em atençào a OIT
169 e art. 22, §2° da Lel no 9.985/2000, para que deforma conjunta, seja possIvel
participarmos e contribuirmos consensualmente na elaboraçäo do Projeto de Lel,
de forma quo venha atender também aos interessados na retificação da area da
APA, em AracuaI/MG.

O que se pretende é que, em razão do estudo técnico que foi feito para correção da
extensão e delimitaçäo da APA a tim de limitar ao território de AraçuaI, corn a
retirada da area da APA quo invadiu o municIpio de CaraI, seja revista a delimitaçäo

da APA sendo observado a interesse dos moradores locais e proprietários do terra,

inclusive de quilombolas na area da APA, fato esse quo não foi considerado e
observado quando da instituico da APA em 2007, cujos limites, delimitação e cota

altirnétrica nào foram precedidos de nenhum estudo técnico e/ou qualquer tipo de
consulta prévia a qualquer interessado e/ou afetado.
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A preservacao ambiental visa protecão de areas corn vegetacoes nativas

(ecossisternas naturals existentes) e é de arnplo conhecimento que a maloria de

propriedades rurais não as possuem, pois as atividades agropecuarias Ia se

encontram ha décadas, mesmo antes da criação da APA.

Ademais, quanto as nascentes, deve ser realizado o georreferenciamento e
classificaçäo de cada urna delas, corn proteçao ao entorno das mesmas, atos

esses que podem ser feitos independentemente de delirnitacao de area de APA,

não impedindo que as areas fora do entomb sejam utilizadas para as atividades de
proprietários e moradores locals.

Também he o interesse ern que os proprietários e moradores locals participem

ativamente da confecçao do Piano de Manejo, posto que a APA é uma UC - Unidade

de Conservaçao de Uso Sustentável, onde sào permitidas atividades agropecuárias

e industrials, desde que sejam compatibilizadas corn as diretrizes de

gerenciamento e conservaçäo da unidade que atualmente é irregular.

Desde que a APA da Chapada do Lagoão foi criada, ern 2007, nada se foi feito ern
prol daqueia regiao, sendo que ano após ano, os proprietários e rnoradores locals

sofrern corn a seca, corn perda de animals, plantacöes e urn grande êxodo rural

causados pela falta de água. Passados aproximadamente 18 anos, verifica -se que

os grupos e rnovimentos ditos engajados em "defesa do meio ambiente", na

verdade se beneficiam de programas do governo, permanecendo inertes e alhelos

è realidade do local e quanto aos problemas reals passados pela população da

região.

Esperamos que nossa solicitacão seja considerada e atendida porV. Exa., para que

a delimitação da APA da Chapada do Lagoào seja a constante no memorial

descritivo anexo na certeza que haverá uma soluçäo justa e cornpreensiva

equilibrando -se a protecao ambiental da area cornpatIvel corn protecao da

Chapada e seus lagöes.

Reiteramos nossos votos de elevada estima e consideração.

Ate n ci os a me nte,

-
._c(
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ABAIXO ASSINADO EM MANIFESTAQAO AO CONSELHO

GESTOR DA APA DA CHAPADA DO LAGOAO EM ARAcUAI - MG

NOs, abaixo assinados, na condicao de moradores e proprietários de

imôveis rurais na area que abrange APA da Chapada do Lagoao no municIpio de

Araçuai - MG, par meio deste, tern a intuito de dernonstrar nossa insatisfaçao e

não concordância corn a forma em que a APA foi criada, delimitada e coma está

hoje. Não fomos ouvidos e não foi reafizado de forma participativa canosco

moradores e proprietários privados das terras. NOs somos a comunidade

diretamente pertencente a area da APA e requeremos fazer parte do diálogo que

atualmente está sendo discutido. -

Nôs somos a favor da criacao da APA, mas a deiirnitaçäo, a faita de critério

e da forma ultrapassada como foi estabelecida não estamos de acordo. A anos a

APA foi criada e nunca foi feito nada, existiu apenas no campo das ideias e sem

qua!quer efetividade, nós coma comunidades pertencentes a ela queremos e

devemos ser ouvidos, atualmente a discurso do Conseiho Gestor nao nos

representa, estamos insatisfeitos e deve ser revisto, assim coma a nossa j .L'i
representacaa efetiva no Conseiho coma membros.

Somos a favor de realizar as estudos ambientais, sociais, hidrogeológicos,

zoneamento ambiental, a retirada das vertentes e a mais importante que nunca

fol feita, a Piano de Manejo, a conseiho nunca apresentou e näo reaiizou issa em

anos. Näo aceitamos decisOes e regras unilaterais na nossa APA, sem esse

minima de conhecimento. Somente assim será possIvel urn diáiago e tomada de

decisäo quanta a limites da APA e atividades.

Sugerimos .de imediato nossa representacao efetiva junto ao Conseiho da

APA, assim coma que seja executada acOes para passibilitar a eiabaracao do

Piano de Manejo que val determinar e zanear a APA de maneira correta.

Queremos buscar parcerias pübiicas e privadas para que issa aconteca da meihor

farma passIvel e näa de forma arbitrária e sem conhecimenta, estamos cansadas

de quem não nos representa querer falar par nós.

Certos da compreensao, entendimenta e seriedade desta acaa,
apresentamos a nassa manifesto e salicitarnos empenha do Canseiho da APA

para resolver esta questao de forma direta au via Ministéria Püblico.

Junha de 2023
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ABAIXO ASSINADO EM MANIFESTAçAO AO CONSELHO
GESTOR DA APA DA CHAPADA DO LAGOAO EM ARAçUAi - MG

COMUNIDADES: TESOURAS, SAMAMBAJA E CORREGO DO DATNARCSO (PROPRIETARIOS) A.

NOME CPF

g .

4$p g
JS. (,Qg.6bb. 9
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ABAIXO ASSINADO EM MANIFEsTAcAo AO CONSELHO.
GESTOR DA APA DA CHAPADA DO LAGOAO EM ARAUA - MG

COMUNIDADES: NEVES, SÃo JOSE E cARDOSO (MORADORES) DATA:

- NOME CPF

'4/
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ABAIXO ASSINADO EM MANIFESTAçAO AO CONSELHO
GESTOR DA APA DA CHAPADA DO LAGOAO EM ARAQUAI - MG

COMUNIDADES: NEVES,SAOJOSEECARDOSO
DAT(PROPRIETARIOS) A.

NOME CPF
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ABAIXO ASSINADO EM MANIFE8TAçAO AO CONSELHO
GESTOR DA APA DA CHAPADA DO LAGOAO EM ARAcuAi - MG
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AI3AIXO ASSINADO EM MANIFEsTAçAo AO CONSELHO
GESTO1 DA APA DA CHAPADA DO LAOOAO EM ARAcuAI - MG

COMUNLOADES: PIAUL IGREJINHA, CORGUINHO E SARRIGUDA
(PROPRIETARLOS)

NOME

. 2

DATA

CPF

i

L

_- -4

--- ----------------.----------------------
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Cç

ABAIXO ASSINADO EM MANIFESTAcAO AO CONSELHO
GESTOR DA APA DA CHAPADA DO LAGOAO EM ARAcUAI - MG

I COMUNIDADES: MALHADAPRETAAGUA BRANCA, JACUBA E DATA:
GIRAL (PROPRIETARIOS) I

NOME I CPF I
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Câmara
Municipal
de Araçua.

ESTADO DE MNAS CE RAtS

Rua: São Geraldo, 722
Bairro: Planalto

CEP: 39.600-000
CNP3: 26.201.996/0001-97

Tel.: +5533 3731-1995 / 3131-2005
E-mail: admlnistracao.cm@aracuai.mg.leg.br

PODEP LECSLATVO MUNICIPAL

OfIcio n°42 /2025

1

Araçuai, 20 de fevereiro de 2025.

ExcelentIssimos Senhores Promotores de Justiça.

Ana Luiza Henrique Berger Machado
Luciana Teixeira Guimarães Christófaro
Paulo Cesar Vicente de Lima
Promotores de Justica - PJA, CIMOS/YJE e CAO-CIMOS

Assunto: Resposta ao OfIcio n° 01/2025 - Recomendacao sobre a tramitaçâo do
Projeto de Lei referente a APA Chapada do Lagoao

ExcelentIssimos Senhores,

Em atençäo ao OfIcio n° 01/2025, encaminhado por esta Promotoria de Justica,

que recomenda a suspensào da tramitação do Projeto de Lei que visa a alteraçào da re -

daçâo do art. 10 da Lei n° 89/2007, informamos que a Câmara Municipal de AraçuaI, no

estrito cumprimento do seu papel institucional, seguirá as disposiçOes regimentais e le -

gais que disciplinam o processo legislativo.

Conforme estabelecido pelo Regimento Interno da Câmara Municipal de

AraçuaI e pela Lei Orgânica do MunicIpio, a prerrogativa de apresentar, deliberar e

decidir sobre a tramitacão de projetos de lei cabe ao Plenário, órgäo soberano desta

Casa Legislativa. Dessa forma, näo compete aos vereadores individualmente a retirada

do projeto em questäo, cabendo a des. dentro de suas funcOes constitucionais, discutir,

propor emendas e deliberar por meio do processo de votação.

Ademais, o artigo 48 da Lei Orgânica do MunicIpio assegura que "cabe a Ca-

mara Municipal dispor, mediante lei, sobre todas as matérias de interesse local", inclu-

indo questOes ambientais e de ordenamento territorial. Nesse sentido, o papel do Legis-

lativo municipal é garantir o debate amplo e democrático, respeitando os princIpios da

publicidade, participaco popular e transparéncia.
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Câmara
Municipal

: de Araçuai
' ESTAL)O DE MNAS crEAs

Rua: São Geraldo, 722
Bairro: Planalto

CEP: 39.600-000
CNPI: 26.201.996/0001-97

Tel.: +5533 3731-1995/3731-2005
E-mail: administracao.cm@aracual.mg.leg.br

PODEP I EGSLATVO MUNICIPAL

Ressalta-se ainda que o Poder Executivo insiste na tramitacAo do projeto em

caráter de urgência/urgentIssima, nos termos do artigo 44 da Lei Orgânica do Mu -

nicIpio, o que impOe prazos regimentais para sua apreciação. Diante desse cenário. a

Câmara Municipal de AracuaI está vinculada ao cumprimento dos prazos legais para de -

liberaçâo, sem possibilidade de retirada arbitrária do projeto.

Cumpre esclarecer que a tramitacão regular do projeto não impede que sejam

observadas as recomendaçoes e exigências legais pertinentes, especialmente aquelas

previstas na Convençao 169 da OtT. na Lei Federal n° 9.985/2000 (SNUC) e na

Constituição Federal (artigo 225). Assim. as discussOes legislativas poderâo conside-

rar a necessidade de audiências püblicas e estudos ambientais complementares, confor-

me venha a ser deliberado pelo Plenário desta Casa.

Além disso, reiteramos que, conforme oficio recebido nesta Casa Legislativa.

enviado pelo Executivo Municipal e sua Procuradoria JurIdica, o Poder Executivo de-

clarou expressamente que näo fará a retirada do projeto, mantendo o procedimen -

to de urgência para sua tramitacão.

Diante do exposto, respeitosamente informamos que a Cãmara Municipal de

AracuaI manterá a tramitação do Projeto de Lei, garantindo que a matéria seja apreciada

conforme os procedimentos regimentais e constitucionais.

Agradecemos a compreensão do Ministério Pñblico e nos colocamos a disposi-

ção para dialogar sobre eventuais aperfeicoamentos do processo legislativo em curso.

Atenciosamente,
,,16GoncaJYes Jarthm

/ / PRE$ENTE
/ CAt'ARA MN16IPAL ot ARAçUA I MG

(C

Tiago Gonçalv Jardim
Vereador

Pridente da Mesa Diretora
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24/02/2025, 17:57 Email - P Promotoria de Justica de Araçuai - Outlook

Outlook

Encmainhamento

De ia Promotoria de Justiça de AraçuaI <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

Data Sex, 21/02/2025 17:26

Para CIMOS Vale do Jequitinhonha - Coordenadoria Regional de Apoio Comunitário, lnclusào e Mobilizaçao
Sociais do Vale do Jequitinhonha <cimosjequitinhonha@mpmg.mp.br>

2 anexos (17 MB)

RESPOSTA PREF. REF. REcoMENDAcAo 01 -2025.pdf; RESPOSTA CAMARA MUNICIPAL.pdf;

IC 04.16.0034.0179675.2025-51 3.pf

Prezado(a) Senhor(a),

De ordem da Promotora de Justica, Dra. Ana Luiza Henriques Berger Machado, encaminho as
respostas do MunicIplo de AracuaI e da Câmara Municipal de AraçuaI referentes a Recomendaço n.
01/2025.

Encaminho, também cópia integral do lnquérito Civil n.2 04.16.0034.0179675.2025-51.

Gentileza confirmar o recebimento.

Att.,

Darli Leite de Oliveira
Oficial do Ministério Püblico

Ministerio Pübico
do tath' d M:r,.s

1. Promotoria de Justiça de AraçuaI
Rua Dom Serafim, 396, Centro
39600-000 - AracuaI/MG
Tel.: (33)3731-4026

https://outlook.office.com/mail/1 pjaracuaimpmg.mp.br/sentitemslid/AAQkAGRlZjdhMGFhLWMyMTctNDc2ZS05MDZiLThhY2E1YjhiYmMxZAAQ... 1/1
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24/02/2025, 17:58 Email - 18 Promotoria de Justica deAracuai - Outlook

Outlook

Encaminhamento

De P Promotoria de Justiça de Araçuai <1 pjaracuai@mpmg.mp.br>

Data Sex, 21/02/2025 17:24

Para CAO-Cimos - Centro de Apoio Operacional as Promotorias de Justiça de Apoio Comunitário, IncIusão e
Mobilização Sociais <caocimos@mpmg.mp.br>

Oh 2 anexos (17 MB)

RESPOSTA PREF. REF. REcoMENDAcAo 01 -2025.pdf; RESPOSTA CAMARA MUNICIPAL.pdf;

icJJ4 16.0034.0179675.2025 -51.pdl

- Prezado(a) Senhor(a),

De ordem da Promotora de Justiça, Dra. Ana Luiza Henriques Berger Machado, encaminho as
respostas do MunicIpio de AraçuaI e da Câmara Municipal de AraçuaI referentes a Recomendação n.2
01/2025.

Encaminho, também cópia integral do lnquérito Civil n.2 04.16.0034.0179675.2025-51.

Gentileza confirmar o recebimento.

Aft.,

Darli Leite de Oliveira
Oficial do Ministério Püblico

AMPMG
Mnkhrio Püblico
do to d Mns

1. Promotoria de Justiça de AraçuaI
Rua Dom Serafim, 396, Centro
39600-000 - AracuaI/MG
Tel.: (33)3731-4026

https://outlook.office .com/mail/i pjaracuai©mpmg.mp.br/id/AAQkAGRlZjdhMGFhLWMyMTctNDc2zsosMDziLThhy2Ei YjhiYmMxZAAQAKkbv99Z.. 1/1
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24/02/2025, 17:59 Email - ia Promotoria de Justica deAracuai - Outlook

ii)

a Outlook

Encaminhamento

De P Promotoria de Justiça de AraçuaI <lpjaracuai@mpmg.mp.br>

Data Sex, 21/02/2025 17:36

Para Natan Ferreira de Carvaiho <ncarvalho@mpmg.mp.br>

(J 2anexos (17 MB)

RESPOSTA PREF. REF. REcoMENDAcAo 01 -2025.pdf; RESPOSTA CAMARA MUNICIPAL.pdf;

LQ4iOQ34.O179675.202551_4.pdf

Prezado Natan,

De ordem da Promotora de Justiça, Dra. Ana Luiza Henriques Berger Machado, encaminho as
respostas do MunicIpio de AraçuaI e da Cämara Municipal de AracuaI referentes a Recomendaçäo n.2
01/2025.

Encaminho, também cópia integral do Inquérito Civil n.2 04.16.0034.0179675.2025-51.

Gentileza confirmar o recebimento.

Att.,

Darli Leite de Oliveira
Oficial do Ministério Püblico

1NTN[
Minis(rio PuWko
d' ttdo k M

1. Promotoria de Justica de AracuaI
Rua Dom Serafim, 396, Centro
39600-000 - AracuaI/MG
Tel.: (33)3731-4026

https://outlook.office.com/mail/1 pjaracuai@mpmg.mp.br/id/AAQkAGRIZjdhMGFhLwMyMTctNDc2zso5MDziLThy1 YjhiYmMxZAAQAMr%2BJ... 1/1
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4MPMG
Ministério PübLico
do Estado de MIna Gerai

1 PROMOTORIA DE JUSTicA DA COMARCA DE ARAcuAI/MG

Manifestação fl.2: 750225022025-6

DESPACHO

Sr. Oficial,

Proceda-se a juntada da complementação anexa aos autos do lnquérito Civil n9

04.16.0034.0179675.2025-51, referente a APA da Chapada do Lagoão.

ApOs, cumpra -se integralmente as decisôes nele proferidas.

Registre -se.

AracuaI/MG, 12 de marco de 2025.

-Felipe Marques Salgado de Paiva
Promotor de Justica

(em subs tituicão)
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Dados do Manifestante
Name: DANILO MARINHO LAMEGO BORGES

Tipo Pessoa: Pessoa Fisica

Sexo: MASCULINO

Nascimento: 10/07/1992

Grau de Instruçäo: MESTRADO

Docu mentos
CNPJ:

CPF: 11120989680

ED: MG-15208284

Contato

End
Rua Salvador N: CompL: 1269 Bairro: Planalto Vila Magnolia

ereç
Municipio: AraçuaI CEP: 39606076 UF: MINAS GERAIS

E-mail:

Celular: 33 998122697

Fixo:

Manifestação no.: 750225022025-6
Ongem: Ouvidoria do Ministério POblico de Minas Gerais

Data de Entrada: 14/02/2025 10:15

IP de Origem: 186.211.161.233

MunicIpio da ocorrência: ARACUAI

Objetivo: RECLAMAçAO

Forma de resposta: INTERNET

Forma de contato: INTERNET

Manter sigilo sobre NAO
as dados pessoais:

Prefeitura Municipal de Aracuai
Conseiho Gestor da APA da Chapada do Lagoão

Pessoas ou estabeleomento envolvdo: Atlas Lithium
Sigma Lithium

Testemunhas ou pessoas que possam ajudar
no esclarecirnento dos fatos:

Data e hora no local dos fatos: 07/02/2025 17:55

Texto da Manifestaçäo

Assunto: Protocolo de Noticia de Fato 7 Projeto de Lei n° 02/2025 e seus Impactos Socioambientais

ExcelentIssimos(as) Scnhores(as),

Encaminhamos, para ciência e providéncias cabIveis, a Noticia de Fato referente ao Projeto de Let n° 02/2025, de autoria

do Executivo Municipal de Aracuai -MG, que propOe a reducao da Area de Protecão Ambiental (APA) da Chapada do

Lagoão, trazendo sérios impactos socioambientais.

Devido a limitacão de tamanho para envio de arquivos pela plataforma, informamos que dados complementares essencials
7 incluindo legislaçOes, mapas, estudos técnicos e notas emitidas por entidades? estão disponIveis em uma pasta no Google
Drive, cujo link encontra-se no documento anexo.

Reiteramos que todos os arquivos anexados são fundamentals para a compreensão da gravidade da matéria e reforçam a
necessidade de atuacão deste Orgão ministerial.

Agradecemos a atencão e perrnanecemos a disposicão para esciarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

Aracuai, Minas Gerais, 14 de fevereiro de 2025.

Danilo Marinho Lamégo Borges - Vereador
Shyrlei dos Anjos Pereira Alves ? Vereadora

Dados Adicionais do Denunciado
--____________________________________________

Tipo Pessoa: Pessoa Juridica
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Nome: Prefeitura Municipal de AracuaI
Numero do Candidato(Eleitoral):

CN P3:

CEP: 39600000

Histórico

Logradouro: Praca Manoel Fulgéncio

MunicIpio: Aracuai
Barro: Centro

UF: MG

Nmero: 26 Complemento:

E-ma:
TeL Hxo:

14/02i'2025 10:15 1J Em análise

17/02/2025 09:55 (gabrielamorais): Classificada

17/02/2025 09:56 (gabrielamorais): Encaminhada ao Promotor

21/02/2025 16:59 (almachado): Distribuida

Classificaçäo
ID Sgdp:

Assuntos: - Meio ambiente

Comarca: ARACUA1

Encaminhamento
Prornotoha:

17/02/2025 (almachado)
Destino: ANA LUIZA HENRIQUESBERGER MACHADO
Comarca: ARACUAI - 01" PROMOTORIA DE JUSTIA

Complementos reportados pelo manifestante
14/02/2025 10:15

Anexo: NOT?CIA DE FATO - APA DA CHAPADA DO LAGO?O.pdf- application/pdf- 283060 bytes
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EXCELENTISSIMO SENHOR PROCURADOR DE JUSTIA DO MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

NOTICIA DE FATO SOBRE 0 PROJETO DE LEt N° 02/2025 DE AUTORIA DO

EXECUTIVO MUNICIPAL DE ARAcuAi-MG E SEUS GRAVES IMPACTOS

SOCIOAMBIENTAIS

I -DOS FATOS

A Bancada Municipal do Partido dos Trabalhadores de Aracuai-MG, comprometida

corn a preservacão ambiental, vem, respeitosamente, apresentar esta noticia de fato a este

órgão ministerial, manifestando preocupacão corn o Projeto de Lei n° 02/2025, de autoria do

Executivo Municipal, gue propöe a reducâo da Area de Protecào Ambiental (APA) da

Chapada do Lagoao. Tal proposta representa urn grave retrocesso ambiental e social,

contrariando legislacoes ambientais vigentes e colocando em risco a biodiversidade e a

seguranca hIdrica do rnunicIpio.

Criada em 2007 pela Lei Municipal n° 089 de 19 de dezembro de 2007, a APA da

Chapada do LagoAo abrange uma area de 24.180 hectares e está expressarnente protegida

pela Lei Orgânica do MunicIpio de AracuaI, que em seu artigo 198 estabelece:

'Art. 198. A Chapada do Lagoão passa a ser considerada area de protecão

ambiental."

0 FL n° 02/2025 prevê a redução de aproximadamente 5.500 hectares, o que

representa 23% da area total da APA, sob a justificativa de ajustes nos limites territoriais e

suposta meihoria na gestão ambiental. No entanto, os impactos dessa alteração são

alarmantes, arneaçando comunidades tradicionais, recursos hIdricos e a fauna e flora da

região. Além disso, a tramitação acelerada do projeto sern estudos técnicos adequados

levanta questionarnentos sobre a possivel influência de interesses minerários na

reconfiguracão dos limites da APA.

Diante do exposto, qualquer tentativa de rcdução da APA sem urn amplo debate

püblico e técnico, conforme exigido pela Iegislacao ambienta!, é juridicamente questionável e

deve ser rigorosamente analisada por este órgão ministerial.

II- DOS RISCOS SOCIOAMBIENTAIS

Página 1 de 6
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A Chapada do Lagoao é uma area estrategicamente vital para a conservacão
ambiental no Vale do Jequitinhonha, sendo caracterizada pela transição entre dois importantes

biomas: Cerrado e Caatinga, além de abrigar mais de 130 nascentes catalogadas. A

degradacâo dessa area resultaria em:

1. Prejuizo a seguranca hIdrica: A reduçao da APA pode intensificar o assoreamento

da Barragem do Caihauzinho, impactando diretamente a subsisténcia de agricultores

familiares ajusante da barragem e no entorno do lago represado.

2. Danos a biodiversidade: A APA protege espécies nativas de flora e fauna, que serão

ameaçadas pela possIvel expansão de atividades predatórias, como mineracão e

exploraço agropecuária desordenada.

3. Agravamento dos impactos climáticos: A perda de vegetação na APA pode

contribuir para o aumento das temperaturas e prolongamento das secas, intensificando

os efeitos das mudancas climáticas na regiào.

4. Risco para comunidades tradicionais: A APA abriga comunidades quilombolas e

agricultores familiares, que dependem diretamente da preservacão do território para

sua cultura, economia e modo de vida. A reduçâo da area pode aumentar conflitos

fundiários c prejudicar esses grupos vulneráveis.

III - DA FALTA DE CONSULTA PREVIA As COMUNIDADES TRADICIONAIS

A Convenção 169 da Organizaçao Internacional do Trabaiho (OLT), da qua! o Brasil é

signatário, exige consulta prévia, livre e informada as comunidades tradicionais sempre que

houver medidas legislativas que possam impactar seus territórios. No entanto, o Conseiho da

APA e as comunidades tradicionais como quilombolas residentes na area não foram

consultados sobre a proposta do PL n° 02/2025.

Ta! omissäo configura uma violação direta aos direitos dessas populaçOes,

comprometendo os princIpios da gestão democrática dos territórios protegidos e do direito

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme previsto no artigo 225 da

Constituição Federal.

IV - DA POSSVEL INFLUENCIA DE INTERESSES MINERARIOS
A tramitação apressada do projeto levanta suspeitas sobre a interferéncia de interesses

minerários na reconfiguracao dos limites da APA. Registros apontam quc a empresa Atlas

Lithium possui processos minerários sobrepostos a atual APA

Pagina 2 de 6
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do ObscrvatOro da UFVJM). Além disso, em 2023, a empresa Sigma Lithium teve sua

autorização de pesquisa suspensa pelo Ministério Püblico de Minas Gerais (MPMG)

devido ao risco de impactos socioambientais na Chapada do Lagoão.

Além disso, a consultoria Arcos Verdes - Engenharia e Consultoria Ambiental,

responsável pelo estudo técnico que fundamenta o PL n° 02/2025, elaborou o documento sob

a chancela da Associação Ambiental e Cultural Zeladoria do Planeta (Ver capa do

Rckttdrio Rcvisio c Rcii!icaco d Dclimitaco de APA), mesma organizacão que premiou a

Sigma Lithium em 2023 por urn projeto de gestão ambientaL Tal conexão compromete a

isenção e a credibilidade do estudo utilizado para justificar a revisão da APA.

Conforme publicacão de 10 de outubro de 2023 no Instagram da Sigma Lithium, a

empresa declarou ter recebido o Prêmio de Gestão Ambiental da ONG Zeladoria do

Planeta, evidenciando uma relação direta de interesses das mineradoras

(Link:

V - DA FUNDAMENTAçAO NA LEGISLAçAO AMBIENTAL

0 presente caso deve ser analisado a luz da Lei do Sistema Nacional de Unidades de

Conservacão (SNUC - Lei 9.985/2000), que estabelece:

"Art. 2°, inciso I: Unidade de Conservacâo é o espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo

as águas jurisdicionais, corn caracteristicas naturais relevantes, legalmente instituido pelo Poder

Ptblico, corn objetivos de consert'açâo e limites definidos, sob regime especial de administracão."

A revisão da APA Chapada do Lagoão, sern urn Estudo de Impacto Ambiental e

Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), contraria os principios do SNUC e da

Resolução CONAMA 01/86, que exige estudos técnicos rigorosos antes de alteraçoes em

Unidades de Conservacao.

VI- DAS INCONSISTENCIAS NA MENSAGEM DO EXECUTIVO MUNICIPAL

Em 12 de fevereiro de 2025, o prefeito Tadeu Barbosa de Oliveira divulgou uma

mensagem a populacao defendendo o projeto de lei, alegando que a medida não compromete

a preservacão ambiental, mas sim garante seguranca jurIdica e regulariza a situacão
fundiária de famIlias (Nota divulgada por meio do Instagram, link:

+
jj I)I No entanto, tal

justificativa é faiha e ornite informacöes cruciais:

Pagina 3 de 6
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1. 0 prefeito nao menciona que o projeto remove 5.500 hectares da APA,

minimizando o real impacto ambiental.

2. A seguranca jurIdica alegada não se sustenta, pois a atual legislaçãojá define que o

lirnite da APA respeita a divisa municipal entre AracuaI e CaraI, portanto não

ultrapassa a territorialidade municipal de AraçuaI, logo o direito territorial

constitucional de CaraI -MG está sendo assegurado.

3. NAo ha comprovacão de que as famIlias necessitem dessa redução para sua

regularizacão fundiária. Outro argumento raso, visto que familias podern

perfeitamente conviver no território da APA, o que fortalece lacos comunitários e

garante convIvio harmônico entre trabaiho e conservação ambiental.

4. 0 PIano de Manejo, que deveria ter sido elaborado desde 2007, está sendo usado

como justificativa para reduzir a APA ao invés de protege-la adequadamente.

Além disso, já está em andamento estudos prévios para construção do Plano de

Manejo pelo IFNMG Campus AraçuaI por meio de uma emenda parlamentar da

Deputada Federal Celia Xakriabá (PSOL/MG). Outro fato raso, já que na ñltima

tentativa de autorizacão de pesquisa sobre a APA o mesmo prefeito sugeriu que a

Mineradora Sigma Lithium pudesse auxiliar nesta construcão do plano, algo recusado

por membros do conselho gestor da APA em 2023.

5. A nota ignora completamente a ausência de consulta prévia, livre e informada,

urn direito garantido por tratados internacionais e leis ambientais nacionais. 0 que

ignora a existência de povos tradicionais já certificados nesta area de protecão

ambiental.

VI- DO PEDIDO

Diante da gravidade dos fatos, requeremos ao Ministério Püblico do Estado de Minas

Gerais que:

1. Apure a legalidade do Projeto de Lei no 02/2025, verificando se houve

irregularidades no processo legislativo, especialrnente quanto a falta de consulta as
comunidades tradicionais e ao Conseiho da APA;

2. Investigue a possIvel influência de interesses minerários na elaboração e

justificativa do projeto, em especial a conexão entre a ONG Zeladoria do Planeta e as

mineradoras que possuem pedidos de exploracão na area;
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3. Solicite a suspensAo da tramitacão do PL &' 02/2025, garantindo que qualquer

alteração na APA ocorra somente após a realização de estudos técnicos

independentes, incluindo urn Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto

Ambiental (EIA/RIMA);

4. Garanta a participacão popular e consulta prévia, livre e informada das

comunidades afetadas, conforme determina a Convenção 169 da OTT e a legislacão

ambiental brasileira.

5. Se for o caso, instaure inquérito civil para aprofundar a investigacão sobre possIveis

irregularidades e violacôes de direitos socioambientais.

6. Requeira, corn urgência, a concessão de tutela cautelar para suspender a

tramitacão do PL n° 02/2025 ate a conclusão dos estudos técnicos exigidos pela

legislacao ambiental, considerando o risco iminente de danos ambientais

irreversIveis devido a supressão da APA Chapada do Lagoão sern a realizacão de

EIA/RIMA, conforme determina a Resolução CONAMA n° 0 1/86.

Além disso, anexamos documentos complementares que questionam as justificativas

técnicas do FL n° 02/2025, bern como notas emitidas por entidades em defesa da APA da

Chapada do Lagoão, em Araçuai -MG.

Diante do exposto, esperamos a devida atuação deste órgão ministerial em defesa do

interesse püblico e da protecão ambiental da Chapada do Lagoão, como sempre feita de forma

exemplar.

Nestes termos, pedimos deferimento.

AraçuaI, Minas Gerais, 14 de fevereiro de 2025.

Document', assinado aigltalmente
LIo:,nteotO asuotadc- dgIta{ntente

- i.. SHYRLEI ANJOS PERSIRAALVSS

g DANILO MARtNHO LAMEGO BORGES 9 .IJ Data 14 02 2020 10 12 24 0 000
- Data: 14:02. 2025 0950.520000 vel,flgueencbttps:.:;nahdal t.gov.bc

Ye, f,que en -I hops va!,dar.;t, gcv,hc

Danilo Marinho Larnêgo Borges - LIder da Bancada e Vereador

Shyrlei dos Anjos Pereira Alves - Vereadora
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ANEXOS

Link da Pasta Google Drive corn todos os arquivos referente ao Projeto de Lei n° 02/2025,

Relatórios, Mapas, Dados complernentares e Notas

https:/drP coocom/dnvc/to!dcrs I rkEXurJ V7d3THZspY xbli ixUinzI)Y K)V'4usp s

harin
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I

4MPMG
Mnistério Püblico
dc �stado de Mna Gerals

1 PROMOTORIA DE JUSTIA DA COMARCA DE ARAcUAi/MG

ATA DE REUNIAO

Em 21 de marco de 202, as 8h15, na Promotoria de Justica da Comarca de AraçuaI, presentes a

Promotora de Justica Ana Luiza Henriques Berger Machado, Vanderlei Pinheiro de Souza,

representante da comunidade de Tesouras, em AraçuaI e Presidente do Conselho Gestor da APA;

Maria Marcia de Mello, representante da sociedade civil, membro do Movimento Brasil Popular;

Joyce de Fatima Pereira da Silva, representante do Movimento dos Atingidos por Barragens; Lizian

Maria Silva Martins, Assessora Parlamentar do Deputado Estadual Jean Freire; José Nelson Pereira

dos Santos, Cáritas AraçuaI e Conselheiro Gestor da APA, foi realizada reuniâo para tratar sobre a

situaçäo da APA Chapada do Lagoào e das irregularidade e inconstitucionalidade perpetradas pela

Câmara de AraçuaI ao dar andamento ao projeto de Lei n. 02/2025.

Nesta data foram entregues, em mâos, a esta Promotora de Justica o OfIcio n. 04/2025 para a

tomada das providências pertinentes.

AraçuaI/MG, 21 de marco de 2025.

Ana Luiza Hejjjk1'ues Berger Machado

Promotora de Justica

4J'i\4 )L
Vanderlei Pinheiro de Souza

Presidente do Conselho Gestor da APA

(J' cxA:c jQ; -

Maria Marcia de Mello

Movimento Brasil Popular



Num. 10426935321 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: FELIPE MARQUES SALGADO DE PAIVA - 06/04/2025 09:28:40
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25040609281400600010422884590
Número do documento: 25040609281400600010422884590

Joyce de Fatima Pereira da Silva

Movimento dos Atingidos por Barragens

e
Lizian Maria Silva Martins

Assessora Padamentar do Deputado Estadual Jean Freire

José FIson Pereira dos Santos
Conseiheiro Gestor da APA
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,0!;
OfIcio: 0Lj /2025
Origem: Conseiho Gestor da APA Chapada do Lagoao
Destinatário: Ministério Püblico - Prornotoria da Comarca de AraçuaI

Assunto: Solicitaçao de intervencão para cumprimento da Convenção 169 da OIT

Prezada Dra. Ana Luiza Henriques Berger Machado
Promotora de Justiça

Corn Os cordials cumprirnentos, virnos por meio deste, solicitar intervenco de vossa senhoria
perante o no cumprimento por parte da Prefeitura Municipal de AraçuaI e da Càmara Municipal de
Vereactores, da Kecomendaçao 0l/20L encaminhada no clia 18 de fevereiro pelo Ministério PUblico
Estadual e por este Ministério Püblico da Comarca de Araçuai, na qua! foi orientada a retirada de
pauta do projeto, ate que se faca a consulta livre, prévia e informada junto as comunidades
quilombolas que estào no território da APA. conforme a Convençao 169 da OTT. Além do Prefeito
TadeuBarbosaedoPresidente da CârnaraTiago Jardirn, nào terem cumprido a vossa recomendaçao,
o riojo ue Lct ,i..ui..., ouuituou uuinttanuo sotneiiw iu teuiauo o catatet uc utgeiieia

urgentIssima, após ampla mobilizaçAo popular em defesa da APA Chapada do Lagoao.
Nesse sentido, a Câmara Municipal de AraçuaI tomou a iniciativa de agendar duas reuniOes

no território da APA, sendo uma na cornunidade Malhada Preta e outra na cornunidade de Santa Rita
de Cássia da Barriguda, nos dias 22 e 23 de marco respectivamente, corn o intuito de realizar 0
r,rg-,.i'sAs-ir,, titr. li tl ,o ('('smut, 1r4'sIlS(' Pesrrs, rsuuu, .c' ,'s rs f',-sr'srt. u-sri r'ury, C

¯4AS. SJ¯ Sd LAL *Sd £ S. S ¯%454d A SSLAA Sd S..J AA4SJ A SJA LAAAA f#L SJA 4LAAALS*tSJ S_ ALA

dialogo corn as comunidades, sendo simplesmente divulgadas por rneio de urn convite nas redes
sociais. Acreditamos que oitivas devem ser realizadas a partir de urn arnp!o processo de preparacâo
anterior, corn definicao de horário acessive! e acordado conforme a rea!idade das cornunidades, e corn
a rea!ização de reuniOes preparatórias em cada comunidade.

Acreditamos ser de significativa relevância a presença do Ministério Piblico nessas duas
reuniOes acima citadas, visando garantir a lisura do processo, urna vez que é notória a parcialidade de
determinadas Iideranças püblicas.

Solicitamos que vossa senhoria intervenha para o cumprimento da Convençao 169 junto as
cornunidades quilonibolas que estäo no território da APA, visando estabelecer o que prevé a
normativa, em que os governos deverâo:

a) consultar Os OVOS interessados, por meio de procedimentos adequados e, cm
particular, de suas instituiçöes representativas, sempre que sejam previstas medidas
!egislativas ou administrativas suscetlveis de afetá-los diretamente; b) criar meios
pelos quais esses povos possam participar livremente. ou pe!o menos na mesma
medida assegurada aos demais cidadãos, em todos os rnVeis decisórios de
inctiti,j'ñec e1ptiv,c eii tring dmjnitrtivctq recrtctn'jvpic nnr n(11ticc e

prograrnas que Ihes afetern: c) estabelecer meios adequados paraopleno
desenvolvirnento das instituiçOes e iniciativas prOprias desses povos e, quando
neccssário. disponibi!izar os recursos necessários para esse fim. As consultas
realizadas em conform idade corn o previsto na presente Convenco devero ser
conduzidas de boa-fe e de uma maneira adequada as circunstâncias, no sentido de
que urn acordo ou consentirnento em torno das medidas propostas possa ser
alcançado. (Art. 6(' da Convencão 169)

A partir do exposto, denunciamos que não houve nenhurn tipo de consulta prdvia as
comunidades quilombolas que estäo no território da APA e nAo teve nenhum cornunicado prévio ao
Cnnc1hm flectnr di APA mncth nr renrepnthntpc d inddp dR entididi'cz d csi"iedqde

civile do poderpübiico, o que denota que estamos p;esenciandoum atropelamento dos trâmiteslegais
corn a tentativa de acelerar os processos. Além de nao terem apresentado nenhum estudo, pesquisa
ou projeto que vise urn real beneficiamento da APA.
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0 projeto de lei que propOe a reducão da area da APA, além de impactar as comunidades que
esto no território, afetará drasticamente o volume de água dos rios AracuaI e Jequitinhonha, afetando
os vários municIpios da região do Vale. Por isso, representa uma grande problemática ambiental que
precisa ser tratada corn seriedade pelos Orgos pflblicos das várias esferas de governo. Nesse sentido
ressaltamos outras determinacOes da Convenção 169, ao apontar que:

Os povos interessados tcrão o direito de definir suas prOprias prioridades no processo
de desenvolvimento na mcdida em quc afete sua vida, crenças, instituiçOes, bern-
estar espiritual e as terras que ocupam ou usam para outros fins, e de controlar, na
major medida possIvel, seu próprio desenvolvimento econômico, social e cultural.
Alérn disso, des participarão da formulacão, implementaco e avaliacao de pianos c
nriunrn -c dp dec vc1viniento nwjni1 e reuicn niie nacsm ifet-1nc diretimerte
[...]Sernpre que necessário, osgovemos garantiro a realizaçäo de estudos, em
colaboração corn os povos interessados, para avaliar o impacto social, espirituai,
cultural e ambientai das atividades de desenvolvimento planejadas sobre des. Os
resultados desses estudos devero ser considerados critérios fundamentais para a
implementacao dessas atividades. Os governos deverão tomar medidas, em regime
de cooperação corn us povos interessados, para proeger e preservar o meio ambienie
nos territórios habitados por des. (Art. 70 da Convcnção 169)

Pelo contexto atual dos desdobramentos da tramitacäo desse Projeto de iei 02/2025 é notório
n dpcrecreitn c reenmendeiSec 'mi meneinndicz ne ectimuhindn i nirtieinen cneii1 e

;romovdes;as formativos acerca dos reais impactos previstos corn apossibilidade dareducão
da area da APA Chapada do Lagoâo. Além de presenciarmos uma auséncia de preocupacão e de
responsabilidade corn a preservacAo arnbiental, uma vez que, não ha por parte do atual governo
municipal, a reaiizaçáo de medidas de protecao ao meio ambiente no territOrio da APA.

A partir do exposto. contamos corn vossa intervençAo nessa situacão que representa uma
violaçâo aos direitos das cornunidades quilombolas no que refere a consulta livre, prévia e informada,
uma negligéncia corn o meio arnbiente e urna irresponsabilidade corn a conservaçâo das nossas águas.

AraçuaI, 21 de Marco de 2025

Atenciosamente

QfLL
Vanderlei Pinheiro de Souza

i_c,_____11_r_' --------
rresiucute uo LUHSCHLO uesuii ua i-%rJ- LIiapau8 uo Lagoao
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Atendimento Presencial - Comunidades tradicionais APA CHAPADA DO LAGOAO.

Vieram ao Ministério Pb!ico, representantes das Comunidades Tradicionais atingidas pelo

Projeto de Lei da Prefeitura de Aracuaf, que visa alterar os limites da Chapada do Lagoão,

denunciar que a Câmara Municipal de Araçuaf, a pretexto de realizar reunião nas

comunidades para debater o referido Projeto de Lei, enviou convite as cornunidades sem

respeitar o prazo de 30 dias, para que pudessern providenciar a organizaçäo e reunião de

todos os integrantes para efetiva participacào de todos.

Além disso, antes mesmo de determinar a data, o poder Legislativo deveria definir tal data em

conj unto corn a Comunidade, e não irnpor urna data.

Ta! atitude afronta o art. 6 da Convençâo n 169 da Organização !nternacional do Trabaiho,

que protege o direito dos povos e comunidades tradicionais de participarem das decisöes que

os afetam. !sso significa que deve ser garantida urna consulta prévia, !ivre, informada e de boa -

fé, permitindo que suas opinioes e necessidades sejarn efetivamente consideradas nas

po!Iticas e rnedidas que envolvem seus territOrios e modos de vida, o que nâo está sendo

respeitado pelo poder Legislativo Municipa!.

Assinaturas dos integrantes da Cornunidades

/ /
LLCc 4c4/ l)VC,

@j )

t /
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Convidamos os moradores e proprietários das Comunidades de
COrrego do Narciso, São Pedro do COrrego do Narciso, Santa
Luzia do Tombo, Corrego do Tornbo, Quafi, Corguinho, lgrejinha e
Lapinho para parficiparem do reunião de oltiva dos interessados
sobre o Projeto de Lei n2' 02/2023 de revisOo do delimifaçOo do
Area de Preservaçao Ambiental - APA do Chapada do LagoOo.

Será urn encontro importanfe para discutir questôes relevontes
sabre os limites do delimitacOo atuol do APA do Chopoda do

Lagoôo criado em 2007.

Serão disponibilizados Onibus paro fransporte dos inferessados
de participar do reunião.

Data HorOrio Local

23103/2025 1 7h Santa Rita
(Domingo) de COssia

Camara IMunicipal
de AraçuaI

PoDF UGI5.ATtVO
flTAOO M MINAS GFAIS
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U

Convidamos os moradores e proprietOrios dos Comunidodes de
Girau, Moihada Preta, Agua ranca, Jacuba, Santa Rita Pioul,
Tesouras do Mejo, Tesouras de Cimo, Taioba, Pioul, Neves,
Cardoso e São ios dos Neves parc participarern da reunião de
oitiva dos interessados sobre o Projeto de Lei n 02/2023 de
revisão da delimitacao da Area de Preservaçao Ambiental * APA

do Chapada do LagoOo.

Seró urn encontro importante para discutir questOes relevantes
sobre os limites do delirnitaçao otual do APA do Chopado do

Logoão crioda em 2007.

Serão disponibilizados Onibus parc transporte dos interessodos
de participar do reunião.

Data Horório Local

22/03/2025 17h Maihada
(S5bodo) Preto

Câmara
Municipal
de Araçuai

P001* *F.(AIV0

*AD0 01 MIPIASGIIAIS
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Somente para conhecimento do MP que este documento será protocolado na
Camará de Aracuai

Impactos da Redução da APA Chapada do Lagoao nas Comunidades

Tradicionais: Direitos Territoriais e Proteçao Cultural

Beatriz Borges Bastos

No dia 7 de fevereiro de 2025, a Prefeitura de AracuaI enviou urn Projeto de Lei

para a Câmara Municipal corn a proposta de reduzir a area da Area de Protecão
Ambiental (APA) Chapada do Lagoão. Essa proposta gerou preocupacão entre as

comunidades locais, corno os Quilombos COrrego Narciso do Meio e Santa Rita do

Girau e o povo Aranã Caboclo. Essas comunidades, que tern urna relacão histórica corn

a regiAo, veern a reducão da APA como urna arneaca ao seu rnodo de vida, a
biodiversidade e a seguranca hIdrica da area.

De acordo corn o Decreto 6.040/2007, povos e comunidades tradicionais so

grupos culturais que ocupam e utilizam territórios e recursos naturais para rnanter suas

práticas sociais, culturais e econôrnicas. A reduçào da APA pode afetar essas

comunidades, desconectando-as de suas tradicOes e de seus territórios.

A Constituição Federal de 1988, no artigo 217, assegura a protecão das

manifestaçoes culturais dos povos originários, afro-brasileiros e das comunidades

tradicionais. Ela garante no apenas o direito de proteger essas rnanifestacoes, mas

tambérn seu pleno exercicio, valorizacao e difusão.

Esses povos sâo guardioes de seus territórios e mantérn uma relacào de sirnbiose

corn os espacos e recursos naturais, essenciais para sua continuidade cultural, social,

religiosa, ancestral e econômica. Corn isso, a reducào da APA afeta diretarnente a vida

das Cornunidades Tradicionais, desconectando-as de suas tradicoes, de seus biornas e do

conceito de Bern Viver, cornprometendo o equilIbrio ambiental necessário para sua

sobrevivéncia.

Proteger e garantir os direitos dos povos e comunidades tradicionais significa

assegurar seus direitos territoriais, conforme estabelecido no artigo 15 da Convençào

169 da OTT, no artigo 231, § 1° da Constituicâo Federal e ern outras normas
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Somente para conhecimento do MP que este documento será protocolado na
Camará de AraçuaI

infraconstitucionais. 0 direito territorial envolve a autonornia desses povos para o uso e

manejo de suas terras e recursos naturais, como expressado nos acordos e legislacOes

que garantem seus direitos. Esse reconhecirnento respeita não apenas a identidade dos

povos, mas também sua relação corn o território que ocupam.

Alérn do exposto, e importante destacar a Convencão sobre Diversidade

BiolOgica, que se conecta as ideias de bern viver e territorialidade. Este instrumento de

Direito Intemacional visa proteger o meio ambiente e reconhece a relacão estreita entre

muitos povos e comunidades tradicionais C OS recursos biologicos. A Convencão
protege os conhecimentos, inovacOes e práticas dessas comunidades, considerando que

suas práticas tradicionais são essenciais para a conservação da biodiversidade. Além

disso, cia incentiva o uso sustentável dos recursos biológicos de acordo corn os modos

de vida dessas comunidades.

Além das legislacoes nacionais e internacionais, tambérn devernos considerar a

legislacão estadual, como a Lei 21.147/2004 de Minas Gerais, que estabelece urna

poiltica para o desenvolvirnento sustentável dos povos e comunidades tradicionais. Dc

acordo corn o artigo 3°, a !ei visa prornover o desenvolvirnento integral dessas

cornunidades, corn foco no reconhecimento, fortalecirnento e garantia de seus direitos

territoriais, sociais, ambientais e econômicos. A lei também destaca a irnportância de

respeitar e valorizar a identidade cultural dessas cornunidades, suas formas de

organizacão, relaçOes de trabaiho e instituiçOes.

A mudança nos rnodos de vida dos povos e comunidades tradicionais impacta

diretarnente diversos aspectos, como a econornia, a cultura, a moradia, a infraestrutura,

a saüde, a educaçao, o transporte e o lazer. Esses fatores são essenciais para a

continuidade dos seus modos de vida e para a preservacão de suas tradicOes e formas de

organizacão.

Além disso, e irnportante destacar que o conceito de seguranca alirnentar está

diretamente ligado a territórios saudáveis e ao direito de acesso regular e permanente a

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, scm cornprometer outras

necessidades essenciais, conforrne os parâmetros da Inseguranca Alirnentar e

Nutricional (ISAN). A inacessibilidade alimentar, que ocorre quando ha violação do
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direito ao acesso a urna alirnentacao adequada, nutricional e culturalmente apropriada,

pode ser observada nas farnIlias dos Povos e Cornunidades Tradicionais, especialmente

diante de urn possIvel desequilibrio ecologico. Mudancas no acesso aos recursos

naturais e a biodiversidade podern resultar na perda ou alteração drástica desses bens

essenciais.

E importante destacar que a redução da APA cornprometerá a preservação de

espacos essenciais para a biodiversidade, que são fundarnentais para a rnanutencão da

sañde rnental, fisica e espiritual, alérn do bem-estar, da cultura, dos conhecimentos e

saberes, dos patrimônios e do lazer, entre outros bens que a comunidade acessa. Esses

espacos, historicamente, desernpenharn a função de apoio e suporte para a populaçao

local, especialrnente nos momentos de ausência do Estado e de suas instituicôes e

servicos.
Diante do exposto, visualiza-se de anternão os danos aos Povos e Cornunidades

Tradicionais nas seguintes esferas:

I - as formas de expressão;
II - os rnodos de criar, fazer e viver;
III - as criacOes cientIficas, artIsticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificacOes e demais
espacos destinados as rnanifestacOes artIstico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sItios de valor histórico, paisagIstico,
artIstico, arqueolOgico, paleontológico, ecológico e cientIfico
VI - Abalo ao trabaiho e renda
VII - Modificacão da biodiversidade e dos territórios
tradicionais
VIII- Afeto ao modo de vida tradicional, acesso a águas, faunas
e floras.

Por todo exposto, recornenda-se para fins de debate sobre a reducão da APA e os

Povos e Cornunidades Tradicionais, considerar os seguintes aspectos:

1 - Respeito ao direito de autoidentificacão dos povos e comunidades

tradicionais: A autoidentificacão deve ser o critério central para definir a condicão
tradicional de urn povo, tanto individual quanto coletivamente. Isso significa que cada

povo tern o direito de se reconhecer e ser reconhecido como tal, sern irnposicOes

externas.
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2 - Reconhecimento da diversidade biocultural e do princIpio da

interculturalidade: 0 direito a autoidentificação implica o reconhecimento das

particularidades de cada povo ou cornunidade tradicional, que possuern formas próprias

de organizacão e modos de vida. Reconhecer isso é valorizar as diferenças culturais e os

diferentes modos de uso e ocupacão dos territOrios tradicionais.

3 - Direito a consulta prévia, livre, informada, consentida e de boa-fe: 0

princIpio da interculturalidade também implica o direito dos povos e cornunidades

tradicionais de participarem das decisOes que os afetarn. Isso significa que deve ser

garantida urna consulta prévia, livre, informada e de boa-fe, permitindo que suas

opiniOes e necessidades sejam efetivarnente consideradas nas poilticas e medidas que

envolvem seus territOrios e modos de vida.

4 - Proteção e reconhecirnento dos direitos territoriais e do princIpio do

bern viver: 0 território é essencial para a identidade e sobrevivência dos povos e

comunidades tradicionais, sendo tanto urn espaco fisico quanto sirnbOlico. A noção de

território desses povos difere da ideia de propriedade privada, pois envolve urna relacao
profunda e de longo prazo corn a terra. A proteção e o reconhecirnento desses direitos

territoriais sao fundamentais para garantir a continuidade de suas culturas e modos de

vida, respeitando a interculturalidade e a singularidade de cada povo.
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Bairro: Planalto
Cãmara Rua: São Geraldo 722

Municipal CEP: 39.600-000

de Araçuai
Tel +5533 3731-1995/37-2005

CNP): 26.201.996/0001-97
ESTADO DE MINAS GEpAIS

E-mail: admlnistracao.cm@aracual.mg.leg.br

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

OFICIO CONVITE N° 02/2025 - AUDIENCIA PUBLICA

A ExcelentIssima Senhora
Ana Luiza Henriques Berges Machado
1 ¯a Promotoria de Justica de Araçuai
AraçuaI - MG

A Cârnara Municipal de AracuaI tern a honra de convidar a todos os cidadAos e

Autoridades para participarern da Audiência Püblica sobre o Projeto de Lei n° 02/2025, que trata

da Nova redação da Area de Proteção Ambiental (APA) Chapada do Lagoao.

0 objetivo da audiência e proporcionar urn espaco de discussão e deliberação corn a

participação da sociedade, onde serão apresentadas informacOes sobre o Projeto de Lei, quc trata a

Nova redação da Area de ProtecAo Ambiental da Chapada do Lagoão, urna iniciativa importante

para a preservação do rneio arnbiente e o desenvolvimento sustentável da região.

Data: 10/04/2025

Horário: 09:00

Local: Plenário Joaquirn Francisco Viera de Carvaiho

Endereco: Rua são Geraldo , 722 , Bairro Planalto.

Sua presenca é fundamental para garantir que a voz da cornunidade seja ouvida e que todos

possarn contribuir corn sugestOes e opiniOes sobre o projeto.

Contarnos corn a sua participacão!

Atenciosamente,

AraçuaI, 01 de abril de 2025.

Goncalve TTardim
ite da Mesa Diretora
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância   

Comarca de Araçuaí / 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Criminais da Comarca de Araçuaí 

 Rua Montes Claros, 1095, Santa Tereza, Araçuaí - MG - CEP: 39607-899

CERTIDÃO DE TRIAGEM

PROCESSO Nº: 5001603-10.2025.8.13.0034

CLASSE: [CÍVEL] AÇÃO CIVIL PÚBLICA (65)

ASSUNTO: [Obrigação de Fazer / Não Fazer]

Ministério Público - MPMG CPF: não informado

MUNICIPIO DE ARACUAI CPF: 17.963.083/0001-17

 

Certifico que:

1 - ( ) não está correta a classe processual / vinculação de assuntos;

2 - ( ) não houve juntada de comprovante de recolhimento das custas;

3 - ( ) há divergência entre o valor recolhido e o valor efetivo da causa, mencionado na petição inicial;

4 - ( ) a parte autora não está regularmente representada;

5 - ( ) não houve marcação no sistema do pedido de segredo de justiça, de justiça gratuita, de liminar ou
de antecipação de tutela, constante na petição inicial;

6 - ( ) não foram apresentados os seguintes documentos relacionados na inicial __________

7 - ( ) há outro processo envolvendo mesmas partes, objeto e causa de pedir, nesta comarca, conforme
pesquisa no SISCOM/PJE – Processo n° __________

8 - ( ) trata-se de Cumprimento de Sentença de processo originário de outro sistema. Processo nº
_________

9 - ( ) realizada a conferência inicial, foram feitas, de ofício, as seguintes retificações :
_____________________________________
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10 - (X ) realizada a conferência inicial, os documentos apresentados e as informações inseridas no
sistema estão em conformidade com as orientações da CGJ (Novo Código de Normas da
Corregedoria – Provimento 355);

11 - ( ) há outras ações ajuizadas pelo mesmo autor (só para autor Pessoa Física) conforme pesquisa
realizada no banco de dados do PJe;

12- ( ) não houve juntada de comprovante de endereço pela parte autora.  

 Araçuaí, data da assinatura eletrônica.

CARLOS ANTONIO CHAVES PEIXOTO

Servidor(a) e Retificador(a)
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01ª Promotoria de Justiça de 
Aracuai

Autos: 5001603-10.2025.8.13.0034
Classe: 65 - Ação Civil Pública
Partes:
 - Ministério Público - MPMG
 - MUNICIPIO DE ARACUAI

PETIÇÃO

Pugna o Ministério Público pela juntada da documentação anexa, possibilitando 
melhor análise do pedido liminar e final.

Aracuai, 09 de abril de 2025.

Felipe Marques Salgado de Paiva
Promotor de Justiça
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INSTITUTO PRÍSTINO 

Endereço: Rua Três de Maio, 56, Bairro Santa Helena.  

Belo Horizonte, Minas Gerais. CEP 30642-180 

Telefone: (31) 3643-0452 

E-mail: contato@institutopristino.org.br 

Home page: https://institutopristino.org.br/  

CNPJ: 16.629.770/0001-38 

Projeto: Manutenção do Apoio ao Nugeo – Núcleo de Geoprocessamento 2024-2026. 

Termo de Cooperação Técnica n° 074/20121 e o respectivo Termo de Aditivo 003/20142.  

 
Equipe Técnica 
 

IARA CHRISTINA DE CAMPOS 

Bióloga, Mestre em Ecologia Conservação e Manejo da Vida Silvestre pelo Instituto 

de Ciências Biológicas (UFMG) e Especialista em Geoprocessamento pelo Instituto 

de Geociências (UFMG) – CRBio 76449/04-D 

 

LEONARDO MATEUS PFEILSTICKER DE KNEGT 
Geógrafo e Mestre em Geografia pelo Instituto de Geociências (UFMG) – CREA 

143905/D 

 

LUCIANA HIROMI YOSHINO KAMINO 

Bióloga formada pela UFMG. Pós-doutorado, Doutora e Mestre em Biologia Vegetal 

(UFMG). Coordenadora do projeto Manutenção do Apoio ao NUGEO – Núcleo 

de Geoprocessamento 2023-2024. CRBio N° 30070/04-D. 

 

UILLIAM DISNEI DE SANTANA LIMA 

Geógrafo pelo Instituto de Geociências (UFBA) – CREA 95435 

 

1 Termo de Cooperação Técnica n° 074/2012 que entre si celebram o Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com a interveniência da Coordenadoria Geral das 
Promotorias de Justiça de Defesa no Meio Ambiente, e o Instituto Prístino. Belo Horizonte, 30/11/2012. 
 
2 Termo Aditivo 003 ao T.C.T. n° 074/2012, entre o MPMG/PGJ/CAOMA/NUCAM/Coordenadoria Geral 
das Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e o Instituto Prístino. Belo Horizonte, 18/02/14. 
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ESPACIALIZAÇÃO DA PERCEPÇÃO DE IMPACTOS DA MINERADORA 
SIGMA MINERAÇÃO S.A. EM COMUNIDADES NO SEU ENTORNO  

ARAÇUAÍ E ITINGA/ MG 
 

1- SOLICITANTE: Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente 

das Bacias dos Rios Jequitinhonha e Mucuri – Dr. Rauali Kind Mascarenhas 

 

REFERÊNCIA: MPMG-0034.23.000329-4 

 
 

1- OBJETIVOS 

Em resposta à solicitação de apoio técnico ao procedimento MPMG-0034.23.000329-4, 

utilizando-se de técnicas de geoprocessamento, o presente documento tem como objetivo 

realizar a espacialização da percepção de impactos decorrentes das atividades do 

empreendimento minerário Grota do Cirilo, pertencente à Sigma Mineração S.A., de acordo 

com os dados coletados em entrevistas realizadas nas comunidades em seu entorno, nos 

municípios de Araçuaí e Itinga/ MG.  

2- MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1- Identificação da área de abrangência da mineração 

Para identificação da Área Diretamente Afetada (ADA) e Áreas de Influência Direta (AIDs) 

do empreendimento minerário, foram encaminhados pelos solicitantes arquivos em formato 

vetorial (shapefile), correspondentes a: 

a) ADA e AID do projeto de ampliação da Unidade de Tratamento de Minerais (UTM); 

b) ADA e AID dos meios físico/biótico e socioeconômico da Cava Norte; 

c) ADA e AID dos meios físico/biótico e socioeconômico da Cava Sul. 

Estas feições foram representadas com a utilização do software ArcGIS Pro3 e utilizadas 

como base para as análises posteriores. Consultou-se ainda o Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA) do Projeto Grota do Cirilo4 e o Parecer Único de Licenciamento da 

 

3 Esri. (2023). ArcGIS Pro (Versão [3.1.2]). Redlands, CA: Esri 
4 Relatório de Impacto Ambiental. Projeto Grota do Cirilo – Pegmatito Xuxa Cava Sul Ampliação Cava Norte. 
Itinga/MG. Abril de 2021. Disponível em:  https://sigmalithiumresources.com/wp-
content/uploads/2023/05/2104-RIMA.pdf. Acesso em 13/03/2025 
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Semad – SLA 4497/20205 para obtenção de informações complementares no que concerne 

às estruturas presentes na área do empreendimento.  

2.2- Dados coletados em entrevistas nas comunidades 

Foram encaminhados pelos solicitantes arquivos tabulados em formato Excel contendo a 

listagem das residências visitadas em levantamentos socioeconômicos, vinculadas aos pares 

de coordenadas geográficas de referência, trazendo informações acerca de: 

a) Percepção dos entrevistados sobre a presença e intensidade de poeira gerada pelo 

empreendimento minerário Grota do Cirilo - Sigma Mineração S.A.; 

b) Percepção sobre a presença e intensidade do ruído gerado pelas operações do 

empreendimento;  

c) Percepção sobre a presença e intensidade de tremores gerados pelas detonações 

ocorridas no empreendimento;  

d) Percepção sobre a presença e intensidade de vibrações geradas pelo trânsito de 

veículos no empreendimento;  

e) Surgimento de rachaduras nos imóveis após o início das operações do 

empreendimento. 

A localização dos imóveis foi então representada com a utilização do software ArcGIS Pro. 

A gradação de intensidade dos distúrbios associados a cada imóvel, quando presentes, foram 

classificadas pelos moradores como: baixa, média, alta e muito alta. Esta percepção de 

intensidade foi então convertida em escala numérica de 0 (quando ausente) a 4 (distúrbio 

máximo), para viabilizar a aplicação da ferramenta de Densidade Kernel 6  no software 

ArcGIS Pro. Esta ferramenta consiste na utilização de métodos de interpolação dos valores 

das variáveis, para gerar mapas de calor representativos, ilustrando a intensidade com que 

cada uma delas é percebida ao longo do território. Assim, é possível identificar regiões de 

alta e baixa intensidade de incidência das variáveis.       

 

5 Parecer Único de Licenciamento da Semad – SLA 4497/2020. Processo nº 1370.01.0045558/2020-70. 
13/06/2022 Disponível em:  https://sistemas.meioambiente.mg.gov.br/consulta-
intervencao/uploads/122022/16160_PzesHxwXjFrFXeJfQe74.pdf. Acesso em 13/03/2025 
6 Mais informações disponíveis em: Kernel Density (Spatial Analyst)—ArcGIS Pro | Documentation. Acesso 
em 13/03/2025. 
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3- RESULTADOS  

3.1- Contextualização espacial do empreendimento e das comunidades  

O complexo minerário Grota do Cirilo localiza-se nos municípios de Araçuaí e Itinga. A 

ADA (e respectivas estruturas) da ampliação da UTM, da Cava Norte e da Cava Sul, bem 

como as AIDs dos meios físico/biótico e socioeconômico estão representadas no mapa 

Anexo 1.  

Ainda no Anexo 1, estão representadas as quatro comunidades em seu entorno, alvo do 

levantamento de percepção de impactos da mineração, quais sejam:  

a) Ponte do Piauí a Noroeste, estando parcialmente inserida na AID Socioeconômica 

da Cava Sul; 

b) Taquaral Seco a Nordeste, tangenciando a AID da Ampliação da UTM e a AID 

Socioeconômica da Cava Norte;  

c) Piauí Poço Dantas a Sul-Sudeste, parcialmente inserida na AID da Ampliação da 

UTM, AIDs Fisica/Biótica e Socioeconômica da Cava Sul e AID Socioeconômica 

da Cava Norte;  

d) Santa Luzia, ao Sul, externa às AIDs do empreendimento.  

Ressalta-se que as comunidades de Ponte do Piauí e Santa Luzia localizam-se à margem 

esquerda do Rio Piauí, no município de Araçuaí; e as comunidades de Piauí Poço Dantas e 

Taquaral Seco, à margem direita, no município de Itinga. Porém, dada a proximidade entre 

algumas das residências de comunidades vizinhas, ocorre uma maior identificação dos 

moradores com a comunidade adjacente, conforme ilustrado no mapa Anexo 2. Nele, 

observa-se que três residências localizadas em Ponte do Piauí (setas verdes) se autodeclaram 

como pertencentes a Piauí Poço Dantas, bem como três residências localizadas em Santa 

Luzia (setas laranja).  

Ressalta-se ainda, no mapa Anexo 2, que os imóveis sinalizados pelo círculo pontilhado 

branco localizados à margem esquerda do Rio Piauí, não possuem acesso à comunidade de 

Piauí Poço Dantas, em sua adjacência, com a qual se relacionam (pontilhado amarelo). Para 

isso é necessário que os moradores se desloquem por estradas que contornam o 

empreendimento minerário para acessar a margem esquerda do rio.     
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3.2- Espacialização da percepção de impactos pelas comunidades do entorno 

3.2.1- Poeira 

A partir dos dados coletados nas entrevistas, obteve-se o mapa representado no Anexo 3, 

correspondente à percepção da presença e intensidade da poeira gerada pelo 

empreendimento minerário ao longo do território.  

Observa-se que os núcleos de maior intensidade estão localizados na localidade de Piauí Poço 

Dantas, no entorno da Pilha 5 e ao sul da Pilha 2. A percepção de poeira ocorre também, 

porém em menor intensidade, nas comunidades de Santa Luzia e Ponte do Piauí. No entanto, 

a comunidade de Taquaral Seco não é afetada pela poeira, de acordo com a percepção dos 

moradores.  

 3.2.2- Ruído 

A partir dos dados coletados nas entrevistas, obteve-se o mapa representado no Anexo 4, 

correspondente à percepção da presença e intensidade de ruído gerado pelas operações do 

empreendimento minerário ao longo do território.  

Observa-se que os núcleos de maior intensidade estão localizados na localidade de Piauí Poço 

Dantas, no entorno da Pilha 5 e ao sul da Pilha 2. A percepção de ruído ocorre em menor 

intensidade nas comunidades de Santa Luzia e Ponte do Piauí. A comunidade de Taquaral 

Seco é ainda menos afetada pelo ruído, de acordo com a percepção dos moradores.  

3.2.3- Tremores gerados pelas detonações 

A partir dos dados coletados nas entrevistas, obteve-se o mapa representado no Anexo 5, 

correspondente à percepção da presença e intensidade de tremores gerados pelas detonações 

ocorridas no empreendimento minerário ao longo do território.  

Observa-se que os núcleos de maior intensidade estão localizados nas comunidades de Piauí 

Poço Dantas e Santa Luiza, no entorno da Pilha 5 e ao sul da Pilha 2. A percepção dos 

tremores ocorre também em grande intensidade na comunidade de Ponte do Piauí, ao Norte 

da Pilha 1 e da Cava Norte. A comunidade de Taquaral Seco não é afetada pelos tremores 

gerados por detonação, de acordo com a percepção dos moradores.  
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Cabe pontuar, no mapa Anexo 5, que os relatos de rachaduras que surgiram ou aumentaram 

nos imóveis após o início das operações do empreendimento, coincidem com as regiões onde 

a intensidade de tremores é mais pronunciada, apontando para uma possível relação de 

causalidade.   

3.2.4- Vibrações geradas pelo trânsito de veículos 

A partir dos dados coletados nas entrevistas, obteve-se o mapa representado no Anexo 6, 

correspondente à percepção da presença e intensidade de vibrações geradas pelo trânsito de 

veículos relacionados ao empreendimento minerário ao longo do território.  

Observa-se que o núcleo de maior intensidade está localizado na comunidade de Ponte do 

Piauí. Uma vez que o acesso ao empreendimento se dá nesta região, justifica-se uma maior 

percepção de trânsito de veículos pelos moradores. Na comunidade de Piauí Poço Dantas as 

vibrações também são percebidas, porém em menor intensidade. 

Ainda de acordo com o mapa do Anexo 5, observa-se que os relatos de rachaduras 

apresentam uma distribuição mais ampla no território, enquanto a percepção de vibração 

pelos veículos é mais intensificada a Noroeste do empreendimento. Assim, reforça-se a 

possível relação de causalidade entre o surgimento de rachaduras e os tremores causados por 

detonações, em detrimento das vibrações causados por veículos.  

3.2.5- Impactos acumulados 

Por fim, o mapa Anexo 7 traz o resultado da percepção dos impactos acumulados de poeira, 

ruído, tremores causados por explosões e vibrações causadas por veículos, no território das 

comunidades. Através do mapa é possível perceber que a comunidade mais afetada pelo 

empreendimento minerário, de acordo com a percepção dos moradores em relação aos 

critérios avaliados, trata-se de Piauí Poço Dantas. Em seguida, as comunidades de Ponte do 

Piauí e Santa Luzia também apresentaram relatos consistentes de distúrbios causados pela 

mineração. Apenas a comunidade de Taquaral seco não apresentou queixas consistentes em 

relação às variáveis apresentadas em entrevista.     
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente laudo técnico trata da espacialização da percepção de impactos decorrentes das 

atividades do empreendimento minerário Grota do Cirilo, pertencente à Sigma Mineração 

S.A., de acordo com os dados coletados em entrevistas realizadas nas comunidades em seu 

entorno. 

A partir das análises realizadas, foi possível observar a consistência dos impactos relatados 

na comunidade de Piauí Poço Dantas, no que concerne à percepção de poeira, ruído e 

vibração por detonação. Os núcleos de maior intensidade destes distúrbios se localizam no 

entorno da Pilha 5 e ao Sul da Pilha 2.  

A comunidade de Santa Luzia também apresenta relatos consistentes para estas variáveis, 

embora em menor intensidade que o observado em Piauí Poço Dantas. Trata-se de uma 

comunidade localizada fora dos limites das Áreas de Influência Direta do empreendimento, 

no entanto os distúrbios relatados pelos moradores se mostraram perceptíveis nas análises 

realizadas, o que sinaliza que esta região não se encontra livre de influência das atividades da 

mineradora.   

Já a comunidade de Ponte do Piauí, localizada nas proximidades da Pilha 1 e da Cava Norte, 

também apresenta relatos consistentes para a percepção de poeira, ruído e tremores 

provocados por detonações, embora em menor intensidade que o observado em Piauí Poço 

Dantas. No entanto, a comunidade também relata, com maior intensidade que as demais, 

transtornos causados por vibrações relacionadas ao trânsito de veículos. Tal observação pode 

ser explicada, uma vez que as principais vias de acesso ao empreendimento se encontram 

nesta região. 

A comunidade de Taquaral Seco apresentou raros relatos de distúrbios causados pela 

mineradora e, quando presentes, em baixa intensidade, o que corrobora com a sua 

localização, que é externa aos limites das Áreas de Influência Direta do empreendimento 

minerário.  

Por fim, cabe pontuar que a presença de rachaduras que, de acordo com a percepção dos 

moradores, surgiram ou aumentaram nos imóveis após o início das operações do 

empreendimento, coincidem com as regiões onde a intensidade de tremores causados por 
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detonações é mais pronunciada, apontando para uma possível relação de causalidade entre 

as detonações e os danos causados aos imóveis.   

Este documento possui 09 (nove) páginas e 07 (sete) mapas anexos em formato A3.  

 

 

 

Iara Christina de Campos  

Bióloga – CRBio 76449/04 – D 

 

 

 

 

Leonardo Mateus Pfeilsticker de Knegt 

Geógrafo – CREA 143905/D 

 

 

 

 

Uilliam Disnei de Santana Lima 

Geógrafo – CREA 95435 
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01ª Promotoria de Justiça de 
Aracuai

Autos: 5001603-10.2025.8.13.0034
Classe: 65 - Ação Civil Pública
Partes:
 - Ministério Público - MPMG
 - MUNICIPIO DE ARACUAI

PETIÇÃO

MM. Juíza,

Por equívoco houve  juntada de documentação referente a outro procedimento 
ambiental em trâmite nesta Promotoria em ID 10429673528.

Solicita-se o desentranhamento da petição de juntada e do documento acima 
referenciado, por não possuir relação com o feito.

Na oportunidade, faz-se a juntada da documentação correta, referente ao estudo 
do projeto de revisão dos limites da APA Lagoão.

Pugna pela análise da documentação em conjunto com a documentação já anexada 
na petição inicial.

Aracuai, 10 de abril de 2025.

Felipe Marques Salgado de Paiva
Promotor de Justiça
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INSTITUTO PRÍSTINO 

 

Endereço: Rua Três de Maio, 56, Bairro Santa Helena.  

Belo Horizonte, Minas Gerais. CEP 30642-180 

Telefone: (31) 3643-0452 

E-mail: contato@institutopristino.org.br 

Home page: https://institutopristino.org.br/  

CNPJ: 16.629.770/0001-38 

Projeto: Manutenção do Apoio ao NUGEO – Núcleo de Geoprocessamento 2024-2026. 

Termo de Cooperação Técnica n° 074/20121 e o respectivo Termo de Aditivo 003/20142.  

Equipe Técnica 
 

 

IARA CHRISTINA DE CAMPOS 

Bióloga, Mestre em Ecologia, Conservação e Manejo da Vida Silvestre pelo Instituto 

de Ciências Biológicas (UFMG) e Especialista em Geoprocessamento pelo Instituto 

de Geociências (UFMG) – CRBio 76449/04-D. 

 

LEONARDO MATEUS PFEILSTICKER DE KNEGT 

Geógrafo e Mestre em Geografia pelo Instituto de Geociências (UFMG) – CREA 

143905/D. 

 

LUCIANA HIROMI YOSHINO KAMINO 

Bióloga formada pela UFMG. Pós-doutorado, Doutora e Mestre em Biologia Vegetal 

(UFMG). Coordenadora do projeto Manutenção do Apoio ao NUGEO – Núcleo 

de Geoprocessamento 2023-2024. CRBio N° 30070/04-D. 

 

UILLIAM DISNEI DE SANTANA LIMA 

Geógrafo pelo Instituto de Geociências (UFBA) – CREA 95435 

 
1 Termo de Cooperação Técnica n° 074/2012 que entre si celebram o Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com a interveniência da Coordenadoria Geral das 
Promotorias de Justiça de Defesa no Meio Ambiente, e o Instituto Prístino. Belo Horizonte, 30/11/2012. 
 
2 Termo Aditivo 003 ao T.C.T. n° 074/2012, entre o MPMG/PGJ/CAOMA/NUCAM/Coordenadoria Geral 
das Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e o Instituto Prístino. Belo Horizonte, 18/02/14. 
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AVALIAÇÃO DE PROJETO DE REVISÃO E RETIFICAÇÃO DE 
LIMITE DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

ARAÇUAÍ/MG 

 
SOLICITANTE: Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente 

das Bacias dos Rios Jequitinhonha e Mucuri – Henrique Moreira de Melo Silva 

 

1- OBJETIVOS  

Em resposta à solicitação de apoio técnico ao presente processo, utilizando-se de técnicas de 

geoprocessamento, o presente documento tem como objetivo a verificação: 

a) se os limites atuais da APA coincidem com as curvas de nível e divisores de bacias;  

b) se a proposta de retificação exclui microbacias;  

c) a compatibilidade da proposta de retificação com a conservação de áreas relevantes para a 

conservação dos recursos hídricos. 

O presente documento trata-se de uma revisão do laudo intitulado “Área de Proteção 

Ambiental (APA) Chapada do Lagoão”. Esclarece-se que não houve alteração do 

conteúdo do laudo, apenas formatação do mapa anexo.  

 

2- MATERIAIS E MÉTODOS 

Para identificação da área em avaliação no presente relatório, foi utilizado como base o mapa 

comparativo constante no Anexo IV do Relatório de Revisão e Retificação de Delimitação 

da APA Chapada do Lagoão (doravante Relatório de Revisão), elaborado pela Arcos Verde 

Engenharia e Consultoria Ambiental. 

Este mapa (em formato *.pdf) foi convertido para o formato *.jpg, a partir do qual foi 

possível realizar o georreferenciamento através da ferramenta Georreferenciador do software 

QGIS 3.28.7 e, posteriormente, a vetorização do limite atual da APA e da proposta para seu 

novo limite. 
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Para verificação da coincidência entre o limite atual e as curvas de nível, foram utilizados 

como base as curvas de nível com equidistância de 30 metros, provenientes da IDE-Sisema3, 

e as folhas topográficas Itaobim e Novo Cruzeiro 4 , em escala 1:100.000, que foram 

georreferenciadas e ajustadas através das ferramentas Georreferenciador e Freehand raster 

georeferencing do software QGIS 3.28.7. 

A fim de demonstrar o limite atual da APA, tendo como base a cota de 500 metros, foi 

utilizado o resultado do processamento da imagem Alos Palsar L-band 5  (cena: 

ALPSRP270586840), com resolução espacial de 12,5 metros, realizado no software QGIS 

3.28.7, de onde foram extraídas curvas de nível com equidistância de 20 metros através da 

ferramenta Contorno. 

Para identificação da possibilidade de coincidência com divisores de bacias e a exclusão de 

microbacias, foram utilizadas as ottobacias das áreas de contribuição, em formato shapefile 

(*.shp), provenientes da IDE-Sisema6 

Para identificação da existência de áreas de reserva legal, foi consultada a base de 

propriedades rurais e suas áreas protegidas cadastradas no Sistema de Cadastro Ambiental 

Rural (Sicar) 7 onde foram obtidos os arquivos vetoriais, em formato shapefile (*.shp), 

disponíveis.  

Para identificação do uso do solo na área da APA, foi consultado o mapeamento de uso e 

cobertura do solo, proveniente do Mapbiomas 8  (Coleção 9.0), a partir do qual foram 

extraídas as áreas de cobertura nativa. 

Para identificação das nascentes localizadas na faixa entre o atual limite da APA e o proposto 

no Relatório de Revisão, foi utilizada a base cartográfica de hidrografia proveniente da 

Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS)9. 

 
3 Disponível em: 
https://idesisema.meioambiente.mg.gov.br/geonetwork/srv/por/catalog.search#/metadata/50e6ee1c-021d-
4e7d-b6ec-c784885a9d2b. Data de Acesso: 17/03/2025. 
4 IBGE, 1983. 
5 Disponível em: https://search.asf.alaska.edu/#/. Data de acesso: 20/03/2025. 
6 Disponível em: 
https://idesisema.meioambiente.mg.gov.br/geonetwork/srv/por/catalog.search#/metadata/0fe6aedf-2f80-
4a54-80e4-3ee9dfb255e7. Data de acesso: 18/03/2025. 
7  Sistema de Cadastro Ambiental Rural. Disponível em http://www.car.gov.br/#/. Data de acesso: 
05/02/2025. 
8 MapBiomas – Coleção 9.0 da série anual de Mapas de Cobertura e Uso da Terra do Brasil. Disponível em: 
https://brasil.mapbiomas.org/downloads/. Data de acesso: 20/03/2025. 
9 Disponível em: https://geo.fbds.org.br/. Data de acesso: 19/03/2025. 
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Por fim, foram utilizadas imagem de satélite de alta resolução provenientes do ESRI World 

Imagery Wayback10 e do Google Earth Pro11.  

Para a elaboração de mapas temáticos e para o cálculo de áreas e metragens, foi utilizado o 

software ArcGIS Pro12. 

 

3- RESULTADOS  

Considerando a solicitação da Coordenadoria Regional, foi elaborada camada vetorial com o 

limite atual da APA Chapada do Lagoão, o limite proposto através do Relatório de Revisão 

e o limite retificado através da curva de nível da cota de 500 metros obtida através do 

processamento da imagem Alos Palsar. As áreas obtidas foram 24.616, 18.601 e 24.223 

hectares, respectivamente (figura 1). 

a) se os limites atuais da APA coincidem com as curvas de nível e divisores de bacias 

Com o objetivo de responder ao item a da solicitação desta Coordenadoria Regional, foram 

sobrepostos os limites obtidos com as camadas vetoriais referentes às curvas de nível, as 

ottobacias hidrográficas e as imagens das folhas topográficas Itaobim e Novo Cruzeiro em 

escala 1:100.000 (figura 2).  

Esta sobreposição permitiu identificar divergência entre o limite da APA e os divisores de 

bacias hidrográficas. Por outro lado, permitiu identificar alta similaridade entre o limite da 

APA e a curva de nível de 500 metros existente nas folhas topográficas mencionadas. Há, 

contudo, que se observar que a delimitação da APA Chapada do Lagoão foi elaborada em 

escala cartográfica pequena, tendo como consequência um baixo detalhamento da curva de 

nível da cota altimétrica utilizada. 

Visando demonstrar o limite da APA observando o detalhamento da curva de nível de 500 

metros e utilizando-se de técnicas e insumos mais precisos e atualizados, foi extraída a curva 

de nível de 500 metros a partir da imagem de satélite Alos Palsar, com resolução espacial de 

12,5 metros, posteriormente, foi elaborada a poligonal do limite da APA considerando a cota 

altimétrica prevista na sua criação e com maior escala cartográfica e detalhamento dos 

nuances do limite.   

 
10 https://livingatlas.arcgis.com/en/home/ 
11 2024. Google LLC. Google Earth Pro. 7.3.6.9796. Data da compilação: (64-bit). 22/02/2024. 
12 Esri. (2023). ArcGIS Pro (Versão [3.1.2]). Redlands, CA: Esri 
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Figura 1: Limite atual (A), retificado através da curva de nível da cota altimétrica de 500 metros obtida através da imagem Alos Palsar (B) e proposto no Relatório de Revisão (C). Limite do município 

em tracejado preto e branco. Imagem: Google Earth, novembro de 2023. 
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Figura 2: Sobreposição do limite atual da APA Chapada do Lagoão (em azul) com as folhas topográficas Itaobim e Novo 

Cruzeiro permitindo a visualização da coincidência entre estes apesar das escaladas diferentes de vetorização. Fonte:  Folhas 

Topográficas (IBGE, 1983).
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b) Se a proposta de retificação exclui microbacias 

A sobreposição entre os limites atual e proposto e bacias ottocodificadas localizadas na área 

da APA permitiu identificar que não há, majoritariamente, exclusão de microbacias pois a 

cota altimétrica considerada na proposta constante no Relatório de Revisão mantém o limite 

da APA nas mesmas bacias em localização próxima a seus divisores topográficos. Há que se 

salientar, contudo, a existência de 4 (quatro) áreas onde microbacias deixariam de estar 

inseridas na APA Chapada do Lagoão (figura 3). 

 

Figura 3: Áreas onde observa-se exclusão de microbacias hidrográficas na comparação entre o limite atual (em 

azul) e proposto para a APA Chapada do Lagoão (em rosa) destacadas pelos círculos na cor verde. Fonte: 

Ottobacias (IGAM, 2025). 

Há que se observar, todavia, que apesar da exclusão total de microbacias estar concentrada 

em 4 pontos da faixa entre os dois limites em análise, a alteração ora proposta incidiria na 
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exclusão de 64 nascentes de cursos d’água de acordo com mapeamento de hidrografia 

elaborado pela FBDS para o município de Araçuaí (figura 4). 

 

Figura 4: 64 nascentes (pontos amarelos) excluídas da área da APA Chapada do Lagoão pela proposta de 

revisão de seu limite. Fonte: Nascentes (FBDS, 2023). 

 

c) a compatibilidade da proposta de retificação com a conservação de áreas 

relevantes para a conservação dos recursos hídricos 

Para analisar a presença de áreas relevantes para a conservação dos recursos hídricos, foram 

consultadas bases cartográficas disponíveis em plataformas públicas de dados espaciais como 

IDE-Sisema e MapBiomas. 
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Importante destacar que a proposta de retificação constante no Relatório de Revisão 

acarretaria a diminuição de uma faixa com área estimada em 6.050,6 hectares, enquanto 

ocorreria um ganho de 27,2 hectares em pontos específicos da APA. 

Tal mudança significaria na perda de uma área total de vegetação nativa estimada em 3.684,07 

hectares entre formações florestais e savânicas, de acordo com a classificação elaborada pelo 

MapBiomas para o ano de 2023. 

Considerando o mapeamento de hidrografia elaborado pela FBDS para o município de 

Araçuaí, a revisão proposta para o limite da APA Chapada do Lagoão no Relatório de 

Revisão significaria a exclusão de 647,57 hectares de Áreas de Preservação Permanente 

referentes a cursos d’água e nascentes da APA. 

Foram identificados, ainda, a ocorrência de 590,78 hectares de reserva legal declarados ao 

Cadastro Ambiental Rural (CAR) que seriam excluídos da área da APA Chapada do Lagoão. 

Importante salientar que as APPs e reservas legais são instrumentos previstos na Lei Federal 

12.651/2012 de proteção dos recursos hídricos, paisagem, estabilidade geológica, 

biodiversidade e processos ecológicos. 

Por fim, foram identificadas áreas classificadas como altas e muito altas para a conservação 

na faixa de alteração do limite da APA Chapada do Lagoão. Foram estimados 1.921,08 e 

2.496,99 hectares de áreas de alta e muito alta prioridade para a conservação, 

respectivamente, que deixariam de estar inseridas na APA com a revisão do limite proposta 

pelo Relatório de Revisão. 

As informações apresentadas neste tópico estão sintetizadas na figura 5. 
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Figura 5: Área afetadas pela possível revisão do limite da APA Chapada do Lagoão com potencial para a conservação dos recursos hídricos. No quadro A, as áreas de vegetação nativa (em verde escuro 

formações florestais e em verde claro as formações savânicas) mapeadas para o ano de 2023 na faixa entre o limite atual e o proposto. Em B, as APPs (em azul) localizadas na faixa entre o limite atual e o 

proposto no Relatório de Revisão. Em C, representadas as reservas legais (em verde) na faixa entre os limites. No quadro D, as áreas de prioridade alta (em laranja) e muito alta (em vermelho) para 

conservação que seriam excluídas da APA Chapada do lagoão. Fontes: Vegetação Nativa (MapBiomas, 2023); Áreas de Preservação Permanente (FBDS, 2023); Reserva Legal (Sicar, 2025); Áreas Prioritárias 

para a Conservação (Semad, 2018). 
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4- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Localizada no município de Araçuaí, a APA Chapada do Lagoão foi criada através da Lei 89 

em dezembro de 2007 e tem como objetivos “[...] proteger e preservar a fauna, flora e os 

recursos hídricos [...]”. 

Tendo como base o Relatório de Revisão da APA, foi proposta uma revisão e retificação do 

limite da APA por, de acordo com este documento, uma ilegalidade no avanço do limite da 

APA sobre o município vizinho. 

A análise do limite atual sobreposto a dados oficiais de altimetria permitiu identificar 

relevante similaridade entre o limite atual da APA e a curva de nível da cota de 500 metros 

existente nas folhas topográficas, em escala 1:100.000, Novo Cruzeiro e Itaobim. Há que se 

frisar, contudo, que há uma delimitação do limite da APA em escala cartográfica menor que 

aquela existente nas folhas topográficas.  

Para dirimir possível inconsistência sobre o limite da APA, foi processada imagem de satélite 

com resolução espacial de 12,5 metros para obtenção da curva de nível da cota de 500 metros 

utilizada em sua criação, obtendo-se um limite com maior detalhamento e mantendo-se o 

critério inicial para criação da unidade de conservação. 

Destaca-se que a elaboração do limite da APA em maior nível de detalhamento possibilitou 

a identificação e correção de eventuais invasões ao município de Caraí sem, contudo, excluir 

importantes áreas da APA. 

Foi analisada, ainda a possibilidade da utilização dos divisores de água das microbacias 

hidrográficas da área como critério para definição dos limites da APA, o que não se mostrou 

condizente. 

Sobre este aspecto hidrográfico, observou-se que a alteração do limite da APA proposta no 

Relatório de Revisão exclui totalmente microbacias em 4 pontos diferentes, além de 64 

nascentes de cursos d’água, situação a ser observada tendo em vista o objetivo de proteção 

dos recursos hídricos considerado para a criação da unidade de conservação. 

Por fim, foi observado que a proposta de alteração do limite da APA Chapada do Lagoão 

ensejaria na exclusão de áreas relevantes para a conservação dos recursos hídricos, tais como: 

áreas de vegetação nativa (3.684,07 hectares), APPs (647,57 hectares), reservas legais (590,78 

hectares) e áreas classificadas como de alta e muito alta prioridade para a conservação 

(1.921,08 e 2.496,99 hectares, respectivamente. 
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Este documento possui 13 (treze) páginas e 01 (um) mapa anexo. 
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